As Interfaces entre a Filosofia da Tecnologia e a Filosofia da Educação: As possibilidades atuais do conceito de formação by Silva, Celso Siqueira da
                                                                            
                                                                     






AS INTERFACES ENTRE A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA E A FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO: AS POSSIBILIDADES ATUAIS DO CONCEITO DE FORMAÇÃO. 
 










                                                                             
                                                                                        Celso Siqueira da Silva  
                                                                                                               DIRECTOR: 














AS INTERFACES ENTRE A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA E A FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO: AS POSSIBILIDADES ATUAIS DO CONCEITO DE FORMAÇÃO. 
 






Tese apresentada ao Programa de Doctorado 
Interuniversitarios de Lógica y Filosofia de la Ciencia 
da Facultade de Filosofia da Universidade de 
Santiago de Compostela, Espanha. Área de 
Concentração: Filosofia da Tecnologia e Filosofia da 
Educação. Linha de pesquisa Tecnologias e 
Educação no Brasil, para a obtenção do grau de 
Doutor em Lógica y Filosofía de la Ciencia.      
 
   
 
                                                                                            Celso Siqueira da Silva  
                                                                                                               DIRECTOR: 










AS INTERFACES ENTRE A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA E A FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO: AS POSSIBILIDADES ATUAIS DO CONCEITO DE FORMAÇÃO. 
 
Tese apresentada ao Programa de Doctorado 
Interuniversitarios de Lógica y Filosofia de la Ciencia 
da Facultade de Filosofia da Universidade de 
Santiago de Compostela, Espanha. Área de 
Concentração: Filosofia da Tecnologia e Filosofia da 
Educação. Linha de pesquisa Tecnologias e 
Educação no Brasil, para a obtenção do grau de 
Doutor em Lógica y Filosofía de la Ciencia.      
 
                                                                                              
                                                                                                               DIRECTOR: 

























Dedico este trabalho a todos aqueles que de alguma maneira 










Gostaria de agradecer a todos aqueles que colaboraram direta e indiretamente para a 
realização deste trabalho. Em primeiro lugar ao Governo do Estado do Tocantins, através 
da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Inovação, que financiou nosso estudo neste 
programa de Terceiro Ciclo de Lógica e Filosofia da Ciência, através do PAPG – 
Programa de Apoio à Pós-Graduação, sobretudo à pessoa da Diretora de Ensino 
Profissional, Maria da Penha Barbosa e de todo o pessoal de apoio desse programa. De 
outro lado agradecemos ao apoio da USC - Universidade de Santiago de Compostela, em 
especial à Faculdade de Filosofia e ao Departamento de Lógica e Filosofia Moral, em 
especial à professora e coordenadora do Programa, Profa. Dra. Maria Concepción 
Martinez Vidal, pela presteza e palavras de incentivo.  Ao Prof. Dr. Alfredo Marcos 
Martinez, da Universidade de Valladolid, que tive a honra de ter como orientador. Sem as 
suas valiosas sugestões de leituras e o apoio nas horas certas, não teria chegado até 
aqui. A todo o corpo docente de alto nível desse programa onde obtive contato com o que 
há de mais atual em termos de discussões sobre Filosofia da Ciência. Queremos 
agradecer também ao coordenador do Programa de Doutorado de História das Ciências e 
das Técnicas, ligado ao Departamento de Física Aplicada da USC, Prof. Dr. Félix 
Sarmiento Escalona, pela atenção dispensada. Não posso deixar de agradecer ao 
companheiro de curso Luís Homem, pelas sugestões. Ao Dr. João Walmocir Maciel que 
me deu apoio na hora em que tanto precisei. A amiga e cientista social, Lilia de Figueiredo 
Prado, por tudo.  A companheira de jornada existencial, Luciene Barreto de Mendonça 

















DPTO.FILOSOFÍA (FILOSOFÍA,LÓGICA Y FILOSOFÍA DE LA CIENCIA, 
TEORÍA E HISTORIA DE LA EDUCACIÓN, FILOSOFÍA MORAL, ESTÉTICA Y 









                                                                                                                
Alfredo Marcos Martínez, Catedrático del área de Lógica y Filosofía de la Ciencia en el 




La presente tesis titulada AS INTERFACES ENTRE A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA E A FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO: AS POSSIBILIDADES ATUAIS DO CONCEITO DE FORMAÇÃO, de la cual es autor Celso 
Siqueira da Silva, cumple todos los requisitos exigidos por la legislación vigente 
 
Por eso, como director de la tesis, firmo el correspondiente VISTO BUENO en Valladolid, a 22 de 




Alfredo marcos Martínez                                                
Catedrático del Área de Lógica y Fil.  Ciencia 
Departamento de Filosofía 
Universidad de Valladolid 
Concepción Martínez Vidal, Profesora Titular
Departamento de Lógica y Filosofía Moral de la
INFORMA QUE
Departamento de Lóxica e Filosofia Moral
Pmzade Mazarelos s/n
15782 Santiago de ComPostela
del área de Lógica y Filosofía de la Ciencia en el
USC
La presente tes¡s titulada AS INTERFACES ENTRE A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA E A FILOSOFIA DA
EDU6AGÁ9: AS posstBtLIDADES ATUAIS Do coNcElro DE FoRMAcÁq de la cual es autor celso
Siqueira da Silva, cumple todos los requisitos exigidos por la legislación vigente
por eso, como tutora suya, firmo el correspondiente VISTO BUENO en Santiago de Compostela, a 2
de junio de 2014
Q,*,te ltt
Concepción Martíne
Profesora Titular de Lógha y.Fi{' Ciencia
Departamento de Lógica y Filosofía Moral



























“A todos os homens é compartilhado o conhecer-se a si mesmos e pensar 
sensatamente.” 








SILVA, Celso Siqueira da. As Interfaces entre a Filosofia da Tecnologia e a 
Filosofia da Educação: As possibilidades atuais do conceito de formação. 
Santiago de Compostela, 2014. 277 p. Tese (Doutorado Interuniversitário de Lógica 
e Filosofia da Ciência da Faculdade de Filosofia da Universidade de Santiago de 
Compostela, Espanha. Linha de pesquisa: Tecnologias e Educação no Brasil, para a 







Este trabalho tem como objetivo geral repensar a Paideia atual a partir das novas 
tecnologias de informação e de comunicação. A análise se pautou por um apanhado 
histórico-filosófico da compreensão de temas como emancipação e formação e seus 
desdobramentos no mundo atual. Reflete sobre as recentes transformações 
tecnológicas numa perspectiva crítica, abordando os impactos sociais dos meios 
eletrônicos e de como eles afetam a educação. Procura, a partir da análise de 
alguns pensadores, construir um panorama crítico do processo de virtualização em 
curso e dos conceitos que emergem dele como conectividade, imaterialidade, 
ubiquidade, distância e vazio, e suas implicações para a filosofia da tecnologia e o 
processo educativo. Por fim, propomos que a filosofia da tecnologia e a filosofia da 
educação se encontrem e colaborem entre si, na reflexão sobre as TICs - 
Tecnologias de Informação e Comunicação, essa nova tendência que impacta a 
sociedade atual e em particular a ciência da educação. Em sentido mais específico 
esta tese analisa a racionalidade da Educação à Distância, na era digital, a partir do 
estudo de uma comunidade virtual de aprendizagem, à luz da Teoria da Ação 
Comunicativa, de Jürgen Habermas. Tomando como ponto de partida o contexto 
contemporâneo da Educação à Distância, caracterizado pela crescente utilização 
das TICs nas ações de ensino e aprendizagem, discute-se as implicações 
decorrentes da rápida expansão da modalidade; fomentada por políticas públicas, 
em termos da democratização do acesso ao ensino, considerando os aspectos 
tecnológicos, sociais e pedagógicos envolvidos.  
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RESUMEN   
 
En los últimos años se ha desarrollado de modo muy intenso la llamada educación a  
distancia (EaD). Dicho desarrollo se ha visto impulsado por las nuevas tecnologías 
de la información y de la comunicación. Dicho en términos generales, en esta tesis 
abordaremos los problemas filosóficos que presenta la actual EaD, especialmente 
en el caso de Brasil. Dada la importancia del componente tecnológico en la actual 
EaD, tendremos que adoptar una perspectiva filosófica doble; la de la filosofía de la 
educación y la de la filosofía de la tecnología. En realidad, en la reflexión filosófica 
sobre la EaD confluyen necesariamente estas dos ramas de la filosofía. En términos 
más específicos, nos plantearemos, como problema filosófico central el de la 
racionalidad de la EaD en la era digital. En sentido más específico, en esta tesis se 
analiza la racionalidad de Educación a la Distancia de la era digital, a partir del 
estudio de una comunidad virtual de aprendizaje a través de la Teoría de la 
Acción Comunicativa de Jürgen Habermas. Tenemos como punto de partida el 
contexto contemporáneo de la educación, que se caracteriza por el aumento del 
uso de las Nuevas Tecnologías de la Información y de la Comunicación (TICs) en 
la enseñanza y en las acciones de aprendizaje; se analizan las implicaciones de 
la rápida expansión de la educación a la distancia, fomentada por las políticas 
públicas, en términos de la democratización del acceso a la educación; teniendo 
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The general objective of this paper is to rethink the current Paideia from the 
perspective of the new Information and Communication Technologies. Our analysis 
is guided by a broad historical-philosophical view in understanding topics such as 
emancipation and education and their development in the present day world. We 
ponder on the recent technological changes. In a critical perspective, we address the 
social impact of the electronic media and how it affects education. From the analysis 
of some scientists, we aim to build a critical overview of the virtualization process 
underway and the concepts that emerge from it, such as connectivity, immateriality, 
ubiquity, distance and emptiness and their implications for philosophy and the 
educational process. Concluding, we propose the convergence of the philosophy of 
technology and the philosophy of education, in the debate on ICTs - Information and 
Communication Technologies, this new trend that impacts today's society and in 
particular the science of education. In a more specific sense, this thesis analyzes the 
rationality of Distance Education of the digital age, from the study of a virtual learning 
community, based on the Theory of Communicative Action, by Jürgen Habermas. 
Taking as its starting point the contemporary context of Distance Education 
characterized by the increasing use of ICTs in teaching and learning actions, we 
discuss the implications of the rapid expansion of the modality, fostered by public 
policies for democratization of access to education; considering the technological, 
social and pedagogical aspects involved. 
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A educação tem sido uma preocupação central dos seres humanos ao longo 
da história. Ainda hoje ocupa as mentes mais sensíveis. No Brasil se fala de um 
“apagão de mão de obra” qualificada ou da ineficiência do sistema educacional 
quanto a formar indivíduos aptos à cidadania e ao trabalho. Paralelo a isto vivemos 
num período de crise global, crise de modelos ou da falta deles, em todos os 
campos do conhecimento e da própria ciência. Vivemos num mundo onde a 
incerteza, a desorientação e a sensação de vazio angustiam e inquietam. Ao longo 
do tempo essa reflexão tem sido feita por filósofos e cientistas de diversos matizes 
intelectuais, preocupados com o destino da civilização ocidental encarnado na ideia 
grega de Paideia.  
 
A abordagem filosófica é anterior à abordagem científica e desde a sua 
origem a Filosofia tem refletido sobre a questão de como educar o ser humano. Ao 
lado de temas centrais como os ontológicos, gnosiológicos, éticos ou políticos, a 
educação é uma questão crucial, imprimindo um pathos e determinando nossos 
modos de ser; é uma reflexão das mais apaixonantes sobre o ser humano em suas 
possibilidades de ser e de estar no mundo. Não é por coincidência que desde que a 
filosofia começou a preocupar-se com assuntos antropológicos, elege a educação 
como um problema basilar. É fato que a história da educação do Ocidente está, 
intimamente, vinculada às transformações dos meios técnicos que possibilitaram a 
sua propagação.  
 
A tradição filosófica tem, ao longo dos séculos, refletido sobre a techné. A 
obra O Trabalho e os Dias, de Hesíodo, já trazia o alerta sobre a técnica de 
obtenção do fogo e o poder e o perigo que se encerram com tal conquista. Prometeu 
Acorrentado é um dos mitos fundamentais sobre as implicações éticas da 
apropriação das técnicas pelo ser humano, e traz consigo, como todo mito, uma 
advertência pedagógica, sendo um dos fundadores da tradição logocêntrica. Num 
certo sentido, a filosofia nasce como uma filosofia da técnica, entendida aqui como o 
conjunto de procedimentos utilizados pelo ser humano para auxiliá-lo em sua vida 
cotidiana, a fim de suprir suas necessidades básicas, seja a melhor técnica de 
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persuadir, a técnica da linguagem, seja a técnica que possibilita a fabricação de 
artefatos e utensílios, para fins estéticos, econômicos, políticos e culturais. A 
tradição grega e Ocidental, desde Platão e Aristóteles até Heidegger, Ortega y 
Gasset, a Escola de Frankfurt, e tantos outros teóricos, têm se debruçado sobre a 
tradição racional, que permitiu o desenvolvimento tecnológico, e, com ela, as 
implicações éticas, estéticas, econômicas e políticas e que têm sido um problema 
central do pensamento. A tecnologia em suas múltiplas aplicações tem suscitado 
debates acalorados, sobretudo quando os dispositivos técnicos como o rádio, a TV 
e, atualmente, a Internet vêm modificando a relação dos seres humanos com o 
mundo. Nos dias de hoje, a revolução tecnocientífica é a metáfora que melhor traduz 
o tempo presente, onde a tecnologia tem se tornado a mediação transformadora da 
realidade.  
 
O emprego sem parâmetros destes meios não pode se furtar ao aspecto 
apontado por Karl Max como fetichização. Ou seja: de ver as novas tecnologias 
como algo separado das condições objetivas que as produziram, conferindo-lhe 
caráter mágico, como se tivessem existência própria. O fato é que elas são produtos 
de intrincados processos de produção e resultam de contrastantes relações sociais. 
Nesse sentido as ferramentas tecnológicas utilizadas na EaD (Educação a 
Distância), se utilizadas de modo critico podem produzir o debate necessário quanto 
ao seu emprego.  
 
Desde a época de estudante tenho tido contato com a área do audiovisual, 
onde participei de cineclube e de um grupo de estudo sobre o cinema e de 
produções de vídeos de arte, oficinas ligadas ao audiovisual, organização de 
mostras de cinemas além de ter atuações como ator. O trabalho de conclusão de 
graduação em História em 1997 foi sobre a propaganda nazista no documentário 
Triunfo da Vontade (Alemanha, 1934) da cineasta alemã Leni Rienfensthal (1902-
2003). De outro lado o computador sempre me fascinou, lembro que ainda nos fins 
década de 80, na era pré-Internet, quando computadores eram máquinas exclusivas 
de empresas e de instituições científicas, estagiei como digitador e operador de 
computadores numa instituição financeira. Era um trabalho mecânico que consistia 
em alimentar o programa com dados. Aquela máquina “mágica” me fascinava. Em 
seguida fiz um curso de programação na linguagem COBOL – Common Bussinnes 
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Oriented Language.  Antes mesmo de ingressar na universidade, tornei-me um 
operário da nascente área de processamento de dados; depois trabalhei como 
autônomo: auxiliar de programador em pequenas empresas que começavam a se 
informatizar.  
 
Um problema me inquietava: como se dá a apropriação dos aparatos 
tecnológicos pelos poderes instituídos e qual o espaço que cabe aos indivíduos 
numa sociedade midiática. É possível criar espaços livres onde as pessoas possam 
expressar a sua liberdade sem que sua autonomia individual e coletiva, sua 
emancipação mesma, não seja mutilada? Há hoje possibilidades de emancipação? 
Acredito que sim, sobretudo com o fenômeno da rede global de comunicação e de 
informação, que nasce como um dispositivo tecnológico, inicialmente restrito a 
círculos científicos e técnicos e que tem sido apropriada pelo conjunto da sociedade 
a ponto de se tornar o mais importante aparato tecnológico da atualidade; veiculo de 
comunicação, informação, entretenimento e porque não, de conhecimento. É certo 
que as redes por onde flui o tráfego de informação ainda são redes centralizadas e 
descentralizadas que favorecem hierarquias e reproduzem a sociedade disciplinar 
na qual estamos inseridos, mas, aos poucos, redes distribuídas estão se tornando 
uma realidade e isto possibilita uma revolução dentro da revolução, muda 
radicalmente o eixo da comunicação humana, sobretudo da ação comunicativa.  
 
As novas Tecnologias de informação e Comunicação (TICs) são territórios a 
ser explorados em suas possibilidades e trazem consigo um potencial de 
emancipação. Esse tema apaixonante tem suscitado debates sobre o poder da 
tecnociência e a dimensão que têm tomado os processos tecnológicos nas 
sociedades, e no campo pedagógico, fatalmente deságua na filosofia da tecnologia e 
na filosofia da educação.   
 
Elas podem contribuir para o processo de emancipação, evitando-se a sua 
apropriação ideológica, de modo a que educação não se torne mero objeto de 
programas espetaculares de governo, e nem contribuam para a tendência a 
instrumentalização da educação; baseada na ideia de formação, como algo que 
apenas treina os indivíduos para o mercado de trabalho, para ser consumidores, 




No Brasil a EaD tem sido utilizada em cursos de aperfeiçoamento 
profissional e observa-se que há ambiguidades de uso e de aplicação desse 
conceito, já que a miríade de cursos voltados para o “aperfeiçoamento” técnico se 
revestem de caráter de curso de formação, de mero adestramento, ocultando 
práticas outras que fogem à gênese da ideia do conceito de formação.  
 
Vivemos num momento de crise da sociedade brasileira, em que a 
estabilidade dá-se ao custo da liberdade e da ética e onde se consolida um projeto 
de educação tecnocrático que a despeito de todas as tecnologias empregadas, não 
resolve os problemas estruturais da educação. Pensamos que somente a sensata 
reflexão da filosofia pode ajudar a compreender esse momento onde caminhamos 
para a hegemonia de partido, com a isenção de responsabilidades individuais, onde 
a corrupção rói nosso já esgarçado tecido social, e a propaganda nos induz ao 
conformismo. A filosofia nos dá a paciência ante a história e ânimo para crer na 
viabilidade do que se oculta sob o véu do perigo da liberdade de escolha. Ela é meio 
de libertação do animal conformado que a todo custo querem fazer crer que somos; 
precisamos neste país daquela arte que Nietzsche chamava da arte de ruminar, de 
esbravejar diante do arrebanhamento que está em curso.   
 
O conceito de formação é fundamental para o entendimento de todo o 
processo educativo brasileiro, pois é centrado nele que são formuladas as políticas 
oficiais de educação. È também, centrado nele, que os meios técnicos de difusão da 
educação são utilizados. A reflexão sobre o uso desses meios, sem que seja 
acompanhada de uma devida análise do que subjaz a eles, ou seja, o conceito de 
emancipação é resvalar num deslumbramento estéril ou num apocalipse paralisante. 
Compreender a natureza específica das tecnologias e seu impacto na educação 
atual é também abrir novas possibilidades de aplicação e de usos que possibilitem 
uma formação no sentido mais original da palavra; aquele conceito kantiano ainda 
atual de possibilitar a emancipação das pessoas e não apenas o seu adestramento 
para o mercado de trabalho. Não há como refletir sobre a EaD sem compreender o 
significado do conceito de formação e de como ele é operado no ethos moderno 




Este trabalho se insere no âmbito do novo campo da reflexão filosófica que 
tem surgido entre a Filosofia da Tecnologia e a Filosofia da Educação. Na medida 
em que a educação tem incorporado cada vez mais as Tecnologias de Informação e 
Comunicação torna-se premente que a filosofia da tecnologia e a filosofia da 
educação estabeleçam interfaces plausíveis no sentido de oferecer reflexões 
pertinentes a prática pedagógica. Seja alertando sobre sua instrumentalização e 
contribuindo para enriquecer o debate educativo. Refletir sobre a educação à luz da 
filosofia da tecnologia é trazer para o campo da educação questões essenciais sem 
as quais a educação não teria como estabelecer parâmetros, para nortear as 
práticas pedagógicas nos dias atuais. Neste trabalho adotaremos o conceito de 
pedagogia como prática e ofício de educar, bem como num sentido mais amplo para 
se referir a toda reflexão sobre a educação.  
 
Ele se propõe a analisar a educação à guisa da ontologia do presente 
expressa no pensamento de Foucault. Essa metodologia propõe uma ontologia de 
nós mesmos a partir de viés interpretativo de Kant. Foucault tem Kant como marco 
teórico para o entendimento da modernidade. Nesse sentido, a crítica kantiana pode 
ser um ponto de partida para o entendimento da verdade e, por conseguinte, do 
conhecimento. A chamada “analítica da verdade” influenciou amplamente as 
concepções da filosofia da ciência e do pensamento social, bem como as pesquisas 
em educação, traduzindo-se numa filosofia da educação que busca modelos e 
padrões de regularidade. Embora adotemos o caminho da “analítica da verdade” na 
medida em que utilizamos o modelo de Habermas, herdeiro da tradição kantiana; 
temos em vista o método de Foucault que propõe compreender o tempo presente a 
partir de questões já discutidas pela tradição filosófica iniciada com Kant, a partir do 
texto kantiano sobre o esclarecimento, onde ele reflete sobre o que é o tempo 
presente. Desse modo pretendemos traduzir o presente a partir de autores que, a 
nosso ver, são fundamentais para a compreensão da modernidade; como Kant, 
Marx, Weber, Nietzsche e mais atualmente, Heidegger, Gadamer, Habermas, 
Foucault, que nos ajudam a dialogar com o presente. 
 
De início ponderou-se analisar as novas tecnologias e seus impactos na 
educação, rio caudaloso e muito largo para uma pesquisa desta natureza; então 
tivemos que adaptar o intento à modéstia de uma análise objetiva de como os 
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indivíduos interage em um ambiente virtual de educação, levando em consideração 
a intersubjetividade e o diálogo possível num espaço tão mutante e fluido como é um 
ambiente virtual. Procuramos nos amparar no modelo proposto por Habermas, pois 
entendemos que a análise do filósofo tardio da Escola de Frankfurt, é, a nosso ver, a 
mais adequada, entretanto tivemos o cuidado de não fazer uma tese sobre a Teoria 
da Ação Comunicativa, mas, a partir de seu modelo de interação intersubjetiva, 
pensar ambientes virtuais de educação.  Para que não reduzíssemos esse trabalho 
apenas ao modelo proposto por Habermas, também nos guiamos pela hermenêutica 
de Georges Gadamer. O procedimento hermenêutico em Gadamer pode contribuir 
para ampliar nossa leitura acerca da pesquisa e nosso horizonte de reflexão, pois, 
apesar de várias pessoas poderem passar pela mesma experiência, o significado 
que cada uma vai atribuir a ela é único.  
 
Habermas, dentre os filósofos oriundos da Escola de Frankfurt é o que 
parece mais adequado à nossa análise, uma vez que, não comunga de uma visão 
apocalíptica dos meios técnicos e da tradição racional que emerge do processo de 
modernização e de sua tendência à dominação. Mas também havemos de levar em 
consideração que a crítica à tradição racional Ocidental mais radical, realizada pelos 
fundadores da Escola de Frankfurt, é uma resposta, ao seu tempo, é uma tentativa 
de compreender a barbárie impetrada pelos sistemas totalitários ao mundo da vida, 
a mais vil ameaça à existência e à liberdade dos seres humanos, o uso dos meios 
técnicos a serviço do capital e do poder político, voltados para a destruição das 
singularidades e para a anulação das liberdades e da própria existência humana; 
perigo, aliás, ainda existente, através de modos atualizados de dominação.   
 
Embora Habermas, mantenha as críticas da Escola de Frankfurt, quanto ao 
poder da indústria cultural e ao fenômeno de massificação e a homogeneização dos 
indivíduos, nas sociedades altamente industriais, não se pode descartar toda a 
tradição. Nesse sentido, estamos de acordo com o pensamento de Habermas, na 
medida em que não há como imaginar outra modernidade, a não ser esta que está 
posta. Outra coisa interessante da teoria de Habermas é que apesar de sua matriz 
filosófica kantiana, hegeliana e marxista, ele não é um pensador “pedante”, no 
sentido de querer “enfiar goela adentro” seu sistema interpretativo da realidade. 
Antes, ele bebe e absorve, de matrizes variadas, e aparentemente equidistantes, 
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como as trazidas pela fenomenologia de Husserl, que recoloca o lugar da 
experiência originária na apreensão do mundo; as críticas à modernidade e aos 
padrões da racionalidade técnica e consequentemente o esquecimento do ser 
apontado por Heidegger; como também sofre influencia de Wittgenstein, sobretudo 
do Wittgenstein da “virada linguística” e recupera aquilo que o marxismo tem de 
fundamental, que a nosso ver, é a análise histórica da formação do capitalismo e de 
suas contradições, o uso das tecnologias, como incremento da produção e a sua 
tendência à exploração e dominação do homem e da natureza, e a necessidade da 
práxis.  
 
Pode-se objetar se a conexão entre várias concepções filosóficas implica na 
aceitação apressada dos pontos de vista de um ou de outro autor, mas 
inegavelmente estamos disponíveis aos pensadores que incluímos em nossa 
reflexão. Essa atitude psicológica permite adentrar com o modesto ímpeto de nossas 
forças intelectuais, para poder dialogar com o que pretendemos investigar através 
do pensamento de outros e assim deixar-se levar pelas suas concepções e seus 
pontos de vista mesmo que seja para contrastá-los. Nesse sentido tomamos 
emprestado o método de Wilhelm Dilthey (1833-1911) e a sua endopatia na busca 
de compreensão do real e do outro, pensamos que não há separação entre a atitude 
mental e o coração, a afetividade, e ela enriquece o vigor da inteligência. Pensamos 
como Henri Bergson (1859-1941) que todo ato de pensar autêntico atinge o intra-
ser, exprime essa intuição válida, fruto da apreensão vital, de ação mental que é a 
realidade. É um esforço de elevação do percebido ao nível da consciência racional. 
É desse modo que pretendemos adentrar no âmago do pensamento alheio, com a 
finalidade de trazer à tona o núcleo intuitivo do seu pensamento e reconstituí-lo em 
nossa própria mente para em seguida discutir a transplantação do que está oculto à 
instância do problema, procurando estabelecer as suas inter-relações, conforme os 
anseios de nossa experiência, legado conceitual e opções valorativas. O que temos 
em mente é esboçar um panorama de como a educação tem sido vista ao longo dos 
tempos, para podermos enfim compreender e refletir sobre a as tecnologias e seus 
uso na educação nos dias de hoje tendo como norte a questão da emancipação e 




Defendemos que a Filosofia da Educação e a Filosofia da Tecnologia 
precisam manter interfaces plausíveis. Vivemos numa época de integração 
tecnológica, da globalização do que a humanidade tem de bom e de ruim, da 
comunicação instantânea, da guerra cibernética, das imagens, da fragmentação. Há 
um mundo virtual, um mundo incrivelmente humano por onde dilemas “éticos” 
conclamam os filósofos a refletir sobre essa realidade. O ciberespaço é uma 
fronteira aberta; suas possibilidades de uso são múltiplas, desde a simples leitura de 
uma página ao acesso a informações que conduzem a todo tipo de subinformações 
que por sua vez se ramificam mais e mais. É certo que há uma sedução imagética e 
a produção excessiva de informações, acompanhadas muitas vezes da sua não 
assimilação, produzindo aquilo que Hegel denominou de real não intuído, o não 
processamento do que é visto e do que é lido. Este fato é preocupante na medida 
em que o Brasil cada vez mais tem massificado o uso das novas tecnologias para 
fins educativos sem muitas vezes virem acompanhadas de reflexões sobre suas 
implicações. Por outro lado, há o fenômeno das redes digitais, espaço privilegiado 
por onde flui a ação política e o debate público. Elas têm sido o palco de 
movimentos contestatórios e de outras atividades de caráter emancipatórios ou não, 
que interferem diretamente na realidade social. 
 
A relevância deste trabalho dá-se na medida em que se torna premente o 
estudo das novas tecnologias para fins educativos para que se possam apontar 
equívocos, êxitos e possibilidades outras de uso. É claro que uma discussão sobre a 
aplicação de novas tecnologias na educação não esgota as discussões sobre a 
própria educação que, a bem da verdade, encontra-se num impasse sobre qual o 
seu papel num mundo cercado de tecnologias de informação e de comunicação. 
Cabe indagar se o espaço físico das arquiteturas das escolas com sua estrutura e 
organização disciplinar ainda se sustenta como o lugar privilegiado do conhecimento 
e se o que se ensina tem serventia ainda hoje. Nessa crise surgem métodos 
pedagógicos cada um com a sua “boa nova” com propostas de salvação, em meio à 
crise das sociedades atuais com sua tendência à fragmentação, à uniformização, à 
padronização da vida, ao vazio e ao niilismo, da ausência do que é essencial, que 
Heidegger irá chamar de a “penúria do nosso tempo”. Enfim, não há como evitar a 
abordagem dessas questões tão centrais sem recorrer à Filosofia da Tecnologia e à 
Filosofia da Educação. Mas não pretendemos reduzir a nossa análise a uma filosofia 
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aplicada e nem a uma pedagogia “lato senso”, nem àquele conceito de pedagogia 
que a concebe como um conjunto de técnicas utilizadas na educação. 
Compreendemos a pedagogia como algo ampliado, as pedagogias sociais aplicadas 
às sociedades que visam “educar” um país, um povo, os usos de pedagogia para 
convencimento e persuasão, pela política, por exemplo, um conjunto de técnicas que 
transcende a sala de aula, mas sem perder, entretanto o foco da educação 
propriamente dita. Compreendemos que a filosofia da educação é o rosto e 
enervamento do estado civilizacional do homem e da discussão do antropos 
metafísico dos povos e dos tempos convocando todas as filosofias e não se cinge à 
normatividade de currículo e a uma pedagogia aplicada, e nem a uma filosofia “a 
posteriori.” 
 
A Filosofia da Ciência tem se constituído como uma disciplina autônoma e 
vem passando por modificações nos métodos, objetos de estudo e tem repensado 
sobre o seu papel enquanto conhecimento. É certo que ela nasce no conjunto de 
disciplinas filosóficas que se diluíram em campos específicos ditados pela 
especialização dos saberes e assim torna-se um saber específico, ou seja, um 
conhecimento voltado para a reflexão sobre as práticas e o caráter do saber 
científico. Ao especializar-se, a filosofia da ciência compartilhou da cegueira 
metódica de pensar a ciência como um saber estanque, separado da sua dimensão 
social, que se pretendeu “neutro” e destituído do sangue e do suor humanos. Refletir 
sobre EaD é refletir sobre a tecnologia, já que as TICs são o que de mais avançado 
o conhecimento produziu até aqui em termos de comunicação humana. Por outro 
lado, a filosofia da tecnologia e a filosofia da ciência confluem para a filosofia da 
tecnociência, uma vez que a ciência e a técnica têm formado uma espécie de ente 
simbólico denominado de tecnociência.  
 
De resto, no tocante à educação, novos problemas de fundamentação 
surgem e revelam um campo que não se restringe à Filosofia da Educação; é 
bastante próximo da Epistemologia e da Filosofia do Conhecimento e tem uma carga 
de Filosofia Política, enquanto projeto humano considerado quase do domínio da 
Filosofia da História, uma Filosofia da História em marcha. Conectam-se ali ideias de 




Defendemos que é importante uma história da filosofia e da cultura, que é 
condição sine qua non para o entendimento do ethos contemporâneo, 
compreendendo a educação como parte fundamental desse ethos; seja em sua 
crítica mais radical realizada por Nietzsche e seus epígonos como Heidegger, 
Foucault e Gadamer, a autores de tradição kantiana e marxista como Habermas, 
que pretendem entender nos interstícios da história do pensamento o desenrolar do 
próprio pensamento em curso.  
 
Levando em conta o objeto específico exposto e o método de pesquisa a 
trilhar, sugerimos o nosso enfoque da seguinte maneira:  
 
 No capítulo inicial traçamos o caminho do devir educativo desde a Paideia 
grega até a concepção de educação na Idade Moderna. Nosso intento é o de 
compreender o ethos formativo surgido na Grécia, sobretudo das concepções 
platônica e aristotélica, que encerram duas teorias do conhecimento que irão 
influenciar o pensamento e as concepções de educação: o realismo aristotélico e o 
idealismo platônico. Em outra parte do capítulo procuramos compreender a ciência 
moderna que se torna mais utilitária e prática, se afastando da mera contemplação 
herdada dos gregos; surge, assim, o método pedagógico de Comenius (1592-1670) 
que tem a finalidade de tornar a educação mais eficiente. Essa proposta educativa 
liga-se à nova concepção da ciência de Galileu, Descartes Bacon e Hume. 
 
O capítulo segundo trata das concepções de educação na 
contemporaneidade, com destaque para a concepção de educação iluminista em 
Rousseau e Kant; Dessa forma nos aproximamos do logos tensionado que emerge 
do racionalismo do Século XVII, e com ele, outras representações do mundo e da 
ciência originados dos debates sobre emancipação e autonomia que tem em 
Rousseau seu maior representante, aprofundado por Kant no século seguinte. 
Também abordamos a visão destes filósofos quanto à questão de gênero. O que 
temos em mente é trazer à luz o ideal burguês de formação/emancipação iluminista. 
Ainda nesse capítulo, discorremos sobre a educação em pensadores mais ligados à 
psicologia e as tentativas de aplicar métodos da ciência experimental às práticas 
educativas. É desse período que surgem as propostas educativas de Herbart, 
Piaget, Dewey que exerceram influência decisiva nos destinos da educação no 
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Brasil. Neste capítulo também abordamos as rupturas ocorridas no âmbito das 
ciências experimentais e que influenciaram as concepções de objetividade.  
 
No capítulo terceiro, dirigimos nossa análise à modesta tentativa de 
compreender alguns aspetos de dois conceitos fundamentais para o entendimento 
da modernidade: os conceitos de cultura e de civilização. Ainda neste capítulo, 
faremos uma reflexão sobre os impasses da modernidade com o intento de expor 
um contraste das múltiplas concepções quanto às visões da modernidade. Outro 
aspecto abordado no capítulo terceiro é o conceito de interesse à luz do ensaio de 
Habermas: Conhecimento e Interesse. Pensamos que esse conceito é de 
fundamental importância, pois leva uma concepção do conhecimento de que o 
sujeito está em consonância com o objeto da análise, ou de uma teoria pura que 
leva a um pretenso saber desinteressado e neutro que influenciará os padrões de 
racionalidade na modernidade bem como as teorias da educação.  
 
No quarto capítulo é pensado a questão da técnica e o primado da razão 
instrumental, fruto da união entre o saber especulativo com o saber prático e as 
implicações sociais dessa visão de mundo. Nosso intento é esboçar um quadro das 
concepções mais influentes sobre a técnica em autores que a nosso ver são 
fundamentais para a compreensão do fenômeno. Ainda como complemento às 
reflexões levantadas, à luz do ensaio de Habermas Ciência e Técnica Enquanto 
Ideologia para compreender o poder ideológico, o agir instrumental e os padrões de 
racionalidade transpostos aos setores sociais.  
 
No capítulo quinto foi realizado uma análise do estado de arte da filosofia da 
ciência, a sua vinculação inicial às concepções de ciência de matriz neopositivista, 
até às rupturas provocadas pelas críticas ao modelo de ciência vigente e que 
reformulará métodos e objeto de estudo da filosofia da ciência.  Também 
examinamos a questão da tecnociência, resultante da hibridização da ciência com a 
técnica e suas implicações teóricas e metodológicas.   
 
É sobre a emergência das sociedades de massa e da indústria cultural que 
trata o sexto capítulo. Fenômeno decorrente das transformações ocorridas nas 
sociedades capitalistas da segunda metade do século XX, sobretudo a comunicação 
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de massa. Nele, procuramos fazer um breve apanhado sobre os pontos de vista dos 
principais expoentes da “Teoria Crítica” em sua defesa da emancipação contra o 
processo de massificação e espetacularização, como também fizemos um 
contraponto à Teoria Crítica com a teoria funcionalista com outras abordagens do 
fenômeno da comunicação de massa.  
 
No sétimo capítulo debatemos sobre o surgimento das redes digitais de 
comunicação, suas topologias e padrões de uso. As redes centralizadas e as redes 
distribuídas que se aproximam da concepção de rizoma. Tratamos ainda da 
emergência dos novos fenômenos sociais surgidos com uso propositivo dessas 
redes, da questão da liberdade de expressão e dos seus limites e a proposta de 
regulamentação do setor no Brasil, além de reflexionar sobre a inclusão digital.    
 
O oitavo capítulo se refere a questões que a nosso ver são cruciais para a 
análise dos ambientes virtuais, como a dicotomia entre virtual e real, acessibilidade, 
usabilidade, possibilidades do diálogo hipertextual, espaço, presença e distância, 
controle e vigilância. Na reflexão sobre o espaço virtual, a questão da distância é 
uma das mais debatidas em estudos sobre a EaD, na medida em que muitos veem 
esse aspecto como empobrecedor da educação on-line, se contrapondo à presença 
como aquilo que seria fundamental na experiência educativa.  Ainda tocamos na 
questão da sociedade disciplinar transposta para o mundo virtual e reflexionamos 
sobre o diálogo e o seu lugar nos ambientes virtuais de educação.  
 
No capítulo nove, enveredamos sobre a educação no Brasil, onde fizemos 
um sucinto quadro histórico. Nosso intuito foi compreender como a educação pública 
tem sido tratada ao longo da história. Durante o século XIX, a educação era vista 
como “instrução pública”, onde a formação das massas se volta para a qualificação 
de mão de obra para o trabalho, diferente da formação das classes privilegiadas que 
poderiam ter acesso a profissões mais valorizadas e tidas como nobres como direito, 
medicina e engenharia. Essa diferenciação fez surgir uma cultura bacharelesca que 
acentuou a diferenciação profissional, acentuando a desigualdade social. Noutra 
parte, falamos da educação durante a década de trinta do século passado, quando o 
país passa por transformações de ordem social, econômica e política e a educação 
passa a ser vista como um elemento fundamental para o processo de modernização. 
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É neste período que o pragmatismo de Dewey irá influenciar a educação com o 
surgimento do escolanovismo que defendida uma escola mais operativa e útil. 
Durante as décadas de 50 e de 60 do século passado surgem os movimentos de 
alfabetização de massas, momento em que a educação vai sofrer uma intervenção 
do estado ditada pela racionalidade técnico-científica e por modelos de produção 
industrial e onde disciplinas de cunho reflexivo como filosofia e sociologia foram 
retiradas dos currículos.  Ainda tocamos nos problemas da educação nos dias de 
hoje que é basicamente o acesso universal a educação e a sua questionável 
qualidade que gera distorções entre a educação pública ofertada as massas e a 
educação privada mais elitista. Para concluir o capítulo tratamos da questão da 
ciência e da tecnologia no Brasil e, a partir de um relatório do governo sobre o tema, 
demonstramos como a má qualidade da educação básica é um dos entraves ao 
desenvolvimento científico e tecnológico do país. 
   
No décimo capítulo, procuramos conceituar o que vem a ser EaD, algumas 
de suas características apontadas por estudiosos do tema e em seguido levantamos 
algumas questões pertinentes, como a comunicação estabelecida entre alunos e 
professores nos ambientes virtuais de educação e a questão da autoaprendizagem e 
com ela, as promessas revividas de emancipação. Em seguida fizemos uma 
apanhado do estado da arte da EaD no Brasil, avanços e retrocessos da legislação. 
Também tocamos na questão do liberalismo e de como a EaD está inserida neste 
contexto e a necessidade de se ir além desse modelo de educação.  
 
 No capítulo onze nos aproximamos da relação entre mestres e discípulos, 
um tema clássico e que ainda hoje é importante na medida em que a educação se 
dá a partir da necessidade de transmissão de conhecimentos e de competências e o 
desejo de adquiri-los. É desta relação fundamental de troca que ocorre às tensões 
entre mestres e discípulos no contexto do ensino e da aprendizagem. Esse tema é 
abordado com maestria por George Steiner, em sua obra Lições dos Mestres e a 
nossa intenção foi refletir sobre a vocação do professor e o ato de ensinar e sua 
responsabilidade na transmissão de conhecimentos autênticos nos dias de hoje. Em 
outra parte do capítulo reflexionamos sobre a crise da educação e com ela vem a 
lume temas fundamentais que se conectam a crise geral porque passa as 
sociedades atuais. O debate sobre educação em ambientes virtuais é realizados em 
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meio a questões do ensino tradicional como a perda do norte dos métodos 
educativos, a transmissão de valores, o niilismo, a perda do protagonismo da escola 
como lugar privilegiado de acesso a informação e ao conhecimento, a tendência à 
fragmentação do conhecimento; enfim tentamos compreender como essa crise afeta 
a educação em particular.   
 
No capítulo doze nos aproximamos de um ambiente virtual de aprendizagem 
para analisar alguns aspectos da comunicação ali estabelecida, discutimos sobre o 
pressuposto representacionista que tende a reduzir o processo educativo a instrução 
e ao treinamento, a reproduzir conteúdos e regras normalizadoras, esse modelo 
pressupõe um sujeito que quer conhecer e um objeto a ser conhecido. Essa postura 
filosófica tem dado lugar a outras perspectivas teórico-metodológicas que se 
contrapõe a essa tradição. Em outro momento, analisamos as possibilidades 
interativas nos ambientes virtuais de aprendizagem, à luz da Teoria da Ação 
Comunicativa de Jürgen Habermas e da perspectiva hermenêutica de Gadamer. 
Para tal análise tipificamos as ações dos sujeitos nos ambientes virtuais e fizemos 
uma reflexão dessas atitudes à luz da perspectiva do agir comunicativo e da 
hermenêutica de Gadamer.     
 
No capítulo treze tematizamos questões de natureza filosófica e pertinentes 
à análise de nosso objeto de estudo, como o impacto das tecnologias no mundo de 
hoje, a penúria de nosso tempo, onde temos tudo “à mão”, mas nos falta o 
essencial; a questão entre meios e fins levantada por Heidegger e os destinos do 
homem em face do poder da tecnociência. A imposição do artifício sobre a cultura e 
a tendência à instrumentalização da EaD; o papel da comunicação e da informação 
neste contexto, bem como as promessas de emancipação renovadas com as 
possibilidades trazidas pelas TICs. Ainda refletimos sobre a tradição da ciência 
instrumental e a necessidade de mudança de paradigma.  
 
Na conclusão retomamos pontos de vista defendidos ao longo do trabalho 
como a possibilidade de democratização da educação através do uso propositivo 
das TICs, a necessidade da reflexão histórica do contexto neoliberal em que a EaD 
está inserida. O problema da referência num ambiente virtual de aprendizagem; o 
que qualifica um projeto de educação on-line são os instrumentos utilizados ou se 
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seria a pedagogia aplicada a ele. A educação está cada vez mais tecnológica, de 
que maneira a EaD acentua ou atenua essa crise. A necessidade de ir além das 
pedagogias pragmáticas que esvaziam a reflexão de natureza filosófica a educação. 
E também defendemos que a educação é hibrido de técnica e ciência, com destaque 
nesse processo para o professor que é um elemento fundamental. Por outro lado, 
defendemos a necessidade de mudança paradigmática como fio condutor de 





























1.  A EDUCAÇÃO NA CONCEPÇÃO DOS ANTIGOS E MODERNOS 
 
 
     1.1 Da Paideia grega a educação medieval     
 
Antes de refletir sobre a educação pensada pelos gregos, cabe-nos uma 
breve explanação sobre quem é este homem. Um ser que tem uma constituição 
biológica que se assemelha a outras espécies animais, um bípede, como outras 
espécies, com visão binocular; mas com características que lhe são peculiares: as 
habilidades manuais, como o uso do polegar opositor, que lhe permitiu desenvolver 
artefatos. Faculdades como a razão e senso moral, além de um sentimento religioso 
e da comunicação através de uma linguagem simbólica. Esse ser que já esteve em 
sua curta passagem pelo planeta ameaçado de extinção devido à diminuição 
drástica da população de hominídeos num momento da pré-história foi 
paulatinamente se modificando e modificando o seu entorno por necessidade que 
vai desde manter-se vivo a proteger-se de outros animais, do próprio homem e das 
forças da natureza. Utilizando-se do telencéfalo e do polegar opositor o homem 
triunfou sobre a natureza. As técnicas agrícolas, a domesticação de animais, a 
obtenção do fogo, a invenção da roda e da escrita, deu-lhe autonomia e 
previsibilidade à sua existência; ao remodelar cada vez mais o seu entorno e 
aprimorar a técnica permitiu transmutar-se do estado de natureza para o mundo da 
cultura.  
 
Na medida em que as comunidades primitivas dão passagem às cidades, o 
homem passa a viver no mundo das convenções, com seus códigos de conduta, 
governos e leis. Nas cidades surgem as divisões sociais, a liberdade antes uma 
condição natural, nesse contexto torna-se uma condição de nascimento e de 
pertencimento a esta ou aquela classe. Inicia-se o período moral da humanidade ao 
contrário do período pré-moral onde, segundo Nietsche “[...] o efeito retroativo do 
sucesso e do insucesso impelia os homens a pensar o bem ou o mal de uma ação. 
Onde o imperativo ‘conhece-te a ti mesmo’ era então ainda desconhecido”. 1  Surge 
assim a consciência moral. É na Grécia Antiga que o homem é pensado como um 
                                               
1
 NIETZSCHE, F. Além do Bem e do Mal, p. 49. 
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projeto a ser realizado, que passa pela ideia de natureza humana e está sintetizado 
na Paideia.  
 
Para Sócrates há uma inter-relação umbilical entre o ser humano e a 
educação. O homem projeta a educação e a educação se impõe a ele, de modo que 
toda a pedagogia traz em si um projeto de ser humano, que revelado ou ocultado, 
nele imprime sua marca. A filosofia da educação é assim uma espécie de 
antropologia social e todo grande sistema filosófico traz explícito ou implícito, um 
projeto de Paideia.    
 
A Paideia entendida como a formação integral do homem para a vida, tem 
como marco fundador os poemas a Ilíada e a Odisseia que, transmitidos pela 
tradição oral e atribuídos ao poeta Homero, iniciam uma tradição cultural que se 
espalhou ao Ocidente. O uso certeiro da palavra pelos poetas tinha um caráter 
pedagógico que garantia a transmissão do ideal grego de formação, sintetizados na 
ideia de Paideia. Os heróis Aquiles e Ulisses seriam a síntese desse ideal, seja pela 
destreza no combate, ou pelo uso preciso da língua e da astúcia. A partir de uma 
releitura da obra do poeta Homero, de Adorno e de Horkheimer percebe-se o 
surgimento na saga dos heróis saídos dessas epopeias a transposição dos limites 
entre o homem e a natureza, entre o mito e o logos e a sua afirmação como ser 
autônomo que, utilizando-se da esperteza e da razão, supera as adversidades de 
um mundo que lhe é hostil. Numa perspectiva marxista, Adorno e Horkheimer tem, 
em Ulisses, o precursor do individualismo burguês e da civilização ocidental e surge 
com ele o projeto de autonomia moral.2  
 
Com o surgimento da polis o ideal formativo se deslocava das virtudes do 
guerreiro para a conduta dos cidadãos. O teatro consolidava-se como meio de 
difusão da Paideia. Nas tragédias de Sófocles, temas tabus eram tratados de 
maneira que a encenação tinha o objetivo não só de chocar a plateia, mas de lhe 
propor regras de conduta moral. No caso de Édipo Rei, o caráter pedagógico era o 
de atentar para os interditos da civilização. A tragédia grega expiava os valores 
coletivos, como observou Aristóteles:  
                                               





A tragédia é a representação de uma ação elevada, de alguma 
extensão e completa, em linguagem adornada, distribuídos os 
adornos por todas as partes, com atores atuando e não narrando; 
e que, despertando a piedade e temor, tem por resultado a catarse 
dessas emoções. 3  
                 
Para Aristóteles, na tragédia:  
 
O mais importante é a maneira como se dispõem as ações, uma vez 
que a tragédia não é imitação de pessoas e sim de ações, da vida, da 
felicidade, da desventura; mas felicidade e desventura estão presentes 
na ação, e a finalidade da vida é uma ação, não uma qualidade. Os 
homens possuem diferentes qualidades, de acordo com o caráter, mas 
são felizes ou infelizes de acordo com as ações que praticam. 4    
 
Nesse sentido, as palavras terror ("phóbos") e "pena" ("éleos") têm uma 
função na tragédia: “[...] deve ela consistir na imitação de ações que despertem 
terror e pena [...]”.5 O terror, porque eventos trágicos poderiam acometer a qualquer 
um. A piedade, porque há uma identificação com a dor. Diante da tragédia os seres 
humanos despertam para o sentimento de compaixão para com os outros e este é o 
caráter didático da tragédia. Mas Aristóteles adverte que essa imitação para produzir 
os sentimentos de terror e piedade, não deve apresentar homens: 
 
Muito bons passando de venturosos a desventurados (o que não 
produz nem terror nem pena, mas sim repulsa), nem homens muito 
maus passando da desventura à felicidade [...] tão pouco se há de 
mostrar o homem perverso lançar-se da aventura ao infortúnio. 6   
 
 
Na tragédia, a Paideia tem uma função pedagógica uma vez que tabus e 
desejos inconscientes eram objetos de debate público, permitindo que emergisse 
dessas discussões um tipo de racionalidade. Ao ser tema de meditação, o desejo 
(”órexis”) é incluído na reflexão filosófica quando esta vai julgar o seu valor, 
analisando as relações que mantém com a razão7. A tragédia liga-se à ideia de 
"purificação", "catharsis", que é a um só tempo, o objetivo e a justificação das 
tragédias.  
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  ARISTÓTELES. Poética, p. 43. 
4
  Ibid., p.44. 
5
  Ibid., p.51. 
6
  Ibid., p.51. 
7




A originalidade de Sócrates (469-399 a. C.) está num tipo de reflexão que 
tem na maiêutica, que significa parteira em grego, um método eficaz de mostrar ao 
seu interlocutor a consciência da ignorância; a ironia é um recurso que Jaeger8 
observa como a ruptura do ser humano em relação à sua natureza animal, 
possibilitando-lhe autonomia moral. A finalidade da Paideia socrática é a de preparar 
os cidadãos para a vida na polis. A virtude era um valor e seria identificada como 
aquilo que libertaria o ser das ciladas dos sentidos e da paixão, permitindo-lhe 
alcançar a verdade a partir da essência das coisas. O saber-se ignorante revelado 
pela maiêutica, utilizando da ironia como método pedagógico, é condição sine qua 
non para se chegar à educação em Sócrates.  
 
Para Platão, conhecer é ascender ao mundo seguro das ideias, ir além das 
aparências, sair da caverna, do domínio da opinião –“doxa” - até a luz da episteme e 
assim chegar ao conhecimento absoluto da verdade; é reconhecer, lembrar. A 
hipótese da reminiscência possibilita a ligação entre a alma e o corpo e então 
ascender à ideia suprema que seria o bem. Na República, Platão defende uma 
educação baseada nas virtudes. Cada classe social desenvolveria virtudes 
específicas dentro de um contexto social no qual o governo seria exercido por um rei 
filósofo. Numa sociedade onde prevalecia a tradição oral e sendo ela a guardiã dos 
valores e ensinamentos éticos, havia o perigo que a sua cidade ideal fosse 
corrompida pelo mau uso da palavra. Platão via os poetas e sofistas com 
desconfiança, preocupava-se com a corrupção do ethos do indivíduo e da polis.  
 
Embora a questão fundamental da filosofia platônica seja a política, há uma 
pedagogia que a permeia, na medida em que há uma preocupação em definir o que 
é o bem, o justo, o que é o ser humano, enfim o que é a educação e qual o papel 
dela em sua cidade ideal.  No diálogo Menon9 Platão reflete sobre a virtude e se ela 
pode ser ensinada.  Nele expõe a sua teoria do conhecimento onde afirma que nada 
aprendemos, mas apenas recordamos de conceitos que já sabíamos através de 
nossa alma a anamnese. Para ele, o procurar e o aprender são, no seu total, uma 
rememoração: “Em Platão, o relembrar não concerne mais ao passado primordial 
                                               
8
 JAEGGER, W. Paideia, p. 51.    
9
  PLATÃO. Menon, p. 81 d4. 
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nem às vidas anteriores; tem como objeto as verdades cujo conjunto constitui o real 
[...]”. 10 
 
A discussão que Platão propõe acerca da virtude não chega a um acordo: se 
ela pode ser ensinada ou adquirida pelo hábito. Em forma de aporia ele deixa a 
questão em aberto e isto faz parte de seu método investigativo que procura 
conceituar o que se quer conhecer, no caso, a virtude, que serve como um conceito 
geral. Uma questão subjaz no dialogo: é possível aplicar a virtude aos homens? É 
possível o ato de educar? De que maneira?  Se for possível ensiná-la, os seres 
humanos podem tornar-se mais virtuosos. Do contrário, não haveria saídas e nem 
esperança de transformação dos homens através do ato de educar.   
 
Aristóteles (384-322 A.C) via a natureza (physis) como princípio e fim do 
movimento e que todas as coisas partem para a realização de um fim que é inerente 
a cada uma delas. É nesta perspectiva de natureza que Aristóteles pensa o homem 
não somente dentro de nexos causais, em termos de padrões de comportamento 
que os ligam a outros seres vivos, como a fisiologia e os instintos, mas a padrões 
que os individualiza como o gregarismo, a religiosidade, conduta de natureza moral, 
livre-arbítrio; além dos padrões culturais adquiridos a partir da convivência em 
sociedade. Para Aristóteles o fim da existência do homem não deve ser uma volta a 
sua natureza animal, nem tão pouco seria o caso de negá-la, mas através de sua 
natureza moral, espiritual e racional resolver os problemas comuns. A finalidade da 
existência em sociedade é a busca da felicidade e a política é tão somente o meio 
para alcançar tal fim, ou seja, o bem comum.  
 
Em Aristóteles, o homem deixa de ser um animal pura e simplesmente para 
ser um animal social - zoon politikon logon - desse modo surge o conceito de 
natureza humana. A natureza humana, a racionalidade e a sua finalidade seriam os 
aspectos que distinguiriam o ser humano dos animais. A felicidade estava ligada ao 
equilíbrio entre a mente e o corpo, e a educação estava integrada ao corpo social. A 
educação teria, assim, um papel valorativo, com a finalidade de formar cidadãos 
aptos à vida social. A educação, em Aristóteles, é um imperativo na medida em que 
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  VERNANT, J.-P. Mito e Pensamento entre os gregos, p. 161. 
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“todos os seres humanos por natureza desejam saber” e saber (“sophia”)  estava 
ligado a “phronesis” (prudência). Assim, a finalidade da educação era formar 
cidadãos virtuosos e prudentes.  
     
          1.1.1 Contribuição dos antigos  
 
Os antigos nos legaram o conceito de natureza humana que em Aristóteles 
compreendia uma unidade essencial entre os instintos inatos com a sua natureza 
social, uma natureza humana que caracteriza os seres humanos como seres 
racionais e autoconscientes, capazes de lembrar, dotados de razão, senso de 
prudência e de responsabilidade, o ente homem, na condução do seu ser, em busca 
de uma felicidade existencial construída a partir de um projeto baseado na “areté” 
que, em seu significado mais original, indica não só ser virtuoso, mas a virtude em 
toda sua excelência, capacidade do homem em ser o que é; aquilo que São Tomás 
de Aquino irá definir mais tarde como ultimum potentiae, o ser em sua plenitude.  
 
 Aristóteles privilegiava a visão como o sentido mais seguro. As ideias 
“eidos” partiam do que é evidente e está ao alcance imediato da visão, ao contrário 
de Platão que vê nas coisas apenas a aparência. O que é evidente e o que aparenta 
ser é talvez, ainda na atualidade, o problema fundamental da filosofia e do 
conhecimento. Pois nem sempre as coisas são como se apresentam. Se Aristóteles 
ainda nos inspira a fazer reflexões sobre a realidade tal como ela incide aos nossos 
olhos, Platão lança uma dúvida fundamental sobre as possibilidades do 
conhecimento. Afinal, quando Sócrates pergunta a Teeteto se conhecimento é 
sensação,Teeteto se confunde ao definir conhecimento como o domínio de uma 
técnica. No capítulo VII, o jovem diz: “Parece-me, pois, que quem sabe alguma coisa 
sente que sabe. Assim, o que se afigura neste momento é que o conhecimento não 
é mais do que sensação”.11 
 
Sócrates adverte o jovem dizendo que essa era a definição do sofista 
Protágoras, e faz novas perguntas sobre se aparência e sensação se equivaleriam. 
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  PLATÃO. Teeteto e Crátilo,  p.147. 
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Sócrates afirma ainda que se o homem for mesmo à medida de todas as coisas 
então tudo seria relativo. 
 
No cultivo da tradição, transmitida pela oralidade dos poetas, pelas tragédias 
e comedias encenadas nos anfiteatros e nas diversas escolas filosóficas que se 
formam, há uma preocupação antropológica de compreender o que é o homem e 
qual a tarefa da educação. Ao contrário da tendência atual de fragmentação da 
educação, dada às pressas e tendente à transmissão de conteúdos especializados, 
a educação dos gregos era dada pela skholé que significava ócio reflexivo e 
produtivo, longe da agitação da polis, do burburinho das ruas e da efemeridade.  Era 
um tipo de educação aristocrática, voltada para a contemplação onde apenas alguns 
compartilhavam do conhecimento produzido, os desfavorecidos continuavam 
educando-se pelo e no trabalho. Isso mantinha a oposição entre trabalho intelectual 
e trabalho manual. Jean-Pierre Vernant (1914-2007), baseado na República de 
Platão, observa que existia a delimitação de funções na sociedade grega: “[...] Sabe-
se que Platão é, ao contrário, dos que marcaram mais fortemente a 
incompatibilidade da função técnica e da função política: a prática de uma profissão 
desqualifica para o exercício do poder [...]”.12 
 
Para Castoriadis, Platão, um dos maiores filósofos de todos os tempos, 
inaugura a tradição do pensador que se afasta da realidade para pensá-la:  
 
Com Platão começa a torção, e distorção, platônica que dominou a 
história da filosofia ou pelo menos a sua corrente principal. O filósofo 
deixa de ser um cidadão. Sai da polis, ou coloca-se acima dela, e diz 
às pessoas o que devem fazer, deduzindo isso de sua própria 
epistemé. Procura, e crê que encontra uma ontologia unitária – isto é, 
uma ontologia teológica. No centro dessa ontologia, como em tudo 
mais, coloca a meta-ideia da determinadade (peras, Bestimmtheit). 
Tenta derivar dessa antologia o regime político ideal. E mais tarde 
(com os estoicos, e, muito mais, com o cristianismo), santifica a 
realidade, isto é, começa a racionalizar o que existe em todos os 
domínios. 13    
 
Essa sancta realitas, segundo Castoriadis tem influenciado a filosofia 
ocidental de Santo Agostinho a Duns Scot e modernamente Marx e Nietzsche, 
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  VERNANT, J.-P. Mito e Pensamento entre os gregos, p. 319. 
13
  CASTORIADIS, C. O mundo fragmentado, p. 249. 
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Husserl e Heidegger: “[...] A atitude predominante continua a ser, sob diversas 
formas, a que conduz a construir sistemas, a sacralizar a realidade e a olhar a 
coletividade do alto [...]”. 14 
 
Do mundo grego emergem duas visões formativas (a idealista, de Platão, e a 
realista, de Aristóteles). A ciência da tradição aristotélica aceitava como real o 
mundo evidente aos sentidos. No sistema platônico a verdade não pode ser atingida 
pelo estudo dos objetos do mundo sensível, pois não está nas coisas sensíveis, mas 
na sua conformidade com as essências eternas, objeto de verdadeiro saber (ideias 
de perfeição, de número), em direção ao qual o pensamento deve conduzir. Essas 
duas concepções vão influenciar as práticas educativas tanto civilização romana 
como na Idade Média, bem como na atualidade.  
 
Os romanos foram influenciados por quase todos os aspectos da cultura 
grega, na Eneida o poema épico fundador da civilização romana, Virgilio (70 A.C a 
19 A.C) se refere à Grécia como o lugar de onde teria nascido Eneias, o herói mítico 
da fundação de Roma. No que diz respeito à educação não é diferente, os romanos 
adaptam os ideais gregos de Paideia à sua realidade. A educação tem como eixos 
norteadores os direitos e deveres; o método utilizado era o da mimese ou imitação 
dos pais e heróis. Os professores ludi-magister ministravam aulas que incluíam 
como atividades educativas, jogos e brincadeiras lúdicas. Depois surgem as escolas 
de retórica latina e de gramática com o objetivo de formar a elite que queria seguir 
na carreira pública. A educação romana, tal como a grega, era elitista, pois só era 
educado aqueles que eram membros das classes dominantes.    
 
Na Idade Média dominada pelo Cristianismo, a educação foi fortemente 
influenciada pelas correntes hegemônicas do pensamento grego: o idealismo 
platônico e o realismo aristotélico. Estas duas vertentes serão transpostas para a 
escolástica, a qual tenta conciliar o pressuposto religioso da fé cristã com as 
concepções racionais do pensamento grego. Nesta escola, o virtual (potência em 
Aristóteles) ressurge enquanto categoria importante na medida em que a verdade é 
algo a ser revelado. Os principais expoentes dessa corrente filosófica foram Santo 
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Agostinho (354-430) e São Tomás de Aquino (1224-1274). Para São Tomás de 
Aquino a compreensão do mundo dá-se por um interesse contemplativo e não 
especulativo, era necessário quebrar a parte especulativa para doutrinar.  Santo 
Agostinho, influenciado por Platão, entendia que o órgão de todo aprendizado é o 
logos ou mestre interior que atua por inspiração divina.  A finalidade da ciência 
medieval era compreender a natureza e não a predição e o seu controle, 
características da ciência moderna.  
 
     1.2 Um mundo em transição   
 
Na transição da Idade Média para a Idade Moderna, a Europa passava por 
intensas transformações de caráter político econômico e social. O rei e a burguesia 
fundam o Estado nacional e absolutista em detrimento dos fragmentados reinos 
feudais. A primazia econômica se desloca da nobreza para a burguesia citadina; o 
capitalismo em sua fase mercantil emerge como sistema produtivo minando as 
estruturas feudais. Na esteira destas transformações, o Renascimento Cultural 
pregava o racionalismo e um humanismo indo de encontro ao dogmatismo medieval 
e à servidão, surge uma racionalidade voltada para o naturalismo e pelo cálculo. 
Como consequência a ciência privilegiará a observação e a experiência como 
método.  
 
Desse período começa a se firmar uma mentalidade onde emerge como 
valor a visão utilitária do mundo, onde artesãos e comerciantes formam a elite social 
e a sociedade é vista como um conjunto de indivíduos e não mais um coletivo 
submetido à ideologia católica. Essa mentalidade vai favorecer o poder da burguesia 
e a ideologia que lhe dará sustentação durante a idade moderna: o liberalismo, que 
se baseará nos princípios do individualismo, da liberdade, da igualdade de direitos, a 
propriedade e a segurança jurídica. Esses princípios se fundamentam na concepção 
de natureza humana herdada dos antigos e no direito natural. 
 
O renascimento comercial possibilitou o surgimento de rotas comerciais e 
culturais, bem como a formação de redes de integração urbana. A esse respeito, 
tem papel fundamental o Caminho de Santiago de Compostela, consistindo em uma 
rede interligada a centros urbanos. A sua topologia foi fundamental para o domínio 
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do território e fortalecimento das redes, não somente das cidades, mas do poder 
religioso e do Estado central, que na Espanha e em Portugal se firmavam em torno 
das guerras de reconquista dos territorios ibéricos dominados pelos árabes.   
 
A conquista do continente americano em 1492, por Cristóvão Colombo 
(1451-1506), navegador genovês a serviço do reino de Leão e Castela; a chegada 
às Índias pelo Ocidente, feito realizado pelo navegador português Vasco da Gama 
(1460-1524) em 1498, ampliaram as fronteiras da Europa para além-mar, 
deslocando o eixo comercial do mar Mediterrâneo para o oceano Atlântico. Na 
astronomia, as descobertas de Copérnico, Kepler e Galileu provocaram uma ruptura 
na concepção geocêntrica de universo, alargando as fronteiras do cosmos.  
 
Os reinos de Leão e de Castela unificam a Espanha e imprimem seu poder 
para além da península ibérica, a áreas da Europa e grande parte do Novo Mundo. 
O auge da sua expansão territorial dá-se entre o fim do século XVI e XVII.  Com a 
anexação do trono português pela coroa espanhola foi incorporado aos domínios de 
Castela todo o império ultramarino português da África, a Ásia e o Brasil. É um 
período marcado pelo  esplendor político, cultural e econômico, conhecido como 
Século de Ouro do Império espanhol. O castelhano, a “Língua de Cervantes”, era a 
língua diplomática da Europa. O poder e a glória da Espanha são retratados através 
da pintura do genial pintor sevilhano Diogo Velásquez (1599-1660), especialmente 
no quadro Retrato equestre do conde-duque de Olivares, o homem mais poderoso 
da corte espanhola do rei Felipe IV (1605-1665). Nesta pintura o que se destaca é a 
figura do cavalo e do ginete que se apresentam em postura altiva e intimidadora. A 
Espanha só deixará de ser a potência hegemônica da Europa com a assinatura da 
Paz de Westfalia (1648). Este tratado é considerado o marco moderno na 
reordenação do mapa político da Europa e lança as bases do Direito Internacional.     
 
          1.2.1 A vida como escola e a Igreja como escola   
 
Indo de encontro à realidade de glórias do Império espanhol, Miguel de 
Cervantes Saavedra (1547-1616), cria um dos mais emblemáticos personagens da 
literatura universal, O Engenhoso Fidalgo Dom Quixote de La Mancha que, para o 
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crítico literário Harold Bloom15, é o testamento dos espanhóis, assim como foi 
Hamlet o testamento dos ingleses e a Bíblia, o testamento dos judeus. Dom Quixote 
de La Mancha seria a síntese do ethos espanhol. Na parte I, do Capítulo I, ao decidir 
ser “cavaleiro andante” e partir em busca de aventuras como escola prática de vida, 
D. Quixote assim justifica o seu intento:  
 
Fazer-se cavaleiro andante, e ir pelo mundo afora com suas armas e 
cavalo a buscar aventuras e a exercitar-se em tudo aquilo em que ele 
lera que os cavaleiros andantes se exercitavam, desfazendo todo e 
qualquer gênero de agravos, e pondo-se em lances e perigos, 
levando-os a cabo, alcançasse eterno nome e fama. 16  
 
No Capítulo XXI, sobre a verdade, Dom Quixote afirma que “[...] não há 
adágio que não seja verdadeiro, porque todos são sentenças extraídas da própria 
experiência, mãe das ciências todas [...]”. 17 
 
No plano da realidade os abusos cometidos pelos conquistadores espanhóis 
contra os povos conquistados do continente americano fizeram surgir críticas de 
dentro do próprio sistema de dominação colonial. Em 1534, o teólogo Francisco de 
Vitoria recebeu uma carta da América relatando o fim de Ataualpa, o Inca, supliciado 
em Cajamarca por Pizarro. Eminência da Universidade de Salamanca, o teólogo 
indignou-se com as atrocidades cometidas pelos cristãos no Novo Mundo e, em 
1539, publicou a Relectio de Indis, suas conferências em defesa dos índios, 
consideradas hoje como o ponto de partida do direito internacional moderno.  
 
Com uma visão humanista, Francisco de Vitoria considerava os povos 
conquistados da América semelhantes a qualquer outro homem e, com esta postura, 
desqualificava as teses da inferioridade natural dos nativos que legitimavam a 
dominação dos indígenas da América. Para ele, esses povos  mereciam os mesmos 
princípios do direito dos europeus, pois, antes de tudo, eram filhos de Deus.  A sua 
defesa da dignidade da natureza humana e da comunidade universal antecipam as 
teses dos iluministas, notadamente as de Rousseau. 
                                               
15 BLOOM, H. Jesus e Javé. Os nomes Divinos, p. 19  
16
  CERVANTES, M. O Engenhoso Fidalgo D. Quixote da Mancha, p. 56. 
17
  Ibid., p. 261. 
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Outra importante denúncia das barbáries cometidas e que teve grande 
repercussão na elite castelhana foram às cartas do Frei Bartolomé de Las Casas 
(1474-1566) enviadas ao rei espanhol Felipe II (1527-1598), descrevendo com 
indignação a agonia dos povos americanos diante da insensatez do conquistador 
castelhano: “Él lo hizo, y viendo algunos años después muchos insensibles hombres 
que la cobdicia y ambición ha hecho degenerar del ser hombres, y sus facinorosas 
obras traído en reprobado sentido [...]”.18 Esta denúncia gerou amplos debates na 
sociedade espanhola e em uma das universidades mais importantes da época: a 
Universidade de Salamanca. Em decorrência desses debates, surgiram 
ordenamentos que visavam proteger a integridade física e moral dos povos 
submetidos tendo a Igreja como fiadora.  
 
As mudanças ocorridas no tratamento às populações indígenas geram 
tensões permanentes entre os interesses dos conquistadores com a visão 
humanista da Companhia de Jesus , ordem da Igreja Católica fundada pelo 
espanhol Ignácio de Loyola, que tinha como missão se contrapor ao avanço 
protestante na Europa e na América conquistada, e fazer a conversão dos índios à 
fé cristã .  Os propósitos dos jesuítas iam de encontro ao ímpeto nada humanitário 
daqueles que ali estavam com o objetivo de consolidar a conquista dos amplos 
territórios submetidos em nome do reino de Castela e de pessoalmente amealhar 
para si riquezas e glórias. Esse humanismo cristão de Francisco de Vitoria e do frei 
Bartolomé de Las Casas é o precursor do direito internacional moderno, amparado 
no direito natural das gentes, onde não haveria diferença entre selvagens e 
civilizados.  
 
Outra questão importante suscitada por Las Casas e Francisco de Vitoria, 
que ainda hoje causa polêmica é o conceito de guerra justa e injusta. Para Las 
Casas a guerra contra as populações indefesas da América era uma guerra injusta, 
pois a condição de “selvagens” não é o salvo conduto para a pilhagem, o saque e o 
extermínio dos indígenas. Seus “pecados” eram frutos de sua inocência. Desse 
modo os índios são passíveis de conversão pacífica: a persuasão e o 
convencimento devem substituir a espada: a Palavra antes, a Conversão depois. 
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Essas teses inspiraram a visão do “bom selvagem” de Michel de Montaigne (1533-
1592) que, mais tarde, é incorporada às teses naturalistas do iluminismo.   
 
Se na península ibérica, a Igreja Católica era uma poder onipotente, no resto 
da Europa cristã, sobretudo na França e na Alemanha, ela estava sendo contestada 
e perdia o monopólio da fé.  A Reforma Protestante liderada pelo monge Martinho 
Lutero (1483-1546) possibilitou que a Bíblia fosse vertida do latim, língua 
incompreendida para a maioria dos fieis, para os dialetos nacionais bem como 
possibilitou a livre interpretação dos textos sagrados. A invenção do tipo móvel 
permitiu o acesso de amplas camadas da população à cultura impressa, 
democratizando o acesso à informação e ao conhecimento, antes restrita a igreja. A 
Reforma Religiosa e as descobertas científicas abalavam a estrutura da Igreja 
Católica. Na política, a Europa vivia em estado permanente de guerra, seja por 
conflitos entre os estados; ou religiosos, e ainda por tensões geradas pela ameaça 
constante dos mulçumanos.  
 
As transformações econômicas, culturais e políticas permitiram outras visões 
de mundo; não mais o mundo fechado do medievo, da servidão, da fé cega nos 
dogmas da Igreja, mas da crença na razão.  É um mundo também da reação da 
Igreja Católica a perda do monopólio da fé em uma Europa marcada pela ruptura da 
cristandade.  É desse caldo cultural que emergem outras perspectivas de mundo 
que irão influenciar o europeu e a maneira dele lidar com a realidade, seja através 
da política, da cultura ou da ciência, que vivia em tensão permanente com a religião. 
Assim surge um humanismo laico que se liga as raízes greco-romanas baseado no 
ideal grego de Paideia.  
 
     1.3 O cosmos como um progressivo vir-a-ser  
 
Ao abandonar as explicações míticas sobre os fenômenos da natureza e 
explicar o seu funcionamento a partir de pressupostos racionais, os gregos iniciam a 
aventura do conhecimento. Essa aventura é marcada pela busca de um principio 
(“arqué”) e a questão básica é compreender o cosmos (“κόσμου”) palavra grega que 
significa o mundo como ordem. A filosofia nasce como uma tentativa racional de 
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explicação do mundo e com ela a ciência. Para Koyré, a cosmologia científica tem 
raiz na Grécia:  
 
Os gregos consagram a exigência intelectual do saber teórico: trata-
se de preservar os fenômenos, isto é, formular uma teoria explicativa 
do dado observável [...] revelar, sob a aparente desordem do dado 
imediato, uma unidade real, ordenada e inteligível. 19  
 
 
A astronomia surge de um pensamento que objetivava compreender 
racionalmente o cosmos e a sua ordenação. Até a Renascença a concepção de 
Universo mais aceita era a concepção geocêntrica de Aristóteles e de Ptolomeu, a 
de um mundo ordenado e finito dividido em duas partes: o céu composto pelo éter, e 
os corpos sublunares, sendo a terra o centro do universo. A Renascença desloca a 
concepção de um mundo fechado, finito e ordenado para uma visão de universo 
infinito. Nicolau de Cusa (1401-1464) é o precursor na modernidade dessa 
concepção já defendida pelos Pitagóricos na antiguidade, ao afirmar a 
indeterminação do universo em oposição à ideia de sua finitude bem como a sua 
geometrização.20 
 
Johannes Kepler (1571-1630) concebe o universo regido por leis 
matemáticas, sobretudo da geometria, pois só elas possibilitariam explicar os 
fenômenos e, com isto, conhecer o universo. Com Kepler ocorre o deslocamento da 
concepção animista do universo para a mecanicista. Nicolau Copérnico (1473-1543), 
ao publicar De Revolutionibus Orbiun Coelestium (Das Revoluções das Esferas 
Celestes), propõe a teoria heliocêntrica do sistema solar e põe abaixo as teorias 
geocêntricas e as antigas concepções de universo. A partir dos trabalhos de 
anatomia de Andreas Versalius (1514-1564), intitulado De Humani Corporis Fabrica 
(Da Organização do Corpo Humano), a medicina se integra ao conjunto de 
transformações que iniciam à revolução científica dos séculos seguintes. Para 
completar esse ciclo, uma inovação técnica permitiria a difusão do conhecimento, da 
informação e da cultura livresca: a invenção do tipo móvel por Johannes Gutenberg 
(1398-1468). 
 
                                               
19 KOYRÉ, A. Estudo sobre a História do pensamento científico, p. 50. 
20
  Ibid., p. 50. 
42 
 
Galileu Galilei (1564-1642) é considerado o precursor da ciência e do 
método empírico. Ele introduz o conceito do movimento retilíneo uniforme, de 
fundamental importância para o desenvolvimento da física moderna e para a 
dinâmica clássica. Influenciado pela geometria euclidiana, seu objetivo era reduzir o 
real à geometria a fim de conhecer o mundo sensível através de leis matemáticas. 
Para ele, haveria uma identidade entre o espaço físico e o da geometria euclidiana. 
Galileu rompe com a concepção aristotélica que via no repouso o estado natural dos 
corpos, pois, para ele, o movimento não resulta necessariamente da atuação de 
uma força sobre o corpo. Com Galileu, introduz-se uma ruptura entre o mundo 
percebido pelos sentidos e o mundo real, o da ciência, como “[...] a própria 
geometria materializada, a geometria realizada”. 21 
 
          1.3.1 A questão do método da ciência  
 
A Revolução Científica do século XVII dá um novo impulso às questões já 
levantadas pelos gregos e surge a questão do método. O tratado mais sistemático e 
influente de metodologia científica foi o Novum Organon,de Francis Bacon,“[...] cuya 
concepcíon pode considerarse precursora de uma curiosa combinacíon de la 
metodología indutivista con la hipotético-dedutivista en el sentido actual”.22 René 
Descartes e Isaac Newton levaram adiante o método axiomático na física. Newton 
formulou sua metodologia geral com o titulo Regulae Philosophandi (“Regras para 
Filosofar”), onde filosofar significa “fazer investigação empírica”.23 A atitude 
normativista é o que caracteriza a filosofia da ciência no século XVII, além da ideia 
geral de uma ciência matemático-experimental que já estava estabelecida, 
predominando nos estudos sobre a ciência o ponto de vista descritivo. 24 
 
René Descartes (1596-1650) propõe um método científico baseado na 
dúvida e no primado da razão, na dicotomia corpo e alma, ser humano e natureza, o 
sujeito e objeto. Pode-se afirmar que Descartes institui o sujeito da ciência moderna, 
e através de sua dúvida metódica se contrapõe ao ceticismo renascentista e às 
incertezas do século anterior ao defender o valor, a força e a autonomia da razão. 
                                               
21
  KOYRÉ, A. Estudo sobre a História do pensamento científico, p. 55. 
22
  DIEZ, J.A; MOULINES, C. Fundamentos de Filosofía de la Ciencia, p. 28. 
23
  Ibid., p. 29.  
24
  Ibid., p.29-30  
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Francis Bacon (1561-1776), um dos principais expoentes da revolução 
científica, exprimia assim o seu empirismo:  
 
Mas se alguém se dispõe a instaurar e estender o poder e o 
domínio do gênero humano sobre o universo, a sua ambição (se 
assim pode ser chamada) seria, sem dúvida, a mais sábia e a mais 
nobre de todas. Pois bem, o império do ser humano sobre as 
coisas se apoia, unicamente, nas artes e nas ciências. A natureza 
não se domina, senão obedecendo-lhe.25  
 
O conhecimento, para Bacon, teria um caráter prático e utilitário. Em artigo 
sobre a utilização das metáforas na ciência, Eulália Perez Sedeño, observa que as 
metáforas sexistas têm um papel notório na visão de natureza de Bacon: a natureza 
seria uma mulher que deve ser dominada e violada se for necessário para lhe 
arrancar os seus segredos.26 Há, assim, um processo “ascendente”, que parte de 
fatos particulares e procede para generalizações teóricas sobre fenômenos. Este é 
essencialmente o método indutivo defendido por Francis Bacon (1561-1626).   
 
Na tradição do empirismo inglês, iniciado por Bacon e Locke, David Hume 
(1711-1776) afirmava que “não se pode inferir qualquer causa ou efeito sem o 
auxílio da observação ou da experiência”. Para ele é através da experiência e da 
observação que se dá o conhecimento. Para Hume, toda hipótese que não pode ser 
confirmada através da experiência não deve ter valor de ciência. Em sua concepção 
o conhecimento do mundo dá-se por intermédio das percepções; que ele vai 
subdividir em impressões, ideias e associações. Para Hume, toda percepção é inata, 
pois elas guardam uma relação de identidade com o mundo, portanto seriam 
originais e não cópia como são as ideias. As impressões são os dados imediatos, o 
reflexo das coisas e dos objetos do mundo que nos chegam fortes e intensas, 
enquanto as ideias são cópias imperfeitas dessa experiência sensorial. Ao chegar 
com força e vivacidade às percepções causam um efeito na mente. É essa crença 
na causalidade que nos faz prever as coisas e isto se torna um hábito. 
 
Para David Hume, a crença não pode ser excluída de nenhum argumento, 
seja ele indutivo ou dedutivo e nem pode ser critério de verdade.   A mente pelo 
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hábito passa imediatamente à concepção e à crença no efeito costumeiro. Assim, é 
o hábito, e não a razão, que determina o padrão de nossos julgamentos. Na obra 
síntese de seu pensamento, Resumo de um tratado da natureza humana, Hume vai 
afirmar: “Quase todos os raciocínios são aí reduzidos à experiência; e a crença, que 
acompanha a experiência, é explicada como não sendo senão um sentimento 
peculiar, ou uma vívida concepção produzida pelo hábito”.  27 
 
Hume faz uma crítica ao princípio de causalidade. Para ele, a associação 
entre causa e efeito, entre o anterior e o posterior, que pode ser interpretado como a 
sucessão dos fenômenos no tempo, não provém da razão, mas do hábito, pois nada 
garante que a causalidade tenha um sentido pré-determinado, antes é o homem que 
lhe dá a direção segundo as suas crenças. É por uma questão de sobrevivência e de 
utilidade que prevemos e tentamos estabelecer regularidades aos fenômenos da 
natureza e como também aos de natureza moral.   
 
O debate moderno entre racionalistas e empiristas conduziu ao criticismo 
kantiano. Immanuel Kant (1724-1804) concorda com os empiristas quanto ao fato de 
a fonte do conhecimento ser a experiência, mas entendia que o conhecimento é 
organizado pelas estruturas a priori da mente, ou os conceitos puros a priori, como o 
espaço e o tempo. A experiência oferece os dados, mas o seu processamento é 
tarefa da razão. Nesse sentido, Kant concorda tanto com os racionalistas como 
Descartes, ao ver o papel do sujeito e da razão na aquisição do conhecimento, 
quanto vai estar de acordo com os empiristas quando confere à experiência um 
papel fundamental, pois acreditava que o conhecimento advindo das teorias deve 
ser submetido à experiência e é através do experimento que se pode validar ou não 
uma teoria. Para Kant a razão organiza a experiência e confirma as hipóteses; 
entretanto ele não percebe a experiência como o primado do conhecimento; não 
seria ela que possibilita e forma as categorias a priori, são antes estas que 
possibilitam a experiência.   
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          1.3.2 Sobre a natureza humana  
 
A questão da natureza humana é uma discussão que desde a antiguidade é 
um ponto quase que pacífico entre os filósofos antigos. É em torno desse conceito 
antropológico que a filosofia platônica e a aristotélica concebem o homem, embora 
Aristóteles afirme que a natureza humana é, em parte, natural, ou seja, determinada 
pela nossa biologia e, em parte, pela cultura se constituindo num todo integrado a 
unidade que é o ser humano. Na Idade Média isto não se modificou.  Na 
Renascença Pico della Mirandola (1463-1494) vai afirmar que o homem tem uma 
natureza especial, pois ela teria sido concebida por Deus e se constituiria numa 
exceção aos outros seres determinados pelas leis naturais, para construírem a sua 
natureza sem impedimentos e seguindo sua liberdade e arbítrio.28 
 
 Essa natureza especial do homem foi no século XVII radicalizada por René 
Descartes ao distinguir os homens dos animais, como observa Keith Thomas em 
trecho do seu livro que trata da singularidade humana, ele afirma que: 
 
No século XVII, a tentativa mais notável de ampliar a singularidade 
humana tal diferença foi um doutrina originalmente formulada por um 
médico espanhol Gomez Pereira, em 1554, mas desenvolvida de 
maneira independente e celebrada por René Descartes, de 1630 em 
diante. Tratava-se da tese que os animais são meras máquinas ou 
autômatos, tal como os relógios, capazes de comportamentos 
complexo, mas completamente incapazes de falar, raciocinar, ou, 
segundo algumas interpretações, até mesmo de ter sensações.29  
 
 
Numa concepção naturalista que remonta a Locke, David Hume compartilha 
da crença que entende o homem dotado de uma natureza a realizar-se, através da 
experiência, separada de qualquer determinismo imposto pelas leis naturais, alheia 
a qualquer valoração moral. O homem assim torna-se um artifício que se produz e 
produz o mundo. Não queremos adentrar aqui nas implicações morais e éticas 
desse ponto de vista com relação à natureza humana, pois ao longo de nosso 
trabalho teremos a oportunidade de refletir sobre o assunto, mas ressaltar que é na 
modernidade que a concepção de natureza humana tradicional tem sido combatida 
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 MARCOS, A. Filosofia da natureza humana, vol.10, p. 3-4. 
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 THOMAS, K. O Homem e o mundo natural, p.39. 
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com implicações diretas na concepção do homem como unidade e sobretudo nos 
debates sobre a educação.  
 
     1.4  Comenius e a educação eficiente   
 
O expoente racionalista no campo pedagógico foi o tcheco João Amós 
Comenius (1592-1670), que defendia um ensino que respeitasse a capacidade e o 
interesse do estudante. Em sua obra, Didática Magna; ou Tratado da Arte Universal 
de Ensinar Tudo a Todos (1621-1657), defende uma Paideia universal, com o fim de 
levar instrução a todos:  
 
Nós ousamos prometer uma Didática Magna, isto é, um método 
universal de ensinar tudo a todos. E de ensinar com tal certeza, que 
seja impossível não conseguir bons resultados. E de ensinar 
rapidamente, ou seja, sem nenhum enfado e sem nenhum 
aborrecimento para os alunos e para os professores, mas antes com 
sumo prazer para uns e para outros. E de ensinar solidamente, não 
superficialmente e apenas com palavras, mas encaminhando os 
alunos para uma verdadeira instrução, para os bons costumes e para 
a piedade sincera. 30     
  
A “Pampedia” é a arte de implantar a sabedoria nas mentes, nas línguas, 
nos corações e nas mãos de todos os homens para, dessa forma, conseguir a 
reforma global das coisas humanas e o melhoramento do mundo. Para Comenius:  
 
Todos têm necessidade da sabedoria: porque são não apenas 
professores/mestres de si mesmos, senão que também estão 
chamados a ensinar, dirigir e governar aos demais na medida em 
que o exija a organização social. 31 
 
Omnes, Omni, Omnimode - ensinar tudo a todos totalmente é a máxima de 
Comenius. 
 
Para que seja possível ensinar a todos tudo, Comenius propõe, em sua 
Pampedia, a criação de escolas universais para cada idade; a seleção de livros 
universais para cada idade e a formação de professores universais para cada idade. 
O método que deverão utilizar para ensinar a todos, tudo e totalmente deve ter três 
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 COMENIUS, J. A. Didática Magna, p.75. 
31 Ibid., p.45.  
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finalidades básicas: universalidade: para que todos possam aprender tudo; 
simplicidade: para que por meios seguros se chegue à certeza; espontaneidade: 
para que aprendam suave e alegremente, mesclando-se o útil e o agradável, 
ordenada e gradualmente, do mais fácil ao mais difícil, considerando às diferenças 
de idade e os três graus de conhecimento das coisas: o intuitivo, o comparativo e o 
ideativo. Em síntese, o método de ensino deverá ser agradável de modo que a 
aprendizagem se assemelhe a um jogo, permitindo aos alunos ver, dizer e fazer por 
si.  
Seu método pedagógico baseado na “didacografia” funde a didática e a 
tipografia, a universalização do saber quer pelos livros, quer pela Didática. 
Comenius incorpora a seus pressupostos pedagógicos as inovações tecnológicas do 
seu tempo. A esse respeito ele fala do tipo móvel, inventado por Gutenberg e das 
suas possibilidades pedagógicas:        
 
O que torna tão perfeita a arte tipográfica, pela qual os livros 
são multiplicados rapidamente, elegantemente, corretamente? 
Sem dúvida, a ordem observada na boa fabricação, fundição, 
acabamento dos tipos metálicos das letras, na sua distribuição 
nos caixotins, na sua disposição em páginas, na sua colocação 
sobre o prelo, etc., na preparação, corte e dobragem do papel, 
etc.32  
 
Ao invés de ser “repositórios” de ciência, erudição e de sabedoria, os livros 
deveriam ser, de acordo com Comenius, meios de acesso democrático ao 
conhecimento. 33 Os livros didáticos devem ser escritos na forma de diálogo e 
apresentar conhecimentos úteis à vida. O método de Comenius pregava o acesso 
universal de todos à escola sem distinção de sexos e isto já era um avanço, pois se 
sabe que as mulheres sempre foram excluídas do acesso a educação:  
 
Ninguém deve ser excluído da instrução, a não ser aqueles a quem 
Deus negou sentidos ou inteligência. Tampouco se pode aduzir 
qualquer motivo válido para excluir o sexo frágil dos estudos da 
sabedoria. As mulheres, também são dotadas de inteligência 
aguçada e aptas ao saber; também para elas, como para os homens, 
estão abertas as portas de postos elevados, porque muitas vezes 
foram destinadas por Deus ao governo dos povos, a aconselhar 
sabiamente reis e príncipes, à ciência médica e às outras ciências 
úteis ao gênero humano, bem como ao dom da profecia e a censurar 
sacerdotes e bispos. Por que então permitimos que se alfabetizem e 
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depois as afastamos dos livros? Temos medo da sua falta de 
reflexão? Mas quanto mais ocupada estiver a mente menor será o 
espaço destinado à imprudência, que nasce de mentes vazias.34  
 
 
Num período marcado pelas metáforas sexistas na ciência, onde a natureza 
é idealizada como uma mulher frágil que deve ser violada a todo custo é 
interessante constatar o caráter universal e includente da pedagogia de Comenius. A 
sua proposta universalizante da educação, concretiza-se através de dois 
mecanismos: a simultaneidade sistêmica e a união da família com a escola.  
 
Após Comenius a pedagogia se autonomiza, os tradicionais ramos da 
pedagogia isolados historicamente, de um lado o ramo de natureza filosófica, que 
era parte dos fins propostos pela ética e de outro o ramo de natureza prática que 
visa à instrução dos jovens para a vida, são unificados num único sistema 
pedagógico. Saviani 35, ao abordar historicamente a educação, mostra que desde a 
Paidéia grega até os tempos modernos a educação esteve associada ao termo 
pedagogia. O autor afirma que Comenius equacionou a questão metodológica, ao 
construir um sistema pedagógico autônomo.  
 
Vivia-se num mundo em que o capitalismo buscava eficiência, a ciência 
buscava eficiência, a Razão deveria estar a serviço de coisas úteis e práticas. Deste 
modo, o racionalismo passa a ter um papel importante e, nesse paradigma, o que 
importa são os resultados práticos do conhecimento e da educação.  
 
Para Comenius, o homem é visto não como um fragmento, mas como um 
todo, em suas múltiplas dimensões. É esta totalidade que o liga à ideia aristotélica 
de natureza humana, mas sem os preconceitos de classes da educação aristotélica. 
O homem em sua inteireza é passível de ser educado e transformado. Sua 
pedagogia é impregnada de um humanismo cristão. Se o mundo era ordenado por 
Deus, era necessário que a educação fosse o meio de integrar o homem ao universo 
ordenado, fruto da criação divina. "Pôr ordem ao homem", para que este possa 
realizar a sua missão e o seu dever de estabelecer a ordem no mundo. 
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 SAVIANI, D. História das Ideias pedagógicas no Brasil, p.1. 
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Como observa Abbagnano36, Comenius integrou ao domínio da pedagogia a 
organização metodológica que Francis Bacon pretendera integrar ao domínio das 
outras ciências, ao elaborar um sistema pedagógico completo, fundado no principio 
da pansofia, que partia de consideração sobre os fins da educação para se chegar 


























                                               







2. CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO NA CONTEMPORANEIDADE  
 
     2.1 A boa nova Iluminista  
 
Se durante a Idade Média o conhecimento esteve restrito aos mosteiros, 
durante o século XVII e XVIII houve a participação da opinião pública, ainda que 
incipiente, nos debates sobre assuntos de interesse geral. Os representantes da 
nova ciência defendiam a livre difusão do conhecimento a um público cada vez mais 
interessado, permitindo assim a participação de cada vez mais cidadãos nos 
debates sobre temas variados. É nesse período que surge a preocupação de levar 
as “luzes da razão” a um maior número de pessoas, e a Enciclopédia passa a ser 
uma fonte de informação sobre assuntos variados, possibilitando a ampliação da 
Weltanschaung ou visão de mundo.  Note-se que estamos num perído de transição 
da mentalidade feudal para a mentalidade burguesa que pretendia tornar-se 
universal e isto trazia em si um ideal emancipatório traduzido no conceito de 
Aufklärung, palavra alemã que remete à emancipação humana no seu significado 
original.  Neste trabalho, adotaremos o conceito de Aufklärung de Adorno e 
Horkheimer:  
 
O processo de desencantamento do mundo pelo qual as pessoas se 
libertam de uma natureza desconhecida, à qual atribuem poderes 
ocultos para explicar seu desamparo em face dela de modo a se 
tornarem os senhores do seu destino. 37 
 
A filosofia do século anterior pensava o homem como espécie humana e 
não com um ser inserido na sociedade com uma história. O Naturalismo 
Pedagógico surge no século XVIII e se constitui num modelo de educação que 
tinha a natureza como fim e método de ensino; a natureza é tida como a própria 
realidade e dela depreendem-se a lei e a ciência.  
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O filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), tem um papel 
fundamental nessa tradição filosófica. Para Rousseau a felicidade deveria ser 
buscada como meta e não como algo posterior, como pensava a tradição 
metafísica. A razão natural tem como objetivo esclarecer o sentido da existência 
humana que procurava se libertar da metafísica dos escolásticos.  Rousseau via 
no homem um ser pertencente à natureza. A natureza é uma entidade autônoma 
e o homem seria parte dela.  
 
A grande questão colocada por Rousseau é: Por que o homem é 
naturalmente bom e encontra-se a ferros? Por que as misérias sociais têm 
aprisionado os homens? Como resgatar a felicidade originária numa realidade social 
e histórica que o exclui do acesso à felicidade e a segurança? Para o filósofo a 
vontade geral deveria se contrapor a vontade particular, através do entendimento e 
pelas convenções. 
 
 Ele faz uma crítica ao racionalismo do século anterior e à concepção de 
educação que está vinculada a essa tradição, à cultura livresca, ao formalismo e sua 
influência na religião e na moral. Na obra de Rousseau a educação e a sociedade 
são pensadas a partir da perspectiva da liberdade que para ele é uma máxima, um 
bem supremo:  
 
O homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a ferros. O que 
se crê senhor dos demais, não deixa de ser mais escravo do que 
eles. Como adveio tal mudança? Ignoro-o. Que poderá legitimá-la? 
Creio poder resolver esta questão. Se considerasse somente a força 
e o efeito que dela resulta, diria: ‘quando um povo é obrigado a 
obedecer e o faz, age acertadamente; assim que pode sacudir esse 
jugo e o faz, age melhor ainda, porque, recuperando a liberdade pelo 
mesmo direito por que lha arrebataram, ou tem ele o direito de 
retomá-la ou não o tinham de subtraí-la’. A ordem social, porém, é 
um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Tal direito, 
no entanto, não se origina da natureza: funda-se, portanto, em 
convenções. 38  
 
 
No projeto filosófico de Rousseau há uma inter-relação entre filosofia e 
pedagogia que permeia toda a sua obra. O filósofo questionava o 
desenvolvimento das ciências e das artes e via nessas manifestações algo que 
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corrompia os costumes. Sua crítica se dirige às maneiras de opressão; seja na 
educação formal ou no ensino intelectual, à família e à própria civilização; na 
medida em que promovem a decadência moral e a degeneração dos indivíduos; 
tornando-os maus, desviando-os do estado natural. “O ser humano natural é tudo 
para si mesmo" 39. Para ele “a civilização era um erro e a sociedade a origem de 
todo o mal. Tudo está bem ao sair das mãos do Autor das coisas; tudo degenera 
entre as mãos do ser humano". 40 
 
O “Emílio, ou da Educação” é um romance pedagógico. Nesta obra, 
Rousseau defende a tese de que o ser humano é naturalmente bom "essa 
educação vem-nos da natureza"41 , O livro constitui-se num conjunto de preceitos 
pelo qual, através da educação é possível impedir que o homem se torne mau. A 
única via de solução deste estado de coisas seria pela educação, que adequada 
à natureza humana poderia transformar a realidade, pois "na ordem natural, como 
todos os seres humanos são iguais, a sua vocação comum é o estado de ser 
humano [...] a natureza apela-o para a vida humana".42 
 
O projeto pedagógico de Rousseau está vinculado a sua proposta de 
aperfeiçoamento da natureza humana através do uso da razão, pois somente 
essa faculdade pode conduzir ao conhecimento do bem e do mal: “[...] seja onde 
for que nasçam homens, se possa fazer deles o que proponho; e que, depois de 
se ter feito deles o que proponho, se tenha feito o que de melhor há” 43.  Os seres 
humanos nascem bons e a sociedade é quem os corrompe, eis a premissa básica 
de Rousseau. A criança seria uma etapa importante na perspectiva pedagógica 
do filósofo, uma etapa natural do desenvolvimento do ser humano, que deveria 
ser vista não como um adulto que ainda não cresceu, ou como entendia 
Descartes, como uma mal a ser superado, mas um projeto de ser humano, um 
ser ainda não corrompido pela sociedade. A infância deveria ser cultivada e para 
isto deveria criar-se instituições específicas como a escola, bem como, 
profissionais aptos a lidar com a criança.  
                                               
39
 ROUSSEAU, J.-J. Discurso sobre a origem e fundamentos da desigualdade entre os homens, p.18. 
40
 Ibid., p. 15. 
41
 ROUSSEAU, J. -J. Emílio, p.16.     
42
 Ibid., p.21.  
43
 Ibid., p.10-11. 
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          2.1.1  Kant e a tarefa da educação   
 
Se as ideias políticas dos Iluministas franceses provocaram ondas 
revolucionárias, a obra de Immanuel Kant é considerada uma revolução no mundo 
do conhecimento. Kant nasceu em Königsberg, cidade localizada na Prússia, atual 
Alemanha, em 22 de Abril de 1724 e faleceu a 12 de fevereiro de 1804.  Ele viveu 
num período de grandes transformações políticas como as provocadas pela 
Revolução Francesa em 1789. Leitor de David Hume (1711-1776) e de Rousseau 
(1712-1778), Kant vai afirmar nos Prolegómenos a toda metafísica futura (1783), que 
Hume, o acordou do seu sono dogmático, ao se deparar com as suas reflexões 
sobre a questão da causalidade e das suas críticas à metafísica e a sua pretensão a 
verdades dogmáticas e transcendentais.  Da leitura da obra de Rousseau, Kant 
sofrerá influência das suas teses libertárias quanto ao aperfeiçoamento da natureza 
humana através do uso da razão que possibilita ao homem autonomia moral e do 
apelo de Rousseau ao sentimento em detrimento da razão como um fim em si 
mesmo. Sua obra é vasta, mas tem como eixo dois problemas fundamentais: a 
questão do conhecimento (o que se pode conhecer, onde aplicá-lo e seus limites); e 
a questão da ação do homem e de como ele deve agir para chegar à felicidade.  
 
Na Crítica da Razão Pura (1781) Kant faz uma análise sobre a faculdade do 
conhecimento. Faculdade pode ser entendida como poder ou vontade da alma que, 
em Kant, são: faculdade de conhecer; faculdade de sentir e faculdade de desejar. 
Ele define as duas formas de conhecimento: o puro ou a priori e o empírico ou a 
posteriori. O conhecimento a priori não necessita do dado sensível, é universal e 
necessário; os conhecimentos a posteriori resultariam de nossa experiência 
sensitiva com o mundo. Sobre o juízo, que é a capacidade que o intelecto tem de 
julgar, Kant estabelecerá a diferença entre os juízos sintéticos e os juízos analíticos. 
Nos sintéticos, o predicado está contido no sujeito. O juízo analítico é aquele em que 
a relação do predicado com o sujeito dá-se por identidade.  Para Kant, os juízos 
sintéticos a priori são os que possibilitam o conhecimento por serem universais e 
necessários. A sensibilidade e entendimento são fundamentais na elaboração e 
síntese daquilo que se quer conhecer.  Na Estética Transcendental, Kant conceitua 
a sensibilidade como uma faculdade da intuição e é através dela que o sujeito capta 
as impressões do mundo exterior. Há duas formas de sensibilidade: espaço e 
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tempo, que são categorias a priori e independem da experiência sensível. O 
conhecimento é construído por síntese dos dados fornecidos pela intuição sensível 
espaço-temporal, mediante as categorias a priori do entendimento.  
 
Na Critica da Razão Prática (1788) Kant investiga os problemas morais. 
Para ele, conhecer o presente é posicionar-se criticamente, é compreender os fatos 
não apenas em seus nexos causais, é esclarecer-se ou “Aufklärung”, palavra alemã 
que significa esclarecimento. Ele viu na Revolução Francesa (1789) não apenas 
uma troca abrupta de poder político, mas um problema de ordem moral. Considera o 
furor revolucionário francês o sinal de uma disposição moral da humanidade que 
aspira a dar a si mesma uma constituição republicana. A Revolução realiza o 
processo de esclarecimento. É por isso que a atitude crítica consiste em pensar 
conjuntamente estes dois acontecimentos solidários. O que é este momento da 
história da razão? O que significa Aufklärung, ou esclarecimento? O que fazer com o 
entusiasmo pela Revolução? Questões que ainda são pertinentes na atualidade.  
 
Kant considera a cultura o fim último da razão, mas não haveria cultura sem 
a formação cultural e esta se dá pelos elementos objetivos advindos da cultura. O 
conceito de Kutur e o de Bildund na perspectiva kantiana estão umbilicalmente 
ligados; entretanto, faz-se necessário o uso do entendimento, seja para a 
compreensão da cultura quanto para a formação. Kant afirmava que a humanidade 
vivia num momento em que o processo de esclarecimento Aufklärung estava 
atrelado a uma tomada de consciência.  Ele define “Aufklärung” como a saída do 
homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado, menoridade que consiste 
na incapacidade de fazer uso de seu próprio entendimento, não por sua ausência, 
mas por falta de decisão e de coragem: 
 
A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu próprio 
entendimento sem a direção de outro indivíduo. O homem é o 
próprio culpado dessa menoridade se a causa dela não se 
encontra na falta de entendimento, mas na falta de decisão e 
coragem de servir-se de si mesmo sem a direção de outrem. 
Sapere aude! Tem coragem de fazer uso de teu próprio 
entendimento, tal é o lema do Iluminismo.44  
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O texto de Kant intitulado Reflexões sobre a educação é uma seleção de 
notas tiradas das suas aulas de pedagogia pelo seu aluno Rink e publicadas em 
1803. Para o filósofo, a questão da educação “é o maior e o mais difícil problema 
que pode ser proposto ao ser humano"45 , Ele acredita que o ser humano deve ser 
educado e numa perspectiva que o une a  Rousseau, defende a autonomia do 
aprender e do pensar "Importa, antes de mais, que as crianças aprendam a 
pensar".46 A sua didática dá-se a partir do pressuposto de que a "educação e 
instrução não devem ser meramente mecânicas; é preciso que elas repousem em 
princípios." 47 
 
Nesse sentido, cabe à educação a tarefa de educar e aperfeiçoar os homens 
e a própria sociedade. Kant disserta sobre um dos princípios fundamentais da 
educação:  
 
Eis um princípio da arte da educação que os seres humanos que 
fazem planos de educação, particularmente deveriam ter sob os seus 
olhos: não se deve somente educar as crianças segundo o estado 
presente da espécie humana, mas segundo o seu estado futuro, 
possível e melhor, quer dizer, conforme a Ideia de Humanidade e ao 
seu destino total. Este princípio é de grande importância. Os pais, de 
ordinário, só educam os filhos com vista a adaptá-los ao mundo 
atual, por mais corrompido que ele esteja.  Deveriam, pelo contrário, 
dar-lhes uma educação melhor, a fim de que um melhor estado 
possa daí surgir no futuro.48  
 
A educação é assim condição fundamental para o processo de humanização 
do homem. O ser humano não pode tornar-se ser humano senão pela educação. 
Cabe à educação a árdua tarefa de transformar o animal homem em ser humano, de 
modo a atingir a individualidade, a pessoalidade e, com esses atributos, uma 
moralidade que lhe permita o aperfeiçoamento: 
 
A pedagogia ou ciência da educação é ou física ou moral. [...] A 
educação prática ou moral é aquela pela qual o ser humano é, para 
que possa viver como um ser que age livremente. Ela é educação 
tendente à personalização e à personalidade, única pela qual o ser 
humano possui por si mesmo um valor interno.49  
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Numa análise do presente, Kant vaticina: “vivemos uma época [...] de cultura 
e de civilização, mas não vivemos ainda uma época de moralização”.  50 A 
personalidade e a moralidade em Kant é um projeto, um ideal a ser cumprido, um 
processo a realizar-se pela educação, que é a via para o esclarecimento:  
 
É possível que a educação se torne cada vez melhor e que cada 
geração dê um passo a mais em direção ao aperfeiçoamento da 
humanidade; porque é no âmago da educação que se encontra o 
grande segredo da perfeição da natureza humana.51   
 
  
O iluminismo, do qual Kant e Rousseau são os mais importantes 
representantes, promoveu transformação na educação, sobretudo em seus fins, 
métodos e instituições; a escola passa a ser organizada pelo Estado burguês, com 
objetivos civis, tendo como meta fomentar projetos de estudos para a formação do 
indivíduo burguês, e voltado para uma educação utilitária e científica52. Partindo da 
análise do texto de Kant, Resposta à pergunta: Que é esclarecimento? Publicado 
originalmente no Mensário Berlinense, (1784), Michel Foucault53 observa que a 
obra de Kant é um marco para o pensamento contemporâneo na medida em que 
as suas críticas têm sido o ponto de partida para a reflexão sobre o conhecimento 
e seus limites, que vão desde os positivistas aos filósofos analíticos, neomarxistas 
e neopositivistas. A analítica da verdade tem também influenciado a filosofia da 
educação quando esta pretende apresentar modelos críticos capazes de enunciar 
invariantes universais e necessárias à luz da ciência.  
 
Foucault vai tentar compreender o que é o tempo presente e a importância 
da questão da atualidade a partir do texto de Kant sobre o que é o esclarecimento. 
Para Foucault  esse texto, instaura  uma nova maneira de filosofar na medida em  
que a  reflexão crítica e a reflexão histórica são pressupostos fundamentais. Da 
união entre história e filosofia surge a crítica, e desta, a prática filosófica como 
exercício da liberdade. Para Foucault, o problema central apontado por Kant é o 
da relação entre liberdade e esclarecimento e a noção de crítica  como crítica do 
ser histórico.  
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          2.1.2 Rousseau, Kant e a questão de gênero   
 
Embora tragam em seus ideais a universalização dos direitos naturais 
como a liberdade e a igualdade, a pedagogia de Rousseau e a de Kant não 
diferem das velhas tradições quando se referem a questões de gênero. Suas 
pedagogias se pautam pela divisão sexual dos papéis sociais, tendo como 
fundamento a submissão da mulher ao homem. Anteriormente a moral era 
justificada pela religião, agora por pressupostos racionais que se baseavam na 
ideia de inferioridade biológica do “sexo frágil” e neste aspecto não divergem da 
concepção de mulher apresentada por Aristóteles.  A mulher é vista como um ser 
de caráter temperamental, inconstante e passiva e o homem como um ser viril e 
ativo. Rousseau pregava um modelo de educação diferenciada segundo o sexo.  
 
No livro V, do Emílio, ele defende que toda educação das mulheres deve 
estar limitada a seus deveres para com os homens, “agradar-lhes, sê-lhes úteis, 
fazer e honrar por eles”, pois “a mulher de cultura é uma praga para o marido, para 
os filhos, para a família, para os criados, enfim, para todos”. A igualdade apregoada 
por Rousseau não era uma igualdade de gênero e perpetuava o preconceito mais 
antigo: o de que a mulher era um ser inferior. A esse respeito vale destacar a carta 
que outro iluminista, D´Alembert (1717-1783), mais sensível em relação à condição 
feminina, se dirige a Rousseau questionando o fato de que no Emílio a mulher era 
tratada como os povos vencidos quando lhes retiram as armas. Sem o acesso à 
educação, elas estavam impossibilitadas de realizar tarefas intelectuais. Para D’ 
Alembert, a fragilidade do corpo não deve justificar sua inferioridade e legitimar 
preconceitos milenares. A igualdade tida por Rousseau como um bem supremo era 
uma igualdade do sexo masculino, não uma igualdade de gênero.  
 
Kant, que tem como palavra de ordem a afirmação “atreva-se a saber”, 
sublima o homem em sua nobreza viril em contraste com o “belo”, “delicado” e 
“frágil” do ser feminino. A sua “Aufklärung” destitui a mulher do acesso à maioridade. 
A mulher é vista como um ser de natureza peculiar que contrasta com o mundo 
masculino da cultura. Em sua visão, as mulheres teriam pouca capacidade 
intelectiva, o que as impediriam de utilizar a razão em prol de seu esclarecimento. O 
seu papel na sociedade seria o de coadjuvante, pois se caberia ao gênero masculino 
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a tarefa de civilizar o mundo, caberia a mulher a tarefa “doméstica” de civilizar o 
homem.  
 
Ao longo dos séculos, a Paideia tem se dirigido ao aperfeiçoamento do ser 
humano homem, sem levar em consideração a igualdade de gênero e dificultando o 
acesso das mulheres a educação em sua plenitude. Muitas vezes filosofias com 
pressupostos “nobres” se mostram preconceituosas quando se referem às mulheres. 
De Platão a Rousseau e Kant, parece que o mantra se repete: “lugar de mulher é na 
casa” restrita aos círculos domésticos. Mesmo atualmente, quando conquistaram 
sua emancipação profissional ainda persistem os “tetos de vidro” que dificultam a 
ascensão delas na carreira profissional. A mulher tem sido historicamente 
estigmatizada por mitos de toda natureza que as colocam como as responsáveis 
pela queda e pela ruína do homem, presentes nas mitologias que fundam a 
civilização ocidental, seja as de origem hebraicas, ou nos mitos fundadores da 
civilização grega. A educação como um elogio ao humanismo e a autonomia não se 
aplica à mulher, o sexo oposto é ocultado narcisicamente e freado como se a sua 
presença significasse o fracasso da própria ciência e o afã masculino de subjugar, 
através da razão instrumental, a natureza.   A igualdade, a liberdade e a fraternidade 
escondem sob o véu da ideologia a dominação racional da mulher e da natureza, 
também esta vista metaforicamente como uma fêmea, frágil e passível de 
dominação que deveria ser levada a cabo pela “viril” ciência.  
 
     2.2  Locke e a tabula rasa  
 
John Locke (1632-1704) é o precursor do empirismo, segundo o qual os 
sentidos e a experiência são o ponto de partida para a investigação dos fenômenos 
bem como da sua validade. No Ensaio sobre o Entendimento Humano, Locke 
questiona o racionalismo cartesiano e as concepções inatistas de sua filosofia. René 
Descartes, um indutivista, acreditava, ao contrário de Locke, que podemos inferir 
sobre o que já sabemos. Como observa Marilena Chauí sobre o inatismo: 
 
As ideias claras e distintas são ideias gerais que não derivam do 
particular, mas já se encontram no espírito como fundamentações 
para apreensões de outras verdades. São ideias Inatas verdadeiras, 
não sujeitas ao erro, pois vêm da razão, independente das ideias que 
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“vêm de fora”, formadas pela ação dos sentidos, e das outras que 
nós formamos pela imaginação. Inatas porque são inerentes à nossa 
capacidade de pensar.54 podemos fazer interferências a partir d 
 
Nesta perspectiva existiam ideias que eram inatas como a ideia de Deus e a 
ideia do Bem e do Mau.  Locke acredita que os princípios morais derivariam de 
considerações a respeito do que é vantajoso para o indivíduo e para a coletividade. 
Apesar do valor que dava à racionalidade, ele era cético quanto ao alcance da 
compreensão da mente e consequentemente da verdade. Sua grande preocupação 
teórica é a de demarcar os limites da capacidade de apreensão dos objetos através 
da experiência, aproximando-se nesse sentido da concepção aristotélica de 
conhecimento.  Locke interpreta a mente como uma folha de papel em branco a ser 
preenchida pelas experiências derivadas das sensações ou das impressões. 
Segundo ele, é por meio desta relação com a realidade que adquirimos nossas 
ideias. O conhecimento opera por meio do que nossos sentidos conseguem captar 
de diferentes formas e de diferentes processos experimentais. Do que é capturado 
pelos sentidos surgem as ideias simples que, combinadas, formariam as mais 
complexas.  
 
Locke foi também um pensador político e como é típico da tradição inglesa, 
pouco dada a idealismos dogmáticos e mais pragmáticos. Esse filósofo acreditava 
na autonomia moral dos indivíduos e nas liberdades individuais e coletivas. Locke 
fundamenta seus pontos de vista políticos no jusnaturalismo ou direito natural dos 
homens, direito à vida e à liberdade. Para Locke, o trabalho era um valor na medida 
em que era o meio pelo qual os homens adquiriam os bens necessários que 
garantiriam as liberdades naturais.  Alfredo Marcos, em artigo sobre a filosofia da 
natureza humana, nos mostra que, embora Locke vá de encontro ao inatismo, a sua 
filosofia tem um recorte naturalista, ou seja, não abandona de todo a ideia de que 
existe uma natureza humana:  
 
No plano moral, ao menos, e também no ontológico, Locke 
reconhece a existência de certa natureza humana. Em outras 
palavras, a rejeição do inatismo na teoria do conhecimento não 
equivale em Locke, à negação da natureza humana.55   
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Como pedagogo e iniciador da tradição liberal, Locke percebe a criança 
como um ser autônomo, embora destituído de conhecimento, mas com interesses 
próprios e temperamentos. Ele usa a metáfora da tabula rasa para se referir a essa 
fase do indivíduo. A Tarefa do educador seria o de observar as características 
emocionais do aluno para submetê-lo a diferentes métodos de aprendizado. Locke 
acreditava que a aprendizagem infantil dava-se de fora para dentro, ou a partir das 
experiências vindas com as sensações. Nesta perspectiva, a educação é adquirida e 
cabe ao educador estimular o raciocínio conduzindo a criança ao conhecimento de 
modo a libertá-la da dependência dos sentidos. A saúde e a educação física eram 
importantes para domar as paixões. A tarefa do educador, seja ele pai ou professor, 
era o de dar o exemplo de como pensar e de como se comportar e assim criar 
hábitos que levem a criança a ter consciência dos seus atos de modo a prepará-las 
para viver segundo os valores da sociedade burguesa inglesa, que tinha como 
modelo o cavalheiro burguês expresso no ideal do gentleman. A educação ideal 
deveria ser ministrada por um preceptor e individualizada na medida em que deveria 
ser realizada em casa.  
 
     2.3  Educação, natureza humana e história  
 
Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827) deu uma contribuição decisiva à 
pedagogia ao pensar na educação e na criança, elaborando um método e 
proporcionando maneiras para viabilizar o ensino, a instrução, o conhecimento. A 
propostas educacionais de Pestalozzi estão contidas livro “Carta sobre a educação 
infantil” 56, escritas entre 1818 e 1819. Pestalozzi sofreu influência de Rousseau, 
entretanto tentou unificar natureza humana e a realidade histórica. De Kant, ele 
compartilha a perspectiva dos fins morais da educação.  
 
A didática de Pestalozzi é sintetizada na concepção da “intuição” dos objetos 
que se funda nos três elementos de número, forma e linguagem.  Na carta XXVIII ele 
propõe superar o memorismo através da “compreensão” e da “intuição” das coisas; 
Para Pestalozzi, a educação é fundamental e se sobrepõe à instrução. A criança tem 
um papel de autonomia na construção do conhecimento, é uma pedagogia proativa: 
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Na carta XXXI afirma que a primeira regra que a mãe deve observar é de ensinar 
servindo-se mais de exemplos do que de palavras. Convém fazer ver a criança que 
não há modo de adquirir um saber básico sem que não haja um esforço de sua 
parte.   
 
É uma educação que visa à harmonia e não a primazia da instrução, e, 
nesse sentido, Pestalozzi vai de encontro à educação tecnicista e instrumental tão 
característica dos nossos dias. Para ele faz-se necessário educar a criança para a 
vida e não apenas desenvolver habilidades cognitivas ou manuais. A sua proposta 
educativa objetiva o coração, a cabeça e a mão, as partes diretamente tocadas pelo 
ato de educar. Na carta XVII, defende uma educação plena onde a família é um elo 
importante e a mãe teria um papel fundamental na educação dos filhos.      
 
Ao contrário de Rousseau que entendia o desenvolvimento da criança como 
etapas sucessivas das capacidades sensitivas e intelectuais e, depois, privilegiava 
as sociais. A educação para Rousseau era especializada e unilateral.  Pestalozzi 
concebe o desenvolvimento como um processo sincrônico de atitudes. Para ele 
uma criança é um ser dotado de todas as faculdades da natureza humana, se 
bem que nenhuma delas tem alcançado ainda seu desenvolvimento pleno. 
Coisa que se vai conseguindo gradualmente em todas as dimensões, uma a 
cada vez (carta III). Assim a educação deve ser plena em suas várias etapas. 
Nas cartas (V e XXI) Pestalozzi afirma que devem ser cultivadas as faculdades 
da pessoa, mas com o cuidado para que nenhuma delas predomine sobre as 
outras. 
Algumas das teses de Pestalozzi se aproximam das de Rousseau, pois ele 
procura as bases da educação nas leis da natureza, ao abrir caminho para uma 
discussão sobre a natureza humana, tema ainda hoje tão caro à filosofia e à 
educação em face das teses trans-humanistas e pós-humanistas: “puede darse 
únicamente como resultado de averiguar lo que es la naturaleza humana”(cartas 
XVI e XXI). Mas deixa claro sobre a necessidade de intervir nos instintos que se 
manifestam já na criança pequena. 
 
Influenciado por Kant, Pestalozzi concorda com o filósofo alemão quanto ao 
fim da educação que é o aperfeiçoamento moral do homem.  “El fin último de la 
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educación no está en el perfeccionamiento de los conocimientos escolares, sino en 
la eficiencia para la vida” (Carta XXI). A questão da autonomia tema tão caro a Kant, 
é também importante em Pestalozzi, sobretudo a autonomia moral dos indivíduos. 
Na Carta XXXII ele afirma que a autêntica autonomia é algo que está estreitamente 
unida ao caráter moral.   
 
Pestalozzi deu uma contribuição decisiva para a educação, no que se 
refere à organização escolar e à didática. Seu método de conferir autonomia ao 
estudante, o saber fazer ante o fazer, influenciou profundamente a visão de 
educação e as práticas educativas. A educação não se reduz ao treinamento, à 
aprendizagem técnica e instrumental, é uma educação para vida, integral e 
abrangente, que se inicia na família através do papel primordial da mãe na 
educação dos filhos. A sua pedagogia incorpora aspectos culturais como a 
religião e confere à escola o lugar por onde a educação iniciada na família tenha 
continuidade.  
  
     2.4  A pedagogia em bases científicas   
 
Johan Friedrich Herbart (1776-1805), nascido em Oldenbur, Alemanha, foi 
influenciado pelas ideias de Pestalozzi. Este filósofo aplica a sua pedagogia à 
psicologia científica e experimental. Na opinião de Luzuriaga (1990), Herbart foi o 
pioneiro em assumir a tarefa de construir uma pedagogia com base científica. Sua 
obra educativa está contida nos livros: Pedagogia Geral deduzida do fim da 
Educação (1806) e A psicologia como ciência (1824). Para Herbart, a educação é 
uma ciência, portanto a pedagogia era passível de objetividade da análise e ao rigor 
do método sistemático. Neste aspecto, Herbart defende o ponto de vista de Kant.  O 
campo de atuação da pedagogia se pautaria por três eixos: o governo, a instrução e 
a disciplina. O governo seria a expressão da autoridade e do controle sobre o 
indivíduo, que se inicia na família e depois na escola, onde caberia ao professor dar 
continuidade ao processo de moldar a criança às normas do mundo, quebrando-lhe 
as couraças e possibilitando a instrução. 
 
A instrução é o que possibilitaria o despertar do interesse. O interesse é 
aquilo com o qual as ideias e experiências despertam a atenção do aprendiz. Não 
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haveria dicotomia entre instrução intelectual e instrução moral, uma seria interface 
da outra. O sucesso desse modelo seria dado pelo estímulo e pelo despertar de 
interesses variados. A disciplina seria o elo desse processo, e teria o propósito de 
fixar a vontade que objetiva a virtude até chegar à autodeterminação, onde ocorre 
um amadurecimento moral, incluindo a formação do caráter. Na pedagogia de 
Herbart, o professor tem um papel fundamental, pois é o responsável pela 
transmissão dos conhecimentos que os estudantes assimilam e praticam na vida 
cotidiana. Na perspectiva de Herbart todos os resultados da educação dependem 
exclusivamente do método e do educador.  
 
Para Herbart não há diferença entre os atos de educar e instruir, ele 
concebe o homem numa perspectiva humanista e nisso se liga à tradição 
iluminista. A sua pedagogia pretende formar o homem para a sua vida, dentro de 
uma perspectiva universalista e tendo como princípio a sua autonomia moral, 
como defendia Kant.  O despertar do interesse da criança liga-se à preocupação 
de relacionar a educação com a realidade: “O mundo imediato da criança, 
partindo da velha sentença de não aprender para a escola, mas para a vida”. 57 
 
Esse homem moral, sujeito do conhecimento, valoriza o singular do homem, 
as suas particularidades e ao mesmo tempo, não nega a sua existência concreta 
cabe ao educador na perspectiva de Herbart reconhecer as particularidades do 
aluno e ao mesmo tempo prepará-lo para o futuro.58 
 
A estrutura teórica de Herbart baseia-se numa filosofia do funcionamento da 
mente que o faz pioneiro ao adotar a psicologia aplicada à educação e isto vai 
influenciar as teorias contemporâneas de aprendizagem, a psicologia do 
desenvolvimento, bem como as teorias elaboradas pelo psicólogo suíço Jean Piaget 
(1896-1980).  Para Herbart a mente funciona com base em representações, que 
podem ser imagens e ideias ou tipo de manifestação psíquica, ele negava a 
existência de faculdades inatas. Nesse aspecto ele se liga ao empirismo de John 
Locke e David Hume. A dinâmica da mente estaria nas relações entre estas 
representações, que nem sempre são conscientes. Elas podem combinar e produzir 
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resultados manifestos ou entrar em conflito entre si e ficar latentes sob o domínio do 
inconsciente. Nesse particular, a psicologia de Herbart também exercerá influência 
nas teorias psicanalíticas de Sigmund Freud (1856-1939). 
 
Seguindo a trilha aberta por Herbart, Jean Piaget59 (1896-1980) concebe a 
educação baseada nos processos individuais internos de aquisição do aprendizado. 
Para Piaget a aprendizagem se dá entre as estruturas internas e o contexto externo. 
A realidade externa interfere na construção do conhecimento, mas não o determina. 
A sua análise se centra na observação científica e rigorosa do processo de 
aquisição do conhecimento pelo ser humano e em especial da criança. A sua teoria 
do conhecimento centra-se no desenvolvimento natural da criança.  Em sua 
concepção a transmissão do conhecimento se limitaria ao que a criança pode 
absorver e, por outro lado, mesmo tendo essas condições ela não vai se interessar a 
não ser por conteúdos que lhe façam falta em termos cognitivos. Piaget vai conferir 
o primado da educação à criança e ele vai constatar que o conhecimento se dá por 
descobertas que a criança faz. Ou seja, a ideia de que a aprendizagem é construída 
pelo aluno. Tese fundamental para as pedagogias construtivistas tão em moda hoje 
em dia. Para Piaget, educar é provocar atividade para que a criança desenvolva 
suas habilidades cognitivas.   Com Herbart e Piaget, as teorias da educação passam 
a ser menos de natureza “filosófica” passando a ser influenciadas pelas teorias do 
conhecimento advindas da psicologia. Para Saviani60, o crescimento do debate 
acadêmico no Brasil em torno das ideias de Piaget, por aqui denominada 
genericamente de construtivismo, seria uma evidência da influência do pragmatismo.  
Mas, de outro lado, pensamos que esse debate decorre do fato de a filosofia da 
educação a partir do século XIX se voltar a interpretações mais próximas da 
psicologia e menos da filosofia.  
 
Outra concepção psicológica influente no debate sobre a educação advém 
das teorias do psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky (1896-1934). Para Vygotsky 61 
mais do que em Piaget, que privilegia o amadurecimento das capacidades 
cognitivas, as interações com ambiente externo influenciam o indivíduo na aquisição 
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do conhecimento, as relações estabelecidas com o meio social são de fundamental 
importância no processo de desenvolvimento cognitivo. Diferente de Piaget, que 
defende que as crianças construam suas representações do mundo de dentro para 
fora, a construção do real é intermediada pelas relações interpessoais antes mesmo 
de ser internalizada pela criança. Quanto à relação entre a linguagem e 
pensamento, em Piaget o pensamento aparece antes da linguagem e é uma forma 
de manifestação da linguagem. Vygotsky defende que pensamento e linguagem são 
processos interdependentes e a linguagem tem um papel fundamental no 
desenvolvimento dos processos cognitivos, pois desempenha a função de 
reorganizar a experiência sensorial direta das crianças. A linguagem seria a interface 
das relações entre a mente e o mundo.  Na perspectiva cultural de Vygotsky a 
cultura imprime as suas marcas no psicológico, determinando a maneira de pensar 
dos indivíduos, seja segundo uma mentalidade específica. As funções psicológicas 
de uma pessoa são desenvolvidas ao longo do tempo e mediadas pelo social, 
através dos símbolos criados pela cultura, nesse sentido a linguagem representa a 
cultura e depende do intercâmbio social. Para o psicólogo russo os conceitos são 
construídos e internalizados de maneira não linear e diferente para cada pessoa. A 
abordagem do mundo é feita de maneira ampla, sendo que o caráter do cotidiano é 
dialético e mutante. A palavra dá inicio a toda aquisição de conhecimento e tem 
vários significados: é polissêmica, até que a mente, a partir dessas interações, vai 
tornar a pessoa sujeito do seu conhecimento. Sobre o processo de formação dos 
conceitos  Vygotsky observa  que:  
 
Quando se examina o processo de formação em toda a sua 
complexidade, este surge como um movimento do pensamento, 
dentro da pirâmide de conceitos, constantemente oscilando entre 




Ele vai falar dos conceitos espontâneos do “senso comum” que não 
passarem pelo crivo da ciência; já os conceitos formais ou científicos são 
organizados e sistematizados e testados pelo aparato científico, são transmitidos 
pela escola e incorporados ao senso comum. Ele também trabalha com o conceito 
de zonas de desenvolvimento. Os conceitos da zona de desenvolvimento real são 
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formados por conceitos já adquiridos e intuídos, mas ainda seriam insuficientes e a 
zona de desenvolvimento proximal ou potencial, onde poderíamos adquirir novos 
conceitos e ampliar a zona de conhecimento proximal. 
   
As pedagogias de Comenius, Rousseau, Locke, Pestalozzi e Herbart 
representam propostas de métodos educacionais pensados de acordo com as 
concepções filosóficas de seu tempo. Comenius aplicou o método de Bacon a 
seu sistema. Por sua vez, a pedagogia de Rousseau baseia-se no iluminismo, 
bem como a pedagogia de Locke, no empirismo. Pestalozzi é, num certo 
sentido, o representante da pedagogia do Criticismo kantiano, que tem como fim 
último, conduzir o homem à sua autonomia moral.  Herbart, ao unir a questão 
filosófica dos fins da educação à prática educativa em um único sistema 
pedagógico, deu à pedagogia uma organização racional e conferiu à psicologia o 
papel de disciplina auxiliar da pedagogia. Pode-se afirmar que Herbart 
representa o cientificismo na educação do século XIX. É desse período que a 
noção de condicionamento é incorporada às práticas educativas e ainda hoje 
essa noção persiste na educação, sem o determinismo mecanicista que leva a 
uma educação meramente disciplinar e condicionada a este ou aquele 
comportamento. A educação no século XX é fortemente marcada pelas teorias 
cognitivas de Piaget e Vygotsky. Pode-se dizer que há uma tendência à 
hegemonia das teorias de fundo construtivistas mescladas às teorias 
pragmáticas da educação de Dewey e Willian James e com os problemas da 
objetividade e da complexidade trazidos pela física e modelos tomados da 
biologia.      
 
     2.5 Ciência, progresso e educação prática  
 
A educação dos fins do século XIX e de todo o século XX e, até o 
presente momento, é marcada, por um lado, pelas correntes ligadas à tradição 
crítica, que resgatam de alguma maneira o projeto da modernidade, o papel do 
sujeito na aquisição do conhecimento e tendo a escola como o lócus privilegiado 
de formação do indivíduo e da transmissão do conhecimento adquirido pela 
humanidade. A educação seria o palco no qual são operadas as transformações 
e a democratização do acesso ao conhecimento, voltado, historicamente, para 
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as parcelas privilegiadas da sociedade, e de outro lado, as teorias pragmáticas 
que se vinculam historicamente ao empirismo de Bacon, Hume, que tem entre 
seus principais expoentes Wiliam James, Pearce, Dewey e Piaget, que veem a 
escola como o lugar onde os indivíduos são formados para as exigências da 
sociedade liberal e burguesa, para a ação social, a preocupação não é formar 
cidadãos críticos, mas mão de obra, no máximo indivíduos aperfeiçoados, 
dóceis, domesticados para compor o exército de reserva de mão de obra do 
capitalismo. Então, nesse contexto, a escola não tem nenhuma função 
transformadora, ela deve se adequar às exigências práticas da vida, a teoria 
perde o seu primado nas reflexões sobre o papel da educação e os currículos 
tendem a contemplar habilidades e competências.  
 
          2.5.1 Pragmatismo e educação   
 
O pragmatismo é uma concepção filosófica de origem americana, 
surgida na metade do século XIX, em torno do “Clube Metafísico” cujos 
principais representantes foram o lógico Charles Sanders Peirce (1839-1914), e 
o psicólogo William James (1842-1910). Eles foram Influenciados pela psicologia 
de Alexander Bain (1818-1903), sobretudo na sua definição de crença como 
aquilo que leva a agir. Peirce é considerado o fundador do pragmatismo quando 
publica o ensaio “Como tornar claras as nossas ideias”, publicado em 1878, obra 
na qual expõe a sua doutrina.  
 
A pragmática de Peirce é no plano metodológico, uma teoria do 
significado, e no plano metafísico, uma teoria da verdade e da realidade. A teoria 
de Peirce e Willian James pode ser expressa a partir dos seguintes dualismos: 
teoria e pratica, pensamento e ação, significação e verdade. Peirce define o seu 
método: “O que desejo, então, é um método capaz de determinar o verdadeiro 
sentido de qualquer conceito, doutrina, proposição, palavra, ou outro tipo de 
signo”. 63 
O método de Peirce não pretendia chegar à verdade através do acordo 
entre o significado e o significante, entre as ideias e as coisas, entre sujeito e 
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objeto, mas considerar o máximo de alcance prático que atribuímos ao objeto de 
nossa compreensão. O objeto para o qual a experiência se volta é o mundo com 
sua existência ontológica própria, independente do sujeito. Nesse sentido a 
função do pensamento seria produzir hábitos de ação sem recorrer ao método 
da autoridade e nem ao método a priori, evitando-se assim pré-juízos.   
 
John Dewey vai defender a relação entre pensamento e ação, e conferir 
a experiência como meio para se chegar ao conhecimento possível. A questão 
da transformação surge em Dewey na obra Reconstrução em filosofia, publicada em 
1920.  Para ele, a filosofia não deve ser vista como se fosse "O último e mais 
elevado termo da contemplação pura".64 Deve ser uma reflexão sobre a experiência 
concreta dos homens no mundo, pois não é tarefa da filosofia a busca de verdades 
de cunho metafísico, mas contribuir para elucidar o sentido da vida, uma tarefa 
árdua na medida em que a existência histórico-social é variável e mutante. Nesse 
sentido, cabe ao filósofo o olhar clínico voltado para as demandas advindas da 
experiência coletiva. No pensamento pragmático de Dewey, a noção de verdade 
como representação perde significado.  
 
A mudança é objeto de reflexão Dewey quando ele a utiliza para conceber o 
universo aberto, variado e instável que propicia as práticas científicas, as quais, por 
sua vez, inspiram a nova atitude filosófica que propõe.  Dewey traduz as teorias 
como hipóteses até que elas sejam comprovadas experimentalmente. A pesquisa 
científica não deve considerar a existência de qualquer "fim particular de antemão 
estatuído".65 Ainda defenderá que a investigação científica só faz sentido quando os 
cientistas rompem os limites de suas especializações, é assim que:  
 
Entram em franca cooperação com outras ocupações sociais, e se 
mostram sensíveis aos problemas de seus semelhantes, ao ponto de 
lhes transmitirem os resultados; a que porventura hajam chegado, 
para mais ampla aplicação no domínio da ação.66  
 
No campo da educação Dewey vai defender o ponto de vista de que ela só 
faz sentido se for orientada para resolver situações práticas da vida. A ação 
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educativa teria como fim o aperfeiçoamento das relações sociais. A educação 
escolar integra-se a esse projeto de reforma na medida em que atribui aos 
educadores a responsabilidade de utilizar a ciência para modificar atitudes e hábitos 
de pensamento pouco adequados ao projeto de construção de uma sociedade 
democrática, que seria o fim da educação e de toda ação social.  
 
Para Dewey a educação é o lócus por onde a filosofia validaria as suas 
hipóteses sobre o homem, por ser a escola o meio social mais fundamental.   A 
filosofia seria uma teoria geral da educação, na medida em que a educação é um 
processo de formar atitudes fundamentais de natureza intelectual e sentimental, 
perante a natureza e os outros homens. 
 
No Brasil, a filosofia pragmática de Jonh Dewey foi introduzida por um dos 
principais representantes da pedagogia brasileira, Anísio Teixeira, tradutor de sua 
obra e um dos divulgadores de suas idéias. Paulo Freire (1921-1997), outro 
festejado pedagogo brasileiro, também sofreu influências da obra de Dewey. Paulo 
Freire defende uma educação icludente que contemple a cidadania e que o 
educando construa o conhecimento a partir da sua própria experiência de vida, 
valorizar o "sentido do outro", e despertar a"curiosidade". O propósito da educação 
freireana é transformar a realidade das pessoas. Não é o nosso caso aqui adentrar 
na teoria pedagógica de Paulo Freire, mas ressaltar que a influência do pensamento 
de Jonh Dewey foi decisivo para a mudança no enfoque educativo brasileiro, 
sobretudo a partir da década de 30 do século passado, quando as suas idéias 
vieram  se somar aos desejos de reforma da educação. No campo prático, as ideias 
do pensador americano influenciaram a criação de Escola Nova, quando se 
procurou desenvolver nos alunos habilidades e competências para o mundo da vida.  
 
O pragmatismo de Jonh Dewey tem sido criticado, na medida em que suas 
ideias objetivam a ação prática da educação, desacompanhadas de uma reflexão 
sobre os fins, e ao perseguir apenas objetivos práticos e utilitários, abre caminho 
para a tecnoburocracia na administração da educação. A nosso ver o que se oculta 
sob o véu da ideologiapragmática é a hegemonia do liberalismo e a submissão da 




É dentro de uma perspectiva histórica da razão instrumental que Adorno fará 
uma crítica ao pragmatismo de Dewey, sobretudo quando ele se funde a lógica de 
produção capitalista e esse processo acaba por instrumentalizar a cultura e os bens 
culturais e, inclusive, a educação e com ela a formação.   Adorno identifica a filosofia 
pragmática como expressão acabada da razão instrumental. Ele vai criticar o falso 
ativismo do pragmatismo onde haveria uma des- potenciação da prática, que 
pressupõe um agente livre e autônomo, e que acaba por anular o papel mediador do 
sujeito.67 
 
Adorno Observa que o fascínio exercido pelas ideais pragmáticas tem 
influenciado grupos antagônicos como liberais e progressitas  num voluntarismo 
irrefletido, da ação pela ação, tornando esse ativismo repressivo e débil: “Os que 
não param de gritar: Demasiado abstrato!, empenham-se num concretismo, numa 
imediatez, que estão abaixo do nível dos meios teóricos disponíveis. Isso favorece a 
práxis aparente”. 68 
 
          2.5.2 As pedagogias do “aprender a aprender”  
 
Na linha pragmática pode-se entender a pedagogia construtivista de Jean 
Piaget que concebe o conhecimento como uma ferramenta do processo de 
adaptação do indivíduo ao meio ambiente. O conhecimento não é compreendido 
pelos construtivistas como representação subjetiva da realidade, pois ele seria 
apenas uma ferramenta de adaptação. Desse modo, nada do que tomamos como 
conhecimento pode ser usado para fazermos afirmações sobre a realidade. O 
construtivismo influenciou várias teorias pedagógicas, uma delas é a pedagogia das 
competências (Perrenaud), que defende que o conteúdo escolar não é importante, a 
educação deve basear-se não em conteúdos, mas trabalhar as competências e 
habilidades para a vida. A formação do professor também é realizada a partir dessa 
perspectiva pedagógica.  
 
Na mesma linha da pedagogia das competências, a pedagogia do professor 
“reflexivo”, defende que o professor deve ser formado fazendo uma reflexão sobre a 
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sua prática educativa e não a partir de teorias. A ideia é de que cabe ao professor 
construir a sua prática pedagógica. É uma espécie de construtivismo aplicado aos 
professores. Para esta pedagogia os cursos clássicos de formação, estão defasados 
por insistirem na formação teórica e não na prática. Essa pedagogia também se liga 
ao pragmatismo de John Dewey. No Brasil essa concepção tem esvaziado dos 
currículos as disciplinas de caráter reflexivo que fundamentam a educação. 
 
          2.5.3  A crise da objetividade e os novos paradigmas  
 
O questionamento da objetividade científica e dos seus limites, 
realizados pelas ciências exatas, notadamente a física, têm contribuído para o 
questionamento do modelo de ciência tradicional. Um desses questionamentos 
foi trazido pela lei da entropia, do grego εντροπία que significa troca interior. O 
termo foi usado inicialmente pelo físico alemão Rudolf Clausius (1822-1888). A 
primeira lei é essencialmente a afirmação do princípio de conservação de energia e 
não impõe limites sobre a possibilidade de transformação de energia de uma forma 
para outra. Essa possibilidade sem limites de transformação era a base da 
civilização e do progresso. Mas a segunda lei da termodinâmica impõe restrições ao 
princípio de conservação de energia, pois seria impossível uma transformação onde 
o seu resultado final seja transformar em trabalho todo o calor extraído de uma fonte 
(Carnot, 1824; Kelvin,1853). A lei da entropia é talvez uma das leis mais 
fundamentais da física.  Mesmo que essa lei tenha sido questionada em seu caráter 
universal por meio da mecânica estatística (Boltzmann,1875; Gibbs, Maxwell) que 
vai ver uma exceção da lei da entropia no mundo subatômico, ainda assim ela tem 
caráter universal, é uma das poucas leis da física que não sofreram abalos em seus 
pressupostos fundamentais. A lei da entropia vai por em xeque, a ideia de 
progresso, as teorias evolucionistas que veem o processo evolutivo como a ida 
da desordem para a ordem. A ideia de um tempo contínuo e para frente, ou seja, 
do devir.  
 
O princípio da entropia vai ser utilizado por Freud, para explicar a “pulsão 
de morte” como aquela energia que nos impele ao desejo de autoaniquilação. 
Influenciará, também, as teorias da informação, bem como as teorias da 
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complexidade: “a ordem pelo barulho” (Atlan,1991), a “auto-poesis” (Varela, 
1989), e “a ordem por flutuações” (Prigogine-Stengers, 1981).  
 
Outro questionamento sobre a objetividade das ciências e dos seus 
limites é o princípio da incerteza formulado pelo físico alemão Werner Karl 
Heisenberg (1901-1976), o fundador da mecânica quântica. Heisenberg vai por 
em xeque o modelo atômico da mecânica clássica de Newton. Para Heisenberg, 
não é possível calcular a massa e a velocidade de uma partícula pertencente a 
um sistema e nem prever seu comportamento. A dupla natureza da matéria 
limita a possibilidade de saber com precisão a localização e o momento de uma 
partícula. A mecânica quântica vai constatar que esse processo é mais 
complexo. O princípio da incerteza abriu um novo campo de investigação para a 
física e para a teoria do conhecimento.  
 
De outro lado, as críticas à modernidade realizadas por Nietzsche 
(transmutação de valores), Freud (repressão e civilização), Heidegger 
(esquecimento do ser), e as críticas de Wittgenstein ao sujeito e a linguagem 
privada, colocaram em questão a concepção de civilização e de homem, bem 
como os padrões de racionalidade vigentes. Nessa linha a filosofia pós-moderna 
com sua crítica a qualquer metanarrativa totalizante (Lyotard) e às teorias 
representacionista do sujeito e do conhecimento, tem influenciado também as 
concepções de educação. A pós-modernidade apregoou a morte, dentre outras 
coisas, do “uno”, do sujeito, da singularidade em prol da pluralidade, entretanto 
caminhamos para o homogêneo. A pluralidade se dissolve no processo de 
globalização que impõe padrões de hábitos, costumes e de valores.  
 
A esse respeito à Escola de Frankfurt tenta fazer um contraponto a essa 
tendência, utilizando-se do aparato conceitual do marxismo e das teorias 
freudianas; Jürgen Habermas procura reabilitar o projeto da modernidade e, 
ainda que lhe custe reformular muitos aspectos da teoria marxista, como a ideia 
de emancipação através da revolução proletária, ainda assim, para ele o projeto 




É neste contexto de crise que o paradigma construtivista tem se tornado 
hegemônico, a ideia de emancipação via educação dá lugar às teorias 
construtivistas do “aprender a aprender” baseadas, sobretudo nas teorias 
cognitivas de Piaget, que se entrelaçam a algumas concepções “pós-modernas”, 
onde falar de natureza humana, de aquisição do conhecimento, de formação, 
valores, responsabilidade, reflexão sobre o ato de educar, viraram tabu. 
 
As críticas à falência do projeto da modernidade não apontam saídas, 
pois se tudo é incerto e se a realidade é caótica e mutante não haveria 
possibilidade para uma educação que emancipe, já que a ideia de emancipação 
remete às metanarrativas totalizantes. Assim, uma filosofia da educação a priori, 
é impossibilitada, é no fundo a mesma questão colocada por alguns setores da 
neurociência à filosofia, que eles alegam ser inútil e sem finalidades práticas.  
 
Pensamos que resgatar a dimensão crítica do pensamento nos dias de hoje 
impõe a tarefa de denunciar as teorias pedagógicas liberais ditas “progressistas” que 
se escondem sob o véu das “novas práticas educativas”, mas que na realidade 
reproduzem velhas concepções de educação e isso se faz necessário na medida em 
que a instrumentalização da educação vem acompanhada de um esvaziamento da 
teoria como norteadora da reflexão filosófica sobre o ato de educar. Este estado de 
coisas pode ser constatado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, onde 
vale mais o desenvolvimento de habilidade e competência do que uma formação 
sustentada em bases reflexivas. 
 
De outro lado o método sócio-construtivista tende a notar dois elementos: de 
um lado o aluno (sujeito) e, de outro, o mundo, o que é preciso fazer é deixar o aluno 
diante do objeto para que ele espontaneamente vá aprendendo e criando as 
estruturas por abstrações e, aos poucos, ir fazendo as generalizações e ao fim 
chegará a uma concepção organizada do mundo, a partir de experimentos 
espontâneos e sem levar em consideração a importância de um terceiro elemento 
nesse processo, o professor. Defendemos que é necessária a figura do mediador, 






3.  CULTURA, CIVILIZAÇÃO E OS IMPASSES DO MODERNISMO  
       
     3.1 Sobre cultura e civilização    
 
 Na definição de Nicola Abbagnano69, o termo cultura tem dois significados 
básicos. No primeiro significa formação do ser humano, sua melhoria e seu 
refinamento. No segundo significado, indica o produto dessa formação, ou seja, o 
conjunto dos modos de viver e de pensar cultivados, civilizados e polidos, que 
também costumam ser indicados por civilização. No significado referente à formação 
da pessoa humana individual, essa palavra corresponde ainda hoje ao que os 
gregos chamam de Paideia e que os latinos chamam de humanitates: educação do 
ser humano como tal, ou seja, educação de vida às ”boas artes”, peculiaridades que 
distinguem os seres humanos dos animais. 
 
Norbert Elias (1890-1990), em O Processo civilizador quer compreender as 
diferenças entre o conceito de cultura e de civilização. Para ele, cultura e civilização 
são conceitos dicotômicos. A gênese desses conceitos dá-se com o advento da 
burguesia e eles ligam-se ao seu modo de vida e não são universais. O conceito de 
cultura remete à intelectualidade e à ideia de “cultura superior”, é também um termo 
ligado ao que é específico de um país, sua cultura, hábitos e costumes.  Já o 
conceito de civilização é mais universal e vincula-se ao que é compartilhado entre as 
sociedades, como valores crenças e modos de organização social e econômico. No 
capítulo inicial de sua obra, Norbert Elias informa: 
 
Não fui orientado nesse estudo pela ideia de que nosso modo 
civilizado de comportamento é o mais avançado de todos os 
humanamente possíveis, nem pela opinião de que a ‘civilização’ é a 
pior forma de vida e que está condenada ao desaparecimento.70  
. 
 
Numa perspectiva histórica ele vai investigar a sociogenética e a 
psicogenética que subjazem ao processo civilizador, onde ocorre o afastamento do 
homem de sua “natureza” para a vida em uma sociedade onde os controles sociais 
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operam minando a energia psíquica e submetendo os indivíduos aos controles 
sociais: 
e qualquer modo, foi este um dos desejos com que comecei a 
trabalhar neste livro [...] Acima de tudo, a natureza dos processos 
históricos – do que se poderia chamar de ‘mecânica evolucionária da 
história’ – tornou-se mais clara para mim, assim como suas relações 
com os processos psíquicos. Termos como sociogênese e 
psicogênese, vida afetiva e controle de instintos, compulsões 
externas e internas, patamar de embaraço, poder social, mecanismo 
de monopólio e vários outros dão expressão a isso. Mas fiz a menor 
concessão possível à necessidade de expressar com novas palavras 
coisas novas que se tornaram visíveis.71  
 
 
Para Elias, O processo civilizador vincula-se à ideia de algo superior, a uma 
tradição cultural que se pretende universal. “Civilizar” significa uma forma de 
etnocentrismo, a ideia de superioridade europeia que se contrapõe ao termo 
“incivilizado” como algo inferior, primitivo, selvagem, bárbaro. O conceito de 
civilização seria a autoconsciência do ethos Ocidental; “ele resume tudo em que a 
sociedade Ocidental dos últimos dois ou três séculos se julga superior a sociedades 
mais antigas ou a sociedades contemporâneas mais primitivas”. 72 
 
O termo cultura remete a uma reflexão sobre a natureza humana. Sabe-se 
que o conceito de natureza humana pode ser compreendido através de vários 
enfoques. Há aqueles que veem a natureza humana em separado da cultura, e 
outros que veem natureza e cultura como parte integrante da natureza humana. Ou 
seja, que temos características genéticas inatas, mas sofremos influências de 
determinantes culturais e históricos. Nesse sentido o homem civilizado é o homem 
que evoluiu do seu estado primitivo para o mundo da cultura e das convenções. 
Também há as concepções atuais de natureza humana que objetivam naturalizar a 
natureza humana, que tendem a ver o homem como parte da natureza como o são a 
pedra e os artifícios.  
 
Os franceses tem uma percepção diferente dos alemães acerca do termo 
civilização. Veem a civilização como toda a tradição ocidental, enfim a ideia de que a 
Europa é o centro cultural e civilizador do mundo e que pela universalidade da razão 
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esclarecida os homens enfim alcançariam o reino da liberdade, da justiça, da 
felicidade e do bem-estar. Essa “boa nova” à francesa está inscrita nos evangelhos 
iluministas saídos das mentes ilustradas e bem intencionadas que influenciaram as 
mudanças radicais não só na França como na Europa e na América. Já para a elite 
prussiana alemã, os “jünkers”, mais provincianos e menos universais, o que 
interessa é seu ethos nacional, seu ser expressado na Kultur. Os alemães resistem 
a se dissolver na universalidade francesa e, como contraponto ao universal, ligam o 
seu destino aos caprichos da cultura, com suas tradições e valores específicos.  
 
Enquanto o conceito de civilização liga-se aos valores universais da 
civilização europeia, seja grego, romano, francês; o termo cultura remete ao 
particular. Kant capta na Kultur aquilo que possibilita a formação da autonomia que 
por sua vez permitiria aos indivíduos utilizar-se do entendimento autonomamente.  A 
cultura seria os fins supremos da razão humana, a sua mais acaba realização.    
 
     3.2 A questão alemã  
 
A autoafirmação da cultura é o germe do nacionalismo alemão. O apelo ao 
sangue e ao solo cimentou um nacionalismo feroz como instinto de sobrevivência, 
um contraponto à ameaça universal do iluminismo liberal.  O nacionalismo alemão 
negava os valores universais da civilização e a sua forma mais extrema, o nazismo, 
foi a síntese dessa negação. É o que Marx irá chamar de miséria alemã, o fato de 
apesar de ter se industrializado fortemente, no plano político, o Estado alemão 
estava submetido pela aristocracia feudal prussiana, os jünkers, proprietários rurais 
aliados do Kaiser, sem a participação dos trabalhadores e das massas nos assuntos 
de interesse público, ou seja, era um Estado em sua raiz conservador, 
antidemocrático e militarista e isto pode ser a causa do nacionalismo reacionário que 
vigorou na Alemanha até a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) quando o país foi 
desnazificado.  
 
Para George Lucáks (1885-1971), a Alemanha do século XIX e XX é o país 
clássico do irracionalismo. Para o filósofo húngaro de orientação marxista havia um 
descompasso entre desenvolvimento econômico e atraso político que fez surgir na 




Como a relação contraditória que assim se criava entre a economia e 
a política não impedia o desenvolvimento do capitalismo na 
Alemanha [...] era inevitável que surgisse uma ideologia baseada na 
defesa intelectual desta contradição entre a estrutura econômica e a 
estrutura política da Alemanha como uma etapa do desenvolvimento 
mais alta, como uma possibilidade de desenvolvimento superior ao 
ocidente democrático.73  
 
 
Oswald Spengler (1880-1936), autor de A Decadência do Ocidente, é 
considerado um dos principais representantes do conservadorismo alemão. Ele é 
um dos principais expoentes da ideologia que reflete a chamada contradição alemã.  
Spengler discerne na passagem da Kultur para a Zivilisation, da vida para a morte, 
do apogeu para o caos, o que resume a História. Em seu historicismo relativista ele 
conceitua a cultura como o momento criativo de uma dada sociedade, do seu 
surgimento heroico, até a sua consolidação:  
 
Dom Quixote, Werther e Julien Sorel são retratos de uma época. 
Fausto é o retrato de toda uma cultura. O investigador da natureza, o 
morfologista sistemático [o historiador], conhece apenas o retrato do 
mundo como imitação, que corresponde à fidelidade, à natureza, à 
aparência e essência do pintor artífice, que no fundo trabalha de uma 
forma puramente matemática. O retrato autêntico, à maneira de 
Rembrandt, é, porém, fisionômico, isto é, a História captada num 
dado momento. A sua série de autorretratos não é mais do que uma 
autobiografia, à maneira autenticamente goethiana. Assim deveria 
ser escrita a biografia das grandes culturas.74  
 
 
Já a civilização é a estagnação de uma cultura:  
 
Alcançado o destino, realizada a ideia, a totalidade das múltiplas 
possibilidades intrínsecas, com a sua projeção para fora, fossiliza-se 
repentinamente a cultura. Definha-se. Seu sangue coagula. Seu vigor 
diminui, ela se transforma em civilização. 75 
 
 
Em Spengler, a distinção entre cultura e civilização é fundamental para a 
concepção do devir histórico, a partir da formação e consolidação de uma sociedade 
e do seu posterior declínio quando atinge o estágio de civilização.  
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O historiador Jeffrey Herf, em seu livro “O Modernismo reacionário”, ao se 
referir A Decadência do Ocidente, ele a entende como um tipo ambíguo de 
modernismo reacionário. Segundo Herf, Spengler conseguiu unir valores opostos 
como crítica à sociedade moderna, à democracia liberal e ao capital, com a 
valorização da técnica, do nacionalismo e da Kultur:  
 
Não resta dúvida de que seus dois repetitivos volumes estejam 
cheios de queixas antimodernistas padrão. Mas a obra [A 
Decadência do Ocidente] não termina em nota de desespero e 
resignação. É um apelo à ação, o manifesto de um modernismo 
fendido. A política, o sangue, e tradição devem se levantar para 
derrotar o poder da Geist e do Geld.76  
 
 
          3.2.1 Civilização e barbárie   
 
Albert Camus (1913-1960), afirma em O Homem Revoltado (1951) que todas 
as revoluções modernas resultaram num fortalecimento do Estado, da Revolução 
Francesa em 1789, da Revolução Russa de 1917 até a revolução conservadora 
nazifascista das décadas de 20 e 30 para ele “[...] o estranho e aterrorizante 
crescimento do Estado moderno pode ser considerado como a conclusão lógica de 
ambições técnicas e filosóficas desmedidas [...]”.77 Ele afirma que a Alemanha ao 
legitimar o nazismo: “[...] aceitou adotar os valores degradados de alguns homens, 
tentando impô-los a toda uma civilização. Privada da moral de Goethe, ela escolheu 
e sofreu a moral da gang”.78 
 
O fato é que, para certos setores nacionalistas e conservadores da 
Alemanha, a civilização era vista com desprezo.  A esse respeito, a literatura de 
Ernest Jünger tem muito a nos dizer. A sua anti-utopia Tempestade de Aço, de estilo 
anestesiante, frio e sádico, descreve uma cena de uma civilização requintada e 
bárbara, onde o seu herói demonstra vontade de comer endívia violácea, que tem 
por acompanhamento carne humana, segue-se o seguinte diálogo:  
 
Depois descemos para o subterrâneo refrigerado onde vi seres 
humanos, dependurados nas paredes, à maneira de lebres diante da 
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loja de um comerciante de caça. O balconista acentuou em particular 
que eu estava apreciando aqui, sem exceção, peças abatidas na 
caça e de modo algum engordadas em série nos institutos de 
criação: mais magras, mas - não digo isso para fazer propaganda - 
bem mais aromáticas. Os pés, mãos e cabeças estavam expostos à 
parte, em travessas, ostentando pequenas placas com os preços. Ao 
subirmos de novo as escadas, fiz a observação: ‘não sabia que nesta 
cidade a civilização já progrediu tanto’. 79  
 
 
A civilização iluminista universalizou uma moral baseada na fé, no homem e 
na razão. A “civilização”, nessa cena dantesca e surreal, ilustra o desprezo dos 
conservadores alemães aos valores universais que remetem a ideia de civilização, 
sejam eles da tradição cristã, iluminista ou democrática. A moralidade, nesse 
sentido, é apenas uma questão “fisiológica”, de estômago.  
 
O vertedouro da ideologia conservadora alemã no plano político é o partido 
Nacional-Socialista (NADSP), ou partido nazista, fundado por Adolf Hitler (1889-
1945), para onde confluíram as vertentes mais reacionárias do conservadorismo 
alemão. Joseph Goebbels (1897-1945), ministro da propaganda nazista, dizia que 
toda vez que ouvia falar na palavra “cultura”, cultura aqui identificada com os valores 
universais da burguesia, sacava o talão de cheques ou o seu revólver. 
 
Hitler é antes de tudo um pedagogo/demagogo que fala as massas em tom 
professoral. Em uma sequência do filme Triunfo da Vontade (Alemanha, 1934) da 
cineasta Leni Riefenstahl,  Furhammar e Isaksson, observa que:    
 
O Mais chocante a respeito do Füher de Leni Riefenstahl é sua 
magia, seu encanto aliciante. Hitler fala. Ele é um demagogo, 
balança os braços. É um pedagogo, espeta instrutivamente o dedo 
no ar. É uma prima-dona, feliz e sorridente. É um homem sagrado, 
cruzando os braços sobre o peito. Pode conseguir qualquer reação 
que deseje. Condicionou os reflexos da multidão. 80     
 
 
Heinrich Himmler (1900-1945), chefe das forças de segurança de Adolf Hitler 
(1889-1945), quando determina uma morte mais “limpa” para os judeus, não o faz 
em nome de ideais humanistas da morte “digna” ou “justa”, por piedade, ou qualquer 
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sentimento calcado em valores humanistas, mas apenas pelo que é eficiente e 
instrumental, não aquelas mortes operadas pelos Einsatzgruppen81, pouco eficientes 
e que lhe “doía nos bofes”. Essas mortes deveriam ser “visíveis” apenas na fumaça 
expelida pelas chaminés das fábricas de morte e aos operadores do aparato. 
 
Em conferência denominada “Educação após Auschwitz”, Adorno questiona 
o sentido do desenvolvimento tecnológico. Trata o problema da mentalidade 
tecnológica como central, na produção da barbárie. Depois de abordar as 
psicopatias que favorecem o desenvolvimento do caráter autoritário e da perda do 
individuo, na totalidade social, descreve aspectos do caráter manipulador na vida 
administrada pela razão instrumental:  
 
Distingue-se pela fúria organizativa, pela incapacidade total de 
levar a cabo experiências humanas diretas [...] nem por um 
segundo sequer ele imagina o mundo diferente do que ele é, 
possesso pela vontade de fazer de doing things, de fazer coisas, 
indiferente ao conteúdo de tais ações. Ele faz do ser atuante, da 
atividade, da chamada efficiency enquanto tal, um culto, cujo eco 
ressoa na propaganda do homem ativo. Esse tipo encontra-se [...] 
muito mais disseminado do que se poderia imaginar.82  
 
Do mesmo modo os fuzilamentos impetrados por Josef Stálin, a deportação 
de populações inteiras para a região do Cáucaso; os campos de concentração da 
Sibéria, as “depurações” eram ações em nome de “razões” de Estado e realizadas 
com eficiência técnica. Enfim, a humanidade dos regimes totalitários que pregavam 
em seus evangelhos um novo homem, é a humanidade da barbárie, sem 
justificativas éticas e morais, da ação pela ação, do cálculo frio, do uso dos meios 
para atingir fins, aqui o homem novo está por vir, enquanto isto, qualquer barbárie é 
justificável em nome da “civilização” vindoura.    
 
Este estado de coisas foi tão bem retratado pelo painel Guernica, de Pablo 
Picasso (1881-1973), sobre os bombardeios a cidade basca de Guernica, realizado 
pela Luftwaffe a força aérea nazista, em apoio aos partidários do ditador Francisco 
Franco (1892-1975) durante a Guerra Civil Espanhola (1936-1939). Conflito 
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considerado o ensaio para a II Guerra Mundial (1939-1945). Nesta guerra intestina 
conservadores e nacionalistas aliados à igreja e a setores do exército, se 
sublevaram contra o regime republicano. O conflito foi deflagrado por oficiais 
golpistas do exército, liderados por Franco. A guerra civil, inicialmente esteve restrita 
a Espanha, mas na medida em que  foi adquirindo contornos dramáticos, mobilizou 
intelectuais, artistas e a opinião pública mundial. Enquanto isso, Inglaterra e França 
faziam “vista grossa”, ao conflito, para não “aborrecer” Hitler e isto custou a queda 
de um regime legitimamente instituído e a implantação de uma ditadura feroz.  
 
Os dois lados da contenda acreditavam que estavam lutando por uma guerra 
justa: os nacionalistas convictos acreditavam que estavam lutando contra a barbárie 
representada pelo comunismo ateu e desumano; de outro lado, os republicanos em 
sua vertente mais radical, acreditavam que lutavam contra a barbárie e pela 
civilização, representada pelas ideias “humanistas” e emancipacionistas da ideologia 
marxista, herdeira da tradição “progressista” do idealismo alemão, contra os 
nacionalistas aliados ao fascismo, que eram identificados com a barbárie. Em certo 
sentido, foi uma disputa entre a razão instrumental, representada pela ideologia 
fascista, contra a razão esclarecida, representada pelo marxismo e a sua matriz 
iluminista. Era a própria crise da razão Ocidental em sua forma mais devastadora.  
 
O fato é que a Espanha foi o palco por onde se deram as paixões das 
ideologias políticas do século XX, sobretudo as gestadas na Alemanha. Era a razão 
kantiana; era Hegel em sua versão conservadora e em sua versão progressista, era 
a ideologia de Marx e seus epígonos, Lênin, Stalin e Trotsky; eram as ideias mal 
alinhavadas de Nietzsche, com pitadas de darwinismo social; era Heidegger, que via 
Hitler como a encarnação do ser do Volk alemão, enfim, o idealismo alemão, em 
suas múltiplas vertentes ideológicas, atuando nos espíritos deflagrados; mas era 
também o socialismo utópico de origem francesa, de Saint-Simon (1760-1825), e as 
ideias anarquistas de Mikhail Bakunin (1814-1876).  
 
Era também um conflito que se dava em torno do centralismo de Madrid e a 




As forças nacionalistas da direita eram muito mais coesas porque, 
com poucas exceções, combinavam três extremos coesivos. Eram 
ao mesmo tempo de direita, centralistas e autoritárias. A República, 
por outro lado, constituía um caldeirão de incompatibilidades e 
suspeitas mútuas, com centralistas e autoritários, principalmente 
comunistas, enfrentando a oposição de regionalistas e libertários.83 
 
Permeando todo esse caldo ideológico, a crise global do capitalismo e os 
seus reflexos devastadores na economia e na já esgarçada sociedade espanhola, 
que acabava por aprofundar ainda mais a cisão interna de um país que vinha 
passando por experiências traumáticas, onde as pressões pela modernização se 
chocavam com as forças conservadoras secularmente instituídas. Numa sequência  
do documentário de Luis Buñuel (1900-1983)  las Hurdes (Terra sem pão, 1932), o 
narrador descreve uma comunidade fora da cultura e da civilização onde a única 
manifestação do “presente” que atinge o lugar é a escola e onde se ensina as 
crianças a escrever no quadro negro:  “você tem que respeitar a propriedade alheia”.  
      
            Em meio ao conflito, uma população indefesa feita refém, espremida entre 
interesses que lhes eram muitas vezes alheios e submetida a todo o aparato de 
destruição disponível, alvo de táticas militares inovadoras como a blitzkrieg; foi neste 
conflito que os bombardeios à população civil foram inaugurados, o palco da guerra 
não se restringia mais ao front. É sob o impacto dos bombardeios alemães a cidade 
de Guernica que Walter Benjamim (1892-1940) se refere no último parágrafo do seu 
famoso ensaio  A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica (1936):   
 
A guerra imperialista é uma revolta da técnica, que reclama sob a 
forma de “material humano” o que a sociedade lhe arrancou como 
material natural. Em vez de canalizar os rios, dirige o caudal humano 
para o leito das trincheiras; em vez de usar seus aviões para semear 
a terra, espalha bombas incendiárias sobre as cidades; no uso bélico 
do gás, encontrou um novo meio de acabar com a aura. 84 
 
 
Arriba España! E Non Pasaran, sintetizavam o clima da época.  Um conflito 
que resultou na morte de mais de 500.000 pessoas e abriu caminho para a ditadura 
sangrenta de Francisco Franco (1939-1976).  
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           3.2.2  Nietzsche e a barbárie na edificação da cultura 
 
Friedrich Nietzsche (1844-1900), numa perspectiva psicológica, ele vai por 
em questão o sentido da modernidade. Ele vê na civilização a antítese da cultura, 
pois a primeira, opera minando as energias vitais do ser humano, castrando seus 
instintos, tornando o homem um animal dócil. Só a cultura pode inverter esse 
processo e através dela ele pode ir além do homem tornado rebanho pela civilização 
que o degenera e o corrompe em nome de ideais inalcançáveis. “Toda elevação do 
tipo “homem” foi até agora obra de uma sociedade aristocrática [...]”. 85 A crítica aos 
valores é parte de uma crítica ao próprio logos ocidental. Inicia-se na Grécia de 
Platão, com a dualidade corpo/espírito, e se aprofunda com o advento do 
cristianismo, produzindo uma moral de escravos. Para Nietzsche: “O levante dos 
escravos na moral começa quando o ressentimento mesmo se torna criador e pare 
valores [...]”. 86 O filósofo acreditava que não haveria veneno que lograsse tamanho 
êxito, funcionando como castrador dos instintos e afastando o homem de sua 
natureza originária onde a moral ascética não existia. Para além dos sistemas 
metafísicos que sustentam a civilização Ocidental, Nietzsche vai defender um 
caminho alternativo onde o desafio é ser você mesmo. Se Deus está morto, e se as 
religiões e Ideologias sejam elas políticas ou econômicas que sustentam a 
civilização, prometeram e não cumpriram as promessas de paraísos vindouros, cabe 
ao homem o desafio de seguir como um andarilho em busca de uma vida autêntica, 
não deixar-se seduzir como fez Homero, por cantos de sereias, ou por aparências. O 
herói de Homero utiliza-se da astúcia e da razão para não sucumbir às armadilhas 
impostas pela natureza e pelo próprio homem. Para Nietzsche é necessário buscar 
uma aristocracia de espírito, não de raça e nem de sangue. Ele entende a barbárie 
como uma força vital e edificadora, obra de homens de raça:  
 
Homens de uma natureza ainda natural, bárbaros, no mais temível 
da palavra, homens de rapina, de posse de uma força de vontade e 
de uma sede de poder ainda intactas se lançam sobre raças mais 
fracas, mais civilizadas, mais pacíficas. 87 
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Entretanto, a barbárie pela barbárie é vista com preocupação pelo filósofo, 
pois não haveria unidade das paixões e assim, haveria anarquia dos instintos, e 
desse modo, a cultura estaria em perigo. Para Nietzsche o niilismo da civilização 
ocidental é sintoma da decadência da civilização que produz seres ressentidos e 
rancorosos afastados de si próprios e a serviço de interesses que lhes são alheios. 
Nietzsche expõe a ferida aberta pelo processo civilizatório, onde prevalece a moral 
do rebanho e a civilização se sobrepõe à cultura; e a especificidade e a 
singularidade dão lugar ao homogêneo. 
 
          3.2.3  Freud e a civilização fundada no parricídio  
 
Numa perspectiva psicológica e pessimista, para Sigmund Freud (1856-
1939) a civilização origina-se a partir da repressão às pulsões e seu posterior 
desenvolvimento dá-se pelo deslocamento das pulsões sexuais dos seres humanos, 
levando a uma economia da libido. Para Freud, a civilização “tem de ser defendida 
contra o indivíduo e seus regulamentos; instituições e ordens dirigem-se a essa 
tarefa”.88 O ser humano ao civilizar-se vive o dilema entre conciliar a liberdade 
individual e a repressão que é inerente ao processo civilizatório, além de se ver 
impotente diante das forças da natureza, a certeza da morte e dos conflitos nas 
relações entre seus semelhantes. O princípio do prazer, deste modo, revela-se 
irrealizável. A castração do prazer e a repressão necessária à vida em comum leva 
os seres humanos à culpa e à infelicidade. A agressividade é potencializada pela 
extração da libido; essa energia liberada é utilizada para o trabalho. Na perspectiva 
freudiana a civilização se assentaria num mal estar.  Freud define a civilização 
como:  
 
Tudo aquilo em que a vida humana se elevou acima de sua 
condição animal e difere da vida dos animais [...]. Por um lado, 
inclui todo o conhecimento e capacidade que o homem adquiriu 
com o fim de controlar as forças da natureza e extrair riqueza 
desta para a satisfação das necessidades humanas; por outro, 
inclui todos os regulamentos necessários para ajustar as relações 
dos homens uns com os outros e, especialmente, a distribuição da 
riqueza disponível.89   
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Segundo Freud o fato originário de nossa formação civilizacional dá-se pelo 
assassinato do pai originário e castrador. Ele demonstra suas teses a esse respeito 
no ensaio Da horda primitiva à família (1921) onde propõe a cena de um provável 
banquete totêmico onde o clã mata cruelmente seu animal-totem, e onde 
estranhamente os membros do clã mantém relação de identidade com o totem, 
como se fossem parte dele, segundo Freud é a má consciência que aflora, a culpa 
individual de cada um dos elementos do clã pelo assassinato; mas que é justificada 
na medida em que todos cometem o ato. Seguem-se lamentos e prantos 
provocados pelo temor do castigo que tem, no rito, a função de retirar do clã a 
responsabilidade pelo assassinato. Em seguida ao pranto, ocorre um banquete onde 
todos se refestelam e isto se constitui numa atitude afetiva e ambivalente que, para 
Freud, se traduz no complexo do pai nas crianças. A hipótese de Freud sobre o 
banquete totêmico é que o animal-totem representa a figura de um pai violento e 
dominador que se apossa de todas as fêmeas e reprime seus filhos até que um dia 
os irmãos reagem, matam-no e comem-no, a fim de superá-lo. Devorar o pai 
dominador significa se apossar simbolicamente do seu poder, pois o pai era o 
modelo, invejado e temido pelos membros do clã. Para Freud:  
 
O banquete totêmico, que é talvez a primeira festa da humanidade, 
seria como que a reprodução e comemoração dessa ação 
memorável e criminosa, que constituiu o ponto de partida para tantas 
coisas: organizações sociais, limitações morais, religiões.90  
 
 
É certo que muitos aspectos de sua teoria da mente, que pretendeu explicar 
a partir dos processos psíquicos inconscientes, acompanhadas de uma técnica 
terapêutica para as pessoas afetadas, são questionáveis e muitas de suas 
suposições não são comprováveis; entretanto, pensamos que Freud é um clássico, 
não há como se referir a modernidade sem tocar nas feridas abertas por ele, quanto 
ao mal estar em que se deu o processo civilizacional.      
 
Podemos inferir das teorias de Freud que a educação, historicamente, se dá 
pela repressão, pela disciplina e pela autoridade, através da castração da libido e 
pela sublimação das pulsões e a canalização do desejo sexual para o desejo de 
                                               
90
 FREUD, S. Apud CANEVACCI. Totem e tabu. In: Da horda primitiva à família, p.106.  
86 
 
conhecer. Nesse sentido, o professor substitui a figura do pai castrador, sendo 
detentor da autoridade sobre o conhecimento e sobre os alunos. A esse respeito, o 
Professor Unrät, (1905) a novela de Heinrich Mann (1871-1950) imortalizada no 
filme o Anjo Azul (1930), é o modelo do professor ginasial autoritário e sádico que 
reprime, mas ao mesmo tempo perverte a ordem burguesa.    
 
      3.2.4 Weber, ação instrumental e dominação do mundo  
 
Max Weber (1864-1920) numa ótica histórica vai compreender a civilização a 
partir da forma de pensar e de agir dos indivíduos. Eles “legitimam” seus “interesses” 
materiais e ideais criando “racionalizações convincentes”. Para Weber não existe um 
modelo de racionalidade padrão a todas as culturas, mas elas formam modelos 
racionais de acordo com as suas especificidades culturais. No caso da civilização 
Ocidental moderna o seu racionalismo especifico é o racionalismo da dominação do 
mundo. Esse racionalismo não é o mesmo das civilizações hindu e chinesa. O 
racionalismo da dominação do mundo vai ser definido por uma ação instrumental em 
relação a todas as três dimensões possíveis da ação humana: a ação voltada para o 
mundo exterior, a natureza; a ação voltada para o mundo social; e ação voltada ao 
mundo subjetivo. Essas ações são “meios” para a realização de fins que objetivam o 
dinheiro, o poder e a satisfação pessoal. 
 
Weber se fundamenta numa sociologia compreensiva que se volta para 
captar o sentido subjetivo das ações, sobretudo da ação eficaz, que no racionalismo 
moderno destina-se a intervir na realidade, a ação eficaz torna compreensível o 
caráter da racionalidade e essa evidência garante a cientificidade de proposições e 
descrições da realidade. Nisto Weber vai de encontro à tradição sociológica de 
cunho positivista, notadamente de Émile Durkheim (1858-1917) que tem como 
objeto da sociologia o fato social. Fato social é definido como um elemento objetivo 
que se manifesta na sociedade, mas que é exterior e coercitivo aos indivíduos que a 
compõem. Acontece independente da decisão de cada um isoladamente. 
 
Para Max Weber, o objeto da sociologia são os elementos típicos das 
relações que se estabelecem entre os indivíduos, as concatenações de suas ações 
e que são efetivamente os dados a serem analisados. Diferentemente de Durkheim, 
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que observa elementos do coletivo, Weber olha os indivíduos e constrói, a partir de 
suas relações, os tipos ideais que são, primordialmente, os meios que o sociólogo 
usa para conhecer a realidade. Reconhecidamente, será sempre uma visão 
unilateral que, confrontada com a realidade, permite compreendê-la, assumindo 
assim uma função heurística.  
   
A validade objetiva de todo saber empírico, baseia-se única e 
exclusivamente na ordenação da realidade, dada segundo categorias 
que são subjetivas no sentido específico de representarem o 
pressuposto do nosso conhecimento e de associarem, ao 
pressuposto de que é valiosa aquela verdade que só o conhecimento 
empírico nos pode proporcionar.91  
  
Em sua obra mais importante A ética protestante no espírito do capitalismo 
(1904) ele vai demonstrar como a moral ascética do protestantismo moldou uma 
racionalidade ética que permitiu o desenvolvimento do capitalismo e da 
racionalidade instrumental. Inicialmente, a moral protestante fazia com que os 
indivíduos agissem de modo ético, ou seja, a finalidade da riqueza e da 
prosperidade estava ligada ao uma ideia de identificação com a moral cristã, a 
riqueza seria um sinal de salvação do homem. Aos poucos essa ética foi se 
modificando e Weber irá identificar o surgimento do especialista destituído de 
espírito: 
 
Naturalmente o “funcionário” mesmo especializado, é figura muito 
antiga nas diversas culturas. Mas, país e tempo algum 
experimentaram jamais, no mesmo sentido que o moderno Ocidente, 
a absoluta e completa dependência de toda a sua existência, das 
condições políticas, técnicas e econômicas de sua vida, de uma 
organização de funcionários especialmente treinados, funcionários 
técnica, comercial e, acima de tudo, juridicamente treinados, 
detentores das mais importantes funções cotidianas na vida social. 92 
 
A vocação ascética reformada, sobretudo, por Richard Baxter, não é mais 
um destino como via a velha moral ascética luterana, mas um mandamento da lei de 
Deus. Ou seja, a ética do devir é substituída pela ética do trabalho vocacional, 
observa Weber:  
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Mas, ao que era ainda mais importante: a avaliação religiosa e 
infatigável, constante e sistemático labor vocacional secular, como 
o mais alto instrumento de ascese, e, ao mesmo tempo, como o 
mais seguro meio de preservação da redenção da fé e do homem, 
deve ter sido a presumivelmente a mais poderosa alavanca da 
expressão dessa concepção de vida, que aqui apontamos como o 
espírito do capitalismo.93  
 
     
 3.3 A Ideia de civilização no Brasil  
 
No Brasil, civilizar era combater qualquer ameaça às elites caboclas e aos 
seus privilégios. Como destaca Octavio Ianni: "o povo, as massas, os grupos e 
classes sociais são induzidos a realizar as diretrizes estabelecidas pelas elites 
modernizantes e deliberantes".94 No plano cultural, era marginalizar as expressões 
da cultura popular; tida como inferior se comparada aos padrões civilizacionais 
importados da Europa, notadamente da França da belle époque. O processo 
“civilizador”, também passava pelo projeto de tornar o Brasil conhecido pela 
ciência. É assim que durante o Brasil Império (1822-1889) missões artísticas e 
científicas, sobretudo, alemãs e francesas, se embrenhavam sertão à dentro, para 
catalogar, classificar e retratar, a exuberante flora e a fauna brasileira. Se não 
éramos produtores de ciência, ao menos estaríamos na rota das pesquisas 
cientificas, levadas a cabo pelos naturalistas europeus, como Alexander Von 
Humboldt (1769-1859), Von Martius (174-1868), Darwin (1809-1882) e de pintores 
como Debret (1768-1848) e Rugendas (1802-1858). 
 
Outro projeto civilizador foi a criação de academias de ciências e de 
faculdades de medicina e de direito, durante o reinado de D. João VI (1808-1820) 
com o objetivo de formar, sobretudo bacharéis em direito, médicos e, ainda, 
cultivar o espírito científico no Brasil. De outro lado, ainda no Império, e como 
solução para a escassez de mão de obra escrava, estimulou-se a vinda de mão de 
obra livre e  caucasiana (alemães, italianos, poloneses) para não só suprir a falta 
de mão de obra, como também para  “embranquecer” a nação. Enquanto isto 
setores conservadores da intelectualidade nacional justificavam o nosso atraso, 
amparados nas teorias raciais e climáticas. O clima tropical influenciava no campo 
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físico e mental a população local, que fazia do brasileiro um povo irracional e 
impulsivo, resistente à disciplina e aos efeitos da civilização e da inteligência.95 
 
Em nome da civilização, contra a “barbárie” (aqui identificada como 
fanatismo religioso, a pobreza e a miséria) que são mais efeitos das graves 
distorções sociais, o exército é utilizado como “força civilizadora” para sufocar 
qualquer expressão popular de autonomia que ameaçasse o projeto centralizador 
e autoritário. As inúmeras revoltas regenciais durante o Império e ao longo da fase 
republicana foram sintomas da aguda miséria das populações do Brasil profundo, 
relegadas à dominação dos coronéis, da Igreja e esquecidas pelo poder central, 
expostas a um projeto modernizante, autoritário e excludente.  
 
A civilização se identifica com os ideais de ciência na medida em ela seria 
o produto mais acabado do processo civilizatório, é ela que garantiria o progresso 
material e espiritual do homem. Compreender como a ciência é vista e concebida 
pelos homens de ciência, como se une ao poder político é importante, sobretudo 
em um país como o Brasil onde a concepção de civilização e do progresso esteve 
ligada a um desenvolvimento que se traduziu numa modernização conservadora e 
excludente onde a figura do intelectual tecnocrata articulado ao poder deu 
sustentação a esse projeto. Fomos tão influenciados pelos ideais cientificistas do 
século XIX importados da Europa, e depois dos EUA, que a nossa bandeira traz 
uma máxima positivista: “Ordem e progresso”, slogan que traduz uma obsessão 
de nossas elites em impor a ordem ocultando a desordem, impondo o progresso, 
ocultando seu outro lado, a degradação da natureza e da sociedade. Aderir aos 
ideais cientificistas era uma forma de negar para muitos homens doutos a herança 
colonial ibérica com seu apego à religião e avesso ao pensamento científico. 
 
O historiador Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) acreditava que o 
processo de modernização e urbanização era a solução para o mal de origem, ou 
seja, a nossa herança colonial ibérica. O fato é que cientistas e artistas brasileiros 
dos fins do século XIX e início do século XX viam nas ciências aquilo que se 
opunha ao atraso identificado com a monarquia; a ciência seria a chave de acesso 
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para o conhecimento neutro e profundo do país. Assim a ciência e os cientistas 
eram tidos como a encarnação do inexorável avanço da modernidade, pontas de 
lança para o projeto de edificação de uma civilização nos trópicos; entretanto, o 
poder da ciência e dos cientistas, muitas vezes reforçavam velhas práticas que 
mantinham a ordem social vigente.  
 
         3.3.1 Loucura e razão nos trópicos   
 
A esse respeito, a literatura tem muito a nos dizer, sem pretender almejar a 
ser ciência ou ter um discurso científico ela tem uma importância tanto quanto a 
ciência na construção de representações semelhantes àquelas produzidas pelos 
discursos científicos, filosóficos ou políticos. A arte e os artistas são uma espécie de 
“antenas da raça” como afirmava o crítico literário norte-americano Ezra Pound96 
(1875-1972). Ao contrário da história a ficção fornece informações sobre o real sem 
a pretensão de representá-lo tal como é. Nesse sentido, podemos nos inspirar 
também em Michel Foucault na medida em que uma de suas preocupações 
filosóficas é a análise do discurso para compreender as relações entre saber e 
poder.  
 
É nesta perspectiva que abordamos um conto de um escritor brasileiro, 
talvez o mais expressivo de nossa literatura, o conto é O Alienista (1882) e o seu 
autor é Machado de Assis (1839-1908). Os personagens do conto são Dr. Simão 
Bacamarte, o protagonista do conto; D. Evarista sua esposa; Crispim Soares, 
farmacêutico e amigo de Simão Bacamarte; Padre Lopes, pároco local; Porfírio, o 
barbeiro. O conto narra as peripécias de Simão Bacamarte “homem de Ciência”, e 
só de Ciência, nada o consternava fora da Ciência. Assim o narrador inicia o conto:  
 
 
As crônicas da vila de Itaguaí dizem que em tempos remotos vivera 
ali um certo médico, o Dr. Simão Bacamarte, filho da nobreza da 
terra e o maior dos médicos do Brasil, de Portugal e das Espanhas. 
Estudara em Coimbra e Pádua. Aos trinta e quatro anos regressou 
ao Brasil, não podendo el-rei alcançar dele que ficasse em Coimbra, 
regendo a universidade, ou em Lisboa, expedindo os negócios da 
monarquia.- A ciência, disse ele, a Sua Majestade, é o meu emprego 
único; Itaguaí é o meu universo. Dito isto, meteu-se em Itaguaí, e 
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entregou-se de corpo e alma ao estudo da ciência, alternando as 
curas com as leituras, e demonstrando os teoremas com 
cataplasmas.97  
 
Em seguida, o narrador informa a razão “demasiado humana” que o leva a 
se entregar de corpo e alma à ciência: à desilusão de não poder ter um herdeiro, já 
que sua esposa, D. Evarista, a despeito de reunir as condições fisiológicas e 
anatômicas, estava impossibilitada de gerar filhos. Desse modo, para curar a sua 
decepção “mergulhou inteiramente no estudo e na prática da medicina e foi então 
que um dos recantos desta lhe chamou especialmente a atenção, - o recanto 
psíquico, o exame da patologia cerebral”.98 Munido de razões de ordem prática, “já 
que não havia na colônia, e ainda no reino, uma só autoridade em semelhante 
matéria, mal explorada, ou quase inexplorada [...]”.99 Vaidoso, aproveita a ocasião 
para objetar que este ramo das ciências poderia lhe trazer fama, prestígio e glórias, 
já que nem na colônia e no reino não havia autoridade no assunto. Em conversa 
com o boticário do lugar ele vai dizer “– a saúde da alma, bradou ele, é a ocupação 
mais digna do médico”.100 
 
Como em Itaguaí, o poder público “fazia caso dos dementes” estava pouco 
preocupado com a saúde mental, relegando aos loucos furiosos, a reclusão da 
alcova em recinto doméstico “até que a morte o vinha defraudar do beneficio da 
vida; os mansos andavam à solta pela rua”.101Assim munido de “ideais humanitários” 
(grifo nosso) Simão Bacamarte solicita à Câmara de Vereadores permissão para 
fundar um asilo em Itaguaí e, mesmo tendo resistência de alguns vereadores, 
consegue a concessão pública para realizar seu intento fundando na vila um asilo 
chamado  Casa Verde. O objetivo maior do cientista era “[...] estudar profundamente 
a loucura, seus diversos graus, classificar-lhes os casos, descobrir enfim a causa do 
fenômeno e o remédio universal”.102 Inaugurada a casa de loucos e, desobrigado da 
administração amiúde, tarefa que delega a terceiros, o cientista se debruça a 
pesquisar e classificar os tipos de loucura como manda o método das ciências 
naturais. Para a loucura estabeleceu duas classes principais: os furiosos e os 
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mansos, e depois passou as subclasses e assim por diante. Em seguida passou a 
recolher à Casa Verde os doentes mentais que atendiam perfeitamente aos 
parâmetros de loucura e que eram de conhecimento público e notório.  
 
Numa mudança de critério e estendendo o terreno da patologia cerebral, 
Simão Bacamarte resolve testar uma nova teoria: loucos agora seriam aqueles que 
até então tinham um comportamento aceito como normal pela sociedade. Ao expor 
as razões ao Padre Lopes este lhe adverte que se as fronteiras entre alienação 
mental e normalidade já estavam bem delimitadas seria temerário transpô-las. Sem 
dar ouvidos ao padre, e em nome dos altos ideais da ciência, ele amplia o território 
da loucura “A razão é o perfeito equilíbrio de todas as faculdades, fora daí é só 
insânia, insânia, e só insânia”. 103 
 
Logo em seguida, numa nova guinada teórica, o cientista decide adotar 
novos critérios: loucos agora eram os leais, os justos, os honestos, e o próprio Padre 
Lopes foi um de suas vítimas, por ser homem de muitas virtudes; além do padre 
muitos outros cidadãos da vila tidos como loucos pela nova teoria tiveram a mesma 
sorte. 
 
Nesse meio termo ocorre uma revolta da população descontente com as 
arbitrariedades do cientista. O barbeiro Porfírio, oportunista, se aproveita da 
insatisfação popular e toma o poder para si. O surpreendente é que apesar de ser a 
causa da revolta, Simão Bacamarte, que esperava sofrer algum tipo de retaliação, 
não sofreu; tudo ficava como estava e o barbeiro, liderando o novo governo se nega 
a puni-lo justificando que não se mete em “questões científicas”, enquanto que 
Simão Bacamarte continua seu intento de recolher aqueles a quem julgava portador 
de loucura; e assim interna cinquenta revoltosos e o próprio líder da revolução, 
justificando tal atitude ao fato de que eles atendiam aos critérios de sua nova teoria. 
Em seguida quem é recolhida a Casa Verde é sua esposa por viver preocupada com 
“futilidades”. 
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Numa reviravolta surpreendente, Simão Bacamarte decide soltar todos os 
que estavam recolhidos na Casa Verde e não foi um gesto humanitário, foi apenas 
uma constatação estatística: o cientista havia percebido que a maioria dos 
moradores da vila, estava sob os seus “cuidados” científicos. Ele deduz que seu 
padrão para a loucura incorria num erro: como a maioria da cidade seria louca e a 
minoria não? Agora ele tinha uma última teoria: diante dos fatos devia-se admitir 
como normal o desequilíbrio das faculdades e como patológico, o seu contrário 
assim acreditava que havia encontrado as causas da loucura.  O único ser perfeito 
de Itaguaí era o próprio Simão Bacamarte. Logo, somente ele deveria ir para a Casa 
Verde.  Ao consultar os homens importantes do lugar, inclusive o padre, ele decide 
soltar todos os internados da Casa Verde e ele próprio se autointerna no manicômio, 
como afirma o narrador:  
 
Era decisivo. Simão Bacamarte curvou a cabeça, juntamente alegre 
e triste, e ainda mais alegre do que triste. Ato contínuo recolheu-se à 
Casa Verde. Em vão a mulher e os amigos lhe disseram que ficasse, 
que estava perfeitamente são e equilibrado: nem os rogos nem 
sugestões nem lágrimas o detiveram um só instante.104  
 
Em uma autoconfissão, o cientista, em tom melancólico afirma: “A questão é 
cientifica; trata-se de uma doutrina nova, cujo primeiro exemplo sou eu. Reúno em 
mim mesmo a teoria e a prática”.105 
 
Nesse conto, Machado de Assis mostra como as teorias cientificistas de 
cunho positivistas são assimiladas pelos cientistas locais e a sua relação com o 
poder. Entre os poderes da ciência e o da política está uma população feita refém 
das experiências de uma ditadura científica e utilizada como massa de manobra 
pelos poderosos de plantão. Outro aspecto interessante a notar é que o conto revela 
como a ciência também incorre em erros e dúvidas quando pretende determinar 
uma norma geral de conduta para o comportamento humano, igualando todos os 
indivíduos.  
 
O conto mostra como o protagonista toma como verdade absoluta os 
pressupostos da ciência sem se preocupar com as consequências, ou seja, é o 
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emprego dos meios a disposição da ciência (teorias, hipóteses, métodos) sem a 
reflexão sobre suas aplicações e fins.  Por outro lado, Machado de Assis chama a 
atenção do leitor para questões cientificas como a relatividade da ciência, pois a 
cada teoria testada o cientista pensa estar diante de uma verdade absoluta. Parece 
um enredo comum a todo o Século XX, onde a tecnocracia se une ao poder político 
para oprimir a maioria e onde todos de alguma maneira devem se encaixar na 
norma. 
 
Machado de Assis, também reflete sobre o poder do cientista e as suas 
conexões com os interesses políticos. Mostra também que a imparcialidade do 
cientista não existe. Até mesmo quando faz escolhas acerca do objeto de estudo, o 
faz baseando-se em valorações e interesses, como fez o protagonista do conto 
machadiano. Pode-se perceber que a “imparcialidade” não se dá nem mesmo 
quanto à observação dos fatos e da experiência “desinteressada”, por onde os 
cientistas obtêm suas conclusões científicas. Sabe-se que o cientista não apenas 
observa os fatos, mas tem que interpretá-los e os interpreta com toda a sua carga 
valorativa.   
 
      3.4 Os  Impasses  do modernismo  
 
Abaggnano, em seu Dicionário de Filosofia, informa que o termo "moderno" 
significa “atual” e designa o período da história que se inicia após o Renascimento, a 
partir do século XVII, e vincula-se a termos chave como razão, historicismo, ciência, 
técnica, progresso, emancipação do sujeito, metafísica, niilismo e secularização. 
Aquilo que o sociólogo alemão Max Weber (1864-1920) identifica como a época da 
racionalização técnico-científica acompanhado de um desencantamento do mundo. 
A Escola de Frankfurt identifica no modernismo a manifestação extrema da dialética 
suicida que caracteriza a civilização burguesa. Heidegger observa no modernismo a 
época do niilismo e da tecnologia planetária.106 
 
Para o cientista político e ensaísta Marshall Berman:  
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Nossa visão da vida moderna tende a se bifurcar em dois níveis, o 
material e o espiritual: algumas pessoas se dedicam ao 
“modernismo”, encarado como uma espécie de puro espírito, que se 
desenvolve em função de imperativos artísticos e intelectuais 
autônomos; outras se situam na órbita da “modernização”, um 
complexo de estruturas e processos materiais — políticos, 
econômicos, sociais — que, em princípio, uma vez encetados, se 
desenvolvem por conta própria, com pouca ou nenhuma interferência 
dos espíritos e da alma humana. Esse dualismo, generalizado na 
cultura contemporânea, dificulta nossa apreensão de um dos fatos 
mais marcantes da vida moderna: a fusão de suas forças materiais e 
espirituais, a interdependência entre o indivíduo e o ambiente 
moderno.107   
 
O fato é que o debate sobre a modernidade tem dividido corações e mentes 
em face da crise que se instaura em torno do projeto de modernidade, sobretudo na 
crença no progresso da razão e da ciência, e na emancipação dos homens através 
da universalidade de acesso a direitos e a benesses econômicas. Essa “condição” 
pós-moderna se contraporia à modernidade e às suas metanarrativas totalizantes, 
que têm como marco a obra A condição pós-moderna (1979), de Jean-François 
Lyotard (1924-1998). Assim ele caracteriza as metanarrativas:  
 
Aquelas que marcam a modernidade: emancipação progressista da 
razão e da liberdade, emancipação progressista ou catastrófica do 
trabalho, enriquecimento da humanidade através do progresso da 
tecnociência capitalista [...] salvação das criaturas através da 
conversão das almas à narrativa crística do amor mártir. 108  
 
Essas metanarrativas, como assegura Lyotard, encerram metateologias, 
verniz para encobrir discursos totalizantes e dominadores que servem a ideologias 
nada emancipatórias. Elas legitimam os poderes vigentes, sejam eles políticos, 
ideológicos ou econômicos e não se dão a partir de um ato originário fundador, mas 
num futuro, numa ideia a se realizar. Essas ideias têm um valor legitimante pelo seu 
caráter universal. Assim, a modernidade e seus “ismos” são projetos não realizados. 
O projeto que Habermas afirma estar inacabado e que deve ser retomado. Para os 
pós-modernos a modernidade se encerrava em suas próprias contradições e assim 
o homem enfrentava novamente o desafio de ser lançado ao mundo sem nenhum 
sistema metafísico que o ampare e dê sentido à sua existência. Se Deus está morto, 
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se a revolução não nos salvou, salvemo-nos a nós mesmos. Por falta de interesse, 
dizia um slogan pós-moderno, “não existe o amanhã”. 
 
Nessa linha de raciocínio, Gilles Lipovetsky (2004) afirma que a condição 
social pós-moderna é comandada por este ideal de controle soberano de si e por 
essa luta sem fim contra o preexistente e o herdado. No entanto, observa que o 
indivíduo pós-moderno é excessivamente caricaturado, como uma mônada fechada 
sobre si mesma. Cada um se quer autônomo para construir livremente, à la carte, o 
seu ambiente pessoal. Vivemos numa época da mobilidade subjetiva. Cada um se 
serve. Fica o problema para aqueles que não conseguem ter acesso a essa 
mobilidade, que para o autor é um imperativo das democracias liberais. A mobilidade 
e a autonomia têm levado cada vez mais os indivíduos para a ansiedade e a 
depressão. O autor irá afirmar: 
 
Narciso não é o individuo triunfante, mas o individuo fragilizado e 
desestabilizado por ter de carregar-se e de construir-se sozinho, sem 
os apoios que outrora eram constituídos pelas normas sociais e 
referencias coletivas introjetadas.  A figura dominante do individuo 
democrático foi, durante algum tempo, a euforia de liberação, agora é 
cada vez mais dificuldade de viver, a insegurança, o medo ligado não 
somente ao terrorismo, mas a qualquer coisa: alimentação, relações, 
idade, trabalho, aposentadoria.109  
 
Por outro lado, pensadores menos afoitos a modismos como Habermas, 
Hans Jonas e Paolo Rossi, dentre outros, veem a modernidade como um projeto 
interrompido, e a “condição pós-moderna” seria apenas uma falácia, que ao criticar 
os discursos totalizantes, também totalizam os seus, uma vez que sua crítica parte 
do próprio conceito de modernidade. Ao se propor outro conceito de modernidade, a 
tendência é distinguir essa nova fase como uma fase posterior à modernidade e sob 
o véu de uma nova condição, encobre-se também uma teleologia a “La Hegel” e um 
discurso vazio que se aproxima das vanguardas futuristas europeias do inicio do 
século; que substitui as saídas reais, a práxis, a fuga para o niilismo; a um aqui e 
agora como se a condição fosse dançar conforme a música da época. É claro que 
vivemos numa época diferente, marcada por transformações radicais que têm 
modificado as nossas vidas e a nossa relação com o outro e com o planeta, e que 
demanda novas éticas e imperativos morais.  
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Não queremos aprofundar a discussão sobre modernidade e pós-
modernidade, mas ressaltar que para as teorias pós-modernas a comunicação de 
massa tem um papel global; a noção de uma sociedade pautada por fluxos 
comunicacionais em que a experiência com a realidade é mediada pelos meios de 
comunicação e onde a questão do virtual emerge como um tema que tem suscitado 
amplos debates que tocam diretamente na questão da educação nos dias de hoje.    
 
Em sua obra A sociedade transparente (1992), Gianni Vattimo reflete sobre 
o caráter das denominadas sociedades “pós-modernas” conceito que Vattimo atribui 
a um modismo, pois, na atualidade, existe uma comunidade de comunicação global, 
denominada por ele, de sociedade dos mass media. Na sua perspectiva, o conceito 
de pós-modernidade traz consigo uma visão teleológica da história na medida em 
que pressupõe que a modernidade teve um fim.  
 
A modernidade esteve ligada à ideia de progresso e, com ele, o ideal do ser 
humano ilustrado e emancipado e de uma ciência que traduzia esse progresso em 
conhecimentos cumulativos numa marcha rumo à civilização e isto se traduzia no 
eurocentrismo.  Para Vattimo, a crise da modernidade não se dá somente por 
questões teóricas, mas pela rebelião das culturas tidas como “primitivas” que 
emergem no cenário mundial, com a descolonização da África e da Ásia e põe em 
xeque a visão de uma história unitária e eurocêntrica, bem como o surgimento das 
sociedades da comunicação e informação, que contribuíram para o fim da 
modernidade. 
 
          3.4.1 Latour e a crítica à modernidade  
 
Bruno Latour, ao abordar a modernidade e tal como foi erigida, defende a 
perspectiva de que na atualidade não se pode compreender a realidade de forma 
fragmentada na medida em que as questões atuais se apresentam como “híbridos”. 
A partir desta constatação, Latour defende que é preciso que se chegue a uma 
síntese teórica que permita a reflexão sobre a realidade a partir dos pressupostos 
científicos, sociológicos e através da teoria da linguagem.  Para Latour, há uma 
“crise da crítica” na atualidade, concomitante a crise de propostas e o fim das 
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utopias e neste contexto, as teorias se mostram incapazes de compreender a 
complexidade do real e nem de restituir a unidade do pensamento.  
 
É neste contexto que emerge a dificuldade da crítica. Os críticos produziram 
três repertórios distintos para se referir à realidade: a naturalização, a socialização e 
a desconstrução. No entanto, se cada uma desses repertórios tem uma força 
própria, eles se mostram incapazes de combinações entre si. Para Latour, o mundo 
deve ser visto como um agregado de “redes” que permeiam os modelos “objetivista”, 
“sociologizante” e “semiótico” – e mesmo não sendo somente de natureza 
especifica, esses modelos são ao mesmo tempo, reais, coletivo e discursivo, tendo 
em vista que: 
 
Os fatos científicos são construídos, mas não podem ser reduzidos 
ao social porque ele está povoado por objetos mobilizados para 
construí-lo. O agente desta construção provém de um conjunto de 
práticas que a noção de desconstrução capta da pior maneira 
possível.110   
 
A modernidade revela-se em sua postura crítica a incapacidade de conceber 
uma síntese teórica que possibilite a abertura de horizontes de onde possam surgir 
novas utopias. É desse modo que ele vai refletir sobre a modernidade ocidental a 
partir de suas características especificas. Latour considera que a modernidade se 
edifica em dois conjuntos de ações: aquelas que criam “híbridos”, misto de natureza 
e cultura, criando redes que interligam técnica e estratégia científicas e industriais; e 
as ações de característica crítica ou de “purificação”. Dessas práticas surgem duas 
perspectivas ontológicas diferentes: a dos humanos e a dos não humanos. É esse 
estado de coisas que permite compreender a dicotomia moderna entre natural e 
artificial (social).  
 
Latour se utiliza de dois autores clássicos, Thomas Hobbes (1588-1679) e 
Robert Boyle (1627-1691), para demonstrar como cada um, à sua maneira, um 
cientista social e o outro, um cientista de laboratório se tornaram os fundadores da 
modernidade. Hobbes inventa o cidadão calculador nu, cujos direitos se limitam a 
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possuir e a ser representado pela construção artificial do soberano, cria também a 
linguagem do poder que é igual a conhecimento, que está na base de toda real 
politik moderna111. Boyle, por sua vez, criou um discurso científico onde a política 
deve estar excluída.  Enquanto que Hobbes imaginou uma política científica na qual 
a ciência experimental deve estar excluída.  
 
Na opinião de Latour Boyle e Hobbes inventaram o mundo moderno: um 
mundo no qual a representação das coisas se dá através do laboratório e acaba por  
dissociar a ideia de representação dos cidadãos através do contrato social.112 Nesse 
sentido nos informa Latour:  
 
Cabe a ciência a representação dos não-humanos, mas lhe é 
proibida qualquer possibilidade de apelo à política; cabe a política a 
representação dos cidadãos, mas lhe é proibida qualquer relação 
com os não humanos produzidos e mobilizados pelas ciência e pela 
tecnologia. Hobbes e Boyle brigam para definir os dois recursos que 
até hoje utilizamos sem pensar no assunto, e a intensidade de sua 
dupla batalha revela claramente a estranheza daquilo que 
inventaram.113  
 
Segundo Latour, Hobbes inventa o homem calculador, Boyle por sua vez, 
inventa o laboratório, no interior do qual, máquinas artificiais criam fenômenos por 
inteiro. Ainda que artificiais, caros, difíceis de reproduzir e, apesar do pequeno 
número de testemunhas confiáveis e treinadas, estes fatos representam a natureza 
como ela é. A teoria política elevou o soberano a condição de “representante” dos 
indivíduos representados, do mesmo modo que a epistemologia exaltou a ideia de 
que os cientistas são os autênticos tradutores dos fatos naturais.··.  
 
Os porta-vozes políticos irão representar a multidão implicante e 
calculadora dos cidadãos; os porta-vozes científicos irão de agora 
em diante representar a multidão muda e material dos objetos. Os 
primeiros traduzem aqueles que os enviam, que são mudos de 
nascimento. Os primeiros podem trair, os segundos, também.114  
 
A modernidade, ao dicotomizar essas práticas e ao privilegiar a crítica, e, 
com ela a proliferação dos “híbridos”, acaba por constituir esta adesão como 
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ideologia. Para Latour é necessário uma mudança de paradigma para além da 
dicotomia humanos e não-humanos que é o que define a modernidade.   Para 
Latour, a preservação da distinção ontológica entre humanos e não humanos 
permite a separação das análises cientificistas, sociológicas e semióticas e produz 
uma disseminação dos híbridos. Portanto, enquanto não superarmos a distinção 
cultura/natureza, humano/não-humano, nossas atividades serão uma contínua 
construção de problemas e situações interpretados como possuindo natureza 
científica, política, social, econômica, ideológica. Ou seja, trata-se de desmistificar, a 
separação, construída a partir do século XVII, entre o mundo das representações 
científicas e o mundo das representações políticas, cujo início se encontra na 
polêmica travada entre Boyle e Hobbes. 
 
A modernidade seria uma aceitação ideológica a essa separação, tornando-
se necessária sua superação: a partir do momento em que nos desviamos do 
trabalho de purificação e de hibridação, transformaremos a abordagem relativista e 
mudaremos nossa visão acerca da dominação, do imperialismo, do sincretismo etc. 
Caberia à antropologia restabelecer essa simetria, descrevendo como se organiza e 
se produz essa separação, como os ramos se separam, assim como os múltiplos 
arranjos que os reúnem: 
 
O etnólogo do nosso mundo deve colocar-se no ponto comum, onde 
se dividem os papéis, as ações, as competências que irão permitir 
certa entidade como animal ou material, outra como sujeito de direito, 
outra como dotada de consciência, ou maquinal e outra como 
inconsciente ou incapaz. Ele deve até mesmo comparar as formas 
sempre diferentes de definir ou não a matéria, o direito, a 
consciência, a alma dos animais sem partir da metafísica moderna.115  
 
 
A saída apontada por Latour, consiste em seguir, ao mesmo tempo, a 
“Constituição” ou ideologia e aquilo que ela proíbe ou permite, estudar de perto o 
trabalho de produção de “híbridos” e o trabalho de eliminação desses híbridos. Esse 
é, para Latour, a tarefa da antropologia simétrica. 116 
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      3.5  Conhecimento e interesse em Habermas  
 
Na pedagogia moderna, a noção de interesse é analisada como a 
participação do educando no saber, graças ao qual o saber pode ser útil. Essa 
proposta está contida em Emílio, de Rousseau. Herbart faz uso da noção de 
interesse como o fim mesmo da educação.117 
 
No ensaio Conhecimento e Interesse118, Habermas Fala de Schelling e de 
suas lições sobre o método do estudo acadêmico. Observa que o filósofo alemão 
renovou a linguagem do idealismo, no que diz respeito ao conceito de teoria que 
determinou a tradição da grande filosofia. Sobretudo aquela tradição idealista que 
acreditava que a teoria se liga imediatamente às ideias. Faz uma genealogia do 
significado do conceito de teoria que remonta às origens gregas e que tinha um viés 
religioso. Teóricos eram os representantes que as cidades gregas enviavam aos 
festivais públicos. Na teoria se alija o mensageiro ante as coisas sagradas:  
 
La palabra “teoría” se remota a orígenes religiosos: theoros se 
Ilamaba el representante que las ciudades griegas enviaban a los 
festivales públicos. En la teoria, vale decir, contemplando, se enajena 
el mensajero ante el sacro acontecer. Em el uso filosófico del linguaje 
la teoria se transforma en perspectiva del cosmos.119  
 
 
 Com a contemplação do cosmos, a teoria pressupõe haver traçado de 
antemão a fronteira entre ser e tempo, que como o poema de Parmênides, funda a 
ontologia e retorna no Timeu de Platão: ela reserva para o logos um ente depurado 
de instabilidade e incertezas e deixa à doxa o reino do perecível. Mas quando o 
filósofo contempla a ordem imortal, mimeticamente procura se ligar a ela. A teoria 
induz a assimilação da alma ao movimento ordenado do cosmos na práxis da vida: a 
teoria imprime na vida a sua forma, se reflete na atitude daquele que se submete a 
sua disciplina no ethos.120 
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Para Habermas, esse conceito da teoria e de uma vida na teoria tem 
determinado a filosofia desde os seus primórdios e chega até a modernidade. A 
separação entre teoria do sentido desta tradição e teoria no sentido da crítica é o 
objeto de investigações de Max Horkheimer. Depois de muito tempo trazemos 
novamente esse assunto à baila. Remetemo-nos a uma dissertação de Husserl que 
trata sobre aquele conceito de teoria que Horkheimer contrapôs na teoria crítica. 
Husserl não trata da crise nas ciências, mas sim da crise das ciências como 
ciências. Pois em nossos dias a ciência não teria nada a nos dizer. Observa que 
Husserl critica uma ideia de conhecimento que preserva aquela conexão platônica 
da teoria pura com a práxis da vida. Observa que não é o conteúdo informativo das 
teorias, senão a formação de um hábito reflexivo e ilustrado dos teóricos o que 
produz uma cultura científica. 121 
 
Assim entre a autocompreensão positivista das ciências e a antiga ontologia 
existe uma conexão. As ciências empírico-analíticas desenvolvem suas teorias a 
partir de uma autocompreensão que instaura sem violência uma continuidade com 
os primórdios do pensar filosófico. Esta atitude coincide no propósito cosmológico de 
descrever teoricamente o universo em sua ordenação conforme as leis, tal como ele 
é, em conformidade com o modelo das ciências naturais e dentro de uma 
consciência cientificista.  
 
Embora as ciências do espírito captem seus fatos por meio do compreender 
e que pouco lhes importe encontrar leis gerais, elas compartilham com as ciências 
empíricas analíticas a consciência do método: descrever desde a atitude teórica uma 
realidade estruturada. “El historicismo se ha tornado en el positivismo de las ciências 
del espiritu”122, inclusive a sociologia, que segundo Habermas, acaba seguindo o 
padrão das ciências normativo-analíticas. 
 
Para Habermas:  
 
El positivismo se há impuesto también en las ciencias sociales, ya 
sea que estas obedezcan a las exigencias metódicas de uma ciencia 
empírico-analitica del comportamiento o que se orienten por el patrón 
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de las ciencias normativo-analiticas, que presuponen máximas de 
acción. 123  
 
Nesta configuração, as ciências positivas compartilham com a tradição da 
grande filosofia o conceito de teoria, mas destroem a pretensão clássica dessa 
tradição e em dois momentos isto fica evidente: o sentido metódico da atitude teórica 
e a suposição ontológica fundamental de uma estrutura de mundo independente do 
cognoscente. A esse respeito Habermas afirma que “Las ciencias hubieron de 
perder, en efecto, la especifica significación vital, que Husserl quiso volver a 
instaurar mediante la renovación de la teoria pura”.124 
 
Segundo Habermas, apesar de Husserl criticar corretamente a ilusão 
objetivista:  
Proyecta en las ciencias la imagen de un en-si de hechos 
estructurados conforme a leyes, encubre la constituición de estos 
hechos y no permite, por tanto, que se consciência de la imbricación 
del conoscimiento con los intereses del mundo de la vida.125  
 
 
Jürgen Habermas liga o conceito de interesse ao de teoria e prática. Ele 
crítica o ideal positivista de uma teoria pura e de um saber objetivo e neutro, ou seja, 
“desinteressado.” Habermas traz à luz as matrizes antropológicas e sociais de toda 
forma de saber, e dos vínculos entre conhecimento e interesse:  
 
Em el ejercicio de las ciencias empírico-analiticas interviene un 
interés técnico del conocimiento, el ejercício de las ciencias histórico-
hermenéuticas interviene un interés práctico del conocimiento; y en el 
ejercicio de las ciencias orientada hacia la crítica interviene aquel 
interes emancipatorio del conocimiento.126  
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4.  A QUESTÃO  DA TÉCNICA 
 
 
     4.1 Considerações sobre a técnica    
 
Ao ter como objeto de análise as Tecnologias da Informação e de 
Comunicação e suas relações com a EaD,  faz-se necessário definir um conceito 
geral de tecnologia, já que há muitos enfoques do fenômeno. A palavra tecnologia 
deriva do inglês technology, que se aproxima da palavra técnica utilizada pelos 
europeus, mas ambas se referem ao mesmo fenômeno. Num verbete sobre 
tecnologia, Alfredo Marcos informa que: 
 
A tecnologia é um termo derivado das palavras gregas tékhne e 
logos. Tékhne e seu equivalente latino ars ambos pertencem ao 
mesmo campo semântico, referindo-se principalmente a uma 
habilidade ou processo prático, um know-how e seus produtos, sejam 
eles objetos ou ações. Tecnologia pode, portanto, significar duas 
coisas: ou um conhecimento científico de tékhne ou uma tékhne, 
acompanhado pela ciência, ou seja, um know-how acompanhado por 
um know-why. Vamos normalmente compreender a tecnologia para 
ter este segundo significado, como tékhne acompanhado por ou 
derivados de ciência.127  
 
Em seu dicionário de Filosofia Abbagnano define uma concepção geral de 
técnica: 
O sentido geral desse termo coincide com o sentido geral de arte, 
compreende qualquer conjunto de regras aptas a dirigir eficazmente 
uma atividade qualquer. Nesse sentido, técnica não se distingue de 
arte, de ciência, nem de qualquer processo ou operação capaz de 
produzir um efeito qualquer: seu campo estende-se tanto quanto o de 
todas as atividades humanas.128  
 
Nesta definição geral do termo, pode ser considerada técnica a didática 
utilizada pelo professor em sala de aula, o trabalho de um artesão ou as técnicas de 
pintura. Os objetos técnicos são frutos de ações humanas, da técnica como a arte, 
artesanato, indústria e trabalho humano.   O fato é que o homem desde a pré-
história convive com artefatos, objetos criados para facilitar a sua vida. Atualmente 
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estamos cercados por eles. Don Idhe fala da existential technics do mundo onde 
nossa experiência existencial dá-se pelo uso de objetos técnicos.129 
 
Ao contrário da ciência que tende a reduzir vários fenômenos a unidade 
comum ou princípio teórico, a técnica reduz vários elementos irredutíveis numa 
unidade não teórica, mas material. Um computador tem a parte física, hardware e a 
parte lógica ou o software, as suas conexões periféricas como teclado, mouse, a 
impressora, tinta, papel, o que está escrito no papel, enfim, tudo isso que seria 
irredutível teoricamente é reduzido pela técnica no produto o computador e suas 
conexões, sem contar o ser humano que uma vez conectado a ele, lhe dá sentidos 
diversos do que ele foi inicialmente projetado. A racionalidade da técnica, portanto é 
diferente da racionalidade científica. 
 
Claro que não se pode pensar a técnica e a tecnologia como entes 
separados do poder, da economia e da cultura. Antes, o homem se adéqua ao 
mundo, na medida em que o domina tecnicamente, criando condições favoráveis ao 
estar no mundo. Nesse sentido, o mito de Prometeu, que roubou o fogo dos deuses 
e deu aos homens, é uma reflexão sobre o domínio dessa técnica útil e perigosa, 
acessível aos mortais. A dominação tecnológica a que o mito se refere permitiu 
grandes transformações na existência humana e prenunciou o controle da técnica 
sobre a natureza ao remodelá-la à sua imagem e semelhança. Numa perspectiva 
fenomenológica podemos compreender as tecnologias como conexões do homem 
com o mundo, fruto da interação entre sujeito e mundo, homem e realidade onde 
objetividade e subjetividade se entrecruzam. Mas sabemos que por trás dessa visão 
sempre há o perigo de tornar o homem também um artifício, na verdade a definição 
de técnica é muito ambígua e escorregadia.   
 
O desafio que se impõe à Filosofia da Tecnologia na abordagem da questão 
da técnica é que não há um enfoque, até porque para a compreensão mais 
abrangente do mesmo, faz-se necessário abrirem-se as várias abordagens do 
fenômeno para que se possa ter uma visão de conjunto. Pensamos que a reflexão 
sobre o tema deve ser feita evitando-se reduzir o fenômeno tecnológico a seus 
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benéficos ou maléficos, ou a oposição natureza/cultura, artificial/natural; evitando-se 
assim posições reducionistas que impedem de compreender o fenômeno mais 
ampliadamente.  
 
São diversas as abordagens: a histórica, a cultural, a sistêmica e a 
sociológica. Francis Bacon percebe a técnica como utilidade; Marx como valor de 
incremento das forças produtivas: José Ortega y Gasset considera a técnica como 
uma questão de necessidade humana; para Gasset, não haveria natureza humana e 
sim cultura. Spengler concebe a técnica como tática de vida e Heidegger atribui a 
técnica à dominação e esquecimento do ser. Nesse sentido, faz-se mister entender 
como a questão da técnica é compreendida num momento em que ela se torna uma 
das questões fundamentais da filosofia.  O que pretendemos a seguir é fazer um 
sucinto panorama sobre a questão da técnica, para demonstrar como é vista e 
sentida por artistas e pensadores que, a nosso ver, são fundamentais para a 
compreensão do fenômeno.  
 
Nessa linha de raciocínio, concordamos com a perspectiva historicista do 
filósofo Paolo Rossi130 que demonstra como o saber técnico e o saber teórico se 
entrelaçam de modo a constituir a ciência predominante como a que a conhecemos 
atualmente; baseada na experimentação, na observação e intermediadas por 
instrumentos técnicos. Para Rossi, o método experimental que caracteriza a ciência 
moderna não nasce das discussões dos filósofos, mas da prática dos artesãos 
renascentistas e do embate entre as "artes mecânicas", com o saber livresco.   
 
          4.1.1 A apropriação da técnica pela sociedade  
 
A ciência moderna surge desse confronto do pensamento especulativo ao 
saber prático até fundir-se como tecnologia, tornando-se assim o modus operandi da 
ciência utilitária. A esse respeito, no século XVII Francis Bacon, já discorria sobre a 
necessidade da ciência ter finalidades práticas, ou seja, produzir artefatos que 
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facilitassem a vida do homem na terra, ou seja, que a ciência fosse menos 
contemplativa e mais aplicada com o objetivo de proporcionar bem-estar às 
pessoas.  
 
Com o advento da Revolução Industrial e a incorporação de conhecimentos 
técnicos e científicos, os avanços tecnológicos irão modificar o cotidiano dos seres 
humanos e interferir na forma como eles vão lidar com a realidade; a técnica deixava 
de ser um simples trabalho de artesãos e passa a se incorporar a lógica do sistema 
capitalista, e será utilizada não só para facilitar a vida das pessoas, proporcionar 
conforto e entretenimento, mas torna-se meio de exploração dos próprios seres 
humanos e de destruição do meio ambiente, além de sempre haver o perigo da 
apropriação dos inventos tecnológicos pelo poder político, econômico ou cultural, 
que é o que vai acontecer no século XX.  
 
As vanguardas artísticas europeias estavam divididas entre a exaltação do 
progresso tecnológico e a descrença e o temor, e nesse estado de coisas se refletia 
a tecnofilia e a tecnofobia da época. Os exaltados celebravam a civilização 
tecnológica como a redenção da humanidade.  No início do século XX o futurismo 
sintetizou a exaltação da tecnologia nas artes. A técnica é reificada e exaltada pelo 
Manifesto Futurista131escrito por Filippo Tommaso Marinetti (1876-1944), publicado 
originalmente no jornal francês “Le Figaro”, em 20 de fevereiro de 1909: 
 
Então, com o vulto coberto pela boa lama das fábricas - 
empaste de escórias metálicas, de suores inúteis, de fuligens 
celestes -, contundidos e enfaixados os braços, mas impávidos, 
ditamos nossas primeiras vontades a todos os homens vivos 
da terra: Queremos cantar o amor do perigo, o hábito da 
energia e da temeridade. A coragem, a audácia e a rebelião 
serão elementos essenciais de nossa poesia. Até hoje a 
literatura tem exaltado a imobilidade pensativa, o êxtase e o 
sono. Queremos exaltar o movimento agressivo, a insonia 
febril, a velocidade, o salto mortal, a bofetada e o murro.  
Afirmamos que a magnificência do mundo se enriqueceu de 
uma beleza nova: a beleza da velocidade. Um carro de corrida 
adornado de grossos tubos semelhantes a serpentes de hálito 
explosivo... um automóvel rugidor, que parece correr sobre a 
metralha, é mais belo que a Vitória de Samotrácia. Queremos 
celebrar o homem que segura o volante, cuja haste ideal 
atravessa a Terra, lançada a toda velocidade no circuito de sua 
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própria órbita. O poeta deve prodigalizar-se com ardor, fausto e 
munificência, a fim de aumentar o entusiástico fervor dos 
elementos primordiais. Farejam o horizonte, as locomotivas de 
amplo peito que se empertigam sobre os trilhos como enormes 
cavalos de aço refreados por tubos e o voo deslizante dos 
aviões, cujas hélices se agitam ao vento como bandeiras e 
parecem aplaudir como uma multidão entusiasta.132  
 
O futurismo teve por base os desenvolvimentos tecnológicos do final do 
século XIX, e introduz o culto estético da técnica. Exaltava-se a velocidade e a força 
numa tentativa de representar o movimento e, com isso, inaugurava-se uma nova 
crença estética onde a tecnologia é exaltada como meio de libertação do padrão 
estético vigente. Por outro lado, o Movimento Expressionista alemão, através do 
cinema, uma arte surgida dos avanços técnicos, foi utilizado como meio de reflexão 
sobre o destinos do homem em face da civilização tecnológica. Fritz Lang (1890-
1976), notadamente em Metropolis (Alemanha, 1921), mostrava uma sociedade 
tecnocrata, onde as pessoas eram controladas por um poder central. Na literatura, a 
ficção científica demonstrava suas preocupações com a tecnologia e o perigo de sua 
apropriação por poderes políticos antidemocráticos, como as visões premonitórias 
do livro Admirável Mundo Novo (1932), de Aldous Huxley (1894-1963), onde o poder 
de poucos é utilizado de maneira arbitrária e contrária à própria vida.  
 
          4.1.2  A Técnica como um problema filosófico  
 
 È nesse contexto que a questão da técnica tem sido objeto de reflexões 
acaloradas de diversos filósofos em abordagens distintas sobre a ”techné” e a 
“episteme” e de como esses dois saberes originalmente separados se unem na 
constituição da ciência moderna. De Karl Marx (1818-1883), Ortega y Gasset (1883-
1955), Oswald Spengler (1880-1936), Martin Heidegger (1889-1976) e Ernest Jünger 
(1895-1998) à Escola de Frankfurt, o problema da técnica emerge com vigor como 
uma reflexão da própria condição do ser humano no mundo.  
 
A filosofia de Karl Marx pretendeu, sem negar a especificidade das ciências 
humanas, construir um método de análise do processo social que unificasse as 
diversas partes, sem anular suas especificidades. Marx dizia que se vá ao concreto, 
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à realidade, como ponto de partida e de chegada, em sua totalidade. Para ele, as 
ciências sociais se integram numa única ciência histórico-social, ao mesmo tempo 
fundamental e compreensiva, e unificada pelo mesmo método. Marx busca, na 
História, uma explicação para os interesses e necessidades concretos dos 
indivíduos, em oposição às ideias políticas e morais abstratas. Concebe a história 
como um processo marcado por fatos em relação de causalidade ou de finalidade.  
 
Karl Marx é um dos pioneiros na reflexão sobre a técnica inserindo-a em um 
contexto de uma teoria social e econômica. Foram Marx e Engels que pela primeira 
vez explicaram que todo o desenvolvimento humano depende do desenvolvimento 
das forças produtivas, e que colocaram o estudo da história em uma base científica. 
Porque a primeira condição para a ciência é que nós podemos olhar além do detalhe 
e chegar a leis gerais. Para eles, o homem produz as suas próprias condições de 
vida e é capaz de produzir suas ferramentas. Entre as forças produtivas, os 
instrumentos de trabalho têm um papel fundamental na medida em que determinam 
como as sociedades se organizam historicamente. O conceito de modo de produção 
se refere a uma determinada organização social e sua instância econômica, política 
ou ideológica. Ele pressupõe uma totalidade orgânica articulada num dado momento 
histórico.  Com a emergência da burguesia e do sistema capitalista nos fins da Idade 
Média e com o advento da Revolução industrial a instância econômica passa a se 
sobrepor às outras, sendo esta instância a que determina as demais estruturas 
sociais. Enfim, é no modo de produção capitalista que a economia irá determinar o 
modo como os homens interagem entre si e com a natureza.     
   
O período que vai da Expansão Marítima, quando houve uma intensificação 
das trocas comerciais e a formação de capitais, que Marx vai chamar de acumulação 
primitiva, ainda não havia subordinação da produção ao capital. É com a Revolução 
Industrial que ocorre a separação entre a propriedade dos meios de produção e a 
força de trabalho. Outro momento de consolidação do modo de produção capitalista 
é a especialização do trabalho com a finalidade de torná-lo mais produtivo e a sua 
associação a métodos e procedimentos científicos utilizados pelas ciências naturais, 
processo que se consolida com a internacionalização dos mercados. É nessa etapa 
do processo que a própria dinâmica das forças produtivas vai ser determinada pelas 
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inovações tecnológicas.  Marx vai conferir um papel de protagonismo da técnica na 
medida em que ela possibilitará a mais-valia relativa:  
 
Na medida em que a grande indústria se desenvolve, a criação de 
riquezas depende cada vez menos do tempo de trabalho e da 
quantidade de trabalho utilizado, e cada vez mais do poder dos 
agentes mecânicos que se põem em movimento durante o trabalho. 
A enorme eficiência desses agentes, não tem, por sua vez, relação 
alguma com o tempo de trabalho imediato que custa sua produção. 
Depende mais do nível geral da ciência e do progresso da 
tecnologia, ou da aplicação desta ciência à produção. 133  
 
Surge assim um novo fenômeno: o trabalhador coletivo, entidade que é 
capaz de executar um trabalho superior ao que seria executado pelo simples 
somatório dos trabalhadores individuais e isto “faz da ciência uma força produtiva 
independente de trabalho, recrutando-a para servir ao capital”. 134 Em outro trecho 
de O Capital, ele também deixa claro que “o instrumental de trabalho, ao converter-
se em maquinaria, exige a substituição da força humana por forças naturais e da 
rotina empírica pela aplicação consciente da ciência”. 135 
 
Na perspectiva marxista, fetichismo é o processo pelo qual a mercadoria, ser 
inanimado, é considerada como se tivesse vida, fazendo com que os valores de 
troca se tornem superiores aos valores de uso e determinem as relações entre os 
seres humanos e não vice-versa. Pode-se afirmar que a ciência e a tecnologia 
tornam-se moeda de troca sendo incorporada à lógica do sistema capitalista. Em 
sua análise histórico-social do capitalismo, Karl Marx define o fetichismo:  
 
Mistério da forma mercadoria consiste, portanto, simplesmente 
no fato de que ela reflete aos homens as características 
sociais do seu próprio trabalho como características objetivas 
dos próprios produtos de trabalho, como propriedades naturais 
sociais dessas coisas e, por isso, também reflete a relação 
social dos produtores com o trabalho total como uma relação 
social existente fora deles, entre objetos. 136  
 
Seguindo a análise de Marx podemos constatar que as empresas ao longo 
do século XX passam a se reestruturar tecnologicamente como estratégia de 
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sobrevivência e criar métodos de gerenciamento racional da produção onde a 
qualificação técnica dos trabalhadores é cada vez mais exigida. É nesse contexto 
que atualmente convergem para os setores produtivos áreas como biotecnologia, 
microeletrônica, informática e telecomunicações. As Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TICs) têm nesse processo um papel crucial. Aplicadas à produção e 
a robotização conduzem a uma redução importante dos postos de trabalho que 
estão de acordo com o novo paradigma da produção flexível, no qual a alta 
qualificação dos trabalhadores passa a ser requerida como capital humano. E este 
modelo também é utilizado para fins educativos com o uso destas tecnologias para 
fins de educação. 
 
A teoria social marxista tem sido questionada em seus desdobramentos 
econômicos, sociais e políticos, nesse sentido, vale ressaltar a crítica de Karl 
Popper137 na qual ele examina o método marxista de análise histórica com as suas 
predições e leis aplicadas a qualquer circunstância histórica. Popper questiona se 
haveria leis históricas, e considera o marxismo uma pseudociência, na medida em 
que suas teorias e predições não são passíveis de refutação. 
 
Não pretendemos aqui adentrar na discussão sobre a ideologia de Karl 
Marx, mas destacar que a sua análise a respeito da técnica é extremamente original 
e que muitas das suas reflexões, embora tenham sido superadas em muitos 
aspectos, ainda hoje são pertinentes para a compreensão do fenômeno da técnica 
dentro de um contexto mais ampliado, onde ela desempenha papel fundamental nos 
desdobramentos do modo de produção capitalista onde as TICs têm se tornado 
fundamental na produção de mercadorias e de valores culturais. 
 
         4.1.3  A técnica como necessidade humana  
  
Em Ortega y Gasset 138, o conceito antropológico de necessidade humana é 
de fundamental importância para compreender a evolução da técnica. Ele 
caracteriza a técnica a partir de três estágios: a técnica do acaso, a praticada pelos 
homens primitivos, que se destinava a solucionar os problemas cotidianos; e a 
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técnica dos artesãos, na qual cresce o repertório de atos técnicos e onde se nota 
que o homem ainda não teria consciência do poder dessas técnicas como traço 
distintivo, mas o que prevalece é o trabalho artesanal dirigido à fabricação de 
ferramentas e de utensílios e não de máquinas; Já com a técnica dos técnicos o 
homem passa a ter consciência do saber especifico que tem ao seu alcance, a 
máquina substitui a manufatura artesanal e ocorre a divisão do trabalho. 
 
Para Gasset, o ser humano busca satisfazer suas necessidades básicas de 
modo a assegurar a sua existência, bem como intervém na natureza, remodelando-a 
de modo que, através da técnica, as adversidades do meio natural sejam 
transformadas para além do estar e do sobreviver, mas do bem-estar. Ao contrário 
do animal “que não pode retirar-se do seu repertório de atos naturais, da natureza, 
porque não é senão ela e ao distanciar-se dela não teria onde meter-se”139; o  
homem  não é a sua circunstância e embora esteja submerso na natureza ele pode 
sair dela, ensimesma-se e ocupa-se de atividades que não estariam 
necessariamente voltadas para as suas necessidades mais imediatas. É assim que 
“Neste momento extra ou sobrenaturais de ensimesmamento e retração em si, 
inventa e executa esse segundo repositório de atos: faz fogo, faz uma casa, cultiva o 
campo e monta o automóvel”.  140 
 
Originalmente, essa atividade humana tinha uma aplicação que não 
separava atos naturais dos atos técnicos e seus resultados tinham um caráter 
mágico até a fase em que os seres humanos têm consciência de suas habilidades 
específicas, graças às quais permitem uma maior intervenção da natureza, a fim de 
moldá-la em seu favor:  
 
Dai decorre que estes atos reformam a circunstância e a natureza, 
conseguindo que nela haja o que não há-seja o que não há aqui e 
agora quando se necessita, seja o que em absoluto não há. Pois 
bem; estes são os atos técnicos, específicos do homem.141  
 
Ortega &Gasset define a técnica como sendo:  
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A reforma que o homem impõe à natureza em vista da satisfação das 
suas necessidades. [...] é a reação enérgica contra a natureza ou 
circunstância que leva a criar entre esta e o homem uma nova 
natureza, posta sobre aquela. Um sobrenatureza. 142   
 
Gasset observa que quatro invenções fundamentais possibilitaram o 
encurtamento do espaço e do tempo que aproximaram o ser humano do distante:  
 
Obtém a união do homem com o distante - são a técnica do actio in 
distans – que é o subsolo da técnica atual. O canhão põe em contato 
imediato os inimigos distantes; a bússola e o compasso, o homem 
com o astro e os pontos cardeais; a imprensa, o indivíduo, solitário, 
ensimesmado, com essa periferia infinita - em espaço e tempo -, 
infinita no sentido de não finito - que é a humanidade de possíveis 
leitores. 143  
 
 
Na medida em que há uma expansão da atividade técnica e de suas 
aplicações, a especialização substitui o trabalho artesanal e a máquina se impõe: é 
a “técnica dos técnicos”. Inicia-se um predomínio da técnica e dos técnicos e de uma 
ciência que empresta seu método experimental à atividade técnica. Neste aspecto, 
Ortega y Gasset tem uma visão menos otimista da técnica, na medida em que se 
preocupa e desconfia do entrelaçamento da técnica moderna com a ciência 
experimental:  
 
Porque ser técnico e só técnico é poder ser tudo e consequentemente 
não ser nada determinado. De tão cheia de possibilidades, a técnica é 
mera forma oca-como a lógica mais formalista; é incapaz de 
determinar o conteúdo da vida. Por isso estes anos em que vivemos, 
os mais intensamente técnicos que houve na história  humana, são 
dos mais vazios.144  
 
Ao se referir ao triunfo da técnica, ele utiliza uma metáfora da medicina: o 
mundo como um gigantesco aparelho ortopédico. 145 
 
          4.1.4  A Técnica como estratégia de vida   
 
Oswald Spengler (1880-1936) entende a técnica como condição de 
existência, meio de sobrevivência na luta constante do homem pela sua 
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autoafirmação. Seu livro mais contundente é a Decadência do Ocidente (1918)146 
onde vai criticar a tradição iluminista e seu  “humanismo de gabinete”.  A civilização, 
segundo ele, era fruto da vontade de homens de raça e não de ideias, de homens 
que conhecem apenas fatos sobre os quais calcula e opera. A humanidade seria 
uma abstração, ou uma frase sem sentido.   
 
Em sua concepção filosófica da história, que se aproxima do historicismo de 
Dilthey (1833-1911), ele nota uma oposição entre Natureza e História na qual a cada 
uma caberiam métodos específicos. Spengler se afasta das posições positivistas de 
um método único para todas as ciências. Segundo ele, uma história de inspiração 
positivista preocupa-se apenas em acumular fatos sem a interpretação dos mesmos, 
sendo necessário ir além dos nexos causais dos fatos e buscar o Destino que 
conduz os homens a uma ordem histórica. O Destino que é comum aos seres vivos: 
nascimento, vida, declínio e morte. Sua concepção de história se baseia nesses 
ciclos. 
 
Em Spengler, cultura e civilização são termos fundamentais para o seu devir 
histórico. Considera que a cultura ocidental inicia seu declínio a partir do século XIX 
com o surgimento da metrópole com sua tendência a absorver as particularidades 
culturais e onde impera o desenraizamento, o niilismo e o culto à técnica se torna a 
religião moderna. O poder das máquinas sobre os homens é o caminho para o seu 
destino, a sua decadência. Ele fala de uma tecnocracia que opera o aparato “[...] é o 
engenheiro sábio sacerdote da máquina” 147 que são as peças fundamentais do 
sistema. Sobre esse quadro, ele fala das massas amorfas das grandes cidades e 
sua manipulação pela grande imprensa e o perigo da apropriação da técnica pelo 
capital; eis a derrocada final, a degeneração dá-se no plano político pela emergência 
de um governo pessoal destituído de legitimidade, o Cesarismo. 148  
 
A técnica em Spengler é estratégia de vida, vontade de poder. Ele afirma 
que “a técnica é tão antiga quanto a vida que se movimenta livremente no espaço”. 
149  Embora a técnica seja uma característica geral da espécie animal, incluindo o 
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gênero homo, é a vontade de poder no sentido de Nietzsche que faz o homem livrar-
se da coação da espécie onde ele torna a técnica uma tática de vida. Ao unir a mão 
ao instrumento o homem transmuta-se do mundo da natureza para o mundo da 
cultura, esse processo dá ao homem poder sobre a natureza, mas também dá inicio 
ao processo de decadência. 150 
 
Jeffrey Herf em seu livro o Modernismo Reacionário (1993), aborda a 
questão do nacionalismo conservador na Alemanha do período entre guerras (1918-
1939), que ele denominará de modernismo reacionário. Ele irá afirmar sobre a visão 
política de Spengler:  
 
A originalidade de Spengler situava-se na amálgama de um 
panorama do passado com uma visão de mito e símbolo que 
indicava a possibilidade de uma nova era de política estetizada 
amanhecendo no futuro. Mais ainda, ver os avanços da técnica 
moderna através dos prismas de semelhante simbolismo 
transformava fatos profanos da vida cotidiana em fatos sagrados e 
transcendentais.151  
 
Essa visão estabelecia um tipo de anticapitalismo de direita, cujo principal 
elemento a ser criticado não era a máquina, mas o dinheiro, enquanto fator 
desenraizado, e parasitário:  
 
Não resta dúvida de que seus dois repetitivos volumes estejam 
cheios de queixas antimodernistas padrão. Mas a obra [A 
Decadência do Ocidente] não termina em nota de desespero e 
resignação. É um apelo à ação, o manifesto de um modernismo 
fendido. A política, o sangue, e tradição devem se levantar para 
derrotar o poder da Geist e do Geld. 152  
 
O historiador Herf afirma sobre A Decadência do Ocidente:  
 
A obra está repleta de conhecidos itens do repertório antimodernista, 
mas também apresenta um tema que recebia menor atenção, qual 
seja, a conciliação de sentimentos românticos e irracionalistas com o 
entusiasmo pelo avanço técnico. Os íntimos laços pessoais de 
Spengler com os industriais alemães e os revolucionários 
conservadores do Clube de Junho alimentavam sua síntese ambígua 
de técnica e irracionalismo, que mais tarde propiciou aos 
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engenheiros papel fundamental dentro da nova elite cuja tarefa era 
resgatar a Alemanha do liberalismo da República de Weimar. 153 
 
            4.1.5  A técnica como esquecimento do Ser 
 
Martin Heidegger, numa perspectiva ontológica, fará uma crítica radical da 
modernidade, tendo como foco a racionalidade a partir de uma releitura dos 
clássicos, e como ponto de partida a tradição metafísica grega, notadamente a de 
Platão. Os gregos, ao explicar o real como totalidade, esqueceram do Ser, em 
detrimento do “Ser do ente”, dando início a uma concepção de conhecimento que 
buscava explicar o real em sua totalidade, sem atentar para o fato de que o Ser não 
se revela em sua plenitude, mas apenas induz o pensamento.  
 
Na modernidade houve um deslocamento da tradição grega e assim os 
entes foram objetivados e a realidade torna-se objetiva em consonância com um 
sujeito. A realidade torna-se um objeto a ser conhecido e a verdade se restringe aos 
limites dessa objetividade. Para Heidegger, Descartes inicia a tradição da razão 
instrumental e do domínio da natureza pela ciência e pela técnica e isto se traduziu 
numa dominação planetária da natureza. Essa dominação coloca os objetos 
inanimados e o próprio ser humano disponível ao afã da tecnociência.  
 
Nos capítulos iniciais da sua obra Ser e Tempo154, Heidegger descreve os 
três aspectos fundamentais para a compreensão do ser-no-mundo, o “dasein” o ser-
aí: a facticidade, a existencialidade e a ruína. A facticidade é o estar lançado no 
mundo alheio à sua vontade; a existencialidade é a relação do eu com o mundo. A 
ruína do homem dá-se quando ocorre o seu afastamento do projeto essencial como 
indivíduo, quando lhe é retirada a possibilidade de dispor de si mesmo, e ao se diluir 
na massa coletiva, tem sua existência reduzida ao coletivo ao ser-em-comum: “todo 
mundo é o outro e ninguém é si mesmo [...]”.  155 essa sujeição ao coletivo torna a 
existência inautêntica. Para Heidegger a alienação do indivíduo se dá pelo 
esquecimento de sua essência mais profunda - o Ser. Esse esquecimento da 
verdade do Ser, que modernamente é operado pela essência da técnica e da 
                                               
153
 HERF, J. O modernismo reacionário,  p.63.  
154
 HEIDEGGER, M.: Ser e Tempo. Petrópolis, RJ: Vozes, 6ª Ed. 2012.  
155
 Ibid., p.185. 
117 
 
metafísica, tem contribuído para a alienação dos indivíduos, para o afastamento do 
“ser-aí”, de sua vida autêntica.   
 
Para Heidegger, o desastre impetrado pelo primado da técnica é o de nos 
aprisionar no mundo da atividade, do fazer, sem deixar lugar para a nossa 
possibilidade de ação passiva, própria da atitude do pro-duzir, que é a capacidade 
simultânea de agir e se colocar em repouso à espera do surgimento de algo como 
faziam os gregos. 
 
O desencobrimento que domina a técnica moderna possui, como 
característica, o pôr, no sentido de explorar. Esta exploração se dá e 
acontece num múltiplo movimento: a energia escondida na natureza 
é extraída, o extraído vê-se transformado, o transformado estocado, 
o estocado, distribuído, o distribuído, reprocessado. Extrair, 
transformar, estocar, distribuir, reprocessar é todos modos de 
desencobrimento. Todavia, este desencobrimento não se dá 
simplesmente. Tampouco, perde-se no indeterminado. Pelo controle, 
o desencobrimento abre para si mesmo suas próprias pistas, 
entrelaçadas numa trança múltipla e diversa. Por toda parte, 
assegura-se o controle. Pois controle e segurança constituem as 
marcas fundamentais do desencobrimento explorador. Que 
desencobrimento se apropria do que surge e aparece no pôr da 
exploração? Em toda parte, se dis-põe a estar a postos e assim estar 
a fim de tornar-se a vir a ser dis-ponível para ulterior dis-ponibilidade. 
O disponível tem seu próprio esteio. Nós o chamamos de 
disponibilidade. 156 
 
Por outro lado, a visão de Heidegger que reduz a contemporaneidade ao 
domínio tecnológico e ao esquecimento do ser não leva em consideração as tensões 
que existem no âmbito da própria ciência, como observa Castoriadis: 
 
A mesma cegueira conduz Heidegger a ver no período 
contemporâneo apenas o domínio da técnica e da ‘ciência’ – e nos 
dois casos, com uma aceitação incrivelmente ingênua da sua 
pretensa onipotência – e o torna incapaz de ver a crise interna do 
universo tecnocientífico e, ainda mais importante, as atividades dos 
seres humanos dirigidos contra o sistema estabelecido e as 
possibilidades que essas atividades contêm. 157   
 
 
Podemos inferir que o diagnóstico de Heidegger é pertinente quanto ao 
espaço ocupado pelas tecnologias na atualidade, mas quando não vê saídas para a 
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dominação planetária da técnica, acaba levando a uma paralisia que o impede de 
ver que há possibilidades de usos emancipatórios dessas tecnologias e que a 
ciência e os cientistas também se deparam com impasses de ordem epistemológica, 
metodológica e moral. Há uma crise no interior da própria ciência.  
    
  4.2  Para uma ética da responsabilidade   
 
Hans Jonas158, (1903-1993), discípulo de Heidegger, mas que se afasta de 
suas previsões apocalípticas sobre o poder planetário da técnica ao afirmar que 
somente um Deus poderia nos salvar de tal domínio.159 Ao domínio planetário da 
técnica e das suas consequências para a vida do homem em sociedade e a própria 
sobrevivência do planeta ele irá formular uma ética válida que se adapte aos 
desafios tecnológicos. Para Jonas seria necessário uma ética da responsabilidade 
do homem para consigo próprio, o outro e o planeta. A ética da responsabilidade se 
fundamenta no O Princípio da Responsabilidade (1979), onde Hans Jonas faz um 
apanhado histórico das éticas tradicionais e o contexto em que elas se dão. 
 
O homem na sua relação com a natureza consegue irromper dela e mesmo 
dominá-la para fins de existência sem que houvesse responsabilidade por seus atos. 
A cidade como construto humano era de responsabilidade de todos em cuidar da 
sua defesa e estabelecer regras de conduta moral.  Já a natureza como algo 
disponível não era objeto da responsabilidade humana, por isso, diante dela eram 
úteis a inteligência e a inventividade, não a ética.  
 
Segundo ele, a técnica moderna introduziu ações de tal ordem e de inédita 
grandeza, com tais objetivos e consequências que a ética antiga tornou-se obsoleta. 
Segundo Jonas, nenhuma ética anterior vira-se obrigada a considerar a condição 
global da vida humana e o futuro distante, inclusive a existência da espécie. Para 
ele, a natureza tem um direito próprio e uma significação ética autônoma, 
independente da satisfação humana.  
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Diante dos velhos e novos imperativos, Jonas ressalta dois específicos: age 
de tal maneira que a máxima de teu agir se torne lei universal;  e aja de tal maneira 
que os efeitos de tua ação sejam compatíveis com a permanência da autêntica vida 
humana sobre a terra.  
      
     4.3  Ciência e técnica como ideologia  
 
No ensaio Ciência y Técnica como “Ideologia” (2010) Habermas afirma que 
Weber introduz o conceito de “racionalidade” que é fundamental para o 
entendimento da sociedade capitalista. A racionalidade se estende ao poder, a 
administração pública, ao comércio e a outros setores da vida social que são 
submetidos pela racionalização, processo pelo qual o agir instrumental se impõe 
como um padrão e está vinculado à institucionalização do progresso científico e 
técnico no âmbito das instituições, para Habermas racionalização significa: 
 
En primer lugar la ampliación de los ámbitos sociales que quedan 
sometidos a los criterios de la decisión racional. Paralelamente a esto 
corre, en segundo lugar, la industrialización del trabajo social, con la 
consecuencia de que los criterios de la acción instrumental penetran 
también em otros âmbitos de la vida.160  
 
Na medida em que a ciência e a técnica penetram no âmbito institucional, 
começam a desmoronar as velhas legitimações. Esse processo leva a 
racionalização do mundo da vida sob a égide da razão técnica pautada pela 
secularização e o desencantamento: 
 
La secularización y el “desencantamiento” de la cosmovisiones, com 
la pérdida que ello implica com su capacidade de orientar la acción, y 
de la tradición cultural em su conjunto, son la otra cara de la 
creciente ‘racionalidade’ de la acción racional. 161   
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Habermas diz que a suplantação da ciência capitalista em Marcuse dirige-se 
a promessa de uma natureza decadente como nova ciência. O que Marcuse imagina 
é uma ciência cuja práxis difere do agir instrumental, este seria substituído por “[...] 
un cariñoso cuidado que liberaria y desataria los potenciales de la naturaleza”.162 
Habermas afirma que só é factível afirmar que a ciência moderna é um projeto 
particularmente histórico se houver a possibilidade de outro projeto de ciência “[...] 
Pero si no es admisible la idea de una nueva técnica, tampoco puede pensarse 
consecuentemente la Idea de una nueva ciencia[...]”. 163 
 
Habermas não nega, porém, uma atitude diferente do ser humano frente à 
natureza – não mais tratá-la como mero objeto de manipulação, mas como um 
sujeito de interação, dando subjetividade aos seus componentes, embora pense que 
isso ocorreria apenas quando os seres humanos mutuamente se tratassem assim. 
Entretanto, outra ação frente à natureza não significa uma nova técnica. 
 
Para Habermas, o avanço técnico liga-se à lógica do agir racional com 
respeito a fins, tendo por critério o sucesso e vincula-se à estrutura do trabalho. 
Deste modo, Habermas questiona se outra técnica seria possível na medida em que 
o trabalho e a técnica são fundamentais para a manutenção da existência do 
homem: “[...] no  es   posible concontrar um sustituto que fuera mas humano”. 164 
 
Habermas desloca a questão para um campo diverso do agir – e não para 
uma nova técnica. Não se trata de uma nova ciência ou técnica, mas de 
compreender essa questão como um desenvolvimento da estrutura do trabalho, em 
oposição à linguagem. Portanto, trata-se de direcionar a atenção à uma atitude 
fundada na linguagem. 
 
Para a compreensão do processo, Habermas faz uma distinção entre 
trabalho e interação. Ele compreende o trabalho como o agir racional com respeito a 
fins: “La acción instrumental se orienta por reglas técnicas que descansan sobre el 
saber empírico”. 165 A “escolha racional” é o comportamento fundado em estratégias 
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baseadas no saber analítico; são descrições a partir de sistema de valores e 
máximas universais. Esse agir é uma dedução que avalia possíveis 
comportamentos. 
 
Habermas concebe o agir comunicativo como uma interação mediada 
simbolicamente:  
 
Se orienta de acuerdo com normas intersubjetivamente vigentes que 
definen expectativas recíprocas de comportamiento y que tienen que  
ser entendidas y reconocidas, po lo menos por dos sujetos agentes. 
Las normas sociales vienen urgidas por sansiones. Su sentido se 
objetiva en la comunicación lingüística cotidiana. 166  
 
Ao contrário do agir racional com respeito a fins, cuja verdade das 
proposições depende de serem empiricamente verdadeiras ou analiticamente 
corretas, fundadas no sucesso. As normas sociais baseadas na intersubjetividade 
são asseguradas pelo reconhecimento universal das intenções. A interiorização das 
normas de comportamento “[...] nos dota de la disciplina que representan las 
estruturas de la personalidad”.167 Já o agir racional com respeito a fins dá origem à 
disciplina de habilidades. 
 
Diferente das sociedades tradicionais onde os subsistemas de agir racional 
com respeito a fins são contidos nos limites da legitimação das tradições culturais; 
no capitalismo a legitimação dá-se pelo mercado e funda-se no sistema de trabalho 
social: “[...] Sólo con la forma de producción capitalista, puede la legitimación del 
marco institucional quedar ligada de inmediata com el sistema de trabajo social.” 168 
Essa legitimação dá-se de “baixo” para cima.  
 
Ele observa que a crítica de Marcuse a Weber “[...] és que este, sin prestar 
atención a la idea de Marx, se atiene a un concepto abstracto de racionalización 
[...]”.169 Esse conceito não levaria em conta a crítica da economia política feita por 
Karl Marx. Habermas aponta dois aspectos do capitalismo atual: a intervenção do 
estado na economia e o entrelaçamento entre pesquisa e técnica ele vai concordar 
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com a tese de Marcuse segundo a qual a técnica e a ciência passam a legitimar a 
dominação. 
 
O Estado passa a regular a sociedade, o que acaba por implodir a ideologia. 
A dominação política, desse modo, exige outra espécie de legitimação. Habermas 
observa que no lugar da ideologia da troca livre é posto um programa de 
substitutivos, cujo objetivo é compensar as disfunções da troca. O sistema continua 
com o momento da ideologia burguesa do rendimento, mas a desloca do mercado 
para o sistema escolar, além disso, garante um mínimo de bem-estar social, 
segurança no trabalho e estabilidade dos vencimentos. Esse modelo, embora 
restrinja as instituições de direito privado, assegura a valorização do capital e vincula 
a si a hegemonia sobre as massas. A política nesse contexto assume uma forma 
negativa, cujo foco é corrigir as anomalias do capitalismo.  A política não serve à 
realização de objetivos práticos, mas apenas à solução de questões técnicas. 
  
O fundamento da legitimação assentada na técnica e na ciência não mais é 
da antiga figura da ideologia. Ela é menos ideológica na medida em que não apenas 
encobre a não realização da satisfação de interesses, mas efetivamente realiza 
parte deles. E, por outro lado, a transformação da ciência em fetiche é a mais 
abrangente ideologia, pois destrói toda possibilidade de ação prática e não só 
justifica e oprime determinadas classes, mas inviabiliza a emancipação humana 
enquanto tal. Isso decorre da eliminação do âmbito da interação. 
 
Para Habermas o desenvolvimento de um capitalismo regulamentado pelo 
estado não poderá ser bem compreendido se não tiver sido antes, objeto de uma 
análise correta. Para isto, faz-se necessário compreender o estado capitalista em 
sua forma liberal e intervencionista. Habermas, em relação ao poder ideológico da 
racionalidade tecnológica, afirma que ao invés de proporcionar liberdade e 
emancipação ao ser humano, pode escravizá-lo, pois ao nível do desenvolvimento 
técnico-científico, as forças produtivas parecem entrar em uma nova constelação 
com relação à produção: já não funcionam em prol de um esclarecimento político 
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como fundamento da crítica das legitimações vigentes, mas elas próprias se 
convertem em base de legitimação. 170 
 
     4.4 Liberalismo e especialização de saberes   
 
É dentro do contexto apontado por Habermas, do agir racional com respeito 
aos fins, decorrentes dos avanços científicos e tecnológicos iniciado no século XIX e 
acompanhados do processo de industrialização, quando o ideal iluminista de 
formação, foi substituído pela especialização dos saberes, resultando na 
fragmentação do conhecimento e do estabelecimento de competências específicas; 
e no momento em que a formação dos indivíduos se dava pelas demandas de 
mercado, valorizando mais o desempenho funcional do que uma formação 
generalista, que se insere a questão da especialidade médica no âmbito da 
sociedade brasileira. 
 
O Brasil tem enfrentado um “apagão” de médicos no atendimento básico à 
população de baixa renda. Essa crise oculta outra coisa: embora o país disponha de 
um contingente razoável desses profissionais, a maioria deles se especializa tendo 
em vista as demandas de mercado. As escolas médicas de especialização 
denominadas de “residências médicas” lhes ofertam especialidades que não são 
aquelas de que realmente a população necessita. Essas residências são custeadas 
pelo erário público e os especialistas saídos delas vão atender a uma população 
mais afortunada e privilegiada socialmente, em detrimento de amplas parcelas da 
população que não têm acesso a serviços de saúde básica. O médico formado nas 
universidades privadas com formação mais precária e sem acesso às “residências” 
médicas são os que por sobrevivência irão atender a população carente. Essa 
distorção tem levado o país a um programa de importação de médicos cubanos, 
para atender as demandas pela saúde básica.  
 
Os currículos das escolas de medicina restringem a área da saúde à 
especialidade médica. Nas faculdades os médicos são formados para serem 
operadores da medicina e tendem a ver a área da saúde que envolve desde 
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médicos, enfermeiros, pedagogos e tantos outros profissionais, a meros 
coadjuvantes da medicina. Esses especialistas e suas especialidades são aquelas 
espécies de “sábios ignorantes” e isso acentua a crise da saúde que, a nosso ver, 
passa pela própria formação dos médicos. Isso decorre de uma visão instrumental e 
utilitária da medicina que ao tornar-se um conjunto de especialidades médicas 
interpretam o ser humano como um fragmento passível de intervenção das inúmeras 
especialidades. O médico especialista sabe muito ou de olhos, ou de ouvidos ou de 
ossos, mas desconhece o funcionamento do fígado, pois tal órgão do corpo humano 
não é objeto de estudo de sua especialidade. A saúde básica que envolve um 
diagnóstico mais generalista carece não de especialistas, mas de médicos 
generalistas que tenham uma visão global do corpo humano. 
 
A esse respeito observa Ortega y Gasset: 
 
O especialista serve-nos para concretizar energicamente a espécie 
e fazer ver todo o radicalismo da sua novidade. Porque outrora os 
homens podiam dividir-se, simplesmente, em sábios e ignorantes, 
em mais ou menos sábios e mais ou menos ignorantes. Mas o 
especialista não pode ser submetido a nenhuma destas duas 
categorias. Não é um sábio, porque ignora formalmente o que não 
entra na sua especialidade; mas tampouco é um ignorante, porque 
é «um homem de ciência» e conhece muito bem a sua fração do 
universo. Devemos dizer que é um sábio ignorante, coisa 
sobremodo grave, pois significa que é um senhor que se 
comportará em todas as questões que ignora, não como um 
ignorante, mas com toda a petulância de quem na sua questão 
especial é um sábio.171 
 
De um modo geral, a formação no ensino superior no Brasil é caracterizada 
pela profissionalização e pela busca do diploma, atendendo às demandas de 
mercado em detrimento de uma formação mais abrangente.  
 
A constituição de 1988 deu ênfase no artigo 207 à autonomia da 
universidade. O Plano Nacional de Graduação antevê possibilidades para a 
mudança nos currículos e cursos muitas vezes ultrapassados. Essa possibilidade, 
entretanto, pode levar ao adestramento profissional. Este estado de coisas pode ser 
observado no Decreto Federal 2208-97, que afirma sobre os cursos tecnológicos: 
“[...] devem ser estruturados para atender aos diversos setores da economia e 
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conferirão diploma de tecnólogo” (artigo 3, inciso II). Nestes cursos de curta duração, 
percebe-se que os currículos atendem às demandas de mercado e buscam supri-lo 
de mão de obra treinada visando “ao permanente desenvolvimento de aptidões para 

































5.  POSITIVISMO LÓGICO, OUTRAS ABORDAGENS DA FILOSOFIA DA 
CIÊNCIA E A  REVOLUÇÃO TECNOCIENTÍFICA  
 
  
      5.1  Positivismo lógico  
  
No contexto da segunda revolução industrial e em face dos avanços técnicos 
e científicos verificados durante o século XIX, há uma crença na ciência e na técnica 
como instrumentos que promoveriam o bem-estar e o progresso. Essa crença se 
impõe a todo o século XX, e cria-se uma mística onde a ciência e a técnica são 
valores universais e ocorre uma especialização dos saberes. Os positivistas 
acreditavam no desenvolvimento científico e defendiam um método único para as 
ciências. Um contraponto ao positivismo dos fins do século XIX deu-se com os 
neokantianos, que se afastam do positivismo e elaboram enfoques mais 
interpretativos que buscavam ligar os princípios da filosofia kantiana ao 
desenvolvimento das ciências exatas, notadamente da física. Ernest Cassirer é o 
expoente principal do neokantismo.172 
 
De outro lado, a partir da segunda metade do século XX, ocorre a chamada 
revolução tecnocientífica que forma uma espécie de híbrido da ciência com a 
tecnologia introduzindo questões novas a reflexão filosófica sobre a ciência e a 
tecnologia.  A seguir traçaremos um sucinto panorama da filosofia da ciência a partir 
da concepção de alguns de seus principais representantes, seja do positivismo 
lógico, seja das correntes críticas desta concepção e, em seguida, abordaremos 
especificamente a questão da revolução tecnocientífica.  
 
A Filosofia da Ciência emerge como disciplina nos fins do século XIX e mais 
tarde, vai ser fortemente influenciada pelo positivismo lógico. O Círculo de Viena, 
também denominado de “positivismo lógico”, tendo como inspiradores Gottlob Frege 
(1848-1925), Bertrand Russel (1872-1970) e Alfred N. Whitehead (1861-1947) 
                                               
172




fundadores da lógica e da matemática moderna. A obra de Frege foi o ponto de 
partida para as investigações lógicas da linguagem realizadas por Ludwig 
Wittgenstein (1889-1951).  O positivismo lógico foi por muito tempo a corrente 
hegemônica da filosofia das ciências. Seus principais expoentes foram: Rudolf 
Carnap (1891-1970); Otto Neurath (1882-1945); e o grupo de Berlim, liderado por 
Hans Reichenbach (1891-1953) A esse grupo se juntam depois da Segunda Guerra 
Mundial: Ernest Nagel(1901-1985) ; Karl Popper (1902-1994), e Carl G. Hempel 
(1905-1977), os mais influentes filósofos da ciência dessa segunda fase do 
positivismo lógico.  
 
Rudolf Carnap (1891-1970) defendia uma linguagem protocolar para a 
ciência e, numa perspectiva linguística, procurava dar respostas aos problemas 
científicos e filosóficos. Carnap fazia uma distinção da linguagem da ciência, entre 
vocabulário observacional e vocabulário teórico. Ele compreendia que a 
fundamentação do conhecimento na experiência ocorria a partir daquilo que era 
dado pela observação direta dos fenomênicos observáveis captados pelos termos 
observáveis. Termos como observável e inobservável são fundamentais para 
Carnap173. Ele distingue dois tipos de leis: as leis empíricas e as leis teóricas. As 
primeiras contêm termos diretamente observáveis pelos sentidos e podem ser 
confirmadas diretamente.  As leis teóricas não podem ser observadas diretamente, 
desse modo o vocabulário observacional se refere apenas àquilo que é observável.  
Para Carnap, só haveria experiência através da observação direta. Como 
desprendimento de suas concepções ele rejeita a metafísica por se tratar de um 
conhecimento inútil e que reduz as diferentes ciências à física.         
 
Ernest Nagel (1901-1985) é um dos mais importantes representantes do 
positivismo lógico. Ele defendia uma concepção reducionista. Para Abbagnano o 
reducionismo se refere a “[...] concepções consideradas unilaterais ou parciais, ou 
que se acredite não respeitarem a complexidade ou a articulação de um fenômeno 
ou de uma teoria [...]”. 174Para Nagel, redução seria: "[...] a explicação de uma teoria 
ou um conjunto de leis experimentais estabelecidas em uma área de pesquisa, por 
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uma teoria geralmente, embora não invariavelmente, formulada para algum outro 
domínio".175 
 
O reducionismo tanto epistemológico como teórico tem suscitado amplos 
debates na medida em que a realidade é muito complexa para ser reduzida apenas 
a um aspecto, como por exemplo, a teoria marxista ou freudiana que reduzem as 
suas teorias a aspectos econômicos (Marx) e a sexualidade (Freud), o reducionismo 
ontológico da biologia que reduz a vida a estrutura molecular, e o reducionismo 
metodológico que reduz o todo pelas partes.  
 
Karl Popper (1902-1994), um dos mais importantes representantes do 
positivismo lógico em sua segunda fase, propôs que as teorias científicas se 
distinguem das teorias pseudocientíficas justamente por sua falseabilidade. Só 
assim pode-se progredir na direção de um melhor conhecimento do mundo, por um 
processo incessante de conjeturas e refutações176. Segundo Popper, o 
falseacionismo foi uma tentativa de demarcação científica, pois o que define o 
estatuto de cientificidade teórica é ela se submeter a um teste, ou seja, ser falseada. 
Para Popper existe uma distinção entre observação e teoria.  O contexto da 
justificação separa-se do contexto da descoberta, havendo um método científico 
único, o das ciências da natureza ou o método experimental.  
 
Para Carl G. Hempel (1905-1977), as teorias são a chave para a 
compreensão científica dos fenômenos empíricos.177 Elas são construídas 
normalmente só quando uma investigação prévia em um determinado campo tem 
produzido um corpo de conhecimentos, que inclui generalizações empíricas ou 
supostas leis acerca dos fenômenos investigados. Para Hempel, a teoria se propõe 
a ter um conhecimento mais profundo construindo os fenômenos como manifestação 
de certos processos subjacentes governados por leis que dão conta das 
regularidades previamente estudadas.  
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Para Habermas, as ciências positivas compartilham com a tradição da 
grande filosofia o conceito de teoria, mas destroem a pretensão clássica desta 
tradição, em dois momentos herdados da tradição filosófica: o sentido metódico da 
atitude teórica e a suposição fundamental de uma estrutura do mundo independente 
do cognoscente. Por outro lado, a conexão, instaurada desde Platão a Husserl, de 
theoria e cosmos, de mimeses e bios theoretikós, tem se perdido. A concepção da 
teoria como um processo educativo se torna apócrifa. Aquela assimilação mimética 
da alma das aparentemente contempladas proporções do universo não havia feito 
mais que por o conhecimento teórico a serviço de uma internalização de normas.178 
 
Numa linha que se aproxima de Popper, Habermas pensa a racionalidade 
através de seu vínculo com a linguagem e ela é passível de refutações. A 
racionalidade expressada através da linguagem nos caracteriza como seres da 
linguagem e sua validade se revela no próprio ato da comunicação, seja ela 
científica ou ordinária. 
 
Para Giddens:  
 
Os positivistas lógicos classificaram inicialmente grande parte 
dos dilemas tradicionais e ontológicos da filosofia como 
pertinentes à metafísica e, assim, como externos ao escopo da 
discussão racional. As disputas entre o fenomenismo, o 
realismo, o idealismo e assim por diante, foram abandonadas 
como desprovidas de significação, na medida em que não 
havia nenhum modo pela qual elas pudessem ser submetidas 
a qualquer caracterização do princípio de verificação. Contudo, 
acreditavam que algumas questões relevantes destes debates 
de longa data poderiam ser sustentadas e resolvidas se 




          5.1.1  Wittgenstein e a virada linguística   
 
Em um primeiro momento Ludwig Wittgenstein (1889-1951), esteve 
vinculado ao Círculo de Viena e isto fica patente com o Tractatus Logico 
Philosophicus (1921), através de uma linguagem tomada emprestada da lógica de 
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Frege e de Russel. Nada que escapasse à linguagem protocolar e idealizada seria 
considerado conhecimento válido, mas apenas aquilo que caberia em seu propósito 
lógico e de combinação. Essa linguagem ideal procura descrever a estrutura objetiva 
da realidade e a sua correspondência em termos linguísticos. Na introdução do 
tratado ele afirma:  
 
Trata de problemas filosóficos e mostra, creio eu, que o questionar 
desses problemas repousa na má compreensão da lógica de nossa 
linguagem. Poder-se-ia apanhar todo o sentido do livro com estas 
palavras: em geral o que se pode ser dito, o pode ser claramente, 
mas o que não se pode falar deve-se calar. 180  
 
Sobre a verdade de suas proposições ele afirma:  
 
No entanto a verdade dos pensamentos comunicados aqui me 
parece intocável e definitiva, de modo que penso ter resolvido os 
problemas no que é essencial. Se não me engano, o segundo valor 
desse trabalho é mostrar quão pouco se consegue quando se 
resolvem tais problemas. 181 
 
 
Wittgenstein, nessa obra, através da lógica e da linguagem procura resolver 
os problemas da subjetividade já que a linguagem deveria guardar correspondência 
objetiva com o mundo e com isto a metafísica perde sentido. 
 
Em uma mudança radical de seu pensamento, Wittgenstein se afasta do 
projeto neopositivista de uma linguagem ideal e cunha os termos jogos de 
linguagem. É nas Investigações Filosóficas(1945) que Wittgenstein influenciado pela 
teoria dos jogos e pelas leis probabilísticas, vai constatar que a realidade não guarda 
uma relação necessária com a linguagem. A realidade fornece possibilidades de 
jogos de linguagem que guardam igualdades de família e alguma semelhança entre 
eles.   Wittgenstein vai de encontro à noção de uma linguagem privada, pois não 
haveria uma linguagem exclusiva do sujeito falante.  A linguagem é imprecisa e nem 
sempre tem correspondência com aquilo a que se refere.  Ao afirmar que não há 
linguagem privada ele faz uma crítica ao sujeito moderno, à tradição cartesiana e às 
filosofias do sujeito.  
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Ele buscava na lógica e na linguagem uma saída para resolver a questão da 
subjetividade. Deste modo, os problemas filosóficos passaram cada vez mais a ser 
problemas da linguagem. Nietzsche e Wittgenstein foram os principais expoentes da 
crítica ao sujeito moderno.  
 
     5.2 Criticas a Tradição Herdada  
 
No pós-guerra surge toda uma discussão em torno do poder da tecnociência 
e consequentemente do padrão vigente de ciências e das teorias que as sustentam 
no plano metodológico.  A corrente historicista representada por Thomas Kuhn 
(1922-1996), Paul K. Feyerabend (1924-1994) e Imre Lakatos (1922-1974) fará um 
contraponto decisivo à tradição herdada da filosofia da ciência.   
 
Imre Lakatos (1922-1974), filósofo da ciência húngaro de ascendência judia, 
um dos mais importantes representantes da filosofia das ciências do pós-guerra, 
herdeiro da chamada tradição herdada, sobretudo de Karl Popper  de quem vai 
afirmar que:  
A sua filosofia me ajudou a romper, de forma definitiva, com a 
perspectiva hegeliana que eu havia retido durante quase vinte anos, 
e, o que é ainda mais importante, me forneceu um conjunto muito 
fértil de problemas, um autêntico programa de pesquisa. 182  
 
 
Apesar de reconhecer a influência de Popper em sua formação teórica, 
Lakatos absorverá as críticas que lhe foram feitas por Kuhn e Feyerabend. Para 
Lakatos, a avaliação objetiva do crescimento do conhecimento científico, deve ser 
realizada em termos de mudanças progressivas ou regressivas, para séries de 
teorias científicas dentro de um Programa de Pesquisa. Acreditava, assim, que a 
história da ciência deve ser vista como a história dos programas de pesquisa e não 
das teorias isoladas. Em sua concepção de programa de pesquisa há um núcleo 
duro, composto por teorias irrefutáveis e em seu entorno há um cinturão protetor, 
constituído por hipóteses e teoria auxiliares, que podem ser refutadas sem que se 
modifique o núcleo duro, ou a teoria principal. A anomalia do cinturão protetor de um 
programa de pesquisa pode sofrer ajustes ad-hoc, ou post-hoc. Ao contrário do 
                                               
182
 LAKATOS, I. La metodología de los programas de investigación científica, p.18.  
132 
 
irracionalismo de Kuhn, quanto às rupturas ocasionadas pelas revoluções científicas, 
Lakatos vai defender que estas rupturas são racionais e marcadas pela substituição 
de um programa por outro.  
 
Para Lakatos as ciências progridem pela pluralidade de programas de 
pesquisas concorrentes. A superação de um programa só acontece quanto houver 
um programa melhor. Lakatos é considerado um racionalista crítico e nisto ele 
compartilha das ideias de Popper e Feyerabend, de que a ciência avança a partir de 
um método de conjectura e de refutações, como defendia Popper, embora Lakatos 
veja o método científico de Popper como ingênuo, na medida em que, as teorias 
refutadas deveriam ser descartadas.   
 
          5.2.1  Kuhn e as revoluções científicas  
 
Um dos questionamentos mais radicais do modelo de ciências vigente até 
então foi feito por Thomas Kuhn, em sua obra já clássica A Estrutura das 
Revoluções Científicas (1962), Kuhn faz uma crítica interna ao padrão vigente de 
ciência e de como ela era vista e concebida pelos filósofos e cientistas. Para ele, 
não há uma certeza infalível sobre o objeto estudado bem como distinção entre a 
observação e a teoria; por outro lado, a ciência não é cumulativa como entendiam os 
positivistas lógicos e não há um método único de se fazer ciência, a ciência é um 
empreendimento humano, suscetível de erros e de equívocos. Kuhn transforma 
radicalmente a história e a filosofia da ciência. Antes dele, os mais notáveis filósofos 
do Círculo de Viena, como Rudolf Carnap e Karl Popper, apesar de algumas 
divergências, acreditavam que o progresso e o êxito da ciência eram decorrentes de 
um método próprio, rigoroso, válido para todas as ciências e aplicável a todas as 
contingências históricas e culturais.  Kuhn vai criticar o método do falseacionismo de 
Popper por ser normativo e prescritivo, o que o liga a Carnap e à tradição herdada; 
ele também vai refutar o núcleo da teoria de Carnap, ao afirmar que a distinção entre 
linguagem observacional e linguagem teórica não era tão evidente, pois as teorias 
são impregnadas de evidências.  
 
Desse modo, a pretensa objetividade científica se esbarra nas incertezas e 
nos limites do conhecimento. Um ponto que suscitou amplos debates na 
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comunidade científica foi o fato de Kuhn não ter se preocupado em estabelecer, à 
risca, uma linha fronteiriça entre ciência e não ciência. Para ele existiriam, no âmago 
da própria ciência, elementos que são claramente sociológicos, como autoridade, 
hierarquia e grupos de referência. 
 
Contra modelos definitivos, Kuhn defende a ideia de que a ciência se 
constitui de modelos provisórios, os paradigmas, que é um conjunto de crenças, 
valores e de técnicas compartilhados por grupos de pesquisadores; é sempre um 
modelo provisório que pode ou não ser confirmado pela experiência. As anomalias 
de um paradigma permitem a emergência de outros paradigmas que, ao contrário 
dos positivistas, não são remendos ao paradigma antigo, além do que:  
 
Para ser aceita como um paradigma, uma teoria deve parecer melhor 
que suas competidoras, mas não precisa (e de fato isto nunca 
acontece) explicar todos os fatos com os quais pode ser 
confrontada.183 
 
Numa situação de crise, a disputa entre o paradigma até então dominante e 
o candidato a novo não pode ser decidida por critérios unicamente racionais, como 
queria Popper. Para Kuhn, a substituição da antiga pela nova abordagem assume a 
natureza de uma conversão quase que religiosa, envolvendo uma mudança ou 
Gestalt. 
 
Um ponto polêmico da teoria de Kuhn (e isto vai gerar um debate acalorado 
entre ele e Karl Popper) é que, ao blindar as teorias, elas não se submetem ao teste 
de falseamento e isto afastaria a ciência de Kuhn da ciência de “prática superior”, ou 
seja, aquele recorte da realidade submetido à lógica da refutação.  
 
          5.2.2  O anarquismo metodológico  
 
Paul Feyerabend (1924-1994) vai afirmar que a ciência não tem 
características especiais que a tornam superior a outros saberes humanos. Ela deve 
seu prestígio ao fato de ser uma espécie de religião moderna desempenhando a 
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mesma função que desempenhou a religião na Idade Média, além do que, os 
métodos científicos não foram exitosos em oferecer regras adequadas para orientar 
os cientistas e estabelecer as fronteiras da ciência e da não ciência: 
 
É possível naturalmente simplificar o meio em que o cientista atua, 
através da simplificação de seus principais fatores. Afinal de contas, 
a história das ciências não consiste apenas de fatos e de conclusões 
retiradas dos fatos. Contem, a par disso, ideias, interpretação de  
fatos, problemas criados por interpretações conflitantes, erros e 
assim por diante. Análise mais profunda mostra que a ciência não 
conhece ‘fatos nus’, pois os fatos de que tomamos conhecimento já 
são vistos sob certo ângulo, sendo, em consequência, 
essencialmente ideativos. Se assim é, a história da ciência será tão 
complexa, caótica, permeada de enganos e diversificada quanto o 
sejam as ideias que encerra; e essas ideias, por sua vez, serão tão 
complexas, caóticas, permeadas de enganos e diversificadas quanto 
às mentes dos que a inventaram. 184 
 
Sobre a educação científica Feyerabend observa que:  
 
A educação científica, tal como hoje a conhecemos, tem 
precisamente esse objetivo. Simplifica a ciência, simplificando seus 
elementos: antes de tudo define-se um campo de pesquisa; esse 
campo é desligado do resto da história (a Física, por exemplo, é 
separada da metafísica e da Teologia) e recebe uma ‘lógica’ própria. 
Um treinamento completo, nesse tipo de ‘lógica’, leva ao 
condicionamento dos que trabalham no campo delimitado; isso torna 
mais uniforme as ações de tais pessoas, ao mesmo tempo em que 
congela grandes porções de processos históricos. 185   
 
 
 Ele critica Popper, quanto à sua pretensão de estabelecer um método 
científico unificado, capaz de definir se certa prática era científica ou não. Assim a 
ciência teria que obedecer a um método. O anarquismo epistemológico de 
Feyerabend pode ser compreendido como uma crítica ao método único de Popper e 
seu “anarquismo metodológico” pode ser compreendido como um pluralismo 
metodológico.   
 
Na esteira da crítica radical realizada por Khun a tradição herdada da 
filosofia da ciência e do modelo de ciência vigente, surge a concepção estruturalista 
representada por Adams e Supppes e, a corrente sociológica das ciências com D. 
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Bloor e S. Fuller, e a corrente antropológica de Bruno Latour. Na concepção 
estruturalista, Adams/Suppes defendem que a parte formal e a parte aplicativa de 
uma teoria se articulam em diversos níveis de especificidades e se expressam pela 
noção de rede teórica186. Eles fazem uma análise e reconstrução das teorias 
mediante o instrumental modelo/teórico da teoria informal dos conjuntos, onde se 
analisam as teorias como entidades estruturalmente complexas e susceptíveis de 
evolução, com um “núcleo” central imutável e com um entorno complementar 
mutável. Nesta concepção, abole-se a distinção teórico/observacional ou a 
dependência que a teoria tem da observação, concepção tão cara aos positivistas 
lógicos.     
 
No presente, a filosofia da ciência se abre para outras perspectivas, com 
abordagens mais abrangentes que a enriquecem como um saber, não sobre um 
determinado padrão hegemônico de ciência, como a filosofia da ciência de 
orientação positivista; mas como a ciência é também entendida e realizada pelos 
cientistas, como ela é projetada e como se torna um projeto social, a quem serve e 
por quê. Esse deslocamento dos objetos de estudo da filosofia da ciência permitiu o 
resgate da dimensão humana do fazer ciência. Hoje, há áreas de pesquisa sobre 
como os cientistas são formados, qual a mentalidade de ciência que é difundida nas 
escolas e universidades, a análise de gênero no fazer ciência, pesquisas sobre a 
comunicação científica. Esse outro olhar não exclui o rigor desta disciplina e nem a 
diminui enquanto saber, muito pelo contrário, ao seu forte viés cientificista, leia-se 
positivista, têm surgido outros enfoques que possibilitam uma análise mais 
abrangente do fazer ciência e dos seus impactos na sociedade.  
 
     5.3 A ciência e seu hibrido: a tecnociência  
 
Na atualidade ocorre o entrelaçamento da Filosofia da Ciência com a 
Filosofia da Tecnologia, formando aquilo que Latour (1983) denominará de 
tecnociência, ou seja, a hibridização da ciência com a técnica para formar a 
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tecnociência. Javier Echeverría ao analisar o fenômeno observa que não se trata 
mais de uma revolução interna no âmbito das ciências, como a que ocorreu no 
século XVII, em termos kuhniano; mas de uma mudança radical da atividade 
científica, na própria estrutura do que fazem os cientistas e engenheiros e se 
manifesta na investigação, no desenvolvimento e a inovação: “[...] Es dicir, ya no 
solo se trata de investigar, sino que hay que generar desarrollos tecnológicos que 
deriven em innovaciones que se pongan en prática en el mercado, en la empresa, 
en la sociedad”. 187 
 
Esse processo converge, segundo Echeverría, para uma espécie de ente 
simbólico denominado por ele de tecnociência, no qual o prestigio social dos 
cientistas e dos engenheiros cresce: “Dos claros ejemplos do que Ilamo 
tecnociencia, - esta convergência entre nanotecnologia, biotecnologia, tecnologías 
de la información y ciencias cognitivas [...]”.188 Numa perspectiva evolutiva, 
Echeverría afirma que ciência e tecnologia seguem sendo entes separados, mas 
tem ocorrido uma hibridização destes entes e surge um novo ramo evolutivo fruto 
dessa hibridação: a tecnociência. 189 
 
Echeverría aponta duas fases da revolução tecnocientífica: a primeira dá-se 
à época da Segunda Guerra Mundial (1939-45), que ocorreu nos EUA com a 
montagem de megaprojetos amparados numa tecnoburocracia militar, voltada para o 
esforço de guerra, que teve como síntese o Projeto Manhattan (1942-47), que tinha 
como objetivo intensificar pesquisa na área nuclear com a finalidade de produzir 
uma bomba atômica. Echeverría ressalta que essa revolução tecnológica é levada a 
cabo por cientistas. Esse modelo de pesquisa e aplicação da tecnociência foi 
expandido a outras partes do globo, como a Europa, notadamente a URSS. Foi a 
tecnociência que permitiu o lançamento do Sputnik, o primeiro satélite artificial posto 
em órbita pelo homem, como também, graças aos seus desdobramentos nas 
décadas de 50 de 60, possibilitou a Guerra Fria (1945-1990), o conflito entre as duas 
superpotências EUA e URSS, marcado pelo desenvolvimento de pesquisas voltadas 
para a criação de arsenais de guerra, tendo como eixo a corrida espacial e a corrida 
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armamentista e pela disputa tecnológica. Outra fase da revolução tecnocientífica, 
apontada por Echeverría, ocorre com a crise da big ciência militarizada em 
decorrência dos protestos acadêmicos ocorridos, sobretudo nos EUA e Europa 
central. Um aspecto relevante da revolução tecnocientífica, apontado por 
Echeverría, é que inicialmente a relação dos cientistas com a sociedade era 
relativamente amistosa, com o desenvolvimento da tecnociência e com seu enorme 
poder, a sociedade passou a desconfiar dos especialistas. Para Echeverría:  
 
La tecnociencia como tal es una segunda fase estrechamente ligada 
a megaciencia; esta última sigue existiendo, pero há ocurrido una 
mutación a partir de los años ochenta que tiene que ver con el 
proyecto Genoma, e con empresas como Microsoft, Intel e Google.  
190  
 
Echeverría afirma ainda ser difícil conceituar a tecnociência para ele 
“tecnociencia es una metodología de rasgos distintivos, de diferencias entre ciencia 
y tecnología, por un lado, y entre tecnología y tecnociencia, por otro”.191 Ele observa 
que a revolução científica em termos kuhnianos sempre falava de paradigma e de 
suas mudanças e que o paradigma era basicamente uma estrutura epistêmica, de 
teorias e generalizações simbólicas relacionadas ao conhecimento científico, o que 
não ocorre com a revolução tecnocientífica que demanda investimentos em 
investigação. Entretanto, Echeverría observa que, embora restrito ao âmbito da 
ciência, a concepção de paradigma de Kuhn pode ser utilizada para compreender a 
prática dos cientistas e engenheiros. A tecnociência está vinculada de alguma 
maneira a uma comunidade cientifica, mas ela se integra a um novo tipo de 
organização que são as empresas de tecnociência que podem ser públicas ou 
privadas.192 Na opinião de Echeverría as teorias da racionalidade científica e 
tecnológica se baseiam em objetivos ligados ao avanço do conhecimento, busca de 
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  5.3.1 Ciência e pós-modernidade    
 
Para Alfredo Marcos, a aspiração à “certeza” e à “autonomia” é a “chave” 
para o entendimento da modernidade. Para ele, estas duas aspirações estão 
conectadas e se constituem em valores.  Mas o problema é quando cada uma 
destes valores se desconectam do mundo da vida e tornam-se fins em si mesmos 
que é o que tem acontecido com a razão instrumental que a despeito de todas as 
suas conquistas, tem colonizado o mundo da vida. Ou como adverte Marcos, 
quando a autonomia se torna um valor absoluto, quando não se faz a conexão 
necessária entre seus distintos âmbitos.  Marcos vai abordar dois filósofos que 
partem de uma visão sistêmica da ciência, Jürgen Habermas e Evandro Agazzi, que 
considera como dois projetos originais e influentes na análise do conjunto da vida 
humana. Observa que Agazzi toca em questões de filosofia social, partindo de um 
interesse original pela filosofia da ciência e Habermas, partindo de uma análise da 
filosofia social, toca em questões fundamentais da filosofia da ciência. Esta 
confluência é hoje inevitável já que a tecnociência é, na atualidade, um elemento 
fundamental de configuração social, pois não se pode entender a sociedade atual 
sem o fator tecnocientífico.194 Na perspectiva sistêmica, ciência e técnica são 
compreendidas como subsistemas sociais. A vantagem desta concepção é colocar a 
ciência e a técnica como parte de um sistema social ampliado; evitando-se a sua 
absolutização, a sua reificação, como se fossem entes separados do resto dos 
sistemas sociais, econômicos, políticos e ambientais. Marcos cita Agazzi e sua 
observação quanto ao fato de que certa visão fechada de autonomia pode reduzir à 
esfera moral a intimidade dos indivíduos, sem a possibilidade de discussão pública 
reduzida a uma questão de preferências ou de fé.195  De outro lado, observa que 
Habermas afirma que à esfera intelectual foi se impondo uma visão científica do 
mundo e de uma racionalidade da eficiência tecnológica que é sintetizada na 
expressão “colonização do mundo da vida".    
 
Para Marcos, o debate atual sobre a autonomia da ciência não deve ser feito 
a partir de preconceitos e prejuízos e nem reduzi-los ao horizonte moral, mas a 
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questões de fundo sistêmico que, fatalmente, conduzem a questões de ordem ética. 
A perspectiva sistêmica pode ajudar a superar a oposição entre os distintos âmbitos 
da autonomia sem anular a diferença entre eles e nem a sua própria condição de 
autonomia.  O enfoque sistêmico entende a tecnociência como um sistema de ação 
humana, ou seja, um subsistema do sistema social; e todos esses subsistemas 
formam-se em torno do meio ambiente social onde a tecnociência se move.196 Trata-
se de um sistema adaptativo, pois é capaz de modificar-se ou de modificar seu 
entorno em certo grau para reequilibrar-se ou para se desenvolver. Marcos afirma 
que estaríamos, assim, diante de um sistema de ações humanas, social, aberto e 
adaptativo.197 Esse estudioso cita Evandro Agazzi que fala das “variáveis essências” 
de um sistema necessárias ao seu funcionamento. O fracasso dessas funções pode 
se dar por tensões internas ou por pressões externas ao sistema. 198 
 
Fala da obra de Thomas Khun La tensión esencial (1983), onde ele afirma 
que certas tensões são essenciais para a preservação do sistema e para o seu 
funcionamento. Marcos observa que as tensões internas de um sistema estão 
submetidas também a pressões externas.  Para ele, dificilmente a História e a 
Filosofia da Ciência poderiam se desconectar dos fatores externos. Observa ainda 
que o debate sobre autonomia conecta Habermas à pós-modernidade. Fala sobre a 
necessidade de se ir além das querelas sobre o debate entre modernidade e pós-
modernidade. Da necessidade da “certeza” na emancipação e racionalização que 
são desejos perseguidos por todo o gênero humano desde Sócrates. Em sua 
interpretação, Marcos considera que, no lugar de esvaziar completamente o conceito 
de modernidade para seguir declarando-se moderno, pode-se optar por reter a 
aspiração à certeza, à busca da autonomia e a confiança na ciência como aspecto 
da modernidade. 199 
 
Neste sentido, a tarefa que se impõe à Filosofia da Ciência no contexto pós-
moderno, é o de procurar a continuidade da ciência e, para isto, faz-se necessário 
buscar na Filosofia da Tecnologia novas fontes de legitimidade epistêmica e social 
da ciência. Seria possível uma filosofia da ciência pós-moderna, sem que se abrace 
                                               
196
 MARCOS, A. Ciencia y acción , p. 51-52. 
197
 Ibid., p. 52. 
198
 Ibid., p. 67-68. 
199
 Ibid., p. 68. 
140 
 
o contextualismo radical, e nem outros modos de relativismo. Para ele, o enfoque 
sistêmico que reflete sobre as relações entre a tecnociência e outros âmbitos da vida 
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6.  COMUNICAÇÃO, INFORMAÇÃO E INDÚSTRIA CULTURAL  
 
 
A comunicação é um traço fundamental dos seres humanos. É através dela 
que compartilhamos valores, visões de mundo e sentimentos. Ela pressupõe a 
intercompreensão, já que não há comunicação sem que haja compartilhamento.   A 
palavra comunicação vem do latim communicatio que remete à ideia de uma 
atividade ou ação na qual se pressupõe a partilha de algo. Para Rodrigues: 
 
A comunicação não é um produto, mas um processo de troca 
simbólica generalizada de que se alimenta a sociabilidade, que gera 
laços sociais que estabelecemos com os outros, sobrepondo-se às 
relações naturais que mantemos com o meio ambiente. 201  
 
 
Historicamente, essa capacidade humana tem sido modificada por 
invenções técnicas que têm potencializado o alcance da comunicação.  A invenção 
da linguagem, do papel, do tipo móvel, do telefone, do cinema, do rádio e da TV e, 
atualmente, do computador, ampliaram as possibilidades de comunicação entre os 
seres humanos.  A comunicação é tema de reflexões desde a antiguidade. Na 
Grécia Antiga, Platão, no diálogo Fedro, abordava questões como o problema da 
escrita e da memória em face das novas técnicas de comunicação, e na República, 
o problema da representação, simulacro e espetáculo.  Aristóteles é considerado o 
primeiro a analisar o discurso enquanto retórica ou a arte de persuadir pela 
argumentação. Esse filósofo trata a retórica em três instâncias: orador, juízes e estilo 
(emissor, receptor e mensagem) e submete essa forma de comunicação a uma 
análise acurada, sendo considerado o primeiro a esboçar uma teoria da recepção na 
medida em que o discurso deve ser ajustado à plateia. A retórica é uma 
comunicação persuasiva por natureza, pois pretende pelos argumentos o 
convencimento da plateia.  Platão e Aristóteles, em suas reflexões sobre a questão 
da representação e da comunicação persuasiva que ainda hoje inspiram debates 
sobre o fenômeno da comunicação de massa. Vivemos num mundo onde as 
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imagens veiculadas pelos meios de comunicação pretendem substituir o real e a 
propaganda nos induz a paraísos artificiais. Thompson define a comunicação de 
massa como “[...] a produção institucionalizada e a difusão generalizada de bens 
simbólicos através da fixação e transmissão de informações ou conteúdo simbólico”.  
202 
     6.1 Informação e comunicação 
   
Um termo comumente utilizado e muito relacionado à comunicação é 
informação. Se a comunicação é um processo de troca simbólica, de caráter geral e 
horizontal, a informação tem um caráter mais especifico. O termo informação vem do 
latim informatio que significa dar forma, trazer a lume um aspecto da realidade 
oculto, imprevisível. 
 
 Para Alfredo Marcos203, o conceito de informação é problemático e ubíquo. 
Existem diferentes conceitos e medidas da informação. Para ele a informação tem 
sido vista como uma “terceira substância”, junto com a energia e com a matéria. 
Seria, assim, um elemento primitivo da realidade irredutível a outros. Em outros 
contextos se trata da informação como se fosse um propriedade estrutural de certas 
entidades e sistemas, assimiláveis a outras propriedades como a ordem, a entropia, 
a complexidade e a diversidade. A informação se entende outras vezes como uma 
relação diádica ou triádica204. Num conceito mais compreensivo e geral Marcos 
conceitua a informação como:  
 
Quizá el concepto de información más comprensivo, al que se  
pueden remitir todos los demás, sea el que comprende la información 
como una relación triádica entre un mensaje, un receptor y un 
sistema de referencia. Hay relación informacional si (y en la medida 
em que) el mensaje produce un cambio en el conocimiento que el 
receptor tenía sobre el sistema de referencia, pero la discusión, 
desde luego, está abierta.205  
 
Antes do advento da comunicação de massa, os termos comunicação e 
informação estiveram juntos, mas com o advento da comunicação massiva as 
instâncias da comunicação e da informação se separam. Segundo Sodré, em sua 
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análise do fenômeno da comunicação de massa, “a regra do jogo é fingir que o meio 
equivale à completa realidade comunicacional dos sujeitos. E o primeiro grande 
falseamento operado por essa ficção é confundir informação com comunicação”. 206 
 
     6.2  Teoria Crítica e Teoria Funcionalista     
 
Umberto Eco usou os termos “apocalípticos” e “integrados” para se referir às 
duas influentes escolas de pensamento que refletiam sobre o fenômeno da indústria 
cultural e da cultura de massa: por um lado, os “apocalípticos”, os expoentes da 
Escola de Frankfurt em sua primeira fase, Max Horkheimer (1895-1973) e T. W. 
Adorno (1903-1969), denominados de “teóricos críticos,” que, numa perspectiva 
marxista, diagnosticaram que a indústria cultural aliena os indivíduos através dos 
meios imaginários de fuga da realidade social, destituindo os cidadãos da 
possibilidade do pensamento crítico e autônomo. Por outro lado, a vertente 
“funcionalista” defendia que os meios de comunicação deveriam estar submetidos às 
demandas sociais e não às de mercado, de modo que as massas tivessem acesso 
aos bens culturais e essa função dos meios de comunicação poderia emancipar as 
massas e superar a luta de classes. Marshall McLuhan (1911-1980) 207 defendia que 
a emergência das novas mídias permite interações culturais e unificadoras, num 
fluxo de redes globais, possibilitando uma “aldeia global”, baseada numa 
comunicação imediata, e isto trazia em si novas formas de aplicações e de usos. 
Consideramos que o funcionalismo faz um contraponto à “Teoria Crítica” acreditando 
no potencial dos meios. 
 
Neste trabalho, nos ateremos a uma análise mais detalhada dos filósofos de 
Frankfurt, que analisam a comunicação de massa tendo em vista a tradição 
iluminista, assunto que se relaciona ao tema objeto de nosso estudo.      
 
Para a Teoria Crítica, a indústria cultural e suas mídias operam como meios 
imaginários de fuga, deslocando a realidade para uma hiper- realidade e haveria 
sempre o perigo da semiformação e da semicultura. Esse mundo imagético, da 
perda de referencial, opera nos indivíduos uma consciência postiça da realidade. 
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Como observa Adorno, a função que o esquematismo kantiano ainda atribuía ao 
sujeito, a saber, referir de antemão a multiplicidade sensível aos conceitos 
fundamentais, é tomada ao sujeito pela indústria cultural. “O esquematismo é o 
primeiro serviço prestado por ela ao cliente [...] o mundo inteiro é forçado a passar 
pelo filtro da indústria cultural”. 208 
 
Herbert Marcuse (1898-1979), outro expoente da Escola de Frankfurt, mas 
que se afasta das posturas “apocalípticas” dos “teóricos críticos”, fala do advento do 
ser humano unidimensional: o indivíduo míope que enxerga apenas a aparência do 
mundo, sem perceber com profundidade a realidade que o cerca. Esse ser 
conformado, consumista e despolitizado, tem a sua felicidade condicionada pela 
mídia e contém suas frustrações no consumo desenfreado. “A nossa sociedade se 
distingue por conquistar as forças sociais centrífugas mais pela tecnologia do que 
pelo terror, com dúplice base numa eficiência esmagadora e num padrão de vida 
crescente”. 209 
 
Para Marcuse, as mudanças só ocorreriam se houvesse a liberação de uma 
nova dimensão humana. Um princípio básico deveria permear essa revolução: a 
liberdade. A respeito do uso da televisão, Adorno210 afirma que ela, na formação 
cultural, assume duas funções, uma deformativa e a outra formativa. A TV, a partir 
de sua função deformativa, contribui para a divulgação de ideologias, bem como 
dirige de maneira equivocada a consciência dos espectadores; entretanto, este meio 
de comunicação possui também um enorme potencial de divulgação de informações 
e esclarecimento e, portanto, de autonomia, e teria também uma função formativa.  
 
Walter Benjamim (1892-1940) outro expoente da Escola de Frankfurt, mas 
que também se afasta das visões apocalípticas de Adorno e Horkheimer, em A obra 
de arte na época de sua reprodutibilidade técnica (1936), acreditava que as 
tecnologias poderiam revolucionar a arte, na medida em que, embora a arte tenha 
perdida sua essência ou “aura” devido à sua reprodução em série, ela ainda assim 
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não deixava de ser um produto cultural e, portanto, acessível às massas, que não 
teriam outro modo de manter contato com os bens culturais: 
 
 Essa própria vocação permite compreender sem maiores 
dificuldades os fatores sociais que provocaram a atual decadência da 
aura. Ela resulta de duas circunstâncias, ambas em correlação com o 
crescente papel desempenhado pelas massas na vida presente. 
Encontramos hoje, nas massas, duas tendências de igual força: elas 
exigem, por um lado, que as coisas se lhes tornem, espacial e 
humanamente, ‘mais próximas’, e tendem, por outro lado, a acolher 
as reproduções, a depreciar o caráter daquilo que só é dado uma 
vez. A cada dia que passa, mais se impõe a necessidade de 
apoderar-se do objeto do modo mais próximo possível em sua 
imagem, porém ainda  mais em cópia, em sua reprodução.211  
 
A aproximação como experiência sensorial estética é substituída em 
Benjamin pela sensibilidade. Essa experiência estética seria fundamental para 
entender como as massas recebem estes produtos culturais massificados.  
Emancipada de sua função ritualística, a obra de arte deixa de ter uma existência 
parasitária.  As técnicas de reprodução aplicadas à obra de arte modificam a atitude 
da massa diante da arte. E, dessa maneira, “[...] muito reacionárias diante, por 
exemplo, de um Picasso, a massa torna-se progressista diante de um Chaplin [...]”. 
212 
Guy Debord (1931-1994), outro herdeiro da Teoria Crítica, fará uma 
importante análise sobre a tendência à espetacularização crescente das sociedades 
atuais, observando que:  
 
O princípio do fetichismo da mercadoria, a dominação da 
sociedade por ‘coisas suprassensíveis embora sensíveis, ’ se 
realiza completamente no espetáculo, no qual o mundo sensível é 
substituído por uma seleção de imagens que existe acima dele, e 
que ao mesmo tempo se fez reconhecer como o sensível por 
excelência.213  
 
Debord acrescenta:  
 
Toda a vida das sociedades nas quais reinam as modernas 
condições de produção se apresenta como uma imensa acumulação 
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de espetáculos. Tudo o que era vivido diretamente tornou-se uma 
representação.214  
 
Para Debord, o conceito de espetáculo está intimamente relacionado com a 
vida humana, ele é a sua afirmação como aparência. Com a tendência das 
peculiaridades das atitudes das pessoas se tornarem shows espetaculares, o 
homem acaba se tornando ator e plateia do espetáculo humano. O natural e o 
autêntico da vida das pessoas estão, cada vez mais, ocupando os espaços que 
eram reservados para as artes: “O espetáculo não pode ser compreendido como o 
abuso de um mundo da visão, o produto das técnicas de difusão maciça das 
imagens. Ele é uma Weltanschauung que se tornou efetiva, materialmente traduzida. 
É uma visão de mundo que se objetivou”. 215 
 
A estas questões cabe a seguinte aporia: a realidade concreta, o dia-a-dia, 
também não passa de uma representação da qual só temos acesso às coisas 
mediante o uso da linguagem. Uma questão se impõe: haveria uma representação 
da realidade que seria mais correta que as demais, mais próxima da verdade? O 
que diria Platão de uma sociedade intermediada pelas imagens, onde elas seriam 
cópias distorcidas da realidade? Estaríamos todos condenados aos simulacros?  
Nesse sentido haveria possibilidade de educação através de meios tecnológicos que 
contribuem para a espetacularização da vida? Haverá  possibilidades de educação 
num mundo de simulacros?  
 
          6.2.1   Nem apocalípticos e nem integrados   
 
Umberto Eco faz uma critica tanto às visões pessimistas da Escola de 
Frankfurt quanto aos funcionalistas. Considera que essas duas escolas fetichizam os 
conceitos como cultura industrial e cultura de massa, servindo-se de idéias 
generalistas para explicar fenomênos complexos.  A cultura de massa é a cultura do 
homem contemporâneo, surgida no contexto da revolução industrial. Independente 
da qualidade de seu conteúdo, esta forma de cultura é um fenômeno legitimo de um 
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momento histórico.  Para Eco, tanto a teoria crítica quanto os funcionalistas se 
equivocam ao superdimensionar o fenômeno da cultura de massa e da indústria 
cultural e propõe uma outra perspectiva de análise a partir dos meios de expressão 
dos produtos culturais e o modo como eles se difundem pelo público. A expresão 
cultura de massa que traz em si toda uma carga ideológica ele propõe comunicação 
de massa.  
 
Na ótica de Eco, os meios de comunicação de massa adequam a linguagem 
dos produtos culturais que veiculam as capacidades médias do público. As 
características fundamentais dos produtos da cultura de massa são a efemeridade e 
a reprodutibilidade em série.  A finalidade dos conteúdos dos meios de comunicação 
de massa é agradar o público. É um material de evasão, mas também pode informar 
e educar. Para analisar essa comunicação de massa, a metodologia proposta por 
Eco é a da análise estrutural da mensagem que deve levar em conta a linguagem 
empregada; o modo como são percebidos e interpretados pelos receptores; o 
contexto histórico e cultural em que se insere a mensagem e o pano de fundo 
politico e social.    
 
Habermas, apesar de compartilhar com o diagnóstico da Teoria Crítica 
quanto à apropriação dos meios de comunicação pelas classes dominantes, e dos 
seus usos para a manutensão do seu status quo, através da persuasão e da 
manipulação dos conteúdos veiculados, acredita que há um potencial emancipador 
nesses meios e não  encerra seu pensamento nas aporias paralizantes a que 
chegaram os filósofos Adorno e Horkheimer. A intersubjetividade que Harbemas 
aponta na Teoria da Ação Comunicativa propõe convencer pelo argumento racional 
e não pela imposição.  Para Habermas, apesar da hegemonia da razão instrumental, 
há espaço para uma razão comunicativa, pois os seres humanos continuam a 
necessitar do entendimento mútuo e a manter uns com os outros uma certa relação 
dialógica. O filósofo alemão distingue razão instrumental, sistêmica, ligada ao 
trabalho, à dominação técnica da realidade objetiva pelo sujeito; e a razão 
processual, inter-subjetiva, que se liga à necessidade do diálogo, na busca de um 
consenso comunicacional. Nesta última, residiria o potencial emancipativo dos meios 




Numa perspectiva que o aproxima de Humberto Eco, Gianni Vattimo216 
observa que o efeito dos mass media foi contrário às conclusões que chega Adorno. 
Adorno previu que os meios de comunicação de massa, e a consequente 
apropriação deles pelo poder político, resultaria em regimes totalitários e no controle 
sobre os indivíduos. Ao contrário do que predizia Adorno, com a emergência das 
TICs, sobretudo com a Internet, houve uma pluralidade de visões de mundo 
permitindo à “periferia” ter voz. Se o ideal de uma sociedade transparente, defendida 
por Adorno, não se concretiza em face da tendência autoritária da mídia, a realidade 
mostrou que houve um processo de libertação de diversas culturas possibilitadas 
pelos mass media. Se este processo não se traduz em emancipação, abre-se, na 
opinião de Vattimo, uma possibilidade para tal, na medida em que as sociedades 
midiáticas atuais, caracterizadas pela complexidade, pelo caos e pela pluralidade, 
levam o ser humano ao desenraizamento, e isto propicia a emancipação na medida 
em que desenraizar-se é libertar-se das diferenças. Desse modo, há um 
deslocamento da liberdade que esteve condicionada a uma visão de realidade como 
um sistema de causa e efeito. A liberdade consiste, nesse mundo adverso, na 
escolha entre o pertencimento e o desenraizamento. Se as tecnologias de 
informação e de comunicação disponíveis poderiam em tese aprisionar o ser 
humano, por outro lado, o seu caráter descentralizado cria condições novas de uso, 
na medida em que não há mais centralidade de conhecimento e de informação. 
 
Este estado de coisas diagnosticadas por Vattimo é que pode ser 
compreendido, o atual contexto do desenvolvimento técnico-científico ocorrido nas 
décadas de 70 e 80, com a propagação da informática, possibilitou outra revolução 
ditada pela microeletrônica. Os antigos transistores são ultrapassados pelos 
microprocessadores, pelos chips eletrônicos, cada vez mais velozes no 
processamento de dados, possibilitando um incremento nas tecnologias de 
informação. As interfaces alteram a base material da comunicação, que a cada dia 
opera transformações profundas no seio das tecnologias da informação e no modo 
como são utilizadas. 
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     6.3  Para uma Filosofia da Informação  
 
As áreas convergentes da comunicação e da informação têm alterado a 
maneira do homem lidar com a realidade, modificando estilos de socialização. Essas 
mudanças não são somente de caráter estrutural, mas também de comportamento, 
e isto tem provocado discussões de caráter moral e ético. É um debate que ocorre 
em outras áreas das chamadas tecnologias convergentes. Os aspectos controversos 
da sociedade da informação têm feito surgir propostas de investigação filosóficas 
que abrem um novo campo de investigação, a filosofia da informação. Mas o que 
pretende tal filosofia da informação? O fato é que na sociedade da informação a 
manipulação da informação é a condição sine qua non e as TICs desempenham um 
papel fundamental nesse processo. Há múltiplos enfoques da informação e 
perspectivas de análise, mas no contexto atual onde informação flui de um lado para 
outro, cabe um questionamento sobre o significado do conteúdo informacional e qual 
a serventia da informação. Neste contexto uma questão fundamental vem a lume: 
qual é a natureza da informação?   É a partir desta questão que o filósofo português, 
Fernando Ilharco propõe um novo campo da filosofia, a Filosofia da Informação que 
tem com objeto de estudo a informação. Ilharco adverte que não se trata de uma 
filosofia da computação. Trata-se de uma investigação que se volta para aspectos 
ocultos da informação, como e de onde se origina a informação, como ela se dá e 
por quem ela se deu, ou seja, para Ilharco a filosofia da informação pretende pensar 

















7.  AS NOVAS TECNOLOGIAS E A EMERGÊNCIA DAS REDES DIGITAIS  
 
 
O computador é de certa forma, a realização concreta do abstrato que 
Heidegger denominou de Ge-stell, dis-positivo: “[...] apelo de exploração que reúne o 
ser humano a dispor do que se desencobre como disponibilidade”.217 É a expressão 
mais atual daquilo que o filósofo denominou de “essência da técnica”, a qual é 
idêntica à essência da metafísica moderna. O PC, (Personal Computer), tornou-se 
Workstation e cada vez mais as novas interfaces eletrônicas convergem para ele: 
voz, dados, som, texto e imagens. Neste momento surgem novas tecnologias 
móveis como tablets e smartphones. A computação pessoal, caracterizada pelo PC 
é transmutada para a computação em nuvem, onde o computador pessoal perde a 
primazia. 
 
As tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), ao reunirem 
recursos textuais e audiovisuais, além de possibilitar o acesso à informação e à 
comunicação instantânea, têm se tornado o meio tecnológico mais utilizado pela 
humanidade nesse inicio de século XXI. Com possibilidade de usos diversos, 
sejam eles para entretenimento, informação, comunicação, conhecimento e 
exercício da cidadania, a depender dos seus usos, como todo meio técnico, ele 
também pode contribuir para a alienação, para a homogeneização, a 
fragmentação, a xenofobia, o isolamento, o distanciamento que levam ao 
esvaziamento de suas possibilidades de comunicação e de informação, operando 
para a semi-informação.  
 
A experiência da realidade passa a ser tecnológica. Dessa maneira, a pele já 
não funciona mais como fronteira para o eu. Vivemos uma realidade cibernética, na 
qual nossos corpos e suas superfícies são membranas pelas quais flui a informação. 
As redes teleinformáticas e os dispositivos neotecnológicos estão provocando uma 
alteração brusca na forma de vivência das experiências subjetivas.  
                                               





Atualmente as TICs trazem  à tona o debate sobre autonomia, na medida 
em que estas novas tecnologias têm potencial emancipatório. O fato é que essa 
novas tecnologias revolucionam a maneira como os indivíduos interagem, buscam 
informações e conhecimentos, o que contribui e aperfeiçoa a comunicação entre 
eles. 
 
     7. 1 O que é isto, a rede? 
  
Se oriente, rapaz/ pela                     
constelação do cruzeiro do sul/Se 
oriente, rapaz/ pela constatação 
de que a aranha vive do que tece / 
vê se não se esquece (...). 
 
(Gilberto Gil )  
 
 
O termo rede remete ao vocábulo latino rete e tem, na atualidade, 
significados diversos. Em um deles, como no caso da rede utilizada para a pescaria, 
é o tecido de malha com aberturas regulares. É feita pelo entrelaçamento de fibras 
que são ligadas por nós ou entrelaçadas nos pontos de cruzamento. As redes de 
pesca podem ser feitas de algodão, raiom, náilon ou outras fibras e sua utilidade 
consiste em apreender, reter uma presa. Rede também significa no Brasil uma arte 
obtida a partir do corte de tecido encorpado, geralmente bastante colorido, e que se 
forma pelo acabamento das franjas e das extremidades nas quais são colocadas as 
cordas de sustentação. Este tipo de rede serve para que as pessoas se deitem, 
descansem e se balancem ou durmam. É típica do nordeste brasileiro, mas é 
conhecida pelo país inteiro.  
 
Outro significado do termo rede é o que diz sobre o agrupamento de 
pessoas, instituições e organismos que estabelecem comunicações entre si. Pode 
também significar redes de vasos comunicantes; sistemas interligados de rodovias, 
ferrovias, de cabos de eletricidade, fibra ótica, redes teóricas, partidárias; enfim tudo 
que se interligue e estabeleça comunicação entre si pode ser denominado 
genericamente de rede. Numa definição mais técnica, rede é um conjunto de nodos 
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ligados por muitos caminhos, ou um conjunto de vértices interconectados por muitas 
arestas. 
 
Para efeitos deste trabalho, definimos rede social de informação como uma 
rede social, ou seja, um conjunto de pessoas, com algum padrão de contatos ou 
interações, entre as quais se estabelecem diversos tipos de relações nas quais 
circulam diversos fluxos de informação. 
 
          7.1.1 A galáxia de Tim Berners-Lee  
 
Segundo o Dicionário de Ciências da Linguagem, de Franck Neveu, WEB 
significa “teia” e equivale à abreviação da expressão World Wide Web, “Teia de 
aranha mundial.” A Web, criada em 1989, na Suíça, por Tim Berners-Lee, no quadro 
de pesquisas dirigidas pelo Centro Europeu de Pesquisas Nucleares- CERN, é uma 
rede de servidores de informação disponíveis na Internet destinada a permitir a 
consulta ou conexão a documentos indexados, graças a um programa de 
navegação, a um sistema de formatação (HTML) e a um sistema de endereçamento 
universal (URL). 
 
Timothy Berners-Lee criou o primeiro sistema a preservar e difundir a 
informação produzida pelos experimentos. Essas informações poderiam ser 
disponibilizadas para a comunidade científica e assim intensificar o intercâmbio de 
informações e de pesquisas. Berners-Lee desenvolve o conceito de matriz de 
informação.  
 
O acesso à informação era realizado usando-se círculos e setas, através de 
fluxogramas previamente definidos.  Essa concepção diferia da lógica de acesso em 
árvore e se aproxima mais da lógica do rizoma. As setas funcionam como os links 
que conduzem a diferentes lugares, e diferentes círculos de informação. Este 
conceito foi aperfeiçoado e permitiu o desenvolvimento da WEB. 
 
O primeiro documento idealizado por Berners-Lee já trazem conceitos e 
termos que se incorporaram à linguagem atual, e deixaram de ser meros tecnoletos, 
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como browser, hiperlinks. Em seis de agosto de 1991, Bernes- Lee colocou o 
primeiro site no ar, o infocern.ch.218 
 
Atualmente a Web é o lugar para onde a comunicação global converge.  
Interações sociais, econômicas e políticas trafegam na rede,rompendo as limitações 
de espaço e de tempo, num processo que ainda está nos seus primórdios. Estas 
transformações ocasionadas pela WEB têm suscitado amplos debates de natureza 
ética, política e social. 
 
          7.1.2 Para além das redes hierárquicas  
 
As redes predominantes hoje na Web são as redes centralizadas e 
descentralizadas. Pela sua natureza elas favorecem as hierarquias e a sociedade 
disciplinar. Nas redes centralizadas os nodos ligam-se a um único ponto; nas redes 
descentralizadas os nodos estão ligados a vários pontos. Nestas redes os nodos 
podem funcionar como panópticos a serviço da vigilância e do controle dos fluxos de 
informação e interferir no padrão deinteração entre as pessoas. Atualmente, tem se 
disseminado redes com topologias mais compartilhadas que permite interações 
maislivres, poisse ligam ponto a ponto sem um centro.   
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Fonte:  On distributed communications, p.16 
 
As redes sociais compartilhadas estão se tornando um padrão. Elas 
permitem interações menos centralizadas. Essa topologia é diferente das redes 
centralizadas que tendem ao controle e à hierarquia. Essa disposição compartilhada 
pode favorecer a autonomia dos usuários e quicá,a educação e seus processos, 
bem como outras formas de interação nos ambientes virtuais.    
 
Existe uma crença tecnológica de que redes são um nova maneira de 
organização possibilitada pelas novas tecnologias de informação e de comunicação 
(TICs). Esse enfoque tende a ver a tecnologia como fator determinante na ação dos 
homens em sociedade. Mas é a própria sociedade que dá o tom dos 
comportamentos e não as tecnologias. O fato é que as redes sociais não surgiram 
com as novas tecnologias de informação e de comunicação, elas podem ser 
intensificadas por estas tecnologias, mas não são determinadas por elas.  
 
          7.1.3  Redes rizomáticas e possibilidades interativas de uso  
 
Gilles Deleuze (1922-1995) e Felix Guattari (1930-1992) propõem um 
modelo de conhecimento baseado no rizoma que difere da concepção de árvore 
com seu tronco central, ou caule, de onde brotam os galhos e por meio do qual se 
estrutura a informação: “[...] Ele não é feito de unidades, mas de dimensões, ou 
antes de direções movediças. Ele não tem começo nem fim, mas sempre um meio 
pelo qual ele cresce e transborda”. 220 
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 As redes rizomáticas podem possibilitar relações transversais e sem hierarquias nas 
redes digitais, favorecendo um tipo de acesso ao conhecimento compartilhado e 
interações plurais, elas podem ainda possibilitar a criação de ambientes 
educacionais onde prevaleçam estratégias colaborativas de educação e outras 
formas de ação social. Essas ramificações digitais podem ir além do espaço privado 
até o terreno da esfera pública, assim conceituada por Habermas: 
 
Por esfera pública entendemos sobretudo um terreno de nossa vida 
social onde algo semelhante a uma opinião pública pode ser 
formado. O acesso é garantido a todos os cidadãos e partes dessa 
esfera se criam em cada conversa onde indivíduos privados se 
reúnem para formar um corpo público.221  
 
Habermas pensa a opinião pública dentro de um contexto de argumento 
racional. Ele pressupõe que os indivíduos da esfera pública estão aptos a pensar 
racionalmente e através da intersubjetividade estabelecerem relações de modo a 
possibilitar a troca pontos de vista críticos e autônomos. Mas sabemos que há uma 
tendência a monadização do indivíduo em detrimento da esfera pública, 
impossibilitando a que se chegue a uma opinião compartilhada e à opinião pública, a 
consequência disto é a redução das possibilidades de se criar relações no estilo 
Gemeinschaft, se as reconhecermos como originárias dos discursos que trocam os 
membros autoconscientes de uma comunidade. Portanto, possibilitar o acesso 
compartilhado às redes é de fundamental importância para a esfera pública e, 
através da ação comunicativa, as pessoas possam participar do debate público.  
Pois as novas tecnologias e as possibilidades de acesso a redes tipo rizomas 
modificaram a noção de espaço público. A esse respeito, Baudrillard  afirma que "o 
corpo como um cenário, a paisagem como um cenário e o tempo como um cenário 
estão lentamente desaparecendo. Isso também vale para o espaço público.” 222 
      
   7.2  A nova ontologia  e  interação social   
  
A Internet tem se tornado um fenômeno da comunicação de massa, ela tem 
sido imprescindível em suas aplicações e usos; estamos umbilicalmente 
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interconectados em um mundo onde a comunicação converge para o ciberespaço.  
Conectar-se se torna uma nova condição, uma nova ontologia, quem não se 
conecta, não existe. A esse respeito Türcke observa: “[...] é desse modo que se 
expressa a ontologia paradoxal dos tempos microeletrônicos: uma existência sem a 
presença eletrônica é um aqui e agora sem um aí, ou seja, trata-se de uma não 
existência viva”.223 
 
Estamos inseridos num contexto social onde os meios de produção não 
detêm a exclusividade sobre as interações sociais, mas sobre quem tem mais ou 
menos informação. Para Castells224, este estado de coisas pode levar ao fim da 
audiência massiva e à emergência de outros modos de comunicação. O fato é que a 
comunicação na era da Internet amplia-se a um público cada vez mais heterogêneo 
e integra novas formas de comunicação e de expressão e isto tem sido tema de 
debates e de polêmicas. O fluxo de comunicação global e as mídias tradicionais 
convergem para o mundo digital. Há três questões cruciais nos debates sobre a 
questão da Internet: assegurar o direito a privacidade, segurança dos dados na rede, 
outra questão de fundo ético é a que se refere aos limites e responsabilidades dos 
que se utilizam dela. 
 
Das possibilidades interativas da rede emergem alguns fenômenos como o 
swarming, o agrupamento de multidões em torno de questão cívicas como  “las 
marés ciudadanas de Madrid”, fenômenos recentes que mostram o poder que as 
novas midias tem de juntar pessoas em torno de questões sociais, modificando as 
tradicionais maneiras de participação politica tradicionalmente  realizadas por 
organizações partidárias. 
 
          7.2.1  Do conceito de massa ao conceito de multidão    
  
Esse fenômeno vai de encontro à tradicional concepção de “massa”, e se 
aproxima do conceito de “multidão” de Antonio Negri. Jean Baudrillard denominará 
as massas de “maiorias silenciosas” que ele define  como  ”todo o confuso 
amontoado social se move em torno desse referente esponjoso, dessa realidade ao 
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mesmo tempo opaca e translúcida, desse nada: as massas[...]”.225 Elas não seriam 
“boas condutoras do político, nem boas condutoras do social”.226 
 
Na representação imaginária, as massas flutuam em algum ponto 
entre a passividade e a espontaneidade selvagem, mas sempre 
como uma energia potencial, como um estoque social e de energia 
social, hoje referente mudo amanhã protagonista da história, quando 
elas tomarão a palavra e deixarão de ser ‘a maioria silenciosa’. 227  
 
 
Na definição de Ortega y Gasset, o homem–massa: 
 
É o homem previamente esvaziado de sua própria história, sem 
entranhas de passado e, por isso mesmo, dócil a todas as disciplinas 
chamadas ‘internacionais’ [...] só tem apetites, pensa que só tem 
direitos e não acha que tem obrigações: é um homem sem 
obrigações de nobreza.228  
 
Ao contrário das tradicionais concepções de massa, de Baudrillard e de 
Gasset, Antonio Negri, considera nas aglomerações humanas uma entidade mais 
ampliada e participativa: “O projeto da multidão não só expressa o desejo de um 
mundo de igualdade e liberdade, não apenas exige uma sociedade global 
democrática que seja aberta e inclusiva, como proporciona os meios para alcançá-
la”.229 
Para Hardt e Negri: 
 
Os novos movimentos que exigem a democracia global não só 
valorizam a singularidade de cada um como organizador fundamental 
como a postulam como um processo de autotransformação, 
hibridização e miscigenação. A multiplicidade da multidão não é 
apenas uma questão de ser diferente, mas também de um devir 
diferente. Um devir diferente daquilo que você é! Essas 
singularidades agem em comum e, portanto, formam uma nova raça, 
ou seja, uma subjetividade politicamente coordenada que a multidão 
produz. A decisão primordial tomada pela multidão é na realidade a 
decisão de criar uma nova raça, ou, melhor uma nova humanidade. 
Quando o amor é concebido politicamente, portanto, essa criação de 
uma nova humanidade é o supremo ato de amor.230  
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No Brasil, esse novo fenômeno social, pôde ser observado durante as 
manifestações ocorridas no mês de junho de 2013, e que foram vistas através de 
imagens instantâneas mundo afora. Elas foram articuladas em ambientes virtuais, 
via sites de relacionamento, denominados de mídias sociais que se transformaram 
momentaneamente em redes interativas e sociais. O fato positivo é que, em 
decorrência desses movimentos cívicos, em um mês o Brasil avançou em seu 
recente processo de consolidação da democracia na medida em que políticos e 
legisladores reagiram ao clamor popular dando demonstrações de “transparência” e 
não de indiferença como sempre tem ocorrido.  
 
Um episódio em que as redes sociais virtuais possibilitam a interferência no 
mundo real foi às revoltas populares conhecidas como “Primavera Árabe” que teve 
como base a intermediação dessas mídias digitais. Tornaram-se o veículo por onde 
foram canalizadas as energias sociais retesadas por estas sociedades 
antidemocráticas; o virtual foi o “aparelho” – palco –por onde se disseminaram novas 
práxis de ação política que se traduziram nos inúmeros protestos que ocorrem no 
Oriente Médio. As manifestações na Espanha, às chamadas “marés" e os 
movimentos de Junho de 2013 no Brasil, demonstram que, se antes a comunicação 
entre as pessoas estava restrita a um número limitado de mensagens dirigidas a um 
público massificado, hoje a rede mundial de computadores possibilita outros tipos de 
comunicação e de interatividade que permitem uma ação social propositiva.  
 
Outro fato típico da era da comunicação instantânea pode ser ilustrado por 
dois episódios: o estrago que causou o vazamento de documentos secretos de 
“interesse de estado” sobre a ocupação do Iraque disponibilizadas pelo site 
WikiLeaks que elevou o jornalista e ciberativista australiano Julian Assange à 
notoriedade e a ser caçado pelos EUA  como inimigo público número 1. As imagens 
chocantes disponibilizadas na plataforma Youtube mostram o uso desproporcional 
da força contra civis e a jornalistas indefesos que foram brutalmente assassinados 
por um ataque de helicóptero de guerra americano, fato esse que causou um 
enorme impacto na opinião pública internacional e em particular nos Estados 
Unidos. Recentemente. Edward Snowden, um ex-agente da Agência de Segurança 
Nacional dos EUA, subordina a Central of Intelligence Agency- CIA, está sendo 
acusado de espionagem por ter tornado público o programa secreto de vigilância 
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global do governo americano, que tem quebrado o sigilo das informações de 
autoridades e cidadãos americanos e de outros países. 
 
Se por um lado a rede possibilita “livre” fluxo de informação, por outro lado 
esse fluxo está cada vez mais sendo monitorado e ninguém está livre do seu 
controle. Isso decorre em parte do fato do modelo hegemônico de rede ser 
centralizado e reflete aquilo que Foucault chama de sociedade disciplinar e 
hierarquizada. Pensamos que quanto mais distribuída seja a topologia de uma rede, 
haverá mais interatividade e menos controle.  
 
No mapa digital das manifestações de Junho de 2013 no Brasil, é possível 
mensurar os acessos às redes sociais digitais. É possível perceber fluxo de acessos 
e veiculação de informações sobre o evento. O Grupo Máquina PR231, mensurou  as 
mensagens referentes às manifestações entre os dias 19 e 21 de junho para realizar  
mapas de calor que refletem  a mobilização dos usuários. A cor azul representa uma 
região com pouca intensidade de adesão e o vermelho representa alto tráfego de 
comentários e aos momentos de mais intensidade nos acessos as plataformas 
digitais, como se observa na figura a seguir:    
 




             Fonte: Grupo Máquina 
 
             As plataformas digitais sobretudo o Facebook, twitter, youtube, instagram, 
whatsapp, tiveram papel fundamental nos chamamentos públicos e constituíram o 
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meio por onde se deu o fluxo de postagens relativas às manifestações de Junho de 
2013.  
           
              Centros de pesquisas têm se ocupado de mensurardados a respeito do 
evento. A medição do fluxo das redes sociais digitais permite uma visão panorâmica 
que leva a compreender numericamente os acessos, isto é, a quantidade de 
pessoas nas manifestações, o impacto das postagens e principais pautas de 
reivindicações. O site Causa Brasil232 é uma das plataformas que tem se 
preocupado em mensurar e compreender as principais reivindicações dos 
manifestantes.  É possivel perceber o fluxo de temas ao longo dos protestos. Os 
circulos maiores são os destaques dados aos temas mais  postados.  
 
            Figura 4 - Print do fluxo de temas postados nas redes sociais durante as 




          Fonte: site Causa Brasil  
 
Os circulos em destaque de cor laranja é  referente  aos  temas ligados a 
direitos básicos, como saúde, educação, segurança pública, qualidade do 
transporte. O circulo roxo, relaciona-se a temas ligados a  questões de ética e 
política como corrupção, reforma política, democracia, governo Dilma Rousseff. O 
Azul refere-se a temas ligados a direitos políticos como cidadania, liberdade de 
expressão, direito de greve. O circulo vermelho vincula-se a temas de econômica 
como desemprego,  inflação, questão salarial.       
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     7.3  Liberdade de expressão e responsabilidade   
 
Ao se tornar um fenômeno de comunicação de massa com inúmeras 
possibilidades de usos e de aplicações, as mídias digitais têm gerado debates 
acalorados. Um desses debates é o que se refere à necessidade de uma ética da 
responsabilidade e os limites das mídias digitais.   
 
 Um episódio que ilustra a questão da ética de responsabilidade na Internet 
foi a polêmica causada pela divulgação do vídeo na plataforma Youtube “A inocência 
dos mulçumanos” (Innocence of Muslins, EUA, 2012) que suscitou ondas de 
protestos no mundo árabe e debates sobre os limites das mídias digital. Embora o 
vídeo tenha qualidade duvidosa e nem seja a causa das manifestações violentas 
levadas a cabo por extremistas mulçumanos, ele foi o estopim de revoltas contra o 
Ocidente que culminaram no assassinato de um embaixador americano na Líbia. 
Num primeiro momento as tecnologias ocidentais serviram como meio de divulgação 
dos protestos, mas essas mesmas tecnologias quando utilizadas de maneira 
ofensiva à cultura árabe provocaram reações violentas. Então, pergunta-se: quais 
seriam os limites da “livre expressão?” O fato é que a divulgação desse tipo de 
conteúdo coloca a questão dos limites e da responsabilidade de quem posta e de 
quem divulga conteúdos. Se a rede é de todos seria de ninguém?  De outro lado, a 
censura e a regulamentação seria a solução do problema? 
 
     7.4 Sobre a regulamentação da rede 
 
Seguindo uma tendência mundial o Brasil está para instituir o Projeto de Lei 
que cria o Marco Civil da Internet. A Lei é uma iniciativa parlamentar e conta com a 
participação da sociedade civil, do Governo e do Comitê Gestor da Internet 
composto por representantes do Governo, da sociedade civil, do setor empresarial; e 
do setor tecnocientifico. O objetivo de tal lei é ser uma espécie de constituição da 
Internet no Brasil. O projeto visa estabelecer direitos e responsabilidades de 
usuários, provedores e Poder Público no uso da Internet. 
 
Uma questão polêmica do Projeto de Lei está no do Artigo 2º, inciso 4º, onde 
é abordada a questão da neutralidade da rede. A ideia de neutralidade da rede 
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consiste em impedir que empresas que exploram a infraestrutura de transmissão e 
difusão da Internet possam privilegiar clientes e controlar conteúdos. Ou seja, a 
neutralidade veda qualquer tipo de controle do dono do cabo sobre o fluxo de 
informações. Portanto, acabar coma neutralidade seria transferir o poder de 
“legislar”, de escolher o que deve ser exibido, o que deve ser baixado, às empresas 
que controlariam a camada lógica. O conhecimento e o acesso a ele devem ser 
cada vez mais facilitados, as novas tecnologias permitem um compartilhamento 
dinâmico dos bens culturais no qual se beneficia o pesquisador que possui mais 
fontes, beneficia-se o autor que ganha visibilidade e beneficia-se a sociedade que 
obtém soluções mais rápidas e eficientes para seus problemas.Esta garantia visa 
impedir que operadores de uma camada da rede pudessem interferir no 
funcionamento de outra, ou seja, impede que o controlador da camada física, por 
exemplo, as redes de telefonia, controlem o que está sendo transmitido na camada 
lógica, vasculhando o que se passa nos pacotes de transmissão de dados, 
privilegiando determinada informação em detrimento de outra. Portanto, permitir que 
haja um controle através do monitoramento dos pacotes, além de ser uma violação 
do direito à privacidade e ameaçar a liberdade de comunicação e expressão, seria 
um vigoroso freio em todo o desenvolvimento que a Internet trouxe e ainda está por 
trazer. A Internet deve ser sujeita a regulamentações, mas estas não devem ir de 
encontro à neutralidade da rede, até porque ela está ainda numa fase embrionária.  
 
Outra questão é a obrigatoriedade do armazenamento de dados no Brasil. O 
governo brasileiro alega que tal medida dificultaria a espionagem de dados de 
governo e de cidadãos brasileiros, numa clara reação aos episódios de espionagem 
de informações de interesse de Estado, de organizações e de pessoas realizados 
pelos EUA e revelados por Edward Snowden. Para o governo essa regulamentação 
passa também pelo acesso às informações de empresas transnacionais que 
centralizam informações e não as disponibilizam. Elas alegam que as leis dos países 
onde estão os data centers não permitem a quebra do sigilo de informação.   
 
Uma questão a ser pensada é a de como uma legislação nacional pode ter 
eficácia sobre um fluxo de informação que não está restrito ao seu território. Como 
implantar um modelo de governança democrática, tendo a neutralidade como 
princípio, numa rede que é transnacional. É possível garantir a privacidade dos 
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cidadãos e a segurança dos governos e do Estado diante dos perigos existentes na 
rede?  
 
     7.5  Inclusão digital   
 
No Brasil, a Internet ainda é para poucos. De acordo com do Centro de 
Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação, em 2009233 
apenas 27% dos domicílios brasileiros em área urbana no país tinham acesso à 
internet em suas casas.   Segundo o Comitê Gestor da Internet, o aumento do 
acesso residencial a rede, tem relação tanto com o aumento da aquisição de 
computadores, bem como com a ampliação de conexões de banda larga. Ambas as 
categorias experimentaram as maiores taxas de crescimento desde 2005. Um dado 
e destacar da pesquisa é que 72% dos internautas utilizam-se da rede para 
propósitos educativos e dentro desse universo grande parte quase 80% tem renda 
familiar de um salário mínimo e tem nível de educação elementar. A pesquisa 
demonstra que cada vez mais os brasileiros menos afortunados utilizam-se da rede 
para melhorar seu grau de instrução.  
 
Nesta perspectiva, é necessário levar em consideração a inclusão digital, 
que deve fazer parte das políticas públicas. De outro lado é necessário que haja 
qualidade no acesso às tecnologias de transmissão de dados que devem ser mais 
eficientes. Levando em conta os dados da pesquisa, pode-se concluir que o acesso 
à rede já é um incentivo para que a maior parte dos usuários da Internet se sinta 
estimulado a buscar um contato com outros tipos de informações que vão além das 
redes sociais.  
 
O Brasil, ainda se constitui em um país de excluídos digital, ações de 
governo devem promover a inclusão digital, pois a falta de acesso à cultura digital 
acentua a desigualdade social. O uso das TICs e a sua universalização têm se 
tornado uma política de Estado em vários países. Shwartz 234 elenca três 
perspectivas positivas quanto à inclusão digital: uma voltada para o mundo do 
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trabalho; outra ligada à universalização de serviços e participação cidadã; e outro 




























8.  REFLEXÕES SOBRE AMBIENTES VIRTUAIS 
 
 
Não argumento contra a 
existência de alguma coisa que 
apreendo pelos sentidos ou pela 
reflexão. O que os olhos vêm e as 
mãos tocam existe; existe 




O ciberespaço se torna cada vez mais um meio de exploração dos 
problemas, de discussão pluralista, de evidência de processos complexos, de 
tomada de decisão coletiva e de avaliação dos resultados mais próximo das 
comunidades envolvidas. É neste contexto que ocorrem as tensões atuais sobre o 
processo educacional/formativo, os quais são representados pelo conjunto de 
técnicas audiovisuais empregadas na denominada Educação a Distância (EaD).  
 
Sobre a realidade virtual, Abaggnano assim a conceitua:  
 
Expressão que surgiu na informática americana a partir dos anos de 
1980, para aludir à realidade perceptiva induzida pela aparelhagem 
cibernética capaz de substituir o funcionamento fisiológico normal 
dos sentidos. Tal realidade “artificial” é chamada “virtual” porque não 
diz respeito a objetos, mas a “imagens” computadorizadas de 
objetos. Modificando a capacidade perceptiva dos homens, a 
realidade virtual destina-se a suscitar importantes problemas teóricos 
e éticos. 235   
 
Embora tragam implicações éticas e teóricas, como aponta Abaggnano, que 
nos fazem refletir sobre as implicações dos usos sem critérios dessas novas 
tecnologias que levam a pensar sobre o que é a realidade e de que maneira o virtual 
interfere nos nossos tradicionais modos de ser e de estar no mundo; o fato é que a 
realidade virtual vem se firmando como uma nova maneira de dialogarmos com o 
que temos por realidade.  
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 8.1 Dicotomia virtual x real  
 
Félix Guattari (1930-1992)  e Pierre Lévy pensam o mundo virtual como 
possibilidade de humanização e subjetivação. Em suas análises, pode-se perceber 
que há possibilidades positivas neste processo de virtualização crescente, mas há 
de haver também certa prudência com essa nova perspectiva ontológica, para a qual 
estar conectado é a condição.  
 
Em Lévy, o virtual é um conceito que existe como potência e não se oporia 
ao real, mas ao conceito atual. A atualização seria uma criação, invenção de uma 
forma a partir de uma configuração dinâmica de forças e de finalidades. Na 
virtualização, tem-se um deslocamento de entidade no espaço. Lévi percebe o 
virtual como “busca de hominização”236, que seria um dos principais vetores de 
criação de realidade. 237 Numa perspectiva negativa, esse processo pode aprofundar 
ainda mais a alienação do indivíduo, diante de uma sociedade do espetáculo, da 
fragmentação e do consumo global. Destarte, numa perspectiva esperançosa, pode-
se pensar em: 
 
Coletivos inteligentes: recriação do vínculo social mediante trocas 
de saber, reconhecimento, escuta e valorização das 
singularidades, democracia mais direta, mais participativa, 
enriquecimento das vidas individuais, invenção de formas novas 
de cooperação aberta para resolver os terríveis problemas que a 
humanidade deve enfrentar, disposição das infraestruturas 
informáticas e culturais da inteligência coletiva.238  
 
Nesta perspectiva, pode-se pensar nas amplas possibilidades que se abrem 
à formação/educação dos indivíduos.  
 
Como ainda observa Lévy:  
 
Essa midiateca é povoada, mundial e aumenta constantemente. 
Ela contém o equivalente a livros, discos, programas de rádio, 
revistas, jornais, folhetos, curriculum vitae, vídeo games, espaços 
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de discussão e de encontros, mercados, tudo isso interligado, vivo, 
fluido. 239  
 
Numa perspectiva pessimista, o filósofo francês Félix Guattari irá fazer uma 
análise do virtual, tendo como objeto a máquina e suas conexões exteriores, seja o 
ser humano, seu criador, ou outros aparelhos, a partir de um sistema autopoético, 
autoreferencial, em que os elementos se autoproduzem num processo de 
retroalimentação, como num circuito fechado onde ocorrem desterritorializações. Ele 
denomina o computador e suas conexões de equipamentos coletivos.240 Guattarri 
observa que a revolução das novas tecnologias de informação e de comunicação 
conduz a duas tendências:  
 
As transformações tecnológicas nos obrigam a considerar 
simultaneamente uma tendência à homogeneização 
universalizante e reducionista da subjetividade e uma tendência 
heterogenética, quer dizer, um reforço da heterogeneidade e da 
singularização de seus componentes. 241    
 
Segundo Guatarri, “a produção maquínica de subjetividade pode trabalhar 
tanto para o melhor quanto para o pior”.242 Diante desse diagnóstico ele indica duas 
possibilidades de uso desses equipamentos coletivos: uma apocalíptica e outra 
esperançosa:  
 
Existe uma atitude antimodernista que consiste em rejeitar 
maciçamente as inovações tecnológicas, em particular as que estão 
ligadas à revolução. Entretanto, tal revolução maquínica não pode 
ser julgada nem positiva nem negativamente; tudo depende de como 
for sua articulação com os agenciamentos coletivos de enunciação. 
O melhor é a criação, a invenção de novos Universos de referência; 
o pior é a mass-midialização embrutecedora, à qual são condenados 
hoje em dia milhares de indivíduos. 243  
 
 
 Numa perspectiva esperançosa ele dirá que:  
 
As evoluções tecnológicas, conjugadas a experimentações sociais 
desses novos domínios, são talvez capazes de nos fazer sair do 
período opressivo atual e de nos fazer entrar em uma era pós-mídia, 
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caracterizada por uma reapropriação e uma re-singularização da 
utilização da mídia. 244  
 
Jean Baudrillard (1929-2007), numa perspectiva platônica anuncia que 
vivemos numa época de simulações e de simulacros, a hiper-realidade se sobrepõe 
à própria realidade.  Para ele, a imagem televisiva, bem como as imagens de 
síntese, (jogos eletrônicos) ao contrário da imagem-foto ou da imagem-cinema, 
rompeu com qualquer ligação com a história, na medida em que “se autoproduzem 
sem referência a um real ou a um imaginário, virtualmente sem limite, esse 
engendrar-se sem limite produz a informação como catástrofe”.  245 
 
Para Paul Virilio, arquiteto e urbanista francês, a produção do espaço na 
modernidade dá-se a partir de um “rearranjo” espaço-temporal. Uma das 
características daquilo que ele denominará de “ruptura de continuidade” é o uso das 
TICs na intermediação das relações entre as pessoas. Sobre o processo de 
virtualização ocasionado pelo uso das TICs, ele vai afirmar que é o que conduz à 
“implosão do espaço-tempo,” causador da crise da percepção na medida em que a 
velocidade de transmissão de dados se torna o referencial mediador das relações 
entre as pessoas nos mais diversos níveis de socialização. 246  
 
A desterritorialização da velocidade, ocasionada pelas TICs, entrelaçada ao 
poder político e aos interesses econômicos baseados na competitividade, 
caracteriza uma sociedade denominada por Virilio de “dromocrática”, que impõe uma 
tirania do deslocamento e uma condição de emergência constante. O deslocamento 
não ocorre somente no espaço territorial, dá-se também no espaço virtual. O 
encurtamento dos espaços propiciado pelas novas tecnologias em suas redes de 
informações instantâneas possibilitam o surgimento de um estado de urgência e 
com ele uma economia política das riquezas concomitante à velocidade da 
circulação da informação; quem controla a velocidade tem o controle do espaço e da 
informação.247 Nessa perspectiva, a educação baseada nas TICs transforma-se num 
dos dispositivos que liga velocidade à política e à economia. 
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Javier Echeverría 248 define o ambiente virtual, que ele denomina de terceiro 
entorno, como um novo espaço que surge com as tecnologias de comunicação e 
informação características das sociedades atuais. É o lugar onde ocorrem as trocas 
comunicacionais e os fluxos globais de informação, permitindo inúmeras ações 
humanas. É também nessa nova configuração social, que surgem velhas formas de 
poder, de controle e concentração de riqueza, que se dão não mais no espaço físico, 
mas em torno dos ambientes virtuais. Os novos mandatários, os “grandes senhores 
do ar” são governos, corporações, instituições, empresários individuais que com 
uma “boa ideia” aplicada aos ambientes virtuais se tornam da noite para o dia 
“bilionários da rede”. Desse modo, essas novas classes tendem a controlar não só 
os conteúdos veiculados como os próprios fluxos de informação, que são feitos por 
corporações globais e pelo governo americano, que têm a posse e o controle dos 
satélites e das linhas de cabos óticos que possibilitam à rede funcionar globalmente. 
Essas classes que detém o poder desses novos meios de produção de subjetividade 
e de interação limitariam o caráter livre e democrático da rede. Embora veja com 
pessimismo a rede de comunicação global em função dos novos poderes ali 
estabelecidos, Echeverría a entende como passível de humanização, a partir das 
possibilidades globais de comunicação, de entendimento, de aplicação e de usos 
destes meios, que podem favorecer o aperfeiçoamento da humanidade.  
 
Destas análises podemos concluir que a dicotomia real/virtual é necessária 
para a compreensão do fenômeno, mas, pensá-lo como realidades distintas e 
equidistantes entre si, levaria ao que Jean Baudrillard observa como 
desrealização249; destarte, faz-se necessário entender como é que a via que conduz 
do atual para o virtual pode nos conduzir ao processo de humanização. Assim, as 
interações do ser humano com o mundo virtual, através das novas tecnologias de 
comunicação, podem se constituir numa importante ferramenta, se absorvidas de 
modo crítico e criativo pela sociedade.  
 
Um desses usos pode ser feito pela EaD – Educação a Distância, que vem 
se beneficiando das diversas inovações tecnológicas. Essa modalidade de educação 
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é resultado de uma produção social, uma “exteriorização” da subjetividade, ideia 
presente nas teorias sobre o virtual de Félix Guattari e de Pierre Lévy.  
 
O conjunto das atividades que ocorrem na rede, ou em decorrência dela, 
apontam para formas cada vez mais importantes em relação à atividade econômica, 
interações sociais, educacionais, culturais e políticas, enfim, a era da sociedade em 
rede, também chamada sociedade do “conhecimento” ou sociedade da “informação”.  
Embora sejam ainda questionáveis, alguns conceitos que tentam definir as 
sociedades atuais pautadas pela comunicação instantânea, pensamos que essa 
rede global tem enorme potencial educativo pelas suas características inovadoras de 
comunicação se utilizada de modo que possibilite a emancipação dos indivíduos.  
 
     8.2  Comunidade virtuais   
 
Um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), do inglês Virtual Learning 
Enviroment, é o lugar por onde ocorre a educação on-line.  Um ambiente virtual 
caracteriza-se pelo conjunto de programas aplicativos que visam dar suporte a 
educação on-line. Em sua arquitetura eles devem primar pela funcionalidade e 
facilidade no acesso das ferramentas disponíveis através das interfaces, tendo como 
pressuposto a acessibilidade e a usabilidade. Uma interface é o referencial entre o 
usuário e a máquina. 
 
Um dos aspectos mais importantes da EaD online está na formação de 
comunidades virtuais de aprendizagem. Mais do que propor um processo de 
aprendizagem de forma coletiva, a rede tem por natureza a infraestrutura necessária 
para possibilitar a aprendizagem constante a partir das interações entre os sujeitos e 
desses com uma grande quantidade de informações.  
 
Segundo Lévy250, a cultura das redes ou cibercultura, se dá exatamente na 
articulação entre os “princípios de interconexão, as comunidades virtuais e a 
inteligência coletiva”. O interesse comum dessas pessoas desterritorializadas, mas 
permanentemente conectadas, cria novas formas de comunicação permanente e 
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universal e transforma todo o espaço virtual em um infinito canal interativo de 
múltiplas aprendizagens. É neste contexto que ocorrem as tensões atuais sobre o 
processo educacional/formativo, os quais são representados pelo conjunto de 
técnicas audiovisuais empregadas na denominada Educação a Distância.  
 
Assim, pensar sobre EaD no contexto atual exige um exercício reflexivo mais 
amplo, que engloba redefinir os próprios conceitos de educação e comunicação de 
forma integrada, no sentido de criar propostas pedagógicas que incorporem as 
potencialidades das tecnologias que envolvam a flexibilização da aprendizagem, a 
mudança de postura em relação ao conhecimento e ao desenvolvimento de uma 
autonomia do estudante.     
 
          8.2.1  Ambientes virtuais mais utilizados no Brasil   
 
Aula Net é um ambiente desenvolvido pelo Laboratório de Engenharia de 
Software (LES), do Departamento de Informática da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-Rio), em 1997, para administração, manutenção e 
participação em cursos a distância. O  Aula Net se baseia nas relações de trabalho 
cooperativo que se manifestam nas interações dos aprendizes com seus instrutores, 
com outros aprendizes e com os conteúdos didáticos. A plataforma oferece agenda, 
quadro de avisos, serviço de e-mail, lista de discussão, fórum, chat e ferramenta de 
videoconferência. É possível inserir transparências, apresentações gravadas, textos 
de aula, livros-texto e bibliografia, e a interface do aluno permite que sejam abertas 
várias telas ao mesmo tempo. 
 
Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment)  é uma 
plataforma para gerenciamento de cursos. Destina-se a auxiliar no  desenvolvimento 
de cursos on-line. É um ambiente virtual de aprendizagem muito utilizado por sua 
característica de simplicidade no manejo e no acesso modelar as informações.   Foi 
desenvolvido, como software livre, por Martin Dougiama e tem colaboradores no 
mundo inteiro, trabalhando no seu aperfeiçoamento. Esse AVA não é só usado para a 
oferta de cursos, mas também para grupos de pesquisa e eventos. O Moodle é um 
software para gestão da aprendizagem e de trabalho colaborativo.  Está em 
desenvolvimento constante, sua filosofia baseia-se em uma abordagem social e 
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construcionista da educação. Esse software funciona em qualquer sistema 
operacional que suporte a linguagem PHP e é construído em módulos, o que 
permite adicionar, configurar ou remover funcionalidades.  
 
TelEduc: ambiente para EaD criado com o objetivo de formação de 
professores com foco na informática para a educação.  Ele foi desenvolvido no 
Núcleo de Informática Aplicada à Educação (NIED) da Universidade Estadual de 
Campinas. O TeleEduc foi concebido como uma ferramenta de apoio na  formação 
de professores para informática educativa. O programa se baseia na metodologia da 
formação contextualizada e possibilita a interação entre os participantes, bem como 
a visibilidade dos trabalhos desenvolvidos. Ele se constitui em um conjunto de 
ferramentas de comunicação que permitem uma intercomunicação plural. 
 
O e-Proinfo é um Ambiente Virtual de Aprendizagem colaborativo criado pelo 
Ministério da Educação através da Secretaria de Educação a Distancia (SEED) em 
parceria com a PUC-SP e UFRS. Ele utiliza a tecnologia digital e a Internet e permite 
a concepção, administração e desenvolvimento de diversos tipos de ações que 
visam promover a educação digital. Ele é um suporte ao programa educacional 
ProInfo que visa propor ações que possibilitem a cultura digital nas escolas e 
instituições de ensino oficial.  
 
Embora não seja um ambiente virtual, mas uma ferramenta de acesso a 
imagens, constituindo-se num enorme banco de dados imagético on-line, o site 
Youtube tem sido utilizado dentre outras coisas para aulas e a veiculação de 
conteúdos didáticos. 
 
O aplicativo WhatsApp é uma ferramenta que pode intensificar a interação 
dos estudantes com os conteúdos abordados em sala de aula. Ela pode ser utilizada 
em atividades complementares nas aulas de disciplinas diversas e estas atividades 
podem ser dirigidas pelo professor que articula e disponibiliza links de vídeos e sites 






     8.3 Acessibilidade e usabilidade nos ambientes virtuais  
 
Para Franck Neveu: "A teoria da acessibilidade repousa sobre a hipótese, 
segundo a qual o locutor adequando-se a uma funcionalidade puramente referencial, 
adapta suas expressões ao grau presumido de evidencia do referente visado.” 251 
 
Dias informa que a acessibilidade na WEB pode ser entendida como o uso 
de qualquer tecnologia de navegação onde qualquer pessoa seja capaz de visitar e 
interagir com qualquer site, compreendendo inteiramente as informações nele 
apresentadas. 252 
 
Usabilidade é um termo que surge das ciências cognitivas e foi utilizado nas 
últimas décadas pela psicologia e pela ergonomia, depois o conceito se estendeu a 
outras áreas e hoje faz parte do vocabulário das ciências da informação.  A 
usabilidade diz respeito ao grau de satisfação do usuário, quanto à compreensão 
global do aplicativo, facilidade de uso das ferramentas e de interfaces. O marco para 
a usabilidade foi a normativa ISSO/IEC 9126 (1991) que versa sobre a qualidade 
dos programas aplicativos e grau de satisfação dos usuários:  “um conjunto de 
atributos de software relacionado ao esforço necessário para seu uso e para o 
julgamento individual de tal uso por determinado conjunto de usuários”. 253 Com a 
norma ISSO/IEC 9126-1(1998), o conceito é revisto e ampliado dando ênfase às 
necessidades dos usuários: Usabilidade é a eficiência, eficácia e satisfação com a 
qual os públicos do produto alcançam objetivos em um determinado ambiente.  
 
Desse modo, um software deve primar pela funcionalidade, confiabilidade, 
eficiência, capacidade de ser modificado e portabilidade. Funcionalidade é a 
capacidade de um aplicativo dispor de funções que atendam as necessidades 
expressas e implícitas. Confiabilidade diz respeito ao nível de desempenho do 
aplicativo. Eficiência é a capacidade do desempenho satisfatório do software na 
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execução de tarefas e dos recursos empregados. Ter a capacidade de ser 
modificado e a portabilidade é a possibilidade de um programa aplicativo ser 
transferido de um ambiente para outro. Em seu livro Usability Engineering254 Jakob 
Nielsen, fala dos cinco atributos da usabilidade: facilidade de aprendizado, eficiência 
de uso, facilidade de memorização, baixa taxa de erros e satisfação subjetiva.  
 
A acessibilidade e usabilidade tendem a facilitar o uso das interfaces e a 
tornar as TICs mais transparentes aos usuários. Esse estar “à mão”, essa 
disponibilidade, gera um paradoxo, na medida em que as interfaces, entendidas 
como um sistema de referência fundamental dos ambientes virtuais, tende a se 
ocultar na transparência, dificultando o usuário de desenvolver outras habilidade 
senão aquelas previamente pré-programadas impedindo-o de  conhecer o que está 
por trás da aparência opaca e sedutora das telas de cristais líquidos. 
 
Para Miguel Quintanilla, as tecnologias transparentes tornam os cidadãos 
cegos na medida em que, ao serem “humanizadas” e ao tornar-se “amigáveis” 
ocultam as interfaces, e ao fazê-lo, tornam o sistema um enigma indecifrável.255 Isso 
faz-nos lembrar da lenda da Esfinge de Gizé. Segundo a lenda, a Esfinge desafiava 
a todos os viajantes dizendo: “Decifra-me ou te devoro!” Assim, ameaçava aos que 
dela se aproximavam informando que somente aqueles capazes de decifrar seus 
mistérios sobreviveriam. As tecnologias transparentes, ao tornar os usuários cegos e 
incapazes de ver além do que transparece podem acentuar a cegueira de nosso 
tempo.   
 
Uma questão problemática é o acesso do público ao conhecimento 
produzido pelas universidades brasileiras. Apenas algumas instituições 
disponibilizam suas produções acadêmicas na rede e ainda assim a acessibilidade é 
precária. Grande parte do que está “disponível” está restrita à comunidade 
acadêmica. O que se percebe é que há pouca preocupação com o acesso ao acervo 
pelos usuários que estão fora do ambiente universitário. Também não há 
comunicação entre as universidades, já que elas utilizam redes internas limitadas ao 
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seu entorno. Elas funcionam como mônadas, impossibilitando a troca e a partilha de 
conhecimentos produzidos entre as instituições. 
 
Pensamos que estas instituições devem se abrir à transparência.  Essa 
prática que inviabiliza a consulta vai de encontro à liberdade do acesso a 
informação. Defendemos que toda produção acadêmica deve ser compartilhada, lida 
e comentada e isto possibilita inclusive que o debate seja ampliado à sociedade e 
não se restrinja a comunidade acadêmica.    
 
Neste sentido faz-se necessário desenvolver plataformas interativas e 
abertas em redes distribuídas. Por outro lado, as agências financiadoras e os 
periódicos exigem o ineditismo e assim as poucas produções disponibilizadas não 
são atuais. Este estado de coisas demonstra que as universidades precisam 
avançar e muito no sentido de se abrir para além da sua circunscrição. Não há mais 
como pensar a universidade como uma ilha distante da realidade, elas não podem 
se fechar em si mesmas desconectadas de um mundo que se conecta cada vez 
mais.   
 
Ao contrário do que ocorre na maioria das universidades brasileiras, a 
tendência mundial é possibilitar cada vez mais o acesso ao público aos seus 
acervos online favorecendo a troca e partilha do conhecimento.  O Massachusetts 
Institute of Technology (MIT), foi a instituição pioneira nesse processo de abertura. O 
MIT permite o aceso livre à sua produção acadêmica desde 2002 e essa iniciativa 
tem sido seguida por instituições de países diversos. Essa abertura é fundamental, 
sobretudo quando o primado do conhecimento e da informação se desloca do 
entorno das universidades para os ambientes virtuais.    
 
     8.4  Novas linguagens e possibilidades de diálogo   
 
O diálogo é o ato fundador da filosofia, pois é através desse ato da 
linguagem que o antropos e o logos racional refletem sobre o seu lugar no mundo, 
de modo a dar sentido às ações humanas, sejam elas individuais ou coletivas. A 
linguagem é o local  fundamental do processo da humanização do ser humano e a 
filosofia, pela sua natureza especulativa, racional e abstrata, utilizou-se da 
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linguagem para a compreensão de um mundo não mais mítico, mas racional, 
instaurando a tradição logocêntrica.  
 
A ágora foi o espaço público na qual a filosofia pode se desenvolver através 
da atitude dialógica e nesse espaço plural, pode se projetar como uma especulação 
livre e aberta. Se filosofar é antes de tudo uma experiência dialógica, como entendia 
Platão, pode-se deduzir que não há sophia fora da linguagem, bem como de suas 
técnicas de difusão. Do mesmo modo, como os gregos utilizavam-se da linguagem 
oral e, mais tarde, a linguagem escrita, com a revolução da comunicação 
proporcionada pelas TICs houve uma transformação nos modos e meios de 
veiculação da linguagem que tem ensejado polêmicas e receios quanto à perda da 
originalidade da linguagem, na medida em que os modos de veiculá-la são 
modificados.  
 
A linguagem tem sido ao longo dos tempos o primado da difusão do 
conhecimento; o que muda são os meios de sua difusão. Com o diálogo hipertextual 
e suas peculiaridades, abre-se um debate sobre a sua natureza interativa, fluida, 
não linear e de acessos instantâneos, que permitem outras maneiras de diálogo, os 
quais transformam a nossa relação com o texto. Surge o hipertexto, que na definição 
de Frank Neveu é a:  
 
Organização não linear de um conjunto de documentos numerizados, 
ligados entre si por links. [...] assenta-se sobre a noção de indexação 
associativa de informações, que se considera aproximar-se do 
funcionamento cognitivo humano.256  
 
O mesmo autor apresenta a definição de link:  
 
Chama-se link, num documento eletrônico de tipo hipertextual, uma 
ligação de dois conjuntos de informações organizadas em rede, esta 
ligação permite ao utilizador do documento seguir um percurso não 
linear (interativo). Os links internos são, num hipertexto, as ligações 
que permitem remeter às sessões documentos (âncoras). Os links 
externos são ligações entre conjunto de informações situadas em 
diferentes sites. 257   
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O hipertexto pode ser conceituado como uma disposição não linear do texto 
de modo a permitir ligações associativas a outros textos e a partes relevantes do 
texto, através de acesso instantâneo às informações contidas na memória do 
computador ou em unidades de informação ligadas por “nós”. O hipertexto tem um 
papel na formação de outras subjetividades; pode-se dizer que é uma extensão da 
memória e, como outros artefatos que fazem a mediação cognitiva e pode ser 
compreendido como uma enciclopédia, e como tal, subjazem nele discursos 
filosóficos, tal como os dicionários e enciclopédias constituem discursos sobre a 
natureza do conhecimento, da mente, do ser humano, da moral e do cosmos. No 
hipertexto digital há uma transmutação da página escrita para o ambiente fluido do 
ciberespaço.  
 
O hipertexto não é outra linguagem que se sobrepõe à linguagem escrita, é 
outra maneira de lidar com a linguagem textual, e isto não altera as características 
da linguagem propriamente dita, com sua carga semântica e simbólica e com seus 
códigos e regras específicas em sua autonomia enquanto linguagem. O que muda é 
a nossa maneira de lidar com ela, e isso não significa a morte do texto, como 
apregoam alguns. Pensamos que o que não se modifica é a tendência humana em 
buscar, seja em que circunstância for, a arte, a filosofia, a ciência, a política, dar 
sentido à sua existência.  
 
     8.5  Sobre espaço, presença e distância   
 
Antes mundo era pequeno/Porque Terra 
era grande/ Hoje mundo é muito grande/ 
Porque Terra é pequena/ Do tamanho da 
antena Parabolicamará [...] 
(Gilberto Gil - Parabolicamará)  
 
Ao refletirmos sobre o ciberespaço há que se analisar como o conceito de 
espaço tem preocupado os filósofos. Seria o espaço aquilo que contém algo, um 
recipiente, como via Platão ou Aristóteles, que o compreendia como algo que 
contém, como a inexistência do vazio.  Descartes e o racionalismo se amparavam na 
tese dos antigos, agora metrificado e delimitado pela geometria euclidiana. Esse 
espaço de entificação tem levado a dicotomia entre ente e ser. A dicotomia res 
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extensas e res cogitae cava o abismo entre o ser humano e o espaço. Leibniz rompe 
com a ideia de espaço absoluto e pensa um espaço relativo como uma ordem de 
coexistências.258 
 
Newton conceituou o espaço como algo vazio; Kant concebe o espaço como 
uma categoria a priori, ou seja, antes de intuí-lo ele já existe. “O espaço não é um 
conceito discursivo ou, como se diz, um conceito universal de relação das coisas em 
geral, mas sim uma intuição pura [...]”. 259  Para Kant é no espaço e no tempo que 
ocorrem os fenômenos. “O espaço não é senão a forma de todos os fenômenos dos 
sentidos externos, isto é, a condição subjetiva da sensibilidade unicamente sob a 
qual nos é possível uma intuição externa”. 260 Ele faz uma distinção entre o que se 
apresenta e a sua representação. O que se apresenta a nós primeiro é o objeto tal 
como aparece, o fenômeno, que para ele não quer dizer aparência, mas aparição. 
Assim, espaço e tempo são formas de toda a aparição possível. A intuição pura (o 
espaço e o tempo) é a única coisa que se apresenta a priori:  
 
O tempo não é um conceito empírico abstraído de qualquer 
experiência. Com efeito, a simultaneidade ou a sucessão nem sequer 
se apresentaria à percepção se a representação do tempo não 
estivesse subjacente a priori [...] tomados conjuntamente, tempo e 
espaço são formas puras de toda intuição sensível, e desse modo 
tornam possíveis proposições sintéticas a priori. 261  
 
 
Kant concebeu o espaço como algo absoluto na linha do mecanicismo 
newtoniano. Com a teoria da relatividade e a física quântica a noção de espaço 
mudou radicalmente, aliás, fala-se numa coisa só espaço-tempo.  A mudança de 
paradigma diz que a experiência depende do espaço criado; necessário supor uma 
multiplicidade de arranjos espaciais, dimensões que levam a percepções distintas do 
“real” diferente do apriorismo espacial kantiano.   
 
Modernamente, Heidegger vê o espaço como o lugar do ser-no-mundo, o 
ser-aí em sua presença existencial que se lança em um mundo de possibilidades 
nessa rede relacional, esse ex-sistere, ir adiante à clareira aberta pelo ser-no-
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mundo. Esse filósofo define a presença como o modo de ser das coisas que é 
diferente do modo de ser do homem que é a existência:  
 
O ente que temos a tarefa de analisar somos nós mesmos. O ser 
deste ente é sempre e cada vez meu. Em seu ser, isto é, sendo, este 
ente se relaciona com o seu ser. Como um ente deste ser, a 
presença se entrega à responsabilidade de assumir seu próprio ser. 
Ser é o que está nesse ente sempre em jogo.262   
 
 
É sobre esse Ser lançado no mundo, desenraizado, imerso no emaranhado 
urbano das megalópoles do século XX, que Heidegger se refere, as cidades como 
tropos por onde ocorrem as possibilidades e impossibilidades existenciais, onde se 
vive perto e distante de si mesmo e do outro, onde o espaço como realização passa 
ser o espaço da desrealização, onde os seres experimentam uma sensação de 
distanciamento, irrealidade e anestesia sensorial. É neste contexto que Heidegger 
fala da distância e da presença:  
 
Proximidade não é pouca distância. O que, na perspectiva da 
metragem, está perto de nós, no menor afastamento, como na 
imagem do filme ou no som do rádio, pode estar longe de nós, 
numa grande distância. E o que, do ponto de vista da metragem, 
se acha longe, numa distância incomensurável, pode-nos estar 
bem próximo. Pequeno distanciamento ainda não é proximidade, 
como um grande afastamento não é distância. 263  
 
As cidades como palco privilegiado das relações humanas, vão dando lugar 
ao espaço virtual, onde a noção de espaço se modifica radicalmente, na medida em 
que ele é um lugar de arquitetura fluida com uma topologia de dimensões e alcances 
diversos. É um espaço-tempo que se aproxima do espaço relativo de Einstein. 
Espaço que pode ser orientado para as experiências agregadoras de sentido, 
estruturado  em torno de conteúdos direcionados, como por exemplo para a 
educação, por onde pode se dá  dinâmicas históricas, permitindo relações de 
solidariedade  e a participação na esfera pública. É, também, o lugar que pode nos 
levar a irrealidade, ao distanciamento, ao desenraizamento, à irreferência, à 
privatização.  
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Se o conceito ancestral de distância é o afastamento, que na 
contemporaneidade é gravitado positivamente pelas tecnologias; na antiguidade foi 
gravitado negativamente pela política.   É certo que o conceito de EaD encobre um 
problema: se ela é educação à distância, então a outra seria a educação presencial? 
Nesses termos a educação a distância se contrapõe a tradicional pelo uso dos 
meios? Pensamos que uma e outra são complementares e que toda educação dá-se 
num constante afastamento e aproximação que não é bem uma distância.   
 
     8.6 Vigilância e controle nos ambientes virtuais   
 
Vivemos numa sociedade do controle e da norma, os sistemas digitais 
também se dão através de hierarquia de dados de redes e de acessos. É possível 
pensar as categorias de Foucault ao ciberespaço? Pensamos que sim, na medida 
em que há relações de poder nos ambientes virtuais com seus ”nós”; um nó é um 
dispositivo que faz parte da rede e é visível a ela, num certo sentido podem 
funcionar como “torres de vigia” que favorecem nesses espaços a vigilância e o 
controle e a formação de redes de hierarquias transversais de instituições e de 
tecnologias por onde podem se reproduzir relações de poder e de saber: O 
Panóptico de Bentham é um dispositivo de forma anelar, com uma torre de vigilância 
ao centro ele se constitui numa tecnologia a serviço do poder: 
 
O Panóptico é um local privilegiado para tornar possível a 
experiência com homens, e para analisar com toda certeza as 
transformações que se pode obter neles. O Panóptico pode até 
constituir-se em aparelho de controle sobre seus próprios 
mecanismos. Em sua torre de controle, o diretor pode espionar todos 
os empregados que tem ao seu serviço. 264  
 
 
Foucault ao analisar o Panóptico de Jeremy Benthan (1748-1832) e a sua 
eficácia de uso nas sociedades disciplinares que se formam na modernidade informa 
ser um:  
 
Dispositivo importante, pois autonomiza e desindividualiza o poder. 
Esse tem seu princípio nem tanto numa pessoa quanto numa certa 
distribuição concertada dos corpos, das superfícies das luzes, dos 
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olhares; numa aparelhagem cujos mecanismos internos produzem a 
relação na qual se encontram presos os indivíduos. 265  
 
A sociedade civil se torna um ente para onde convergem interesses variados 
e todos observam todos, e nela, os mecanismos de controle e de vigilância se 
espalham, Foucault fala das variações do Panóptico: 
 
O fato de ele ter até nosso tempo, dado lugar a tantas variações 
projetadas ou realizadas, mostra qual foi durante quase dois séculos 
sua intensidade imaginária. Mas o Panóptico não deve ser 
compreendido como um edifício onírico; é o diagrama de um 
mecanismo de poder levado à sua forma ideal. Seu funcionamento, 
abstraindo-se de qualquer obstáculo, resistência ou desgaste, pode 
ser bem representado como um puro sistema arquitetural e óptico: é 
na realidade uma figura de tecnologia política que se pode e deve 
destacar de qualquer uso especifico. 266  
 
 
A inter-relação entre saber, poder e técnica também se processam nos 
ambientes virtuais, nesse sentido a análise do dispositivo de poder foucaultiano, 
pode ser útil para a compreensão das relações de poder nos ambientes virtuais de 
aprendizagem. Pois é sabido que todos os passos dados ali, são passíveis de 
controle, e podem ser armazenados em bancos de dados; indo de encontro à  
privacidade e liberdade de acesso. Na verdade, a liberdade e autonomia dos 
indivíduos é vigiada por poderes “invisiveis” que funcionam como o panópticos. A 
depender de quem tem o controle desses bancos de dados, as informações ali 
disponiveis, podem ser utilizadas para fins diversos e alheios aos interesses de 
quem, teve seus dados rastreados e armazenados. 
 
No entender de Guilles Deleuze vivemos numa sociedade controlada, numa 
espécie de panóptico universal (grifo nosso), onde tudo e todos são monitorados 
numa vigilância invisível, e esse controle tem sido ampliado, com o uso massivo das 
TICs, onde as interações entre os sujeitos se dão sob o signo da  fluidez,  do  
efêmero e do instantâneo. A demanda por sistema de gestão em todos os âmbitos 
do mundo da vida se dá através de técnicas gerenciais e na venda de serviços: 
escola, empresa, saúde. 267 
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A intervigilância proporcionada pela rede mundial de computadores tem 
provocado efeitos positivos na medida em que os países têm exigido mais 
transparência dos seus governos, sobretudo em nações com pouca tradição no que 
se refere à transparência governamental.  Seguindo uma tendência mundial, no 
Brasil estão sendo criados “portais de transparência” onde os governos, em suas 
diversas esferas de atuação, disponibilizam na rede dados referentes a gastos 
correntes de órgãos estatais, bem como verbas de custeio e salários de servidores. 
É como se estivéssemos na ágora grega, onde as questões públicas são debatidas 
diretamente pelos cidadãos. Parece haver uma democracia direta se sobrepondo à 
tradicional democracia indireta através da participação cada vez mais crescente das 



































9.  TÓPICOS SOBRE A EDUCAÇÃO NO BRASIL    
 
 
      9.1  A  Educação como instrução Pública  
 
No Brasil, desde o seu nascimento como nação independente, a educação 
pública, denominada por muitos anos de “instrução pública”, relega às massas uma 
educação meramente instrumental, voltada para atender às demandas econômicas 
conjunturais e não para formá-las no sentido mais amplo, ou seja, aquilo que se 
aproximaria do ideal formativo que os gregos chamavam de Paideia, a formação do 
indivíduo para o exercício da cidadania plena com direito à participação nos 
negócios públicos. Somente as elites teriam acesso à educação integral, como na 
república idealizada por Platão, com a finalidade de formar cidadãos aptos aos 
negócios de governo, a cidadania plena.  
 
Esse estado de coisas fica evidente quando o imperador D. Pedro I (1822-
1831), logo após decretar a Independência do Brasil, convoca a Assembleia 
Nacional Constituinte, em 1823, e com ela, como observa Saviani, surge a 
primeira preocupação estatal de se criar uma legislação específica para a 
instrução pública268. O governo imperial, autoritário e centralizador, contava com 
colaboradores influenciados pelo Iluminismo, que seguindo a linha de pensamento 
de Condorcet (1743-1794), pensador liberal francês, que defendia uma educação 
distinta para as distintas classes sociais, relegava as massas à instrução 
condizente ao seu papel de subordinada, dado que esta condição por si só já seria 
um empecilho para que o Estado lhes oferecesse formação integral: “a educação 
básica deve limitar-se à instrução”.269 As massas deveriam se contentar com a 
instrução para exercer com destreza seus ofícios, pois seria “impossível submeter 
uma educação rigorosamente igual a seres humanos cuja destinação é tão 
diferente”270. O que não acontecia com as elites, que poderiam se formar nas 
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profissões valorizadas pela sociedade ou destinadas a ocupar os melhores cargos 
públicos e como tal, restrita aos mais esclarecidos.  
 
Neste sentido, educar os pobres (aqueles que conseguiam acesso a 
algum tipo de educação) era instruí-los para o que é útil e instrumental. Não é sem 
motivo que o termo pedagogia foi utilizado pela primeira vez no século XIX, mas 
como observa Saviani em sua história da pedagogia no Brasil, ele foi substituido 
pelo termo “instrução pública”. 
 
          9.1.1 A cultura bacharelesca  
 
A partir desse contexto se formou no Brasil uma cultura bacharelesca. As 
“boas” famílias, oriundas da aristocracia, enviavam seus filhos para estudar medicina 
ou direito nas escolas e faculdades mais tradicionais em Salvador, Recife ou Rio de 
Janeiro.  Para conferir mais prestigio à formação, as famílias mais abastadas 
enviavam seus filhos para a Universidade de Coimbra, em Portugal. Um filho das 
elites deveria se formar em medicina ou direito ou até em engenharia e, se fosse o 
caso de propensão à vida religiosa, eram enviados aos seminários para que se 
tornassem padres ou freiras, e quem sabe, ascender na carreira eclesiástica, que 
também era sinônimo de prestígio social. As formações tidas como públicas e 
nobres eram de acesso restrito, como diferenciação, todo aquele que conquistava 
um título de bacharel era denominado de “doutor”. Essa alcunha se estendia ao 
médico e advogado e ao engenheiro. Doutor “fulano de tal” era a chave para 
designar o status e a posição dos indivíduos na hierarquia social do Brasil. A cultura 
bacharelesca antes de promover a lei e a justiça manteve sob o véu do discurso 
floreado da retórica, as desigualdades sociais e a defesa dos interesses dos 
privilegiados socialmente.  
 
     9.2 Pragmatismo e Escola Nova  
 
Já sob o regime republicano, especificamente durante as décadas de 20 e 
30 do século XX, com a emergência de novos atores sociais, políticos e econômicos, 
que espelham a transição de um Brasil rural, agrário-exportador, para um país em 
processo de urbanização e industrialização, surgem o Escolanovismo, que foi 
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influenciado pelo pragmatismo de Dewey, defendia-se uma escola mais operativa e 
útil.  Nesse momento, o país que se urbanizava e necessitava de mão de obra para 
alavancar o processo de modernização conservadora, denominado de Nacional-
desenvolvimentismo que começou a ser implementado durante a chamada Era 
Vargas (1930-1954). O termo “Escola Nova” condizia com a concepção do “estado 
novo”, que pretendia se opor às oligarquias rurais identificadas com o atraso e que 
foram apeadas do poder pela revolução de 1930. Manacorda (1989), ao analisar a 
relação histórica entre educação e sociedade e as exigências do mercado quanto à 
mão de obra, observa que:  
 
O trabalho era, de fato, no campo da educação por dois caminhos, 
que ora se ignoram, ora se entrelaçam, ora se chocam: o primeiro 
caminho é o desenvolvimento das capacidades produtivas sociais 
[...] o segundo é a moderna “descoberta da criança”. O primeiro 
caminho é muito duro e exigente: precisa de homens capazes de 
produzir de acordo com as máquinas, precisa colocar algo de 
novo no velho aprendizado artesanal, precisa de especializações 
modernas. [...] Portanto, a instrução técnico-profissional 
promovida pelas indústrias ou pelos Estados e a educação ativa 
das escolas novas, de um lado, dão-se as costas, mas, de outro, 
ambas se baseiam num mesmo elemento formativo, o homem 
capaz de produzir ativamente. 271   
 
 
     9.3  Modernização, exclusão social e educação progressista   
 
Na década de 50 do século XX, em meio a Guerra Fria, o Brasil vivia entre a 
instabilidade política que culminou com o suicídio de Getúlio Vargas (1882-1954), 
em 1954, e a continuidade do afã modernizador do projeto nacional-
desenvolvimentista, a modernização liberal, em bases conservadoras, levada a cabo 
pelo Estado, iniciado nas décadas de 30 e 40 do século passado, parecia estar 
alheio às tensões permanentes da política brasileira. O sucessor de Vargas, 
Juscelino Kubistchek de Oliveira (1955-60), depois de enfrentar tentativas de golpes 
no início de seu mandato, JK, como ficou conhecido, colocou em ação um ambicioso 
plano de desenvolvimento econômico, o Plano de Metas, que consolidava a política 
do intervencionismo estatal na atividade econômica, priorizando, então, a entrada de 
capitais estrangeiros. O plano pretendia desenvolver o Brasil “50 anos em cinco 
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anos”, previa investimentos nos setores de transportes e de energia, na indústria de 
base e na substituição de importações, destacando a implantação de um parque 
automobilístico.  Desde a Era Vargas que política brasileira pode ser compreendida 
como um misto de populismo que fazia “concessão” às massas, mas as mantinham 
sob o controle do estado e um nacionalismo de caráter conservador. O nacionalismo 
pregava o desenvolvimento em bases nacionais e esteve ligado, sobretudo, às 
hostes militares e à tecnocracia estatal, além do que, tinha em mente formular 
políticas de desenvolvimento para solucionar os entraves ao desenvolvimento 
industrial do país.  
 
Para JK e seu governo, o Brasil iria diminuir a desigualdade social gerando 
riquezas e desenvolvendo a industrialização e consequentemente fortalecendo a 
economia. A grande Meta de JK era a construção de uma nova capital para o Brasil, 
Brasília, planejada segundo os preceitos modernistas da arquitetura de Le Corbusier 
(1887-1965) e Ludwig Mies Van der Rohe (1886-1969), por Oscar Niemayer (1907-
2012) e Lúcio Costa (1902-1998). Seu projeto arrojado e monumental272 sintetizava 
o projeto de modernização em curso e era a autoafirmação do Brasil para o mundo, 
de um projeto de fundar uma civilização nos trópicos. A nova capital federal teria um 
moderno e arrojado conjunto arquitetônico realizado pelo arquiteto Oscar Niemeyer. 
O Plano Piloto da cidade foi desenvolvido pelo urbanista Lúcio Costa. Brasília 
somente pôde ser executada por um capricho de JK, e da disponibilidade de mão de 
obra composta por trabalhadores migrantes da região nordeste do Brasil. Com 
Juscelino Kubitschek, o interior do Brasil passou a ser visto como espaço de 
possibilidades, como parte integrante da civilização brasileira. Mas a capital federal, 
embora tenha sido planejada, não resistiu à regra comum as cidades brasileiras, e 
em seu entorno se avolumou um cinturão de miséria e de violência que contrastam 
com a “monumentalidade” de Brasília. 
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 É certo que Niemayer quando da construção de Brasília já tem um estilo próprio, privilegiando ao invés das 
linhas retas, as linhas curvas e sinuosas, mas no geral seu estilo arquitetônico tem muito da influência do 
modernismo de Le Corbusier e Mies Van der Rohe, o interessante da arquitetura de Niemeyer é as 
possibilidades que ele cria com o uso do concreto armado, mas o seu estilo embora seja dentro do ponto de vista 
formal harmonioso, é uma arquitetura que se volta para a monumentalidade, privilegiando não o ser humano mas 
a própria edificação, são edificações  que nos levam a indagar se pode o coração pulsar sob o concreto?  O 
projeto urbano de Lúcio Costa segue a orientação modernista de avenidas monumentais que privilegiam os 
automóveis em detrimento das pessoas, para os seres humanos são criadas espaços específicos, como áreas 




As transformações empreendidas por JK ocasionaram a acentuação da 
industrialização do país com um aumento dos índices de crescimento, ao custo de 
uma inflação galopante e do endividamento externo. A concentração industrial na 
região sudeste, ocasionou um grande fluxo de imigração interna, acentuando ainda 
mais os graves problemas sociais, como a miséria urbana e a exclusão social e, com 
eles, a violência.    
 
O modelo excludente de desenvolvimento urbano do Brasil é bastante 
estudado e conhecido como “brazilianização”, inclusive a China evita esse modelo, 
baseado na transferência massiva de populações do campo para a cidade, sem que 
haja planejamento, agravando a miséria e os problemas sociais.  Fala-se inclusive 
numa brazilianização do mundo; talvez o Brasil seja a metáfora mais perfeita da 
desigualdade mundial.  
 
No plano educacional, na década de 60, a CNBB (Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil) expande a experiência do MEB (Movimento de Educação de Base) 
a todo o Brasil e passa a ser uma iniciativa de Estado. O MEB teve como objetivo 
alfabetizar as massas que não tinham acesso ao sistema formal de educação, 
através de métodos inovadores de educação de jovens e adultos, já que não havia 
uma rede pública de educação consolidada.  É desse período que surgem propostas 
de educação chamadas de “progressistas” como a pedagogia de Paulo Freire que é 
mais ideologia do que proposta educativa. 
 
     9.4 Tecnocracia e educação  
 
Nas décadas de 60 e 70 do século XX consolida-se o parque industrial. O 
Brasil torna-se uma sociedade urbana e massificada. A partir da segunda metade da 
década de 60, os militares tomam de assalto o poder político e instauram uma 
Ditadura Militar (1964-1984), amparados por uma tecnoburocracia estatal e por 
setores conservadores da sociedade e parte da população. Assim, emerge a 
questão da educação, não como um problema estrutural, uma questão social a ser 
resolvida, mas para solucionar um problema conjuntural de falta de mão de obra, ou, 
como se diz hoje, “apagão de mão de obra” que, a partir deste momento, tornou-se 
uma preocupação e uma prioridade para as classes dirigentes. Neste período, 
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surgem propostas pedagógicas que vão incorporar os avanços técnicos aos 
processos educativos. É um período em que o Brasil assinará um acordo com os 
EUA conhecido como MEC-USAID273, em 1966, e que selará a influência do 
pragmatismo na educação brasileira e a intervenção dos EUA nessa área, essa 
intervenção já se fazia sentir na doutrina militar, e em outros âmbitos do Estado 
brasileiro.  A partir desse acordo, houve um enxugamento dos currículos, com a 
redução da carga horária de história e a extinção de disciplinas de caráter reflexivo, 
consideradas “obsoletos” para o novo padrão de ensino, a exemplo do que 
aconteceu a disciplinas como Filosofia, Latim, e Ciências Políticas.  
 
A educação tecnicista foi influenciada pela racionalidade técnico-científica do 
modelo de produção industrial, com a pretensão de implantar um sistema educativo 
baseado na eficiência e objetividade. O educando deveria se sujeitar aos processos 
técnicos educacionais de maneira que os tornasse objetivos e operacionais.274 A 
educação neste sentido deveria estar em conformidade com objetivos das elites 
tecnocráticas: treinar as massas de modo a que suprissem o mercado de trabalho 
com mão de obra qualificada; uma educação que não forma o indivíduo para a vida 
e para a cidadania, mas para tornarem-se peças da engrenagem. O presente estudo 
não defende uma educação eminentemente teórica, destituída de seu lado prático, 
ou seja, de oferecer instrumentos que possibilitem a emancipação dos indivíduos 
pelo trabalho. Entretanto, é imprescindível considerar a dimensão humana da 
educação e o seu papel na formação de cidadãos, e que esse papel possibilitasse 
ao estudante uma formação não reduzida ao adestramento ou que o exclua do 
acesso à cidadania plena, mas alcançando o que uma formação mais abrangente 
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 Esse acordo é parte de um projeto de imposição ideológica dos Estados Unidos na área da educação, é fruto 
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reforma em 1964 é a Lei 5.540/68.   
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     9.5 Universalização e qualidade da educação 
 
Nas décadas de oitenta e noventa do século XX, com a redemocratização do 
país e a elaboração de uma nova Constituição implementada em 1988, a 
preocupação do legislador foi com a democratização do acesso a educação e 
universalização desse direito a todos os brasileiros em idade escolar. Atualmente, o 
ensino fundamental tem atingido a meta de universalização, embora o ensino médio, 
etapa intermediária entre o fim da educação básica e a educação superior, tenha 
enfrentado o problema dos altos índices de evasão. A crise da educação brasileira 
tem múltiplos fatores, que são resultantes de aspectos que envolvem desde 
problemas estruturais relacionados às condições físicas da escola, à falta de 
laboratório de ciências, à gestão escolar e, ainda, à resistência a mudanças de 
professores, ao corporativismo, à qualificação de professores, à baixa remuneração 
do quadro docente e discente; às questões relacionadas aos métodos e técnicas 
utilizadas, currículos engessados, à falta de interesse do aluno e à distância que o 
conhecimento produzido nas escolas tem com a realidade. 
 
      9.6 A educação como um problema de mão de obra  
 
O Brasil apresenta índices sofríveis de educação e hoje o tema virou certa 
“esquizofrenia” nacional, onde especialistas e não especialistas tentam dar seu 
parecer sobre este estado de coisas. Propostas salvacionistas não faltam, 
construção de escolas de tempo integral, distribuição de laptops para os alunos e de 
tablets para os professores, laboratórios de informática para as escolas e políticas 
permanentes de formação continuada para professores.  Mas o fato é que há duas 
educações no Brasil: uma federalizada, das universidades públicas e dos institutos 
federais de educação mantidos e geridos pelo Governo Federal, estabelecimentos 
onde se exige do aluno habilidades e competências que a escolas públicas de 
ensino básico não oferecem. De outro lado, a rede estadual de educação, custeada 
em parte pelo Governo Federal, mas gerida pelos governos estadual e municipal, 
garantida pela constituição do país. São essas escolas que realmente têm a difícil 
tarefa de ofertar educação às massas e são nelas que ocorrem as tensões 




Os governos “progressistas” como os do sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2003); Luís Inácio da Silva (2003-2011) e Dilma Rousseff (2010-
2014), a despeito de serem governantes que diferiam de nossa tradição política, 
pois, geralmente, os presidentes do Brasil eram militares, fazendeiros, advogados ou 
médicos e não representavam os interesses da maioria da população. Esses 
presidentes, uma vez no poder, ao invés de romper com as estruturas que 
perpetuam o atraso, preferiram fazer os “acordos” políticos na base do “fisiologismo”, 
do “toma lá dá cá”, na política dos intestinos, com chefes políticos em nome da 
“governabilidade” e assim manter as coisas como estão. No plano econômico 
consolidaram a cartilha liberal “à brasileira”, com a intervenção do estado nos 
setores da atividade econômica. De um modo geral, esses governos, preocuparam-
se em consolidar a universalização da educação básica, garantir o seu 
financiamento e custeio, mas sem resolver a questão da qualidade da educação 
ofertada.  A solução do governo de Luís Inácio Lula da Silva para a educação foi a 
criação de “escolas técnicas” a fim de formar mão de obra qualificada numa 
estratégia neoliberal de governo. Enquanto que a escola pública continua com seus 
problemas endêmicos.    
 
As escolas públicas têm sido destinadas à população menos afortunada e 
são elas que deveriam ofertar uma educação básica de qualidade que colocasse os 
estudantes em “pé de igualdade” com os da escola privada, que preparariam melhor 
o alunado quanto ao acesso aos institutos federais de educação tecnológicos e às 
universidades públicas federais. Como as escolas públicas oferecem uma formação 
insuficiente para o preenchimento das vagas para a educação superior e ensino 
tecnológico, acabam sendo ocupadas em sua maioria por alunos egressos das 
escolas privadas, criando uma distorção que acentua a desigualdade. O aluno que 
estuda na escola pública acaba tendo que pagar pela educação superior nas 
universidades privadas, pois o processo seletivo nestas instituições é menos 
exigente do que nas universidades e nos institutos federais de educação. 
 
De outro lado há um “teto de vidro” nas universidades públicas: o ingresso 
em áreas com prestígio social, como medicina, direito e engenharias, por sofrer mais 
concorrência na disputa por vagas, estas acabam sendo ocupadas em sua maioria 
por alunos que vieram de escolas privadas. Os alunos oriundos da escola pública 
191 
 
que conseguem transpor a barreira e ingressar na universidade federal acabam 
tendo que se contentar em disputar vagas em cursos menos concorridos e sem 
prestígio social, como as licenciaturas, perpetuando a desigualdades históricas.   
 
Isto decorre de um modelo de gestão tecnocrata e neoliberal, onde o Estado 
fiscaliza e trata em termos instrumentais a educação. O planejamento da educação 
pelo Estado faz parte de uma estratégia de intervenção sem se preocupar com a 
qualidade da educação ofertada. As soluções apresentadas a esse problema 
geralmente são soluções técnicas que põem o mecanismo para funcionar sem que 
haja realmente mudanças estruturais. O Estado liberal clássico já defendia a 
intervenção do Estado na educação, através da criação de escolas e a sua 
manutenção. Entretanto, o Estado intervencionista tende a intervir na educação 
favorecendo o poder dos técnicos e a manutenção dos privilégios da elite de plantão 
seja ela de orientação liberal, ou pertencente ao campo da dita “esquerda”.  
 
A tecnocracia “neutra” tende a tornar absolutos os critérios de racionalidade. 
As políticas públicas de educação têm sido realizadas a partir de critérios 
“estritamente técnicos”, sem a preocupação com os fins da educação, o importante é 
manter a máquina funcionando, mesmo que seja para operar a semiformação. O 
debate público que se instala na grande mídia dá-se em torno da falta de mão de 
obra qualificada para atender ao mercado, e em segundo plano, são debatidos os 
problemas estruturais da educação.  A execução das políticas de governo na área 
tem sido realizada não por educadores, mas por tecnocratas preocupados em 
garantir os meios, os recursos, os insumos para que a máquina funcione. Como bem 
observa Habermas, citando Marcuse, a ciência e a técnica também assumem uma 
função ideológica. Dentro deste contexto neoliberal de educação ela assume a 
função de socialização que nada mais é do que um treinamento das massas para a 
vida profissional.  
 
Além da qualidade da educação básica, hoje as grandes questões teóricas 
sobre a educação no Brasil são a inserção de novas perspectivas teóricas e 
metodológicas que levem em conta propostas de educação que introduzam a 





     9.7  Educação, ciência e tecnologia no Brasil  
 
Tradicionalmente o Brasil tem investido pouco em Ciência e Tecnologia 
(C&T), geralmente 1% do PIB brasileiro. Hoje há um investimento de 1,35% do PIB. 
Esse aumento nos investimentos foi estimulado pelo PACTI - Plano de Ação em 
Ciência Tecnologia e Inovação, que visa expandir o sistema nacional de ciência e de 
tecnologia.  Relatório do Ministério da Ciência da Ciência, Tecnologia sobre o 
PACTI275 demonstra que o governo tem ampliado os investimentos e estimulado a 
participação de empresas estatais na política de ciência e tecnologia, buscando 
parcerias com os estados e empresas privadas, através da criação de mecanismos 
institucionais que visam a articulação entre a política de Estado para o setor, a 
iniciativa privada e agências de pesquisa e desenvolvimento tecnológico.   O desafio 
do país é transformar ciência em tecnologia já que ocupamos uma posição modesta 
em termos de inovação tecnológica, se comparada a países em desenvolvimento.  
 
O Relatório aponta que houve aumento na concessão de bolsas para 
iniciação científica e a pós-graduação, através da CAPES (Coordenação de Apoio a 
Pessoal de Nível Superior) e do CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa), que 
permitiu a ampliação do número de pesquisadores e de estudantes matriculados  em 
programas de mestrados e de doutorados nos últimos anos.       
 
Na produção científica também houve expansão, o Brasil já responde por 
2,7% da produção mundial de artigos científicos, sendo o 13º país no ranking. Em 
parceria com os estados, o PACTI tem garantido recursos a núcleos de excelência 
em pesquisas e aumento de projetos com potencial de retorno científico e 
tecnológico. A criação dos INCT (Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia) pode 
favorecer a pesquisa básica, descentralizando a produção científica e tecnológica 
em áreas estratégicas para o desenvolvimento sustentável. Uma Internet avançada 
para educação e pesquisa. Com a expansão da Rede Nacional de Pesquisa (RNP) 
possibilitou aplicações inovadoras em áreas de educação e saúde. 
                                               
275
 BRASIL, Ministério da Ciência e Tecnologia. Relatório estatístico sobre as atividades de ciência e tecnologia 





Outro desafio é o de transformar ciência em inovação tecnológica já que o 
número de patentes ainda é inexpressivo. Alguns fatores contribuem para este 
estado de coisas, como a falta de cultura nas empresas em fazer investimentos na 
área de pesquisa e inovação e a falta de articulação entre a política de ciência e 
tecnologia e a política industrial. Com vistas à promoção da inovação tecnológica 
nas empresas, o PACTI e a PDD (Política de Desenvolvimento Produtivo) criaram 
novos instrumentos de estímulo à inovação nas empresas brasileiras para torná-las 
mais competitivas. A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) têm criado linhas de 
financiamentos à pesquisa e ao desenvolvimento em várias áreas. O SIBRATEC 
(Sistema Brasileiro de Tecnologia) tem como objetivo aproximar as universidades 
das empresas para estimular o desenvolvimento tecnológico.  
 
Outra questão que envolve desenvolvimento tecnológico é a falta de mão de 
obra técnica qualificada para suprir o mercado e isto é um problema na medida em 
que o Brasil tem de importar técnicos do exterior, como engenheiros e outras 
especialidades profissionais. Isto decorre do fato de que a economia, nas décadas 
anteriores, esteve estagnada e as demandas por engenheiros diminuíram 
consideravelmente e, consequentemente, houve desinteresse pelas áreas de 
engenharia. Atualmente falta esse tipo de profissional fundamental para suprir as 
demandas criadas pelo crescimento da economia, sobretudo em áreas ligadas à 
infraestrutura.  
 
Há um problema de ordem estrutural que contribui para a falta de técnicos 
especializados: é o da má qualidade da educação básica ofertada. Além de faltar 
professores em áreas fundamentais das ciências, como biologia, química, física e 
matemática, há a questão da própria crise do sistema de educação básica que se 
universalizou, mas sem qualidade. Este estado de coisas tem feito o governo se 
voltar para a questão da qualidade da educação básica como parte dos esforços 
para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. O Ministério da Ciência e da 
Tecnologia e Inovação e o Ministério da Educação, através da CAPES, tem 
instituído ações que visam a qualidade da educação básica, através de bolsas, 
estágios e de programas voltados para a formação e capacitação dos professores. 
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Outro programa em ação é a implantação da Olimpíada de Matemática que tem 
como objetivo fomentar o interesse pela matemática entre os alunos das escolas 
públicas. Outra ação é a Semana da Ciência e da Tecnologia que tem o objetivo de 
despertar o interesse pela ciência e tecnologia entre os jovens. Estas políticas de 
governo partem do pressuposto que não há produção científica e tecnológica se não 
houver políticas voltadas para resolver o gargalo da má qualidade da educação 
básica, afinal o cientista se forma pelo interesse despertado nas séries iniciais de 
ensino e as escolas públicas estão longe de se transformarem em centros difusores 
de iniciação à ciência e à pesquisa.    
 
De outro lado, há áreas de excelência com pesquisas de ponta como 
acontece na área da agricultura. A produção científica é maior nas áreas de ciências 
agrárias e isto foi favorecido pela criação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) nos anos 70. Essa empresa mantém articulações com a 
produção científica e acompanha a produção tecnológica. Mas nas áreas de 
tecnologias de ponta como engenharia espacial, programa nuclear e áreas como 
biotecnologia, nanotecnologia, tecnologia da informação, há pouca articulação entre 
a produção cientifica e desenvolvimento tecnológico.   
 
Apesar dos avanços na política de ciência e tecnologia brasileira nos últimos 
anos, como mostra o relatório do PACTI, ainda há muitos entraves burocráticos, 
sobretudo no que se refere à importação de insumos para pesquisa e na própria 
legislação aplicada ao setor. O país tem criado mecanismos legais para desentravar 
o setor. Um bom exemplo foi a criação da Lei da Inovação Tecnológica/LIT ( Lei 
Federal 10.973 de 2.12.2004) que é um mecanismo importante para reduzir a  
dependência do país no setor de CT&I ( Ciência, Tecnologia e Inovação). Outra 
iniciativa legal foi a criação da Medida Provisória 495/10, que altera a Lei das 
Licitações (8.666) e dá preferência, nas compras públicas, a produtos e serviços 
com tecnologia desenvolvida no País, fabricados mediante Processo Produtivo 
Básico (PPB). As empresas que cumpram esses requisitos poderão vencer as 





O desafio do Brasil é transformar produção científica em Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico (P&D). Nesse sentido faz-se necessário a articulação 
entre o Estado e o setor produtivo. O Brasil tem definido objetivos e tem dado 
passos decisivos para alterar a nossa condição de país com baixo índice de 
produção em C&T. Apesar de termos algumas “ilhas” de excelência tecnológica em 
setores como os da agricultura, aviação, petróleo, gás e bicombustíveis, ainda 
somos um país historicamente exportador de matérias-primas e importador de 
tecnologia e isto nos coloca em desvantagem diante de um mundo cada vez mais 
marcado pela produção tecnológica. Nesse sentido, a  EaD pode exercer um papel 
importante na melhoria não só da educação básica como também na promoção  da 
ciência e da tecnologia  e contribuir para que o país  dê um salto tecnológico e saia 
do dilema apontado por muitos estudiosos do país a respeito do fato de estarmos 


























10. CONCEITOS DE EaD, LEGISLAÇÃO E REFLEXÕES PERTINENTES   E 
HISTÓRICO DA  EaD NO BRASIL   
 
    10.1 Conceitos e características de EaD  
 
Vivemos numa realidade onde grande parte da comunicação dá-se em uma 
rede digital de dados complexa e descentralizada: a Internet. O conjunto das 
atividades que ocorrem na rede, ou em decorrência dela, aponta para formas cada 
vez mais importantes em relação à atividade econômica, interações sociais, 
educacionais, culturais e políticas, enfim a era da sociedade em rede, também 
chamada sociedade do “conhecimento” ou sociedade da “informação”. Embora 
sejam questionáveis alguns conceitos que definem as sociedades atuais pautadas 
pela comunicação instantânea; a comunicação possibilitada pelas TICs tem grande 
potencial educativo pelas suas características inovadoras de comunicação e de 
informação, sobretudo na educação ofertada em ambientes on-line, denominada 
genericamente de EaD- “Educação a Distancia”, ou de “Ensino a Distância”.  
 
Adotamos aqui o conceito de Educação a Distância por ele abarcar com 
mais abrangência o fenômeno em questão. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
- LDB (Decreto n. 22.494, de 10 de fevereiro de 1998, que regulamenta o artigo 80 
da LDB - Lei número 9394/96) define a EaD como uma forma de ensino que 
possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos 
sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, 
utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de 
comunicação. Entendemos que o conceito de EaD é provisório, pela própria 
natureza dinâmica das tecnologias que a cada dia se agregam a Ead, oferecendo 
outras possibilidades de uso e  demandando  outras perspectivas teóricas e 
metodológicas.   
 
Embora no Brasil convencionou-se chamar de “Ensino a Distância” e 
“Educação a Distância”, Scremin salienta as diferenças conceituais entre eles: 
Ensino: instrução, transmissão de conhecimentos e informações, adestramento, 
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treinamento. Educação: Prática educativa, processo ensino-aprendizagem, que leva 
o indivíduo a “aprender a aprender”, a saber, a criar, a inovar e a construir 
conhecimentos participando ativamente de seu próprio crescimento. É um processo 
de humanização que alcança o pessoal e o estrutural, partindo da situação concreta 
em que se dá a ação educativa numa relação dialógica. O termo adequado para o 
uso seria Educação a Distância, uma vez que ele engloba todo o processo de ensino 
e aprendizagem e suas competências. 276 
 
Se antes do advento da informática, a Educação à Distância podia ser 
caracterizada como o sistema educacional no qual há total separação física entre 
professor e estudante (em contraposição com a Educação Presencial), hoje, a 
fronteira entre Educação a Distância e a Educação Presencial encontra-se cada vez 
menos nítida. Lévy observa: 
 
Os especialistas neste campo reconhecem que a distinção entre 
‘ensino presencial’ e ‘ensino à distância’ será cada vez menos 
pertinente, já que o uso das redes de telecomunicação e dos 
suportes multimídia interativos vem sendo progressivamente 
integrados às formas mais clássicas de ensino. 277   
 
A ideia da distância é também uma tendência contemporânea e implica nos 
afastarmos de algo mais do que a simples presença física, tornando pertinente a 
reflexão sobre o virtual.  Sendo a educação a antecâmara da vida social em todos os 
níveis possíveis (político, econômico, cultural e religioso), é curioso observar como, 
talvez desde o final da década de 80 e no início dos anos 90, a educação tem 
assumido aquilo que já vinha acontecendo há mais tempo nas outras áreas, isto é, 
uma distância que é um vazio.  
 
A política está mais longe de todos, é menos participativa, o acesso à saúde, 
o acesso a uma cidadania participativa em mundos afetivos equilibrados, numa 
ecologia sã etc., e aqui o conceito é o de uma distância que é um vazio. Esta 
distância que é um vazio, como observa Lipovetsky em A era do vazio, mas pode-se 
pensar que, no ensino a distância, faz-se necessário sublevar esta característica de 
esvaziamento da educação. Nesta linha, pode-se imaginar uma distância positiva, 
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pois do lado da reserva intelectual ela possibilita autonomia, seja na arte, na filosofia 
e, portanto pode-se pensar numa distância plena.  
 
Uma característica da EaD é ubiquidade – “ubi,” em latim, que significa estar 
presente em toda parte ao mesmo tempo. Ela ocorre num ambiente virtual, no 
chamado cyber espaço, ao qual Lévy se refere como sendo uma torrente de 
informações, saídas de todos os lados através de fluxos de informação mundiais. O 
ciberespaço, interconexão dos computadores do planeta, tende a tornar-se a maior 
infraestrutura da produção, da gestão e da transação econômica. Em breve, 
constituirá o principal equipamento coletivo internacional da memória, do 
pensamento e da comunicação.278 
 
Marco Silva279 aponta a EaD online como uma exigência da sociedade da 
informação e da cibercultura. O computador e a Internet definem essa nova 
ambiência informacional e dão o tom da nova lógica comunicacional, que se 
desenvolve no ciberespaço, “novo espaço de comunicação, sociabilidade, 
organização, informação de conhecimento e, claro, de educação”.  
 
Segundo, Alberto Sangrá Morer280, diretor do E-learn Center, da 
Universidade Aberta da Catalunha (UOC), A educação on-line não é uma 
ferramenta, mas um modelo de formação “[...] que, bien diseñado, alcanza 
excelentes resultados y que, si así se desea, puede combinarse em modelos 
híbridos con la educación presencial para beneficio de ambas [...]”. 281 
 
Para Morer os recursos educativos disponibilizados em rede, com a 
possibilidade de criação, difusão, modificação e reutilização pode reduzir o custo 
associado à elaboração de conteúdos e isto beneficiaria aqueles que buscam uma 
educação de qualidade e com custos acessíveis. 
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José Luis Rodríguez282 informa que para o fenômeno educativo, seja ele 
presencial ou não, confluem tantos outros elementos mais complexos e subjetivos 
difíceis de separar, uma vez que estão ligados aos interesses e à pertinência de 
quem leva a cabo a análise do fenômeno. Há, segundo o autor, uma dificuldade em 
definir o que vem a ser educação digital.  Ele afirma que há aspectos fortes na EaD, 
mas há também pontos obscuros. Ele quer compreender quais os impactos da 
sociedade digital na educação. Inicialmente, a utilização das tecnologias digitais na 
educação levou a certo deslumbramento, como se elas fossem solucionar os 
problemas educacionais. Observa que a educação pré-Internet, utilizava-se dos 
recursos disponíveis no computador, baseado em modelos cognitivos, que concebia 
os aplicativos como o elemento mediador entre os conteúdos previamente dados e a 
interação estabelecida, baseava-se em estímulos e respostas, segundo padrões 
pavlovianos ou a “[...] modelos cognitivsitas, que concebían um elemento mediador 
entre esos contenídos encapsulados y la resposta, esto es, la mente humana y su 
manera de procesar la información según esquemas y conocimientos prévios [...]” 283 
que o autor interpreta como próximo ao estilo de Skinner.  
 
Com a revolução da Internet e a convergência da educação para a rede 
mundial de computadores, que possibilitou o acesso ao conhecimento para além das 
barreiras espaço-temporais, permitindo o surgimento do e-learning, a EaD encontrou 
um meio e possibilidades mais adequadas a seus objetivos, mas para Rodríguez o 
que predominou foi à transferência para os ambientes virtuais de aprendizagem 
práticas educativas tradicionais. Com o advento da Web 2.0, houve uma renovação 
das tecnologias subjacentes que possibilitaram mais interação e colaboração, 
permitindo concepções de educação que conferem ao estudante uma postura mais 
participativa e menos reativa. Isto favoreceu a mudança de um enfoque educativo 
baseado na centralidade do professor, a concepções mais focadas nos estudante. 
Para Rodríguez essa mudança não é só tecnológica, mas se deve as teorias sobre 
aprendizagem que percebe na educação como um processo social para onde 
confluem influências mútuas e não como um processo de reação a estímulos 
complexos. 284   
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Estudos sobre EaD mostram que é necessária outra atitude do professor, 
que deve ter o aluno como parceiro, sujeito ativo do seu processo de aprendizagem. 
O professor deve ir além da transmissão para a construção do conhecimento, 
através da comunicação interativa e converter-se em formulador de problemas, 
provocador de interrogações285. Apesar disto, grande parte do que os nossos 
sistemas de educação e formação oferecem é ainda organizado sem levar em 
consideração as transformações ocorridas em nossa sociedade, o que prevalece 
são formas tradicionais de planejar e organizar as práticas educativas. 
 
Salman Khan286defende o uso propositivo das TICs na educação, mesclando 
o que está disposto virtualmente com materiais tradicionalmente produzidos que 
podem favorecer novas práticas de ensino e o repensar da própria educação: 
 
Si la Lección está disponible em línea, puede destinar-se um tempo 
de clase al debate, la tutoria o el analisis dirigido por el profesor. Si 
se ahorra el tiempo de clase dedicado a la lección, porque se dispõe 
de un sistema adaptativo de exercícios y diagnósticos bajo demanda, 
no hay necesidad de continuar com el modelo fabril heredado de la 
Prusia decimónica, en el que los estudiantes son obligados a avanzar 
a un ritmo dado. En lugar de ello, estos pueden progresar a su 
proprio paso y demonstrar sus conocimientos mucho después de 
concluído el curso formal.287   
 
Com os conteúdos disponibilizados on-line, o professor pode dedicar os 
momentos presenciais do curso, para o debate e a discussão dos conteúdos 
dispostos previamente em rede, e aos alunos a possibilidade de avançar além do 
ritmo pré-estabelecido. O uso misto de materiais virtuais e não virtuais possibilitam 
tanto a professores como a produtores de conteúdos a atualização permanente de 
dados e a aferição da eficácia de sua aplicação. Outra questão apontada é que esse 
ganho de tempo pode favorecer posturas mais interativas e pró-ativas entre 
professores e alunos.  Para Khan, o uso híbrido das tecnologias disponíveis, 
acrescidas da acessibilidade aos ambientes virtuais de educação pode favorecer 
países com déficits educacionais gritantes, como é o caso da Índia, contribuindo 
para superar seus respectivos problemas históricos com a oferta de educação.  
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Inicialmente, como toda novidade tecnológica, a grande questão que 
suscitou inúmeros debates entre estudiosos da educação foi o impacto das 
tecnologias no processo educativo; hoje, o que está em discussão é como 
desenvolver ambientes virtuais de educação interativos. O desenvolvimento de 
ambientes virtuais de aprendizagem, local por onde se dá a EaD, também deve 
considerar os  pressupostos  da acessibilidade e usabilidade, pois sem esses 
critérios a experiência educativa se inviabilizaria já no acesso e na dificuldade de 
uso.   
 
 Na tendência atual há uma hibridização das plataformas 
TV/Internet/PC/telefone móvel, indo além do desktop, o que confere novas 
possibilidades para a educação. O que aconteceu com a revolução na TV a cabo, 
com a proliferação dos canais temáticos e depois com o transporte para plataformas 
de Internet, primeiro nos EUA, depois na Europa, a EaD irá, nos anos seguintes, 
fazer a migração mais profunda no nível das organizações sociais, como é o caso 
das Universidades. Ainda de maneira incipiente, estão sendo realizadas pesquisas 
no sentido de viabilizar os processos de aprendizagem à distância através de 
aparelhos sem fio. Podemos denominar esse momento como o início da quinta 
geração da EaD, viabilizada por meio de aparelhos e/ou dispositivos de 
comunicação portáteis, assim como o Móbile Learning Devices. No Estado do 
Tocantins já existe um projeto piloto de educação utilizando-se de smartphone, ou 
celulares "inteligentes".  
 
     10.2  Questões pertinentes a EaD    
 
Um dos desafios da EaD é fazer com que o estudante processe as 
informações, pois sabemos que uma das características do mundo atual é que 
recebemos as informações de modo fragmentado, e faz-se necessário processar 
esses conteúdos de forma que haja produção de conhecimento e que a 
aprendizagem se efetue. O ambiente virtual exige papéis e procedimentos diferentes 
dos da educação presencial. Nesta perspectiva, pode-se pensar na ampliação da 
função do professor, que passaria de “detentor” do conhecimento para aliado, não 
mais um “suporte,” um recurso, e sim, o que faz a intermediação entre o estudante e 
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o seu aprendizado, evitando-se assim a apreensão desinteressada dos 
conteúdos.288 
 
          10.2.1 A comunicação estabelecida entre professores e alunos  
 
A EaD caracteriza-se pela complexidade da natureza da comunicação que é 
estabelecida entre as pessoas: professor x estudante, sem contar com os 
mediadores que são envolvidos no processo: orientador acadêmico, tutor presencial, 
tutor à distância, coordenador de curso e outros participantes. A esse respeito. 
Belloni 289 salienta que as TICs têm papel imprescindível pelo fato do distanciamento 
físico entre professor e estudante e por que a comunicação nesse modelo de ensino 
nem sempre é simultânea. Para ela, a interação de ambos é indireta no espaço e no 
tempo. 
 
Outra característica da comunicação virtual é o acesso a hipertextos, 
sistemas não lineares com telas sucessivas. As informações estão ligadas umas às 
outras. As telas possuem pontos de informações que permitem ao estudante 
navegar através da web. Esperar-se-ia, portanto, que os hipertextos permitissem um 
acesso mais direto à informação do que o sistema linear. Estudos recentes sobre a 
usabilidade dos hipertextos apontam para muitos problemas quanto a dificuldades 
de navegação, ocasionando acionamentos inadvertidos e acessos a telas que não 
interessam, provocando desorientação.290 
 
Como vimos, a comunicação entre o professor e o estudante estabelecida 
nos ambientes virtuais de aprendizagem sofre alterações quando comparada à 
linguagem estabelecida dentro da sala de aula, conforme a conhecemos e a temos 
por tradicional. A logística apresentada em uma plataforma virtual de ensino contém 
momentos assíncronos de educação, e essa alteração é ainda mais acentuada, 
tendo em vista os recursos de multimídia utilizados para essa comunicação.  
 
Por outro lado, o uso destas tecnologias não implica, necessariamente, na 
perda do protagonismo do professor nos processos de ensino-aprendizagem. Isso 
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se considerarmos que, do ponto de vista dos espaços de autonomia profissional, 
eles deverão continuar sendo aqueles que decidem que meios e recursos são os 
mais adequados aos objetivos educativos que pretendem. E esta capacidade de 
decisão se manifesta tanto na seleção como na elaboração de produções 
tecnológicas.  
 
          10.2.2 A questão da aprendizagem autônoma  
 
Muitas vezes o discurso da aprendizagem autônoma do estudante de EaD 
esbarra no fato de ele não ter preparação suficiente para processar e reordenar os 
conteúdos que lhe chegam de modo fragmentado. Sobretudo em contextos sociais e 
políticos em que a educação básica é precária, como ocorre no Brasil, onde grande 
parte dos estudantes ingressados no ensino público tem deficiências em sua 
formação, sem domínio pleno da linguagem escrita, sem saber ler e interpretar 
textos e sem a capacidade de síntese. Para estes estudantes, a educação virtual é 
um problema, pois, embora dominem a linguagem da rede, acessem links, leiam 
textos, os mesmos não têm a capacidade de síntese e trazem consigo uma noção 
vaga dos conteúdos, como se fossem aqueles prisioneiros da caverna na alegoria 
de Platão, que veem apenas simulacros.  
 
Esses estudantes estão duplamente condenados à obscuridade imposta 
pelo sistema educacional, que não forma para a cidadania e autonomia, pois 
autonomia pressupõe de um lado conhecimento crítico e consciência de seu papel 
no mundo. De outro lado, as concepções pós-modernas na educação desconstroem 
a educação tradicional, sem colocar no lugar outros modelos. Portanto, além de 
transformados em sombras, os estudantes são liquidificados numa miríade de 
métodos pedagógicos baseados em pressupostos pedagógicos que antes de 
oferecer autonomia contribuem para acentuar a crise de identidade do sistema 
educacional, e essa crise se reflete na EaD.  
 
A crença na autossuficiência do aluno na EaD remete às promessas de 
autonomia dos iluministas, agora transpostas para as possibilidades técnicas a 
serviço da educação. No entanto, sem a capacidade de processar conteúdos, o 
discurso “emancipador” do uso das novas tecnologias na educação pode incorrer 
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numa falácia, que se traduz muitas vezes em políticas públicas que aparelham as 
escolas e outras instâncias de educação com essas tecnologias sem vê-las como 
um recurso, mas apenas um fim em si mesmo, como se por si só fossem a salvação 
da educação.  
 
Pensar que as tecnologias disponíveis resolveriam o problema da educação 
seria universalizar à tendência a fragmentação do conhecimento, tão comum nos 
dias atuais. Numa outra perspectiva, a autodisciplina do estudante, que constrói a 
sua autonomia, pode operar a transformação rumo a uma formação crítica e 
consciente. A tarefa que se impõe é fazer das possibilidades criadas pela internet, 
um ambiente plural e participativo que, ampliado para a esfera pública, possa trazê-
lo para a realidade, para fora do mundo virtual, onde se dão as relações sociais, 
políticas e filosóficas objetivas. Se considerarmos o uso das tecnologias da 
comunicação como recursos didáticos, poderíamos pensar na melhoria e 
complementação dos instrumentos curriculares utilizados na formação. Isto seria de 
grande valia, pois poderia agregar num mesmo lugar, distintos códigos e linguagens. 
Se existe sempre o risco da padronização do conhecimento, o grande desafio é ir 
além do mau uso que se faz das tecnologias, pois elas em si não seriam as 
responsáveis, mas sim o uso que delas faz a sociedade, pois elas dependem das 
estruturas sociais objetivas291.  
 
O uso das tecnologias na educação implica em decisões importantes aos 
atores envolvidos. Para os professores, porque lhes permite aplicar novas 
metodologias de difusão do conhecimento, até agora predominantemente amparado 
na oralidade e na escrita, e isto supõe gerar processos de renovação metodológica 
em consonância com as novas advindas com as novas tecnologias.  Para os 
estudantes, a integração dessas tecnologias nas atividades em sala de aula, implica 
na assimilação de outras perspectivas formativas, com o propósito a transpor ouso 
puramente instrumental destas tecnologias.  
 
Ante este estado de coisas faz-se necessário ir além daquela ideia de que o 
estudante de EaD tem capacidade de aprender autonomamente e que os aparatos 
                                               




técnicos utilizados na EaD, sejam suficientes por si; destarte pode-se pensar num 
processo interativo, de modo a tornar o processo educacional/formativo algo que, 
antes de fragmentar, ofereça as balizas para uma aprendizagem na qual o professor 
seja parte importante no processo de reordenação dos conteúdos ministrados 
virtualmente e que a distância física não isole os alunos, consolidando a tendência à 
privatização do conhecimento, já que ele é autogestor do seu conhecimento; pode-
se incorrer no perigo de transformá-lo numa mônada292 atomizada em seu mundo 
particular.  Privatizar a educação é esvaziar o seu potencial de emancipação 
coletiva. Pode-se propor uma concepção de ensino ou aprendizagem centrada na 
interação mediadora do professor, conteúdos e meios.  
 
Neste sentido, faz-se necessário desconstruir a informação, problematizá-la, 
elevando-a à instância do virtual, para então repor o acontecimento a instância do 
fato, revendo-o consoante outros vínculos  possíveis. Para construir conhecimento a 
partir da informação já pronta, criadora de fatos, é preciso subverter a relação 
vertical e autoritária, expressa na informação já dada.293 
 
Nesta realidade, pôde-se pensar numa relação não fragmentada no 
processo de ensino-aprendizagem mesmo em um ambiente mediado pelos aparatos 
tecnológicos, de modo que os estudantes processem os conhecimentos de forma 
crítica e consciente, antes de se render a um mundo que tende ao saber 
fragmentado e ao o espetáculo, sobretudo no que diz respeito àquelas experiências 
de EaD que se dão simples e puramente tendo como base os meios tecnológicos, 
nos quais a participação presencial torna-se apenas um complemento, um apêndice.  
 
     10.3 História da Ead no Brasil  
 
As décadas de 30 até a de 60 do século passado, foram caracterizadas pela 
consolidação da EaD no Brasil. O uso sistemático do rádio e da mídia impressa na 
Era Vargas (1930-1945) pretendia, a partir do Estado, induzir o desenvolvimento da 
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educação de massas, foi  com a criação do Ministério dos Negócios da Educação, 
Saúde Pública e Cultura, em 1930, embrião do MEC. Em 1937, é criado o Serviço 
de Radiodifusão Educativa com o objetivo de levar as escolas radiofônicas a regiões 
tradicionalmente atrasadas, sobretudo nos estados nordestinos. Criou-se uma 
cultura estatal pela inclusão da população marginalizada à educação. Pela primeira 
vez, são utilizados recursos de rádio na difusão da EaD.  
 
A partir das décadas de 60 e 70, a TV passa a ser o veículo de comunicação 
de massa mais importante, sobretudo com a consolidação das redes de televisão, 
possibilitada pelas transmissões instantâneas das programações televisivas. Em 
1970, dá-se início a normalização do setor através da Portaria nº 408, pela qual as 
emissoras comerciais de rádio e TV são obrigadas a veicular programas semanais 
educativos de trinta minutos diários. É nessa época que surge o Projeto Minerva. O 
Brasil a esta altura já dispunha de uma rede de transmissão por micro-ondas e de 
emissoras de televisão com alcance nacional que possibilitavam as transmissões 
televisivas em rede. Em 1971, surge a Associação Brasileira de Tele-Educação 
(ABT), que tinha o objetivo de oferecer cursos à distância e a capacitação de 
professores via correspondência. Essa iniciativa permitiu a criação do Programa 
Nacional de Tele-Educação (PRONTEL) em 1972 e do Sistema Nacional de 
Radiodifusão Educativa (SINRED), consolidando a EaD como estratégia de ensino 
no Brasil. A televisão torna-se o veículo transmissor de comunicação com potencial 
de atender amplas parcelas da população e surgem programas e projetos realizados 
em parcerias com fundações para ministrar cursos de alfabetização e de formação 
do ensino fundamental e médio.  
 
Um momento fundamental para a educação à distância no ensino superior 
do Brasil é 1995 quando foi criado o CEAD – Centro Nacional de Educação a 
Distância. Outro momento importante da EaD foi com a criação da Universidade 
Aberta de Brasília (Lei 403/92). Em seguida, foi feito o Acordo de Cooperação 
Técnica 4/93 entre o MEC e a Universidade de Brasília (UNB), instituindo-a como 
coordenadora de um consórcio interuniversitário de educação à distância, que tinha 
como objetivos gerais levar cultura à população sem acesso aos bens culturais; 
promover a educação continuada e oferecer cursos de graduação e pós-graduação 
na modalidade à distância; incorporando assim a EaD como modalidade de ensino 
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oficial. Vale ressaltar que essas iniciativas não caracterizavam a EaD em suas 
potencialidades, pois o uso era eminentemente instrumental na medida em que não 
foram contemplados aspectos importantes da EaD como a interatividade, 
hipertextualidade e exercício da autonomia. O objetivo principal era a veiculação dos 
conteúdos. 
 
O Ensino Superior a Distância está regulamentado pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a LDB (Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996), 
sendo regulamentada pelo Decreto n.º 5.622. A pós-graduação lato sensu e a stricto 
sensu foram regulamentadas em abril de 2001, quando a Resolução n.º 1, do 
Conselho Nacional de Educação estabeleceu as normas para a sua implementação.  
 
Na medida em que crescem as demandas e ofertas por EaD no Brasil, 
principalmente as iniciativas das universidades brasileiras, a necessidade de 
atualização da LDB nº 9394/96 é crescente. Nesse sentido, o Decreto 2494/98 
alterou os artigos 80 e 87 da LDB estabelecendo que apenas o MEC (Ministério da 
Educação e Cultura), poderá credenciar os cursos de graduação e formação 
tecnológica a distância existente no país. Com a oficialização da oferta de cursos à 
distância no Brasil, o Conselho Nacional de Educação (CNE), através da Resolução 
nº 1/2001, estabeleceu as normas para o funcionamento de cursos de pós-
graduação.  
 
Através da Portaria Ministerial nº 2253/01, O MEC permitiu que as 
universidades, faculdades e os centros universitários e tecnológicos pudessem 
oferecer 20% do tempo previsto para integralização do currículo de cursos 
presenciais já reconhecidos, na modalidade à distância. Ao mesmo tempo, foi criada 
uma comissão para assessorar e analisar os processos legais e de desenvolvimento 
da EaD no país, através da Portaria Ministerial nº 335/02, que instituiu a Comissão 
Assessora para a Educação Superior à Distância.  
 
Em 10 de dezembro de 2004, foi publicada a Portaria nº 4059/04, que 
formalizou os procedimentos de autorização para oferta de disciplinas na 
modalidade não presencial em cursos de graduação reconhecidos e definindo a EaD 
como quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino/aprendizagem 
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centrados na autoaprendizagem e com a mediação de recursos didáticos 
organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de 
comunicação remota. 
 
A denominação da EaD de “modalidade a distância” para "modalidade não 
presencial” acaba por dar um enfoque tecnológico, reduzindo-a ao uso instrumental, 
fato que acaba por empobrecer as possibilidades da EaD.  
 
O MEC revisou alguns pontos cruciais, através do Decreto nº 5622, de 19 de 
dezembro de 2005, que regulamentou o Art. 80 da LDB. Esse decreto revê o 
conceito de EaD, afirmando que, para os fins do referido decreto, caracteriza-se a 
educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de 
meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos diversos.  
 
A EaD também é contemplada no Plano Nacional de Educação (PNE), 
compondo um capítulo com o título “Educação a Distância e Tecnologias 
Educacionais”, neste plano é ressaltado o papel da EaD na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) que estão fora do sistema educacional formal, na modalidade a 
distância ou semipresencial.  
 
          10.3.1 A educação superior e  EaD   
 
O ensino superior no Brasil tem se expandido paulatinamente. Se 
pensarmos em termos numéricos, o Brasil tem avançado na oferta de cursos e de 
vagas, seja nas universidades públicas ou privadas, através de programas inclusivos 
como o Programa Universidade para Todos (PROUNI) e outros programas 
inclusivos, que têm possibilitado o acesso a universidades públicas e privadas de 
parcelas excluídas historicamente do acesso ao ensino superior. Da análise do 
estudo feito por Cunha294das instituições de ensino superior no Brasil entre as 
décadas de 30 e de 60 do século passado, observa-se que se verificou um aumento 
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no número de instituições de ensino superior e esta expansão está em curso. Em 
2004, o Censo apontava 2.013 instituições de ensino superior. Esse crescimento, 
entretanto não tem sido acompanhado de qualidade, há muitos problemas 
estruturais para que haja de fato uma educação superior de qualidade e que 
realmente atenda aos anseios do país. Dados do MEC referentes ao ano de 2011 
demonstram que, apesar desse crescimento considerável do número de instituições 
de nível superior, somente11% da população ingressa nessa modalidade de 
educação.  
 
Diante dessa realidade, a EaD pode ter um papel de apoio, levando-se em 
conta os gargalos históricos do devir educacional brasileiro. Quanto à tendência ao 
uso padronizado, faz-se necessário refletir sobre o papel da EaD com prudência, de 
modo que ela seja pensada levando-se em consideração as peculiaridades 
regionais, econômicas, sociais e culturais, de modo a evitar como observa Alonso a 
“seletividade e a exclusão daqueles que, na verdade, mais necessitam dela”295. As 
políticas públicas de educação precisam ser elaboradas tendo em vista as 
diversidades de um país tão vasto como o Brasil, para que não haja padronização e 
consequentemente o empobrecimento do ensino ofertado.  
 
Embora a EaD tenha aumentado o acesso à educação com a ampliação do 
número de vagas, é um paradoxo verificar que tem crescido os índices de exclusão 
social, uma vez que a esmagadora maioria da população não está conectada à rede 
Wifi, conforme pesquisa do Projeto Rede Solidária296. Os desconectados são a 
maioria da população, que num certo sentido está fora da nova condição atual, onde 
estar conectado é a nova ontologia. De outro lado, deve-se ressaltar a qualidade da 
conexão de Internet que, devido à baixa velocidade de transmissão de dados nos 
coloca em um dos últimos lugares no mundo nesse quesito e isto é um empecilho 
àqueles que já estão conectados, pois estão privados de uma conexão de dados 
mais veloz que permita o acesso mais veloz à Internet. 
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Pelas possibilidades de uso no campo da educação não formal, como 
também pelo seu papel complementar do sistema convencional de ensino297, a EaD 
pode ser compreendida como uma modalidade de grandes potencialidades para se 
resgatar o equilíbrio educacional, no sentido de possibilitar o atendimento àqueles 
que estão fora do sistema formal de ensino.  
 
     10.4  Liberalismo e EaD  
 
Vale lembrar que a educação on-line se insere no contexto do 
neoliberalismo, e é dentro de sua lógica que se expande. Foucault298, em 
Nascimento da biopolítica, faz uma análise pertinente sobre as mudanças ocorridas 
nas sociedades capitalistas bem como o deslocamento do capitalismo de feição 
liberal para um novo tipo de modelo capitalista; o neoliberalismo, que emerge das 
crises do capitalismo das décadas 1929 e de 1970. Foucault observa que há várias 
diferenças entre o liberalismo de um Estado de bem-estar protecionista e 
intervencionista e o neoliberalismo, cuja característica é “uma formalização geral dos 
poderes do Estado e da organização da sociedade a partir de uma economia de 
mercado [...]”. 299 
 
A função do Estado neoliberal é a de fomentar a livre concorrência, seguido 
do controle dos fluxos populacionais, estímulo à inovação tecnológica, políticas de 
gestão do ensino em face das novas tecnologias e a regulação dos recursos 
disponíveis, de modo a criar um ambiente favorável ao investimento. Isto se traduz 
no homo economicus, onde o ser humano consumidor é suplantado pelo ser 
humano empreendedor voltado para o mercado; quando há políticas 
microeconômicas de incentivo ao empreendedorismo individual e gestão de 
pequenos negócios e onde prevalece a concorrência. Transplantado esse modelo 
para o chamado mercado da educação, observa-se que a demanda por instrução e 
treinamento, no Brasil, denominado genericamente de capacitação ou atualização, 
cresceu significativamente e o modelo de EaD tem se tornado o mais adaptado a 
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esse tipo de formação curta e de cunho técnico, pelos seus baixos custos se 
comparados aos da educação presencial.  
 
Sabe-se que o Estado é promotor das políticas de expansão da Educação a 
Distância e, deste modo, assegura e protege o setor privado, incentivando o uso da 
tecnologia no ensino e gerindo a concorrência entre as “empresas” que oferecem 
esse tipo de educação, a partir da criação de parâmetros para seu funcionamento e 
difusão. A ampliação deste setor de ensino vem sendo defendida no Brasil como 
modo de gerar oportunidades por meio de políticas compensatórias na educação de 
jovens e adultos, alcançando um segmento que foi excluído do sistema tradicional 
de ensino público. 
 


























11. SOBRE MESTRES E DISCÍPULOS E A CRISE DA PAIDEIA ATUAL   
 
 
George Steiner300, afirma que a mais terrível comprovação de nosso tempo é 
que as humanidades não humanizam. Partindo de diversas tradições e campos do 
saber, o autor examina e desenvolve três temas subjacentes: o poder do mestre 
para explorar a dependência e a vulnerabilidade do estudante; a ameaça de 
subversão e traição do mentor pelo seu pupilo e a troca recíproca de confiança e de 
afeto, entre o professor e o seu discípulo:  
 
Ensinar sem uma grave apreensão, sem uma reverência 
perturbada pelos riscos envolvidos é uma frivolidade. Fazê-lo sem 
considerar as possíveis consequências individuais e sociais é 
cegueira. O grande ensino é aquele que desperta dúvidas, que 
encoraja a dissidência, que prepara o estudante para a partida 
(Agora ‘deixa-me’, ordena Zaratustra). No final, um verdadeiro 
Mestre deve estar só. 301   
 
Se associarmos necessariamente os recursos propiciados pela Internet à 
revitalização das práticas e instituições educativas pode-se incorrer em equívocos. O 
fato é que são necessárias não apenas estruturas comunicacionais eficientes e 
instituições propícias para a participação, mas também devem estar presentes o 
desejo, a motivação, o interesse e a disponibilidade dos atores envolvidos - 
governos, instituições de ensino, professores, estudantes - no debate sobre a 
educação no mundo atual.  Steiner fala do papel do professor nesses novos tempos:  
 
A necessidade de transmitir conhecimento e competências e o 
desejo de adquiri-los são constantes da natureza humana. Mestres 
e discípulos, ensino e aprendizagem deverão continuar a existir 
enquanto existirem sociedades. A vida tal como a conhecemos 
não poderia passar sem eles. Contudo, há mudanças importantes 
em curso. [...] A computação, a teoria da informação e o acesso à 
mesma, a ubiquidade da Internet e da rede global envolvem muito 
mais do que uma revolução tecnológica. Implicam transformações 
de consciência, de hábitos de percepção e de expressão [...] O 
impacto sobre o processo de aprendizagem é já capital. [...] 
[Contudo] a aura carismática do professor inspirado, o romance da 
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persona no acto pedagógico perdurará certamente [...] a sede de 
conhecimento, a necessidade profunda de compreender, estão 
inscritas no melhor dos homens e das mulheres. Tal como a 
vocação do professor. 302 
 
É certo que esses meios de difusão da educação são também os meios que 
nos levam a um excesso de informação, e uma questão se impõe: o que deveriam 
saber os cidadãos? Será necessário repensar a cultura geral para se orientar dentro 
do saber e para permitir ter algumas grandes linhas referenciais importantes, para 
poder depois orientar-se dentro da superabundância de informação. O caráter aberto 
da EaD possibilita novas experiências. Mas são necessários limites e disciplina para 
que se formem educandos capazes de dominar o ambiente virtual.  
 
Por outro lado, a EaD não se encerra unicamente na distância física; deve 
haver encontros presenciais, pois não há paixão sem encontros, e esse contato 
primordial permite pensar numa distância plena destituída de vazio. Esse encontro 
com o outro, dos professores e colegas, a própria realidade física tão fundamental, 
devem ser contemplados nos programas de EaD. 
 
     11.1 Steiner e a aprendizagem autêntica 
 
Em outra obra Lições dos Mestres, Steiner aborda a educação dentro do 
ponto de vista das complexas relações estabelecidas entre mestre e discípulo, das 
tensões estabelecidas entre eles, dos jogos de poder, da autoridade do mestre 
sobre o aprendiz, da confiança e da paixão do discípulo pelo seu mestre, e também, 
da superação do mestre pelo discípulo.  
 
Steiner fala do mistério que é inerente à profissão do professor e da sua 
legitimidade: “O que é que confere a um homem ou a uma mulher o poder para 
ensinar a outro ser humano? Onde está a fonte de sua autoridade?” 303Aborda os 
três cenários possíveis das relações entre mestre e discípulo. Os mestres que 
destroem os seus discípulos psicologicamente e em alguns casos fisicamente.  “Têm 
quebrado seus espíritos, têm consumido suas esperanças, têm se aproveitado de 
suas dependências e de sua individualidade. No âmbito da alma há os seus 
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vampiros”.304 Um exemplo desse tipo de relação é a que foi estabelecida entre 
Heidegger e Hannah Arendt.  Ele também se refere aos discípulos, pupilos e 
aprendizes que têm  tergiversado, traído e destruído os seus mestres. O caso de 
Husserl e Heidegger é nesse sentido emblemático.  A terceira categoria é a do 
intercâmbio que se dá num processo de inter-relação, de osmose, o mestre aprende 
com seu discípulo quando lhe ensina. A intensidade do diálogo gera amizade no 
sentido mais elevado da palavra: “há discípulos que são incapazes de sobreviver a 
seus mestres”.305 Steiner informa que, a partir desses três tipos de relações, podem 
se dar tantas outras. 
 
Steiner também reflete sobre o ato de ensinar, que traz consigo questões 
enraizadas nas circunstâncias históricas, com questões perenes como: O que 
significa transmitir (tradendere)? De que e a quem é legitima essa transmissão? Fala 
das relações entre traditio, o que se tem entregado, e o que os gregos denominam 
paradidomena, ou o que se está entregando agora. Segundo Steiner, estas relações 
não são necessariamente transparentes; observa a semelhança semântica das 
palavras traição, tradução e tradição, que, para o autor atuam poderosamente no 
conceito de translação (translatio). Para se questionar: "É o ensino, em algum 
sentido fundamental, um modo de translação, um exercício entre linhas, como disse 
Walter Benjamin [...]". 306 
 
A autêntica aprendizagem, para ele, é a imitação de um ato transcendente, 
divino, de descobrimento da verdade (aletheia), numa alusão a Heidegger “O 
professor não é mais e nem menos que um auditor e mensageiro cuja receptividade, 
inspirada e depois educada, lhe tem permitido apreender um logos revelado [...]”.307 
 
A autoridade pedagógica tem se sustentado por meio da demonstração 
exemplar. A licença honrada do ato de ensinar: “o professor demonstra ao aluno a 
sua própria compreensão do material, sua capacidade para realizar o experimento 
químico [...] o ensino exemplar é atuação [...]”. 308  Afirma que o ensino válido é 
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ostensível e isto intrigava Wittgenstein. Fala da etimologia da palavra latina dicere, 
que significa “dizer” e depois passou a significar “mostrar dizendo”; em inglês token 
e techen “o que mostra”; questiona se o professor é um homem espetáculo. Recorre 
a etimologia da palavra dizer (deuten) em alemão que significa “assinalar” que é 
inseparável de bedeuten “significar”. Afirma que “No que se refere a moral, somente 
a vida real do professor tem valor como prova demonstrativa. Sócrates e os santos 
ensinavam existindo”.309 
 
Estes cenários descritos são idealizações do professor. Steiner cita o ponto 
de vista de Foucault, que classifica a educação como um exercício, aberto ou oculto, 
de relações de poder psicológico, social, físico. Pode premiar e castigar, excluir e 
ascender. Sua autoridade é institucional, carismática ou as duas ao mesmo tempo. 
O conhecimento e a práxis, definidos por um sistema pedagógico, por instrumentos 
de educação, são formas de poder. Observa que a oralidade, mesmo com o advento 
da escrita, se impõe como desafio e é parte integrante do ato de ensinar: “O mestre 
fala ao discípulo. Desde Platão a  Wittgenstein, o ideal da verdade viva é um ideal 
de oralidade de perguntas e respostas cara a cara”.310 
 
George Steiner observa que sabemos pouco sobre personagens como 
Empédocles, Heráclito, Pitágoras, Parmênides. Os relatos de suas vidas fascinam e 
influenciam ainda hoje a humanidade. O que se sabe de suas obras e de suas vidas 
são apenas fragmentos ou comentários de seus textos ou de citações e referências 
tendenciosas. Definir o seu pensamento como filosófico-científico é para Steiner 
questionável, pois há elementos de diversas ordens e os trata com um teor 
altamente abstrato. Ele discorre sobre o “nada” de Parmênides e a “dialética” em 
Heráclito. Foi através dos ensinamentos de figuras como Sócrates (séc. V a. C.) e 
Jesus Cristo (séc. III d. C.) que se funda toda uma tradição ocidental de reflexão, 
mestres carismáticos que não deixaram escritos e nem fundaram escolas, mas que 
imprimiram suas marcas na tradição ocidental. Ele vai afirmar que a autentica 
educação é uma vocação, uma chamada e observa que a palavra hebraica habi 
quer dizer mestre. Para Steiner:  
 
                                               
309
 STEINER, G. Lecciones de los maestros, p. 13. 
310
 Ibid., p.13-14. 
216 
 
Ensinar com seriedade é colocar as mãos no que o ser humano tem 
de mais fundamental. É buscar o acesso à carne viva, ao mais intimo 
da integridade de uma criança ou de um adulto. Um mestre invade, 
irrompe com a finalidade de limpar e reconstruir.311  
 
 
A respeito das novas tecnologias George Steiner observa que, a partir 
delas, as possibilidades de diálogo foram ampliadas. Entretanto, a seu ver, essas 
tecnologias podem destituir a educação daquilo que é mais rico em suas 
experiências: o contato vivo, olho no olho:  
 
Una cosa fascinante es que los medios interactivos, susceptibles de 
corrección e interrupción, de los processadores de textos, las 
textualidades electrónicas  de internet y la Red, equivalen tal vez a 
una vuelta –lo que Vico denominaría  un ri corso - a la oralidad. Los 
textos em pantalla son, em cierto sentido, provisionales y abiertos. 
Estas condiciones pueden quizá restablecer los factores de la 
autentica enseñanza tal como Sócrates la cultivó y como Platón la 
puso em forma dialogada. Al mismo tiempo, no obstante, el 
alfabetismo eletrônico, com su ilimitada capacidade de 
almacenamiento y búsqueda de información, con sus bases de 
datos, incide negativamente em memória. Y el rostro que aparece em 
la pantalla no es nunca esse semblante vivo  que Platón o Lévinas 
jusgan insdispensable em todo encuentro fructífero entre Maestro y 
discípulo.312  
 
A questão colocada por Steiner é bastante pertinente e remete a uma aporia: 
a EaD está ou não refém da impossibilidade de referência? 
 
     11.2 Fins e meios:  repensando a Paideia atual    
 
Os debates atuais sobre a educação em ambientes virtuais são travados 
dentro de uma reflexão mais ampla sobre a crise da educação atual, que inclui 
questões do ensino tradicional como a indisciplina, a perda de norte dos métodos 
educativos, a transmissão de valores, a perda do protagonismo da escola como 
lugar único de acesso a informação e do conhecimento, bem como os novos dilemas 
trazidos pelo uso das novas tecnologias na educação, que coexistem com os 
dilemas do próprio ato de ensinar, pois apresentam problemas de natureza ética e 
da conduta moral quando os usuários/estudantes transitam pelas arquiteturas 
líquidas e pelos ambientes de convivência e interação no ciberespaço. Haveria 
                                               
311
 STEINER, G. Lecciones de los Maestros, p. 26. 
312
 Ibid., p.39. 
217 
 
meios de edificar e sustentar ordens sociais éticas nos ambientes turbulentos e 
mutantes da rede? De que maneira a EaD acentua a crise da educação?  O fato é 
que a educação precisa de fins e não somente de meios e a este respeito o 
pensamento de Aristóteles tem certa atualidade.   
 
A crítica à sociedade contemporânea - muitas vezes abstrata e pessimista - 
tende a determinar àquele ou a este fator a culpa por todas as mazelas do mundo. 
Mas o fato é que as possibilidades de acesso e o uso democrático das novas 
tecnologias têm o poder de transformar os indivíduos e difundir a educação. Cabe 
aos pensadores de hoje se engajarem nesse projeto e associar à prática filosófica as 
grandes questões que nos afetam. Sem este debate ampliado, correremos o risco 
de nos aprisionarmos na crítica pela crítica, no ceticismo reinante, nos rótulos, na 
descrença e na total falta de valores. Como observa Alfredo Marcos, no artigo A 
Paideia Aristotélica: Questão de Fins e Meios:  
 
El desarrollo de la modernidad ha conducido a una filosofía moral 
hueca, vacía, simplemente formal, abstracta o lingüística, limitada a 
reglas y procedimientos, carente de materia y de fines. Por otra 
parte, el rechazo de esta forma de pensamiento moderno ha 
producido una actitud nihilista en muchos de nuestros 
contemporáneos, que han preferido prescindir incluso de los 
esquemas vacíos de la modernidad.313  
 
 
Marcos resgata aspectos do pensamento aristotélico, fazendo um balanço 
da crise da Paideia contemporânea que, para o autor, deve-se à falta de clareza em 
seus objetivos e à falta de fundamentação e de operacionalidade de seus valores. 
Neste sentido, o autor pergunta se a tradição aristotélica pode contribuir para a 
superação destas deficiências. Para isto, cita alguns autores neoaristotélicos como 
Alasdair MacIntryre, Hans Jonas, Amartya Sen e Pierre Albenque. O autor conclui 
que a tradição aristotélica ajudaria a identificar os fins adequados da educação. 
Parte da premissa que a educação perdeu seu norte na falta de finalidade, nos 
métodos que propõe uma pseudo-autonomia do estudante, fragmentando seu saber 
e seu ser, sem ensinar valores e virtudes, o que leva os indivíduos ao vazio do 
niilismo sem apontar-lhes saídas, sem a responsabilidade de ser e estar no mundo. 
Observa que essa crise de valores faz-se refletir na crise de identidade e na 
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indisciplina, e afirma que falta algo à educação pós-moderna, algo que possibilite 
aquilo que é fundamental: permitir aos estudantes superar mestres, a escola e fazer 
a sua própria crítica da realidade, que lhe permita não ser atomizado como mônada 
de um mundo fragmentado, marcado pelo espetáculo, pelo instantâneo, sem 
reflexão e sem o exercício da prudência.  
 
Segundo Marcos, a educação em virtudes, e incluídas nelas a prudência 
”phronesis” é uma possibilidade de construir uma ética voltada para uma educação 
formadora de cidadãos aptos à vida social, sobretudo numa realidade que se 
transformou e transforma-se continuamente. Desse modo, colocar a educação em 
termos de fins e meios supõe a superação da pretensão niilista de ação pela ação, 
sem norte, a pura espontaneidade pós-moderna, a figura do rebelde sem causa. A 
modernidade se edifica, em grande parte, contra certa interpretação da Paideia 
aristotélica, sobretudo na visão teleológica do mundo e da vida humana.314 
 
O autor aponta que o pensamento moderno tem produzido uma atitude 
niilista, traduzida na linguagem do vazio sem relação com a vida; a teleologia é 
substituída pelas visões da tecnologia. É certo, como observa  A. Marcos, que 
muitos aspectos da filosofia aristotélica devem ser criticados e rejeitados, suas 
ideias de superioridade racial, a sua visão orgânica da sociedade, o seu machismo, 
escravismo, ou seja, faz-se necessário separar com cautela aquilo que deve ser 
descartado e aquilo que deve ser resgatado, sobretudo as virtudes e, delas, a mais 
determinante é a phronesis ou prudência. O autor fala da desorientação que está 
ligada à negação moderna da teleologia, ou seja, de uma educação que tenha 
finalidade, e uma dessas finalidades é formar indivíduos aptos à cidadania.315 
 
Nesta perspectiva, a formação da personalidade pressupõe saber o que é 
uma pessoa, abrir sem complexos a investigação sobre a natureza humana, uma 
investigação que nos põe fora do subjetivismo moderno.316 
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Aristóteles preconiza como finalidade da ética e da política cumprir a função 
do ser humano - a felicidade (“eudaimonia”) conjuntamente o bem-estar, convivência 
e conhecimento - em consonância com os aspectos da natureza humana que é 
animal, social e racional (zoon politikon logon). Desse modo, a educação se dá 
através da família, da escola e através das leis. Modernamente, através dos meios 
de comunicação, sobretudo o computador, que potencializa suas possibilidades.  
 
Ser, em Aristóteles é um pertencer conjuntamente, uma multiplicidade que 
envolve uma transformação que nunca é separada dos outros, de modo que a 
unidade do ser é para ser entendida como um reunir-se na unidade, na comunidade, 
numa relação originária.  A Paideia aristotélica pode ser uma saída plausível para a 
perda de norte da educação, quando esta esquece seu objetivo fundamental, que é 
a formação da personalidade. 317 
 
Vivemos em um mundo globalizado naquilo que tem de bom e de ruim, 
marcado pela fragmentação, pela subjetividade niilista da fuga para o nada, pela 
desorientação, pela falta de norte, e pelo predomínio da técnica. É também, um 
mundo de possibilidades técnicas que podem estar a serviço da educação. A 
desorientação da educação não é ocasionada pelo computador e nem pela EaD, 
mas pela falta de objetivos. Contudo, falar em termos de finalidade na educação 
tornou-se um heresia.  
 
A Paideia, no seu sentido mais puro, estava orientada para o bem comum e 
a técnica surge com o intuito de remodelar o mundo e torná-lo mais humano, 
carregado de intenções, de significados, seja na arte, na cultura ou na ciência.  A 
formação grega era a parte de todas as instituições que visava à escolaridade e à 
criação dos recém-vindos – o que os gregos chamavam de Paideia: família, classes 
de idades, ritos, escola, costumes e leis, com a finalidade de oferecer “sentido 
diurno”318. Atualmente, caminhamos para a virtualidade, para outras realidades que 
alteram nossa percepção; as novas tecnologias de informação e os modos de 
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comunicação estão substituindo a realidade à qual estávamos acostumados e 
tomávamos como referência.   
 
Neste contexto de crise, pode-se refletir sobre a construção de uma 
educação crítica, entendendo-se, pela mesma, uma educação cujo olhar é 
interdisciplinar, e por isso tem como preocupação a formação global do indivíduo; 
isto é, uma formação para o mercado de trabalho, para a atuação política e para a 
vida na sociedade.  Estamos integrados e entranhados numa realidade que, cada 
vez mais, altera nossa percepção, nossos modos de ser e de agir, e cabe à 
educação/formação reorganizar essa realidade tão complexa de modo que os 
indivíduos não sejam excluídos dos debates sobre os problemas e desafios, que são 
locais e globais ao mesmo tempo. 
 
Considerar que a educação perde a sua ”aura”319 na era das novas 
tecnologias e da sociedade em rede é conjeturar  como os inimigos da técnica que, 
na opinião de Castoriadis320, revelam a cegueira de determinadas correntes 
filosóficas contemporâneas propícias a ver um aspecto da realidade e tomá-la como 
o próprio real. 
 
     11.3 As TiCs  e outras possibilidades de educação   
 
As possibilidades de uso que as novas tecnologias oferecem podem ampliar 
o sentido da Paideia aristotélica. Como já ocorre hoje com o acesso cada vez maior 
das pessoas à rede e tem contribuído para a solução de problemas comuns. O 
debate atual, tem sido travado no campo virtual e trazido para a realidade concreta, 
à esfera pública.  
 
O uso das novas tecnologias para fins de produção de saber e 
conhecimento é visto por muitos como desencadeador de uma tendência geral da 
fragmentação e do espetáculo. Presumir desse modo pode redundar na ideia de que 
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elas apenas alienam e condenam os indivíduos à ignorância e ao isolamento; ou que 
a EaD se opõe a educação presencial. Pensar nesses termos é perder a 
oportunidade de utilizá-los em prol do conhecimento.  Defendemos que estes 
recursos são meios importantes para a produção de subjetividades, se incorporados 
de forma criativa e crítica pela sociedade. Pierre Lévy, nesse sentido, pode ser um 
importante inspirador na medida em que vislumbra a ida do atual para o virtual como 
motor do processo de humanização e que esse contato inevitável com as novas 
tecnologias deve ser utilizado criativamente para uso educativo.  
 
 É fato que vivemos numa realidade concreta e a educação deve contemplar 
o lado ontológico do ser humano, sua vocação para ser o sujeito que, por meio da 
reflexão, toma conhecimento da sua existência concreta e pode provocar 
transformações conscientes, de modo a intervir na realidade para transformá-la 
através da práxis. Sobre as relações entre Educação e Filosofia, Luckesi321 afirma 
que não é a prática educacional que estabelece seus fins. Quem o faz é a reflexão 
filosófica sobre a Educação, dentro de uma sociedade. Isto é importante frisar 
porque hoje a reflexão da educação em termos filosóficos tende a se esvaziar diante 
do apelo pragmático e instrumental que tem sido uma tendência hegemônica na 
educação. Se antes a educação era pensada dentro de uma perspectiva filosófica, 
hoje ela é pensada a partir de psicopedagogias aplicadas ao ensino, à reflexão 
sobre o ato de educar de natureza filosófica, tem cada vez mais se esvaído dos 
debates sobre educação.     
 
Numa perspectiva ontológica, o uso dessas tecnologias pode reforçar no 
educando a sua autenticidade, de modo a formar consciência crítica, conhecer-se a 
si e ao mundo e contribuir para a construção de uma educação autêntica que se 
dirija à formação do ser humano. Desse modo, a atitude filosófica é fundamental 
para se levantar questões que só o pensamento de natureza filosófica pode nos 
levar a refletir e nos conduzir ao verdadeiro sentido de nossas existências.  
 
                                               





A educação, na perspectiva da atualidade, é instrumentalista, treinadora, 
condicionada e adestrada. Em seu verdadeiro sentido, educar, em latim ex-ducere 
quer dizer conduzir, “arrancar para fora”, ou seja, sair de uma condição de existência 
para outra. A educação, nesse sentido, deve desempenhar seu ofício de forma que 
conquiste seu espaço primordial na sociedade. É preciso resgatar o debate dialógico 
que é um dos principais processos de ensinar o educando a buscar respostas às 
































12. POSSIBILIDADES DE COMUNICAÇÃO DIALÓGICA EM AMBIENTES 
VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM  
 
     12.1 Repensando os modelos educativos  
 
Nesta pesquisa procuramos fazer a análise de alguns aspectos da 
comunicação em ambientes na tentativa de compreender outro tipo de prática 
educativa, que se afaste do pressuposto representacionista que tende a reduzir o 
processo educativo a  instrução e treinamento, a reproduzir conteúdos e obedecer a 
regras normalizadoras. Esse modelo pressupõe que há um sujeito que quer 
conhecer e um objeto a ser conhecido e se expressa numa concepção filosófica que 
atribuía à razão a tarefa de reordenar a realidade. No plano epistemológico, pode 
ser traduzido “[...] num conhecimento de contextos isolados através da investigação 
isolada”. 322 
 
Estas filosofias redundam numa visão anti-histórica, pois levam em conta 
apenas os dados empíricos e os tomam como transcendentais sem levar em conta a 
sua historicidade, o seu contexto; e isto se traduz numa educação instrumental que 
reduz seu objeto, o estudante, ao treinamento, à docilidade, à aceitação das normas 
e da disciplina sem dar-lhe a possibilidade de reflexão sobre aquilo que lhe é 
ofertado como conhecimento.  
 
Essa postura filosófica vem dando lugar a outras perspectivas metodológicas 
e epistemológicas que se contrapõem a essa tradição. Dentre elas, há que 
consideramos a “virada linguística”, que não vê o conhecimento como conteúdo da 
mente, mas resultante de processos complexos onde a linguagem tem um papel 
fundamental e o próprio conhecimento dá-se entre os limites da linguagem. Nesta 
perspectiva, os atos da fala possibilitam a comunicação entre as pessoas, lugar por 
onde se dão as relações de poder e de conhecimento. Enfim, é na e pela linguagem 
que os seres humanos se posicionam criticamente no mundo. Atualmente, os 
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ambientes virtuais têm sido cada vez mais o meio por onde os indivíduos interagem, 
dialogam, se informam e se comunicam e obtêm conhecimentos. Refletir sobre os 
ambientes virtuais de educação é refletir sobre as próprias possibilidades de diálogo 
que eles ensejam, com todas as suas potencialidades de comunicação e de ação.  
 
Nossa reflexão sobre os ambientes virtuais dá-se a partir de duas 
perspectivas teóricas que, a nosso ver, podem oferecer uma visão atual sobre a 
comunicação humana, tendo como enfoque a possibilidade do diálogo como forma 
de comunicação e de aprendizagem em ambientes virtuais: a teoria da ação 
comunicativa de Jürgem Habermas e a concepção hermenêutica de George 
Gadamer.  
 
A Ação Comunicativa é uma das principais teorias desenvolvidas por Jürgen 
Habermas, ela se insere no âmbito da Teoria da Ação Comunicativa, publicada em 
1981. Ela foi influenciada pelos métodos da sociologia, filosofia social e filosofia da 
linguagem de Wittgenstein.   É dentro de uma realidade marcada pela comunicação 
que Habermas confere à linguagem o que garante a democracia, uma vez que esta 
pressupõe a compreensão de interesses mútuos e a busca por consensos.  
Habermas nos adverte, porém, que para que a linguagem tenha essas 
possibilidades é preciso que haja clareza na comunicação estabelecida entre os 
sujeitos falantes, pois a distorção de palavras e de sua compreensão impossibilitam 
uma comunicação consensual e a própria práxis democrática. Ele assim define a 
sua teoria:  
 
Chamo de comunicativas as interações nas quais as pessoas 
envolvidas se põem de acordo para coordenar seus planos de ação, 
o acordo em cada caso medindo-se pelo reconhecimento 
intersubjetivo.323    
 
 
Habermas defende uma razão comunicativa que se contraponha à razão 
instrumental que é uma razão voltada para a relação entre meios e fins, enquanto 
que a razão comunicativa se destina ao debate e à criação de consensos. A razão 
comunicativa visa à interação entre os sujeitos e tem caráter simbólico e subjetivo, 
ao enfatizar as experiências pessoais e o diálogo entre os sujeitos falantes. Desse 
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modo, quebra-se aquela comunicação de caráter instrumental que pressupõe um 
sujeito que quer conhecer e um objeto a ser conhecido. Esse tipo de comunicação 
pode possibilitar o diálogo compartilhado através do uso da linguagem. Para 
Habermas o diálogo argumentativo deve se submeter a critérios de validade para 
que possa haver eficiência na comunicação estabelecida. Através do uso de regras 
semânticas compreensíveis entre os falantes; o compromisso com a verdade naquilo 
que se diz, ou seja, que a intenção do emissor identifique-se com a intenção do 
falante, a autoridade do emissor quanto aos argumentos utilizados na comunicação, 
a honestidade do emissor quanto ao que é comunicado. O consenso dá-se por estes 
critério se são regulados por essas pretensões de validade passíveis de crítica.  
 
É certo que os critérios de validade de Habermas, pela sua pretensão de 
universalidade, são questionáveis, pois pressupõe que o diálogo deve estar isento 
de ambiguidades e não carregado de outros compromissos que não sejam com os 
critérios de verdade. Mas de outro lado, a Teoria da Ação Comunicativa resgata para 
o debate a necessidade do diálogo construtivo, ao possibilitar que se chegue a um 
conhecimento menos superficial do que o diálogo estabelecido entre o sujeito e 
objeto, entre emissor e receptor passivo, por se dar através da relação estabelecida 
entre os falantes.  
 
Sobre o virtual pensamos como Lévy324 que não o percebe  em oposição ao 
real; a virtualização não seria ausência de realidade, mas uma maneira interativa de 
dialogar com ela. O ambiente virtual é por onde ocorre a virtualização. Ele traz em si 
potencialidades interativas, e mesmo não havendo a presença física, e sendo 
ubíquo, permite a criação de vínculos sociais e abre aos indivíduos outras maneiras 
de comunicação que rompem com as tradicionais barreiras de tempo e de espaço 
que, ao invés de distanciar as pessoas, pode aproximá-las em torno de interesses 
comuns. Os ambientes virtuais de aprendizagem devem possibilitar flexibilidade, 
interatividade, inserção e vinculação, de modo a permitir aos envolvidos o acesso a 
materiais e demais recursos disponíveis na rede. Pensamos que essas 
potencialidades dos ambientes virtuais podem ser anuladas se reduzidas a uma 
mera ferramenta de apoio à educação presencial.  
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Pode-se imaginar que esses ambientes permitam uma comunicação efetiva 
e o diálogo necessário para que os que ali vivem produzam seus próprios 
significados; propiciem a reflexão que leve a outras representações da realidade, às 
trocas de experiências comuns e de conhecimentos e não à sua reprodução, que 
descamba na mera instrução e adestramento. Isto empobreceria o diálogo e a 
comunicação plural que estes ambientes ensejam, anulando o seu potencial de 
emancipação, nesse sentido a Teoria da Ação Comunicativa habesiana tem muito a 
oferecer.  
 
Em nossa análise, procuramos compreender as inter-relações estabelecidas 
entre os sujeitos que participam das comunidades virtuais de aprendizagem e como 
eles inter-relacionam-se, como ocorrem a mediação e o diálogo. Uma primeira 
questão é tipificar como estudantes e professores agem nos ambientes virtuais. Há 
que se verificar que atitudes e ações nesses lugares são permeadas por afinidades 
de interesses comuns baseados, em tese, na colaboração mútua e na cooperação e 
na busca do diálogo.  
 
 12.2 As atitudes dos sujeitos nos ambientes virtuais de aprendizagem  
 
A convivência entre professores e estudantes nos ambientes virtuais pode 
ser caracterizada pela sua participação concreta; há aqueles que interagem 
ativamente no ambiente, que denominamos de sujeitos ativos, há os que o 
frequentam esporadicamente, que denominamos de sujeitos passivos e os que por 
eles somente navegam, que denominamos de sujeitos ocultos. Os primeiros se 
comprometem à intermediação e a manter a dinâmica do ambiente, a ação 
comunicativa, o diálogo necessário e a reflexão que possibilita o processamento da 
informação e a sua assimilação de modo a que favoreça o conhecimento crítico. 
Esse seria o tipo ideal do agir comunicativo pró-ativo que é de fundamental 
importância para que haja entendimento, que é a finalidade da ação comunicativa 
proposta por Habermas.  
 
Outra atitude a destacar é a dos que têm uma participação efêmera sejam 
eles, professores ou estudantes, que são por nós denominados de sujeitos passivos. 
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Esse tipo de convivência é pouco interativa e sem a intervenção necessária para 
que haja troca de experiências. Esses sujeitos tendem a se relacionar com o 
ambiente virtual como um tradicional telespectador de televisão; sua maneira de agir 
remete em certo sentido ao ser humano unidimensional definido por Herbert 
Marcuse como o indivíduo míope que enxerga apenas a aparência do mundo, sem 
perceber com profundidade a realidade que o cerca. Deste modo, não se pode falar 
em conhecimento gerado por meio de um movimento unidirecional que parte do 
sujeito, unidade absoluta de compreensão, em direção ao objeto. Isso reflete a 
tendência de cursos de EaD sem qualidade que visam o lucro e a formação 
aligeirada e que se reflete na postura desinteressada de professores e de 
estudantes. Esse procedimento, por sua vez, é resultante de uma massificação do 
ideal de formação que pode levar a um efeito contrário: o da semiformação.  
 
Outro tipo de ação é a que vem daqueles que se portam como sujeitos 
ocultos nos ambientes virtuais, sem criar vínculos e comprometimentos necessários 
para uma interação plural. Esses tendem a se esconder por trás de uma crença de 
que a realidade é outra, não é aquela que se apresenta. Ocultar-se é não aceitar o 
que está posto como desafio, como outras referências ao real, é esconder-se na 
armadura dos preconceitos e conceber os ambientes virtuais em sua translucidez 
como se fossem aparatos mágicos; é navegar com os ouvidos tapados e olhos 
vendados para o que se apresenta ali diante dos olhos, palpável pela ponta dos 
dedos; é navegar sem rumo, sem a possibilidade da ancoragem, tão necessária, 
indivíduos reduzidos a sentar-se na poltrona, isolar-se do mundo possível, tendo 
como ato anular-se a si e às vivências, o que os impede de ir além da experiência 
tátil e sensorial que os ambientes induzem; é sucumbir à condição de sombra, 
seduzidos pela mimese que a máquina inspira, receptáculos de informação pronta; a 
neutralizar a voluntariedade, a ação e postura que lhes permita compartilhar, 
colaborar, dialogar, esvaziando, assim, a possibilidade de plenitude, de potencializar 
a distância, tornando o que pode estar perto longe, essa postura anula o agir 
comunicativo que possibilitaria o diálogo, o entendimento gerador de autonomia que 





O não conhecer a realidade que os cerca, no caso a dos ambientes virtuais 
e suas peculiaridades, impossibilita a conexão desses indivíduos com a realidade na 
qual estão inseridos, uma vez que os ambientes virtuais podem promover a 
aproximação entre as pessoas além de permitir a socialização das experiências de 
vida, através do um diálogo crítico e transformador. Talvez seja necessário que 
antes de qualquer projeto de curso a distância se discuta a questão da convivência 
nesses ambientes ubíquos e mutantes que têm suas peculiaridades quanto ao existir 
neles. Não se trata apenas de saber como “operar” com estes ambientes, como se 
estivesse por “fora” deles, nem como agir “moralmente” neles, mas de como 
conviver eticamente, e isto implica numa participação responsável de todos os 
sujeitos envolvidos, na promoção do diálogo e da comunicação que permitem o 
conhecimento e isto implica numa reflexão daqueles que elaboram os cursos de 
EaD, sobre os usos e impactos das tecnologias nas sociedades atuais.  
 
Para vivenciar intensamente um ambiente virtual de aprendizagem ou 
mesmo presencial, há que haver interesse e motivação, vontade de participar e 
disposição para explorar os recursos disponíveis. É o interconectar-se a outras 
subjetividades que naquele instante abrem-se ao diálogo colaborativo, que propicia 
uma comunicação efetiva em que os participantes se sintam um elo importante do 
processo, sem o qual a comunicação ali estabelecida se empobreceria. Uma 
comunidade é construída pela mutualidade e empenho de todos e estímulo que 
possibilita aos estudantes e professores, através do diálogo vivo, existir no sentido 
de ser pleno. Colaborar ativamente é não se ocultar, é abrirem-se as perspectivas 
que o diálogo possibilita de ligar pessoas, de modo a dar sentido às experiências ali 
vividas.  
 
     12.3 Gadamer, hermenêutica e diálogo  
 
Hans-George Gadamer (1900-2002)325, a partir de sua hermenêutica, reflete 
sobre a racionalidade técnica e científica e seu domínio sobre a vida cotidiana e 
observa que tem ocorrido um afastamento dos indivíduos do diálogo. A constatação 
de Gadamer é crucial, entretanto, entendemos que essa tendência pode ser 
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revertida pelo uso que fizermos das tecnologias. As tecnologias de informação e de 
comunicação, se utilizadas de modo crítico e criativo, podem restabelecer a relação 
dialógica. As mídias tradicionais impossibilitavam o diálogo, uma vez que a 
comunicação era unidirecional. As TICs favorecem as trocas comunicativas, o falar e 
o ouvir.  
 
A natureza da comunicação bimodal favorece a interatividade potencializada 
pelos recursos e ferramentas disponíveis, abrindo-se à possibilidade de um 
aprendizado mais colaborativo e cooperativo, que vai de encontro a certa tendência 
à privatização, uniformização e fragmentação dos dias de hoje. É um espaço 
propício para trocas de informação e de conhecimento entre as pessoas, embora 
não caiamos na ingenuidade de achar que esse modelo seja perfeito e que resolva 
os problemas da educação brasileira.  
 
Gadamer define a hermenêutica como capacidade de compreensão 
resultante de nosso modo de estar no mundo e não significa necessariamente estar 
de acordo com aquilo que se quer compreender, mas refletir e considerar o que o 
outro pensa.  
 
A verdadeira experiência é aquela na qual o homem retorna 
consciente de sua finitude. É pura ficção a ideia de que se pode dar 
marcha à ré a tudo, de que há sempre tempo para tudo, e de que de 
um modo ou de outro, tudo retorna. Quem está e atua na história 
vivencia constantemente a experiência de que nada retorna. A 




Viver numa comunidade é ter uma existência efetiva e não apenas ser um 
mero espectador. Vivê-la é ser corresponsável pelo ambiente e pelos outros, é estar 
aberto ao diálogo, à leitura, à reflexão e à intersubjetividade, sem que se esqueça 
dos encontros presenciais necessários e enriquecedores.  
 
Em Gadamer, o diálogo é visto como “[...] enquanto um ir ao encontro do 
outro, mediado também pelo silencio e pela escuta, como modo característico da 
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práxis humano-social”.327 O habitar com os outros, encontra-se sempre a linguagem. 
Dessa forma, ele indica a tarefa de transpor os petrificados modos de ser na 
sociedade a partir do pensamento que busca pela apropriação das experiências 
originárias da própria vida. Para o filósofo, com base nas próprias experiências 
originárias, os falantes de toda e qualquer língua aprenderiam a valorizar o ouvir, a 
respeitarem-se uns aos outros e a se responsabilizarem mutuamente no mundo em 
que habitam.  328 
 
Nos ambientes virtuais de educação há diversos tipos de recursos dialógicos 
disponíveis: textos, hipertextos, imagens, sons, animações etc., que permeiam a 
comunicação, pois dialogar é não ceder às relações superficiais e impessoais que 
levam ao afastamento um do outro. Ouvir e escutar são condições fundamentais 
para a vivência plena na comunidade, que se constrói através dessa importante 
característica da ação humana.  
 
O diálogo fundamental para a vida em comunidade, por ser ele uma das 
capacidades mais importantes da ação humana. O não diálogo inviabiliza a 
produção simbólica, a cultura e a educação. Para Gadamer, “Linguagem só existe 
no diálogo.” Desse modo o professor deve motivar os estudantes a participarem de 
uma comunidade virtual de forma ativa, estabelecendo uma comunicação aberta e 
reflexiva que leve os participantes a serem instigados ao conhecimento e ao diálogo 
questionador, sem respostas prontas, mas induzindo-os à curiosidade e ao interesse 
em participar. O professor teria um papel de intermediador, mas dentro da 
transitoriedade, Isto pode superar a tendência apontada por Gadamer da 
incapacidade do diálogo em face do domínio da técnica sobre a vida amiúde nos 
relegando à superficialidade e a estabelecer relações frias em detrimento do “diálogo 
vivo” que nos permita mesmo na distância física nos aproximarmos uns dos outros. 
 
A maneira pela qual o intérprete busca a abertura para a verdade do objeto 
observado e a sua estrutura é a dialética da pergunta e da resposta, processo que 
marca o caráter dialógico da compreensão. Interrogar é abrir-se ao conhecimento, é 
impulsionar a vontade de saber, é pressupor que do objeto observado nada ou 
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pouco se sabe, o que em última análise também confirma a historicidade e a 
mediação como estruturas fundamentais para a compreensão do mundo.  
 
Pensarmos os estudantes e professores como intérpretes e mediadores do 
mundo em busca de dar-lhes sentido e significação, os quais se abrem a ações 
pautadas pela comunicação multidirecional, pela cooperação e pela troca de 
informações de maneira sincrônica. Essas ações podem minimizar o problema da 
distância física, tida por muitos como um empecilho à educação nos ambientes 
virtuais. O diálogo, assim estabelecido, permite o não calar e o não se ocultar, num 
processo de rebusca da consciência de estar no mundo com todas as suas 
contingências e abrangências, com suas particularidades e totalidades.  
 
Para Gadamer329, na tentativa de elucidar o sentido do “ser”, Heidegger 
acaba pondo em destaque a questão da verdade. Desse modo, ele refletiu sobre a 
ideia de “desvelamento” (aletheia) e de “encobrimento”. O encobrimento é visto 
como aquilo que vela o ser. Nesse sentido impõe-se à hermenêutica um “voltar-se 
contra o encobrimento”.330·. Portanto, a hermenêutica heideggeriana objetiva revelar 
o que se encontra compreendido pelo ser-aí, a partir de seu próprio mundo 
circundante, de modo a possibilitar as experiências originárias da vida. Esse afastar 
encobrimentos no pensamento para elevar experiências originárias da vida331 no 
nível de conceitos lança uma nova luz às concepções de “linguagem” e “diálogo”. 
  
O uso do computador nos ambientes virtuais deve transcender os modelos 
descritivos que redundam numa racionalidade redutora dos indivíduos ao operante. 
Podemos pensar em formas de convivência e de interação que levem em 
consideração a inserção de seres humanos, máquinas e meio ambiente em sua 
historicidade e que demandem autocompreensão. E compreensão é ir além de viver, 
é existir. Mas não aquela existência apontada por Türcke332 como uma nova 
ontologia onde estar conectado é a condição; é ir além do conectar-se pura e 
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simplesmente, é usar as ferramentas disponíveis com suas possibilidades novas de 
comunicação, para se posicionar no mundo de forma crítica e consciente.  
 
Se navegar, como dizia o poeta português, Fernando Pessoa (1888-1935) é 
preciso; viver, no sentido de existir também o é. Devemos fugir, portanto do 
salvacionismo profético e das visões anticientíficas que são transpostas aos 
ambientes virtuais, ou a sua fetichização; não há como operar mágicas quando a 
inventividade que no artifício se encerra está limitada pelo uso que dele fazemos. Se 
Heidegger dizia que só um deus pode nos salvar da dominação planetária da 
técnica, é no uso propositivo dela que podemos encontrar algumas aberturas para 
os nossos impasses e dilemas. Não se trata de endeusá-la, mas de constatar que é 
inevitável. A resistência a algumas de suas aplicações transforma-se, muitas vezes, 
numa crítica estéril e paralisante, que ao invés de enriquecer a análise e a reflexão 
levam ao preconceito e a uma visão anticientífica que descamba para uma crítica 
mordaz à modernidade e à racionalidade tecnológica, realidades a olhos vistos. 
Essa postura niilista e irracional tem alimentado a tecnofobia, difundindo-se a ideia 
de que o tecnológico é ruim e danoso, e essa crítica se estende à EaD. Se nenhum 
deus há de nós salvar, encontremos as saídas. É claro que não se pode ser ingênuo 
e não denunciar o outro lado do processo.  O uso sem parâmetros desses recursos 
não pode se furtar à crítica que denuncia o seu processo de fetichização.  
 
Os ambientes virtuais são espaços coletivos nos quais a comunicação se dá 
por diálogo escrito tendo como suporte imagens e áudios. Há uma convergência de 
mídias que permite a criação coletiva, a partilha e a coautoria, onde a interação não 
parta da máquina, mas das pessoas que ali convivem e que a utilizam em suas 
potencialidades de ligar-se ao outro, dar sentido às suas vidas, da escuta e do 
silêncio, da surpresa, da superação, do contraste de argumentos divergentes que 









     12.4 Habermas , intersubjetividade e diálogo racional   
 
Na perspectiva de Habermas da ação comunicativa, há possibilidades de 
trocas intersubjetivas, de comunicação efetiva, do ouvir e do falar, permitindo, assim, 
compreender os diversos ritmos dos sujeitos envolvidos, através da escuta atenta 
que privilegia o debate e a reflexão, razão mesma da ação comunicativa, onde os 
consensos serão construídos a partir da livre expressão de cada um, tendo o 
professor como intermediador do processo.  
 
En la acción comunicativa los actores no se orientan 
primariamente por su propio éxito, sino por la producción de un 
acuerdo que es condición para que cada participante en la 
interacción pueda perseguir sus propios planes de acción.[...] Un 
acuerdo alcanzado comunicativamente se funda en el 
reconocimiento intersubjetivo, siquiera implícito, de pretensiones 
de validez susceptibles de crítica. El acuerdo no puede ser 
impuesto por una de las partes.333  
 
Habermas segue o caminho da linguística e mesmo não tendo pensado a 
educação diretamente, suas reflexões epistemológicas, linguísticas e éticas apontam 
para outras formas de entendimento da realidade que influenciarão as reflexões 
sobre a educação. Nesta perspectiva epistemológica que confere relevância aos 
atos da linguagem é que se abrem novas possibilidades de pensar a Paideia nos 
dias de hoje. Para o filósofo, somos sujeitos capacitados para a linguagem; e sendo 
seres históricos e sociais, nos encontramos no mundo da vida estruturado 
linguisticamente.  
 
Habermas crê que o projeto da modernidade e as ideias de emancipação 
ainda persistem. Ainda que haja um padrão de racionalidade hegemônico que opere 
na sociedade e esteja a serviço dos poderes instituídos e do capital, caberia à ação 
esclarecida se contrapor à ação instrumental, com sua tendência à colonização da 
vida. Se a realidade é marcada pela globalização e pela força do capital, processos 
irreversíveis que se afiguram como a realidade; e ante a fuga para um niilismo, ou a 
promessas irrealizáveis de uma revolução redentora, a saída pode ser encontrada 
                                               





no exercício da democracia e da cidadania. Neste contexto, o papel da racionalidade 
comunicativa é crucial na luta pela emancipação e pela autonomia, tendo-se em 
vista que “[...] no logos da língua, personifica-se um poder do intersubjetivo, que é 
anterior à subjetividade dos falantes”.  334 
 
A preocupação central de Habermas é com a reconstrução de uma 
racionalidade social e política fundada e justificada na democracia e nos direitos 
humanos. Mesmo sem ter desenvolvido propriamente uma filosofia da educação, 
propõe uma teoria da ação comunicativa que se contrapõe a modelos de 
comunicação baseados no sujeito e no objeto e na crença da consonância entre 
eles. Habermas contribuirá para se pensar outras maneiras de educação e nos 
parece que a análise da comunicação nos ambientes virtuais pode ser favorecida 
pela perspectiva de uma racionalidade comunicativa, através da qual os indivíduos 
possam, pelas vias da linguagem, estabelecer diálogos que levem a consensos ou 
não, permeados pela validez criticável que permita um entendimento da realidade.  
 
A Teoria do Agir Comunicacional refere-se às relações intersubjetivas que 
justificam as regras e normas nos diferentes âmbitos da vida, na medida em que 
estas são oriundas de consensos e passam pelo crivo da validade, e estão 
submetidas ao agir comunicacional. Desse modo, a legitimidade de questões de 
natureza ética, estética, política e científica e da própria educação se origina no 
debate do mundo vívido de nossas existências, que estão submetidas a regras do 
agir comunicativo. Diferente do agir estratégico que não busca o consenso para fins 
específicos, o agir comunicativo privilegia o consenso baseado em algumas 
premissas: verdade, compreensibilidade, sinceridade e acerto. Para Habermas, no 
agir comunicativo há dois modos de interação: a interação entre sujeito e objeto, que 
se dá por intermédio da ação instrumental, e a interação entre sujeitos que é 
mediada pela ação comunicativa. Nos ambientes virtuais é a ação comunicativa que 
deve ser contemplada, onde a interação seja o pressuposto e que a comunicação 
prevaleça, e não a mera informação.  
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A emancipação não resulta do paradigma da produção, de um agir 
estratégico ou instrumental, mas do agir comunicativo, orientado no sentido do 
entendimento mútuo. Consideramos aqui uma educação pautada no agir 
comunicativo, em processos de cooperação que privilegiem a inteligibilidade, pois é 
ela que favorece a comunicação e o entendimento.  
 
E neste contexto de uma comunicação que emancipe é que os atores 
envolvidos no ambiente de aprendizagem, sobretudo os professores, terão o papel 
de intermediar práticas que levem ao agir comunicativo, onde, a partir da dialética do 
diálogo livre permita que as verdades sejam confrontadas, possibilitando o 
estabelecimento de consensos. O professor teria o papel de intervir e orientar o 
debate; propor a construção coletiva e a coautoria; mobilizar para o diálogo no 
sentido da imersão, navegação, exploração e modificação; ser responsável por 
articular as diferentes ações educativas e a materialidade da ação comunicativa, 
favorecendo a construção do conhecimento e da aprendizagem colaborativa.  
 
Isso pode ser constatado pela “Lei de liberação dos Polos de Emissão” 
postulada por Lemos335 onde se afirma que, ao contrário da comunicação 
unidirecional, onde a possibilidade do diálogo ficava comprometida. Com as TICs os 
ambientes virtuais permitem uma comunicação interativa e dialógica que favorece a 
aprendizagem colaborativa. Mas ao analisar esses ambientes percebemos que são 
necessárias atitudes que contemplem essas possibilidades, e isto tem a ver não só 
com a postura dos atores envolvidos, mas com a própria arquitetura dos ambientes, 
que devem favorecer essas práticas através da acessibilidade, que devem primar 
pela simplicidade no acesso às informações e às trocas e também com a postura 
das próprias instituições que ofertam esse tipo de educação. Vale ressaltar que a 
comunicação possibilitada pelas TICs não substitui o mundo da vida, o diálogo 
presencial. Compreendemos que a comunicação nos ambientes virtuais pode unir 
pessoas, (re) aproximá-las e fortalecer vínculos que permitam o diálogo vivo, o “olho 
no olho”. 
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Tendo em vista uma perspectiva dialógica e comunicacional, em nossa 
observação e reflexão sobre as diferentes comunidades virtuais percebemos que em 
muitas delas a questão da interatividade e da comunicação dialógica deixam a 
desejar. São formadas tendo como modelo velhos paradigmas educativos, onde o 
professor é o transmissor de conteúdos, onde a comunicação dialógica e 
multidirecional é subutilizada, reduzindo as possibilidades inovadoras dos ambientes 
virtuais a uma epistemologia que conduz a um agir instrumental, onde a transmissão 
do conhecimento substitui as trocas intersubjetivas de informação, a linearidade e a 
falta de interatividade impedem que o processo de ensino-aprendizagem seja 
dinâmico, dialógico e plural. Esses ambientes refletem um modelo de educação 
tradicional que se traduz por um ethos voltado para a instrumentalização da 
educação e de seus processos. Esse modelo ainda é hegemônico nos ambientes 
presenciais de educação onde prevalece o monólogo e a incapacidade para o 
diálogo. É contra essa “colonização” dos ambientes virtuais que devemos nos 
insurgir.  
 
Para isto é preciso empreender atitudes e ações que propiciem aos sujeitos 
ativos não centralizar o conhecimento e que os estudantes sejam instados a 
participar e colaborar. É preciso também que os sujeitos ocultos se (des) ocultem, e 
isto implica em uma convivência efetiva, um coabitar com o outro que implica numa 
resignificação da educação e no uso crítico e inventivo das TICs. O desafio dos 
sujeitos diretamente envolvidos no processo, sejam eles professores ou estudantes, 
é ir além do conectar-se, é interconectar-se, dialogar, estabelecer trocas de papéis, 
de modo a superar e a ser superado um pelo outro. Isso implica numa postura que 
leve em consideração a educação como um processo no qual o conhecimento se dá 
pela (re) construção ativa e intersubjetiva de redes de significados e sentidos que 
permitem uma compreensão mais abrangente do mundo. Essa postura também vai 
de encontro aos currículos fragmentados em disciplinas sobrepostas. Faz-se 
necessário agregar às linguagens tradicionais a linguagem não linear dos 
hipertextos, os recursos de áudio e de vídeo; enfim são necessárias novas posturas 






     12.5   Gadamer e a compreensão do horizonte histórico  
 
Para Gadamer336, há no processo de compreensão o horizonte histórico, o 
círculo hermenêutico, a mediação, o diálogo e a linguisticidade que estão inter-
relacionados. O horizonte histórico seria o ângulo de visão que amplia a 
interpretação e não se fecha em si mesmo. Desse modo, o horizonte de quem 
interpreta, bem como do que é interpretado, possuem sua historicidade e são 
fundamentais para a compreensão do mundo. É da interação ontológica entre a 
historicidade do intérprete e as possibilidades dadas pelo objeto em sua existência 
própria que o ser humano interpreta a realidade nos limites do que já se sabe e do 
que se quer conhecer, numa relação dialética entre passado e presente sem que o 
presente se apoie no passado e vice-versa. É o que Gadamer denomina de princípio 
da história efeitual. Como consequência da fusão de horizontes, apresenta-se 
evidente a fusão de três características antes concebidas como distintas: 
compreensão, interpretação e aplicação. Segundo Gadamer, a interpretação nada 
mais é do que a forma explícita da compreensão. Por seu turno, a aplicação integra 
o ato de compreender. Em resumo, compreende-se aplicando. A explicação se dá 
pela mediação. 
 
Como estrutura fundamental para a compreensão, em termos de 
Hermenêutica Filosófica, encontra-se a linguisticidade que nada mais é do que o 
meio pelo qual ocorre a compreensão; pois, tanto o pensamento, como a 
comunicação, realizam-se através da linguagem. Deste modo, os ambientes virtuais 
podem favorecer o processo dialógico, onde questionar é reconhecer a polaridade 
existente entre o que se conhece e o que se desconhece, através da intermediação 
crítica e criativa.  
 
A mediação nos ambientes virtuais pode torna-se intermediação, onde 
estudantes e professores, a partir da constatação de que, mesmo com todas as 
possibilidades e recursos disponíveis, ainda assim o objeto do conhecimento não é 
compreendido na totalidade de seu sentido, mas apenas parcialmente, e cabe-lhes 
neste processo remover os diversos níveis de sentido, onde a mediação 
                                               




intermediadora do professor leve a uma intercompreensão plena do que se quer 
tornar conhecido e compreendido.  
 
Se os diversos sujeitos envolvidos nos ambientes virtuais tendem a fazer 
uma análise impregnada pela tradição, ou seja, pela historicidade que traz em si 
preconceitos e pré (juízos), que influenciam na compreensão do que quer ser 
conhecido, faz-se necessário o projetar e o reprojetar de sentidos. É dessa relação 
intermediada, levando-se em conta a existência e a historicidade do objeto a ser 
conhecido e do próprio intérprete, que ocorrem as tensões com o horizonte atual, 
impregnado já de compreensão preconcebidas. É desse choque que pode resultar 
num conhecimento pleno e colaborativo, onde a autoridade do professor não se 
centre na mera transmissão de conteúdos, pois a relação dialógica se empobreceria.  
 
Essa postura reduz-se à comunicação unidirecional que tende a ver o 
sujeito, unidade absoluta de compreensão, em direção ao objeto, e nisso reside a 
incapacidade para o diálogo, o que empobrece a experiência educativa em qualquer 
espaço que esta ocorrer. Isto provoca uma distância que esvazia as possibilidades 
de comunicação e de diálogo que os ambientes virtuais possibilitam. Nesse sentido, 
potencializa-se o afastamento dos estudantes ao invés do encontro, o ocultar-se por 
detrás do véu das telas de cristal líquido, escutando-se apenas a si e aos sons 
causados pelo teclar dos dedos. Essa impossibilidade do diálogo nos faz crer que a 
distância tecnológica é apenas subsidiária de outras distâncias já experimentadas 
pelo ser humano: a distância física e a espiritual, e essa distância incorre na 
incompreensão dos conceitos e de sentido tão necessários a uma resignificação do 
mundo da vida. Isto reforça a perda de norte da educação nos dias de hoje, a falta 
de motivação, a indisciplina que aqui entendemos como sintoma de uma educação 
que se reduz à normatividade dos currículos e na autoridade imposta do professor.  
 
     12.6  Emancipação em Gadamer e Habermas  
 
Os pensamentos de Habermas e Gadamer têm alguns pontos concordantes, 
dentre os quais, a ideia de compreensão, que está vinculada à temporalidade e à 
historicidade. Interpretar o mundo, no sentido de compreendê-lo, pressupõe já estar 
nele inserido. Quando transpomos esta perspectiva aos ambientes virtuais de 
239 
 
aprendizagem, pensamos que também esses ambientes, como meio de 
comunicação, permitem trocas profícuas de experiências.  
 
Ao pensar as relações em ambientes virtuais numa perspectiva da 
hermenêutica filosófica, não pretendemos reduzi-las às relações ali estabelecidas; 
há um subjetivismo e submissão à tradição que podem acabar favorecendo a 
centralidade do professor, reduzindo a experiência ali à simples transmissão de 
conhecimento. Defendemos que o diálogo vivo intersubjetivo deve ser estimulado na 
medida em que favorece as tensões de onde brotam os consensos e dissensos, tão 
necessários para a construção do conhecimento. Nesse sentido, pensamos como 
Habermas, que nenhuma linguagem está destituída de certa carga ideológica e de 
dominação, assim, a linguagem tanto pode libertar no sentido de abrir possibilidades 
para uma compreensão crítica do mundo, como também pode nos tornar reféns 
dela.  
 
Muitas vezes a crítica ácida ao ensino a distância se dá através de uma 
postura de preconceitos e prejuízos que resvalam numa visão anticientificista, que 
acaba contribuindo para que não se ampliem as discussões e os debates sobre suas 
possibilidades de aplicação e de usos. Ao Inserir o computador numa tradição 
logocêntrica, e é verdade que ele é tributário dela, acaba submetendo-o a uma 
tradição, mas esquece-se que ele resulta de um processo de inventividade técnica 
que rompe com essa mesma tradição na qual ele está inserido, na medida em que 
potencializa outras formas do ser humano operar com a realidade, e possibilita 
outros empregos da razão, que não é monopólio de nenhuma tradição, mas de toda 
humanidade.  
 
O importante é que não deixemos os ambientes virtuais de educação e nem 
mesmo a rede ser colonizada pela racionalidade instrumental ou qualquer outro tipo 
de uso que vá de encontro à liberdade de comunicação, do diálogo e da livre 
expressão, mesmo que em nome de certa tradição, que imbuída de preconceitos e 
prejuízos possa, destituída da crítica, acabar deslegitimando o uso livre e 
responsável dos ambientes virtuais ou encerrar seu uso apenas nos meandros e 
limites de uso da linguagem do computador no uso apenas da linguagem de 
“tecnoletos” e na submissão à autoridade representada pelo professor, mas o 
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reconhecimento de sua importância em todo o processo de intermediação; não um 
reconhecimento cego e dogmático, mas na razão de que é livre por essência, e 
assim legitimar as ações e os papéis de cada um. 
 
Da reflexão realizada sobre os ambientes virtuais a partir de Habermas e 
Gadamer, podemos chegar a alguns entendimentos sobre as ações e atitudes de 
estudantes e professores. Na convivência nestes ambientes, os indivíduos não se 
destituem de sua história de vida, e, portanto, qualquer entendimento da realidade 
traz uma carga de vida que enriquece as vivências e o diálogo ali estabelecido, o 
que favorece uma interpretação mais abrangente do mundo.  
 
Desse modo, não se pode supor que haja um critério neutro de interpretação 
da realidade, na medida em que a compreensão leva em consideração a história 
individual de cada um. A relação dialógica não deve encerrar-se num círculo vicioso 
de respostas e perguntas prontas, mas ocorrer num ambiente de interinidade e que 
o posicionamento inicial dos indivíduos pode ser reavaliado e assim se chegue a 
uma compreensão mais enraizada e mais clara, de modo que se abra a novas 
experiências, permitindo o uso da razão com autonomia, sem vinculá-la a essa ou 
àquela tradição. Desse modo, o próprio conceito de formação (bildung) se desloca 
de suas finalidades instrumentais e objetivas, possibilitando aos estudantes e 
professores, vistos como intérpretes de um mundo em constante mutação, a 
reflexão e o debate sobre suas crenças, pré-conceitos, pré-juízos, bem como sobre 
os conhecimentos adquiridos. Estar sempre aberto ao diálogo questionador e às 
“verdades” que podem daí vir à tona, permite que os atores envolvidos nesse 
processo cheguem não só a conceitos mais corretos, como também à habilidade 
para essa aquisição. 
 
Pensamos que as TICs não podem ser vistas como uma entidade mítica, um 
deus Hermes portador e mensageiro da linguagem e da escrita, mas como uma 
ferramenta que pode ser utilizada como meio que permita uma livre interpretação do 
mundo. Talvez precisemos, como Lutero, invocar o princípio scriptura sola que 
possibilita o livre acesso ao que se tem como conhecimento válido e que se reveste 
de sagrado. Muitas vezes, as críticas à educação a distância revela o que está 
oculto: certo corporativismo que remete ao monopólio e à exclusividade do transmitir 
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e operar o conhecimento. As possibilidades abertas pelas novas tecnologias vão de 
encontro ao dogmatismo de setores do mundo acadêmico que, escondidos sob o 
véu do preconceito e de certo rancor pela perda do protagonismo, tendem a esvaziar 
o debate sobre a EaD, vendo em algumas de suas fragilidades os motivos da sua 
não serventia. Entretanto, esses mesmo professores, com raríssimas exceções, não 
viveriam sem os recursos, hoje já corriqueiros, das tecnologias digitais (como, por 
exemplo, a troca de e-mail). Mas cada vez mais esse corporativismo tem sido 
quebrado, e o dogmatismo e o preconceito tem dado lugar a reflexões que levam a 
grupos de estudo e a linhas de pesquisa sobre a EaD. Esse movimento tem sido 
importante para que esse tipo de educação não seja esvaziado em suas 
possibilidades de usos.  
 
Os recursos tecnológicos hoje disponíveis nos ambientes virtuais de 
educação podem ser utilizados em todas as suas potencialidades. Mas esse mundo 
de possibilidades vai de encontro a uma realidade em que a educação se dá por 
ações meramente instrumentais, privilegiando não a troca colaborativa, mas a 
acumulação e a transmissão do conhecimento. Um modelo já ultrapassado e tão 
amplamente criticado, mas que está entranhado na prática educativa como “unha na 
carne.” Há preconceitos quanto ao uso de qualquer aparato tecnológico, e isso se 
traduz na própria formação acadêmica dos professores. Muitas vezes, nas salas de 
aulas de ensino secundário, os professores são orientados a reprimir o uso de 
aparelhos de comunicação e de informação sob a alegação de que aquilo desvia o 
estudante do aprendizado, quando o seu uso para fins didáticos poderia ser 
aproveitado. No entanto o “desvio de conduta” dos estudantes é um sintoma de que 
as instituições educacionais precisam repensar suas práticas educativas. Pode-se 
tirar proveito do fato de que muitos estudantes dispõem de smartphones e estão 
inseridos numa cultura digital, e aproveitar as potencialidades desses instrumentos 
e, em diálogo com os esses alunos, tentar utilizar os modernos aparelhos como 
recurso didático. Há um nítido descompasso entre a cultura digital dos estudantes e 
a formação analógica dos professores.  
 
Procuramos trazer para o debate algumas questões que consideramos 
cruciais para o tempo presente, tendo como foco a educação, que se encontra no 
“olho do furacão” de um mundo onde a tecnologia tem cada vez mais avançado em 
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nossas vidas, nos levando a um vazio moral, e uma questão se impõe: como 
elaborar uma ética aceitável para o desenvolvimento tecnológico e seus 
procedimentos? O fato é que, se pretendemos colocar a nossa moralidade a serviço 
de alguma causa, ela não consiste em estar ou não a favor das tecnologias, mas sim 
dos seus usos e de suas aplicações.  
 
Anthony Giddens,337 ao abordar a crítica ao positivismo feita pela filosofia de 
Frankfurt, observa que Hume instaura a tradição de isentar as experiências 
sensórias de qualquer filtro moral que demande juízos morais e valores éticos. Para 
Giddens, foi Max Weber o primeiro pensador a refletir sobre as implicações da 
dicotomia fato/valor que levam a uma concepção neutra do conhecimento e ao 
primado da razão instrumental. É sobre a crítica da razão instrumental que se 
debruçam os filósofos de Frankfurt, na tentativa de desvinculá-la do positivismo e 
reconduzi-la à sua concepção clássica, que tem matriz em Kant e em Hegel, 
entendida como a faculdade crítica que reconcilia o conhecimento com a 
transformação do mundo, assim como com a liberdade e o estímulo à satisfação 
humana.338 Se o dualismo kantiano separa razão pura da razão prática, entre a 
percepção dos fenômenos e a coisa em si, que reduz a relevância prática do 
conhecimento à “tecnologia” ou à “técnica,” retirada das potencialidades unificadoras 
da Razão histórica. Nessa tradição, que parte de Descartes a Hume e Kant, o sujeito 
individual é  o único portador da razão, conceito este que é tomado para significar 
apenas o cálculo da relação entre meios e fins.339 
 
Diante da constatação de Giddens, nos espelhando em dois representantes 
de concepções filosóficas e epistemológicas que partem de uma crítica à tradição 
racionalista: a Hermenêutica de Gadamer e a Teoria da Ação Comunicativa de 
Habermas, que permearam a nossa reflexão sobre os ambientes virtuais, não 
pretendemos dissociar o fenômeno por nós estudados, restringindo nossa análise 
apenas às possibilidades e impossibilidades de tais meios para determinados fins, 
no caso específico para a educação, mas de inserir essa análise numa perspectiva 
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crítica e histórica que permita compreender com mais abrangência como esses 
novos meios de comunicação têm sido utilizados para fins educativos.  
 
A realidade atual é marcada por problemas variados, mas, na mesma 
proporção, há possibilidades, e a EaD é uma delas. Essa modalidade de educação 
pode contribuir para a mudança de paradigmas na educação, influenciada ainda por 
técnicas de qualidade total e, ainda, na possibilidade de construção de uma 
educação atual e crítica, que tenha como ponto de reflexão a tradição, mas que se 
vá além dela.  
 
Pode-se pensar nas inúmeras vantagens que EaD oferece, como também 
refletir sobre a evolução das novas tecnologias e a sua apropriação, ou não, pelas 
correntes do pensamento nas Ciências da Educação. O fato é que o ensino a 
distância não pode ser excluído do debate sobre o uso dos meios, mas os meios 
não devem ser confundidos com os fins. Mas também é preciso abrir a educação, as 
escolas e as universidades e outras instâncias de educação às novas dimensões do 
mundo. Vivemos numa realidade que é aberta, variada e mutante; um lugar de vida, 
lugar onde se aprende a base para situar-se no futuro. A Paideia é o eixo norteador 
da educação e é do choque com os conceitos por detrás dela que se trava todo o 
debate sobre o ensino a distância. Numa perspectiva gadameriana, compreendemos 
que nos ambientes virtuais os professores construam com os estudantes o sentido 
para as experiências vividas, sobretudo numa época destituída de sentido.  
 
Embora haja discordâncias entre o pensamento de Habermas e o 
pensamento de Gadamer, que fogem ao objetivo de nossa análise. Apontaremos 
alguns pontos de concordância entre a Hermenêutica e Teoria da Ação 
Comunicativa que as conectam ao racionalismo iluminista, e que podem contribuir 
para a reflexão sobre a EaD. Esses pontos consensuais são de que a compreensão 
se dá através do diálogo; a noção de experiência hermenêutica e o uso do conceito 
de formação bildung.   
 
 Numa perspectiva esperançosa, defendemos que a incorporação das novas 
tecnologias de comunicação pode ser uma via que leve a uma democratização do 
acesso à educação; entretanto, pensamos que as políticas públicas para o setor não 
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podem se restringir à compra de computadores e materiais audiovisuais, muitas 
vezes seguidas de programas governamentais espetaculares de salvação 
demagógica que favorecem o uso meramente instrumental das tecnologias. É 
preciso reivindicar o uso propositivo das TICs. Essas tecnologias devem ser meio de 
comunicação plural e de diálogo transformador que possibilitem o conhecimento. 
Interpretamos que os pensamentos de Habermas e Gadamer podem, nesse sentido, 
contribuir para a análise e a reflexão sobre a educação, seja ela ofertada em 






























13. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS FILOSÓFICAS   
 
 
Heidegger340 diagnostica que no âmbito da idade industrial moderna operam 
uma primeira e uma segunda revolução técnica. A primeira consiste na passagem 
da técnica do artesanato e da manufatura à técnica das máquinas com motor. Ele 
observa que a segunda revolução técnica se dá com a introdução e o triunfo da 
maior “automação” possível, cujo princípio de base é definido pela técnica da 
regulação e da direção, a cibernética. 
 
Para Heidegger “Techné" é conhecer-se no ato de produzir. 341É a 
possibilidade de, ao travarmos contato com os aparatos técnicos, nos apropriarmos 
dos mesmos e não utilizá-los como meros instrumentos, reproduzindo a tendência 
geral da cibernética de ver a nós seres humanos e os aparelhos com um mesmo 
funcionamento, reduzidos apenas à sua dimensão instrumental. De modo que, “só 
aquilo que é calculável vale como ente”.342 Mas o que é que tal “saber antecipador,” 
esse impulso de colocar a natureza à disposição, de concebê-la como algo 
armazenado, significa especificamente? Significa “preparar continuamente os meios, 
sem nunca se preocupar com a determinação dos fins”. 343 
 
A discussão entre meios e fins é ainda muita controversa. Como vimos, o 
computador e as novas tecnologias de informação são meios imprescindíveis nos 
dias de hoje e a EaD se dá nessa Ágora universal que nos torna tão longe e tão 
pertos um do outro através da instantaneidade e da ubiquidade. Nunca a 
humanidade teve ao seu dispor ferramenta tão cheia de potenciais para usos tão 
diversos, sendo que a sua apropriação e seus usos têm várias implicações de 
ordens diversas. Preocupar-se com as finalidades de aplicação de ferramentas tão 
cruciais é em sentido geral preocupar-se com os usos meramente instrumentais de 
tais meios. 
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A educação é o caminho que possibilita o ser humano estar e se posicionar 
no mundo crítico e consciente, de modo a produzir seres autônomos e não 
autômatos. A pedagogia herda da tradição grega e Ocidental a tentativa de 
racionalizar e de tornar eficiente a educação por vários motivos: atender aos anseios 
de, pela educação, ensinar valores e virtudes com a finalidade de produzir seres 
aptos à vida social, ou a educação se faz diante de uma promessa de universalizar a 
razão que pelo seu intermédio levaria os indivíduos burgueses a proclamar na terra 
o reino do liberalismo econômico, político e cultural; o fato é que esse movimento 
leva a uma racionalização dos processos educativos em face de modelos próximos 
ao da racionalidade instrumental e a educação se volta para o uso da técnica e de 
procedimentos técnicos, e para a formação de técnicos para satisfazer a exigência 
do mercado de trabalho. Torna-se ela, a educação, um meio que dispõe de recursos 
técnicos com a finalidade de satisfazer às exigências de mercado e não às 
demandas individuais.  
 
Sim, podemos questionar se não seria pretensioso demais educar, como 
dizia Nietzsche, “um animal que pode fazer promessas?” As promessas feitas pelos 
ideais iluministas quanto à emancipação dos indivíduos não foram cumpridas. 
Atualmente o uso das TICs para fins educativos tem atualizado as promessas de 
ampliar o acesso à educação a amplas parcelas de sujeitos dela excluídos. O 
debate se dá, não mais entorno do uso de tais meios, mas de como utilizá-los. Mas, 
muitas vezes, os debates descambam para críticas ácidas e desconfianças mútuas, 
entre os que defendem o uso das TICs, dos que falam na prudência nos seus usos e 
dos que veem nas TICs apenas “meios” que podem ser utilizados para determinados 
fins educativos. 
 
Como podemos pensar e ver o outro sem violá-lo, como operar 
transformações a partir dos dispositivos disponíveis, eis a questão que hoje provoca 
debates acalorados num mundo que é virtual, que é espetacular, fragmentado, 
imagético, informacional, plural, público e privado, ubíquo, ausente/presente. Existe 
uma tendência geral que aponta para um processo de virtualização, de 
desterritorialização, que não é em si caótico, é transformador, como ocorreu com o 




Walter Benjamin, ao contrário de Adorno e Horkheimer, observou que o 
cinema operou ao nível de valores e de costumes e proporcionou o acesso da 
população ao entretenimento, mesmo que possamos objetar que a sua apropriação 
pela indústria de propaganda totalitária tenha sido terrível. O discurso de Joseph 
Goebbels, o Ministro da Propaganda de Hitler ilustra bem o uso nada ingênuo do 
cinema para fins de propaganda, e sobre esta ele afirma “que jamais a chama 
brilhante do entusiasmo se apague, essa chama de luz e de calor, a criatividade 
política da propaganda. Pode ser que o poder pelas armas dê certo, mas é melhor 
conquistar o coração da nação e mantê-lo”.344  
  
A instrumentalização da educação tem contribuído para a perda do seu 
norte, da sua direção, e a filosofia, como um saber primordial, pode oferecer saídas 
plausíveis aos impasses atuais do modelo de educação hegemônico, através de 
uma reflexão que conecte os problemas da educação aos problemas fundamentais 
da humanidade nos dias de hoje. A tradição filosófica sempre refletiu sobre a 
Paideia, como uma questão central que possibilitou a autonomia individual e 
coletiva, a democracia participativa e outras conquistas. Isto é importante nos dias 
de hoje porque a reflexão de natureza filosófica tem sido esvaziada dos debates 
sobre a educação e dos currículos dos cursos de formação de professores.   
 
A ciência é um empreendimento social. O fato é que ela tem uma função, 
uma finalidade social, mesmo diante da complexidade das suas descobertas, 
aplicações e usos. A educação é num certo sentido um elogio da ciência na medida 
em que os cientistas são formados pelos sistemas educativos e eles reproduzem o 
modelo hegemônico de educação e de ciência.  Mas é preciso que uma vez formado 
e ingressado no mercado, o cientista possa refletir também sobre suas práticas e a 
finalidade social do seu conhecimento, de modo que elas não se choquem com os 
interesses legítimos da sociedade. E cabe à educação estar atenta ao seu papel 
como meio ainda privilegiado de transmissão da tradição, tendo a filosofia como 
práxis orientadora dos seus usos. Nesse sentido é necessário resgatar a ideia de 
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autonomia e com ela a ideia de formação, que a nosso ver, é uma questão 
fundamental, pois ser autônomo é conduzir-se por si mesmo, num mundo que 
conspira contra a existência autêntica, a autonomia individual e coletiva. 
 
Falar em seres autônomos e não autômatos é refletir ainda hoje sobre os 
processos irreversíveis que influenciam e influenciarão as nossas vidas. Um deles é 
a necessidade a interagirmos em ambientes virtuais. A prudência é nesse sentido 
uma estratégia para filósofos e educadores. Existe sempre o perigo de sermos 
“retroalimentados” pelos sistemas que operamos. Vale lembrar que a palavra 
cibernética vem do grego kubernétes, “o timoneiro” aquele que controla e guia o 
navio. Pensar numa inteligência que, mesmo que produzida por seres humanos, 
controle a comunicação de seres humanos e de máquinas é criar possibilidade de 
nos matematizar, de levar a uma mecanização ideal ou real dos processos do 
pensamento, e porque não da educação e do filosofar? Nesse sentido Heidegger já 
constatava que:   “[...] as modernas ciências que estão se instalando serão, em 
breve, determinadas e dirigidas pela nova ciência básica que se chama cibernética”. 
345 
Ainda diagnostica Heidegger:  
 
Esta ciência corresponde à determinação do homem como ser ligado 
à práxis na sociedade. Pois ela é a teoria que permite o controle de 
todo o planejamento possível e de toda organização do trabalho 
humano. A cibernética transforma a linguagem num meio de troca de 
mensagens. As artes tornam-se instrumentos controlados e 
controladores da informação.346 
 
Pensar como Herbert Simon, um dos teóricos da informática moderna, que 
somos máquinas de Turing, pois esta máquina formal pode alcançar os mesmos 
resultados que toda démarche intelectual rigorosa, é conferir as áreas convergentes 
das tecnologias de informação, atributos e atribuições como se fossem um Deus ex-
machina, um Prometeu cibernético, já que orienta a busca de uma base neurológica 
para a razão e a memória humanas, fundamentando uma “neurologia da mente.” De 
um corpo sem fronteiras, o corpo deixa de ser sujeito para se tornar cada vez mais 
objeto. Da busca de uma identidade-padrão e da possibilidade de downloads 
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completos de mentes em bases artificiais. Como será a convivência com esse ser 
humano melhorado? Como não suspeitar que as experiências relativas à 
industrialização dos seres vivos não levarão ao delírio do super-homem, aquele que 
merecerá sobreviver, em detrimento desses velhos primatas obsoletos — nós? 
Essas se tornarão questões cada vez mais relevantes para a humanidade nos 
tempos vindouros. Atualmente, a técnica tornou-se autotélica, ou seja, tem um fim 
em si mesmo. A sociedade se debate com questões novas desencadeadas por essa 
realidade — engenharia genética, nanotecnologia, pesquisa com células tronco etc. 
Há uma discordância entre a moral histórica construída ao longo dos séculos e o 
ritmo do avanço técnico. Corremos o risco de embarcarmos em uma tecnocracia 
totalitária, com a ciência evoluindo na busca de desempenhos-limite, em detrimento 
da descoberta de verdades que produzam sentido para a vida. Refletir sobre essa 
tendência e o papel que cabe à educação num mundo onde a inteligência artificial 
tem pretensões a substituir a inteligência humana, ainda somente ela capaz da 
criatividade, do discernimento, da imaginação, da autorreflexão, da capacidade de 
se reinventar e de ser a própria condutora de seu destino.  
 
As técnicas de intervenção se ampliam da natureza para o homem o 
enhanceiment (aprimoramento). Neste sentido nunca é demais pensar sobre as 
formas como a neurociência pode afetar a responsabilidade e a liberdade do ser 
humano. O aprofundamento do conhecimento do cérebro levado a cabo por esta 
ciência tem gerado muitas discussões de caráter ético. Pesquisas nesta área 
buscam padrões neurológicos que poderão prever e desenvolver drogas para 
comportamentos desviantes como a serotonina e oxitamina, ao tentar prever e curar 
as mazelas humanas de ordem comportamental, uma pergunta se faz necessário: 
esses comportamentos podem ser reduzidos a fatores alheios à nossa vontade? 
Nessa perspectiva, Aristóteles tem muito a contribuir para se pensar o tempo 
presente, quando afirmava que quanto mais somos capazes de escolher 
voluntariamente nossos atos, mais somos responsáveis por eles, e neste sentido a 
neurociência a cada descoberta tem trazido à luz a questão da ética da 
responsabilidade.     
 
É uma busca para tornar o homem eficiente e produtivo e eliminar aquilo que 
lhe é descartável, a sua própria natureza original. O que se projeta é um futuro de 
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próteses cognitivas e físicas que possibilitam um homem mais adaptado às novas 
exigências morais, éticas, sociais e econômicas. As tecnologias convergem para 
extinguir vestígios de ineficiência, onde a agência e a racionalidade aplicam padrões 
sociais e morais. O melhoramento do homem através de intervenções drásticas visa 
uma “racionalidade perfeita” onde a natureza e o próprio homem são vistos a partir 
de princípios baseados em imputs e outputs. Um mundo da superinteligência seria 
um mundo de pluralidade intelectual? Hoje já existem drogas como a ritalina que tem 
efeitos comprovados na otimização da capacidade cognitiva, mas busca-se mais, 
talvez uma droga que atenue o racismo, pensa-se num conjunto de drogas que 
visam até o melhoramento social e moral, como os experimentos com seratonina.         
 
Hannah Arendt (2000), em seu livro A condição humana, revela que:  
 
Recentemente, a ciência vem se esforçando por tornar “artificial” a 
própria vida, por cortar o último laço que faz o próprio homem um 
filho da natureza. O mesmo desejo de fugir da prisão terrena 
manifesta – se na tentativa de criar a vida numa proveta, no 
desejo de misturar, “sob o microscópio, o plasma seminal 
congelado de pessoas comprovadamente capazes a fim de 
produzir seres humanos superiores” e “alterar (lhes) o tamanho, a 
forma e a função”; e talvez o desejo de fugir à condição humana 
esteja presente na esperança de prolongar a duração da vida 
humana para além do limite dos cem anos.347   
 
 
Enfim, refletir sobre EaD hoje é refletir sobre a tendência futura dos meios 
técnicos que estarão disponíveis à educação; mas à filosofia da educação ainda 
cabe o papel de reivindicar para si o direito legítimo de esboçar modelos educativos 
que visem à humanização dos educandos, independente dos meios tecnológicos 
utilizados para tal fim, de modo a que os atores envolvidos no processo: 
professores, coordenadores e tutores, não se tornem parte do dispositivo. Cabe 
assim aos filósofos o alerta e aos educadores a práxis para que a linguagem do 
computador, rica em suas possibilidades, não se torne a linguagem do silêncio, do 
vazio, do encobrimento. Que a “transparência” das tecnologias não nos torne 
cidadãos cegos, como bem observa Miguel Quintanilla e que não acentue a cegueira 
de nosso tempo, apesar de tanta translucidez.  
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Borgmann observa que as tecnologias “amigáveis” ocultam de todos o seu 
funcionamento mais íntimo que é quase mágico e inacessível à maioria dos seus 
usuários e seus códigos são apenas de conhecimento dos técnicos:   
 
Podemos pensar nos microcomputadores estão sendo usados cada 
vez mais porque vão se tornando amigáveis, isto é, fáceis de operar 
e compreender. Mas esse caráter amigável é precisamente o sinal do 
quanto se tem tornado grande o hiato entre a função acessível a 
todos e a maquinaria conhecida por quase ninguém.348  
 
 
 Mas apesar de todos os dilemas, podemos pensar no sentido que os 
homens podem dar à técnica e, desse modo, por estas arquiteturas virtuais por onde 
trafega a informação, façam fluir redes de conhecimentos descentralizados que 
viabilizem aos usuários saírem da caverna da ignorância e da escuridão. O fato é 
que, mesmo com todas as maravilhas tecnológicas disponíveis, ainda nos 
deparamos com dilemas que nos impõem a necessidade de refletir de modo sóbrio e 
sensato, para não dizer prudente, sobre as possibilidades e limites quanto ao uso 
dessas tecnologias, que já se massificaram e operam transformações radicais no 
modo de ser e de agir, de ver e de pensar dos indivíduos.  
 
Esses Equipamentos Coletivos349 tendentes a operar essa hiper-realidade 
na qual o consumismo foi incorporado como modus vivendi, e o progresso é tido 
como imperativo categórico. Vivemos num supérfluo operante e a existência é 
efêmera. Heidegger já alertava para a indigência da atualidade, do afastamento e da 
omissão ao que é essencial. 
 
Kant dizia que, para pensar criticamente uma questão, a simples leitura de 
um jornal já se constituía um óbice. Atualmente, o fluxo contínuo de informações 
impossibilita a síntese, numa supressão da intuição em prol de um raciocínio 
autogerador que tende a criar resíduo cognitivo, resultante de um real não intuído, 
da informação não processada, dos conteúdos não digeridos, regurgitados às 
pressas. Assim, como já indicamos, é importante a mediação desses processos que 
não são irreversíveis através de uma ação responsável nos ambientes virtuais de 
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aprendizagem, de modo que as sínteses provisórias abram-se ao diálogo 
questionador.  
 
Nesse sentido, pode-se imaginar um modelo de educação no interior do qual 
a interação seja intermediada pelo professor, numa troca positiva e plural, fazendo 
com que os estudantes obtenham a autonomia necessária e possam se tornar 
partícipes ativos do processo de ensino e aprendizagem, sem reduzir a importância 
do professor. Se vivemos numa realidade em que a nova ontologia é estarmos 
conectados, podemos pensar nas possibilidades aventadas Andrew Feenberg350, da 
resignificação das tecnologias, onde haja efetiva comunicação, que a distância seja 
plena e que não leve à privatização do conhecimento, ao isolamento e à solidão. 
Imaginar que nestes meios de arquiteturas fluidas, há possibilidade de construção 
de uma cidadania plena, através do uso público da Razão e não do contrário, da sua 
privatização, de modo a resgatar a ideia da emancipação – “Mündigkeit.” 
 
Se, por um lado, não somos apenas instrumentos para a finalização da 
natureza, como concebiam os gregos, por outro, não temos liberdade de dispor 
plenamente das coisas que produzimos e consumimos como acreditam os 
defensores da neutralidade e esta questão pode ser estendida a neutralidade da 
própria rede de computadores. Temos, sim, liberdade para escolher nossos 
propósitos, mas não liberdade absoluta. A nova ética diz respeito à redescoberta do 
lugar do ser humano no universo. Mas está por se fazer.   
 
Nesse sentido, a filosofia da tecnologia terá como, através de seus múltiplos 
enfoques do fenômeno tecnológico, oferecer subsídios teóricos à filosofia da 
educação, uma vez que a educação vem incorporando cada vez mais as chamadas 
tecnologias de informação e de comunicação, em suas práticas didático-
pedagógicas. Defendemos o encontro destas duas áreas fundamentais da filosofia, 
que foram separadas no processo geral de especialização dos saberes. Não há 
como pensar a educação sem a reflexão filosófica. Esse encontro profícuo possibilita 
uma visão reflexiva sobre os usos dessas tecnologias, como também permite 
analisar as especificidades desses meios e seus impactos sobre nossas vidas.  
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Pensar na educação é pensar sobre o que de mais fundamental uma 
sociedade possui, mas podemos perceber que a despeito da torrente de 
informações disponíveis, vivemos numa época de extrema falta de acesso ao 
conhecimento, Defendemos que a filosofia é uma espécie de diagnóstico do mundo, 
do papel do ser humano enquanto realidade, enquanto contingência. Desse modo, é 
fundamental o reencontro destes dois ramos do conhecimento filosófico, para juntos 
refletirem sobre os novos e velhos dilemas que nos afligem. 
 
O pensamento humano segue em duas perspectivas: em uma, busca-se a 
profundidade, a redução e o estreitamento; e em outra, a amplitude, a abrangência e 
a abertura de fronteiras. Nesse sentido, o microscópio e o telescópio podem ser 
vistos como a materialização dessas perspectivas. A tradição racionalista, contudo, 
tendeu ao reducionismo, impondo-se a tarefa de atingir com precisão e objetividade 
por meio da tradução dos acontecimentos em esquemas abstratos, calculáveis e 
demonstráveis. A ciência é capaz de fazer leituras macro e leituras micro, mas são 
apenas recortes da realidade que é mais complexa em sua totalidade caótica. 
 
 Com Galileu, ocorre a ruptura entre o mundo percebido pelos sentidos e o 
mundo real, o da ciência e há uma geometrização do mundo. Inicia-se assim uma 
tradição onde a linguagem matemática é capaz de expressar as leis universais dos 
fenômenos. Os elementos dos acontecimentos que as palavras (ou, mais 
precisamente, os conceitos científicos) não conseguiam alcançar, tenderam a ser 
vistos como erro ou anomalia. O significado da palavra objetiva apresentou-se em 
substituição à própria coisa, cujo aspecto sensível não era tido como existente.  
 
Mas a referência à inteireza dos acontecimentos – que torna evidente o 
aspecto mutilador do conhecimento – é questão que se coloca desde o nascimento 
dessa forma de apreender a realidade. Sem dúvida que tal problema tomou-se mais 
explícito no presente em decorrência dos impasses gerados pela progressiva 
fragmentação do conhecimento. Atribuiu-se predominância quase exclusiva à 
verdade científica nas representações construídas acerca da realidade e, 




O pensamento científico tende a duvidar dos sentidos. No processo de 
elaboração do conceito científico, a vizinhança com o real revela-se perturbadora e 
precária e exige uma atitude racional de discriminação e classificação.351 A 
explicação científica, ao deslocar-se dos sentidos, constrói proposições que se 
orientam por planos de referência, com delimitações que contornam e enfrentam o 
indefinido e o inexplicável.352 A delimitação de referências é tarefa que se impõe à 
elaboração científica. É dentro do limite que se torna possível a explicação, criando-
se meios eficazes de lidar com a realidade. Faz-se necessário, admitir as limitações 
do pensamento científico. Isto denota uma definição de restrição, pois o limite é 
ilusório já que a explicação objetiva não poderia negar o que escapa às lentes da 
objetividade. A racionalidade instrumental com sua tendência ao reducionismo 
parece estar alheia ao fato de que há limites na construção científica. O fato é que o 
aparato conceitual de uma teoria não abarca a unidade que caracteriza a 
singularidade.  
 
Acreditamos que, por mais pertinente sejam as reflexões aqui ressaltadas, 
sobretudo aquelas que se referem ao fenômeno da técnica, principalmente as 
críticas essencialistas, feitas tanto por Heidegger e Habermas, elas não são vistas 
como última e única verdade sobre o que queremos debater. A nosso ver, são 
pontos de partida. 
 
Faz-se necessário rever os limites da ciência, revalorizando e ampliando as 
possibilidades de interação com outros saberes que buscam a apreensão do real. 
Como já foi dito, a filosofia, as ciências, as artes e a política sempre foram 
complementares à educação. Ao questionar hoje o primado da objetividade 
científica, caberia propor ir além dos limites em direção à aproximação entre as 
novas maneiras de linguagem trazidas pelas novas tecnologias, que possibilitem a 
interação entre sensibilidade e pensamento e que isto possa ser levado em 
consideração nos ambientes virtuais de educação.  
 
As transformações discursivas envolvidas não são somente inerentes à 
lógica interna de certa visão de educação utilitária, mas repõem os limites e os 
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sentidos do conhecimento produzido na configuração das práticas educativas. Trata-
se de utilizar a razão instrumental para explicar o real e para a práxis. Esse processo 
implica formações mais radicais do que a mudança no interior da ciência, pois diz 
respeito à construção de uma concepção de realidade capaz de interferir na 
predominância da racionalidade científica.  
 
É certo que filosofia, ‘‘a priori’, é vista por muitos, como pura especulação 
estéril e improdutiva, o que vale é pensar as questões atuais a partir de uma 
perspectiva de pesquisa think thanks onde o “pesquisador filósofo” emite seus 
pareceres sobre as implicações éticas de cada descoberta. Ele trabalha, geralmente, 
em institutos em parceria com empresas em busca de resultados para “nichos” 
econômicos advindos das promessas de melhoramento humano.  A filosofia torna-se 
um saber a reboque das neurociências do mesmo modo que a filosofia de cunho 
positivista esteve a reboque dos avanços da física. A neofilosofia dos círculos 
pragmáticos de Oxford desdenha da filosofia “a priori” por esta não ser um 
conhecimento aplicado e utilitário. Se for fato que o grande debate de caráter ético 
dá-se em torno das áreas convergentes das tecnologias de ponta, não podemos 
esquecer que as questões éticas não estão restritas aos limites que a neurociência. 
Ou melhor, alguns neurocientistas gostariam de impor, porque são questões que 
não se restringem apenas ao laboratório, mas a toda a humanidade. Nesse sentido, 
a filosofia dita “a priori” ainda tem muito a refletir e a propor sobre estas questões, 
aliás, Aristóteles é uma fonte inspiradora desse debate, pois envolve a questão de 
limites e da responsabilidade da ação humana.  
 
Devemos nos insurgir contra uma filosofia aplicada, como queriam os 
positivistas lógicos e como querem alguns filósofos e cientistas ligados às áreas 
convergentes (nano, bio, info e cogni), pois a natureza da especulação filosófica é 
livre, dentro dos limites da liberdade e isto não exclui o rigor desse saber. Livre 
porque sua natureza é refletir fundamentalmente sobre a relação do homem com o 
mundo, sobre a liberdade, a ética, a moral. Não podemos deixar de levar em conta 
que há uma tendência à colonização do mundo da vida pela razão instrumental e a 
convergência de áreas da tecnociência, incluído a informática e as ciências 
cognitivas e seus processos operam intervindo e modificando a nossa relação 




Retomando algumas questões aqui discutidas, faz-se necessário amarrar 
algumas ideias que consideram a informação e o conhecimento como termos 
dotados de várias camadas e significados múltiplos que aumentam com o recente 
avanço das tecnologias da informação e comunicação, diferindo-se, assim, da 
abordagem tradicional. O novo papel da conexão entre informação e conhecimento 
que responde pelos efeitos da globalização e de uma rede global de informática e 
comunicações baseada no uso das tecnologias da informação é responsável pelas 
mudanças nas relações da educação e do formato e conteúdo de trabalho, devendo 
este assumir cada vez mais um caráter informacional com implicações significativas 
para os indivíduos e suas interações com o conhecimento e que tem impacto direto 
na educação e com ela a própria ideia de formação e de autonomia.  
 
Jürgen Habermas, em sua Teoria da ação comunicativa propõe uma 
alternativa aos processos de universalização intuídos por Kant e 
Rawls.353Incorporando em sua filosofia, as críticas à filosofia do sujeito cartesiano, 
empreendida por Nietzsche e Wittgenstein, o que ficou conhecido como virada 
linguística.  Ele vai conferir a comunicação um elemento essencial do agir racional 
com respeito aos fins. Ele pressupõe que, através da comunicação, abrem-se 
possibilidades de entendimento racional entre os falantes. O falante deve justificar 
sua máxima em um discurso argumentativo real, em termos kantianos. A máxima do 
sujeito deve ser exposta ao grupo dialógico para ser “atualizada” por este e só 
quando for racionalmente aceita por todos é que ela pode e tem força 
universalizante. 
 
Habermas pensa quais podem ser os procedimentos para que todos em um 
discurso deem validade racional para tal argumentação. Estes trazem à tona a ideia 
da emancipação, herdada por Habermas de Marx e que influencia toda a tradição 
crítica. Se o diálogo não for coagido por forças externas, ou seja, se todos 
realizarem um diálogo plenamente hermenêutico, há potencialidade emancipatória. 
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Claro que tal cenário só ocorre em um contexto de diálogo ideal, totalmente livre de 
coerções, o que não é dificilmente ou nunca observável em uma situação real. 
Habermas postula que só o diálogo real, com suas coerções ou não, pode revelar 
uma via realmente universal a qual todos teriam que verificar racionalmente o 
proposto e só em um segundo momento, é que tal “máxima aceita por todos” pode 
ser universalizável.  
 
Michel Foucault, um pós-moderno que não nega a tradição, não a tradição 
no sentido conservador, ou no sentido de autoridade da tradição, mas o que a 
tradição filosófica ainda pode nos dizer a respeito do mundo, analisa a pertinência 
das questões levantadas por Kant em seu célebre artigo publicado em 1874: Was ist 
Aufklärung? ( O que é o esclarecimento?). Para ele, as questões levantadas por 
Kant, sobre a natureza do tempo presente e o entendimento como guia, são de 
fundamental importância, na medida em que ele foi o primeiro a estabelecer 
relações entre a reflexão crítica e a reflexão histórica, tendo a crítica como ponto de 
partida para o ato de filosofar e como exercício da liberdade. A partir disso, a 
reflexão filosófica passa a ter  um compromisso com a razão histórica e tem sentido 
como crítica histórica; não se trata da justificação de um tipo de racionalidade, ao 
contrário, trata-se de uma crítica ao próprio pensamento e à racionalidade vigente.  
 
Para Foucault a pergunta fundamental de Kant nos leva a uma relação de 
compromisso com a história, mas não uma história sectária, mas a história como 
presente. Trata-se de uma vontade moral dos indivíduos para compreender a sua 
realidade no instante de suas existências e ter coragem de ousar saber e de 
procurar saber a fim de se posicionar diante do mundo. Esse olhar apurado sobre o 
tempo presente inaugurado por Kant hoje já não se reflete na identidade entre 
sujeitos e objetos numa busca da verdade objetiva. É um olhar de diagnóstico de 
compreender, de tentar refletir sobre a realidade.  O propósito desta função do 
diagnóstico sobre a atualidade, é que ela não consiste simplesmente em caracterizar 
o que somos, mas, seguindo as linhas de vulnerabilidade da atualidade, em 
conseguir apreender por onde devemos ir e como isso que existe poderia não mais 




A ciencia instrumental, unida ao Estado, tem solapado a subjetividade e 
submetido os indivíduos ao processo de administração racional, num processo onde 
a hierarquia do Estado vem utilizando-se da técnica, inviabilizando qualquer 
transformação da sociedade que não seja pelo Estado. Os adeptos das filosofias 
neopositivistas, da qual são herdeiros os filósofos analíticos, ao negar a história, e 
ao valorizar apenas o que pode ser comprovado pelo método das ciências 
experimentais, acabam por contribuir para a tendência à hegemonia da razão 
instrumental em todos os âmbitos da vida e por destruir a filosofia que pretendia 
refletir sobre os destinos do homem no mundo. De outro lado, a filosofia continental, 
que tentou fazer um contraponto aos ataques à filosofia de cunho metafísico, entra 
em crise pelas críticas demolidoras de certas correntes marxistas que denunciam 
todas as filosofias como ideologias burguesas. A destruição da filosofia, entretanto 
dá-se, sobretudo com os ataques intestinos levadas a cabo por Nietzsche e Freud. A 
estratégia de Nietsche e de Freud é psicológica: apontar as raízes doentias da 
civilização ocidental e da própria pretensão da razão, acabam por destruir o espelho 
reflexivo construído há milênios. Heidegger escreve a história como esquecimento 
do Ser; e o Ser só se revelaria na linguagem, de preferência na língua grega ou 
alemã.  O que sobra é fragmentos. A filosofia se institucionaliza como conhecimento 
quando já é um ser moribundo e hoje a tarefa é enterrar o moribundo que ainda 
assim insiste em viver. É neste contexto que a filosofia se institucionaliza e o 
professor de filosofia surge num momento de crise.   
 
O fato é que juntar os fragmentos, os cacos do espelho racional que se 
propôs ser o reflexo do homem no mundo, limpar os escombros e ainda, tentar se 
livrar das armadilhas bem postas de certa tradição racional é tarefa mais que 
complexa e arriscada. Pensamos que Habermas pensa em ser não o coveiro da 
tradição e nem o profeta do Apocalipse, ou o Cristo anunciador de um novo mundo, 
de uma nova era.  Habermas não parece um “embusteiro”, não tem pretensões de 
tapar as crateras da Teoria Crítica e de seus principais e influentes herdeiros como 
Kant e Marx, “ad-hoc” ele sabe que toda teoria que tem a pretensão de compreender 
o todo tem sua distorções, seus buracos, sua zonas negras e obtusas, e não se trata 
de azeitar o eixo do espelho, mas de reconhecer que o que foi projetado não é de 
todo descartável, nesse ponto Lakatos tem razão, há ainda pedaços dos  fragmentos 
do espelho da tradição racional que vão dos pré-socráticos, a Sócrates, Platão, 
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Aristóteles, Santo Agostinho, Descartes, Hume, Kant, Marx, Husserl, que merecem 
ser revistos e que podem nos auxiliar na compreensão da realidade, sobretudo 
aquilo que diz respeito a Kant e à tradição crítica e, com ela, às ideias de 
emancipação e de autonomia.  
 
O agir comunicativo de Habermas é uma tentativa de propor uma ação 
baseada no diálogo e voltada para a emancipação. Claro que seu pensamento tem 
pontos criticáveis, sobretudo no idealismo que sua teoria encerra frente à realidade, 
mas é uma tentativa plausível de compreender o mundo, mas não só de 
compreendê-lo, sobretudo de se situar nele. Habermas também presta contribuições 
relevantes a respeito de questões atuais que carecem de análises detidas e 
prudentes, sobre a eugenia liberal em curso, dentre outros temas do presente. Enfim 
o pensamento habesiano é sensato e auxilia a pensar o presente e isto merece 
consideração. Mas não somente ele, vários pensadores contribuem, cada um à sua 
maneira, para a compreensão de uma realidade que escapa a qualquer análise de 
caráter total. Nesse sentido a hermenêutica gadameriana também pode nos auxiliar 

























As políticas públicas de educação são operadas num contexto das 
sociedades capitalistas neoliberais. Um dos pontos basilares desse discurso é o da 
universalização da educação, de fortalecer a ideia de autonomia dos sujeitos e dos 
grupos sociais. Uma questão vem a lume: qual concepção de autonomia está sendo 
instituída? Foucault e Deleuze nos mostram que a construção do conhecimento e 
das práticas nestas sociedades estaria construindo representações científicas e 
culturais, levando os sujeitos a exercerem uma autonomia controlada, estimulando a 
livre escolha segundo uma lógica neoliberal e sua tendência a diminuir a 
responsabilidade do Estado quanto à prestação de serviços essenciais, dentre eles, 
a educação, e imputando aos indivíduos a obrigação de tomarem conta de si 
mesmos. Ao mesmo tempo, há propostas progressistas que defendem a elaboração 
de políticas educacionais, voltadas para a melhoria da qualidade da educação. 
Independente das diferentes perspectivas filosóficas, teóricas e políticas envolvidas, 
surgem dificuldades na operacionalização dos projetos educativos. Pensamos que o 
discurso de autonomia na EaD não deve ser usado como estratégia neoliberal no 
sentido de esvaziar currículos, e diminuir o papel do professor no processo 
educativo e de oferecer uma educação que opere ao nível da semiformação e isto 
passa pela não instrumentalização da EaD.  
 
Como já ressaltamos, a razão instrumental tende a construir modelos da 
realidade, sem levar em conta o limite dos conceitos na relação com o real.  Esse 
estado de coisas incide na concepção utilitária do conhecimento científico. A 
educação tem sido traduzida dentro desta concepção. O discurso científico, a 
especialidade e a organização institucional das práticas educacionais têm se 
vinculado a certa visão utilitária. No Brasil, isto se traveste na visão pragmática da 
educação, aquilo que a filósofa Marilena Chauí, vai chamar de “discurso 
competente” numa alusão ao ensino de habilidades e de competências que tem se 
tornado hegemônico. Acreditamos ser necessário providenciar a articulação entre 
261 
 
disciplinas para que haja uma visão menos fragmentada do conhecimento nos 
ambientes virtuais de educação. 
 
As ações da educação, sejam elas presenciais ou não, precisam estar 
articuladas, a outras disciplinas. Essa interdisciplinaridade deve ser tratada com 
prudência, pois sustenta uma tensão entre a demarcação dos limites de cada 
disciplina.  Se a especificidade não é disciplinar, ela deve constituir-se a partir da 
delimitação de problemas, possibilitando práticas efetivas de educação que anulem 
a tensão entre a nossa experiência subjetiva, e os currículos oficiais “engessados” 
que tendem à fragmentação do conhecimento. Nesse particular os currículos devem 
ser repensados, independente da modalidade de educação. 
 
O conceito de currículo tem diferentes leituras quanto à sua aplicação, mas 
de um modo geral ele converge para a possibilidade de construção do 
conhecimento, seja no âmbito das práticas educativas ou, no seu sentido mais 
amplo, sendo a interface entre a produção do conhecimento entre indivíduos e a 
coletividade. Nesta perspectiva pensamos como Doll Jr que “o currículo é 
influenciado por outras disciplinas e pode aprender muito com elas”. 354   Segundo 
Bachelard o currículo deve ser planejado levando-se em conta as novas exigências 
epistemológicas, pois, “se dá no sentido da razão para o real, um real que nunca se 
mostra à razão por inteiro e nunca é apreendido por ela em sua totalidade”.355 
 
A educação está cada vez mais tecnológica e vem incorporando cada vez 
mais as TICs. Os debates sobre os impactos dessas novas tecnologias na educação 
têm dividido corações e mentes. Muitos analistas do tema têm resvalado no 
deslumbre com as novidades tecnológicas ou com a sua negação. Essa crítica se 
volta à própria racionalidade ocidental, que se instrumentalizou a ponto de 
transformar a sociedade e os indivíduos em meros objetos do processo tecnológico. 
Esse estreitamento de visão pode levar à cegueira que anula as potencialidades que 
têm essas tecnologias na promoção da autonomia individual e coletiva.   
 
                                               
354
 DOLL, JR.; WILLIAM E. Currículo: Uma perspectiva pós-moderna, p. 28. 
355
 BACHELARD, G. Epistemologia, p. 129. 
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As tecnologias digitais possibilitam novas formas de mediação entre sujeito e 
objeto, entre ser pensante e o mundo circundante. Essa relação dialética é 
primordial para o processo educativo. Inferimos que os artefatos também são meios 
por onde também damos significado e sentido às nossas existências.  Nessa 
perspectiva, o diálogo vivo dos protagonistas envolvidos na comunicação on-line 
pode trazer à tona o sentido que as pessoas buscam para as suas vidas, na 
complexa rede de interações estabelecidas na EaD.  
 
O fato é que os dispositivos dependem dos seus usuários e das finalidades 
de uso. Desse modo faz-se necessário aplicar aos ambientes virtuais de 
aprendizagem, uma pedagogia e uma didática que levem em consideração que, 
antes de se pensar num educando autônomo, absoluto, autogestor do seu 
conhecimento, pode-se imaginar numa autonomia partilhada através da mediação 
crítica e consciente do professor. E neste processo rico de trocas, a distância física 
seja plena de possibilidades. Afinal o que seria a distância tecnológica, senão uma 
distância subsidiária à distância física e espiritual já experimentada pelos seres 
humanos. 
 
Nesse sentido, a EaD pode valorizar e criar formas de ampliação dos canais 
dos sentidos. A referência tradicional da experiência educativa é o corpo presente do 
professor. Porém, o conhecimento - mediado pelas TICs, se utilizado sem reificação, 
permitiria alargar a intuição e principalmente servir como “instrumento de diálogo,” 
de aproximação e não de distância rumo à dimensão social, existencial e ética. Ou a 
uma trajetória própria referida a situações concretas, ao engajamento e 
comprometimento ativo dos sujeitos, os quais dedicam sua singularidade a colocar o 
conhecido a serviço do que não é conhecido, na busca da verdade que emerge 
deste diálogo. Claro que sem a perda do protagonismo do professor.  
 
Essa abertura, contudo, não deixa de ter, como referência dialógica, os 
conceitos que configuram a especificidade do campo da educação. Não há como 
pensar de modo prático a educação sem enfrentar duas questões fundamentais e 
interligadas: a necessidade da reflexão filosófica e a consequente reconfiguração da 




Sem a filosofia não há como lidar com pontos polêmicos que se apresentam 
na EaD e que  desafia à reflexão, como a questão da distância física, a falsa 
autonomia do estudante e o seu isolamento, dentre outras questões . Acreditamos 
que os problemas da educação não se resolvem 'apenas' com a aplicação de novos 
modelos educativos eficientes, e nem tão pouco 'apenas' com informação e 
capacitação técnica. Quando falamos em EaD, devemos criticar a tendência a sua 
mercantilização e as concepções utilitárias. De outro lado, as TICs, local por onde 
transita a EaD, fazem parte das chamadas áreas convergentes e elas tendem à 
imposição do cultural, do artifício, sobre o ambiente natural, desenraizando o 
individuo de sua permanência simbólica no universo e isto é um problema a ser 
pensado. 
 
Do advento da imprensa (Gutenberg) e da primeira Pedagogia (Comenius) 
com os novos sistemas de informação e dos seus usos pela EaD, surgem algumas 
questões pertinentes: a EaD está ou não refém da impossibilidade da referência de 
um mestre? As interfaces que são as referências dos ambientes virtuais acentuariam 
essa crise de referência? Quem garante a interatividade – a ferramenta de trabalho 
ou a orientação constante e sistemática do professor? Isto obriga a EaD a ser 
complementar, ou deve ser utilizada na pós-graduação? Que tipo de conhecimento 
deve ter primazia – o científico ou o saber prático da experiência – e qual a maneira 
mais pertinente de organizá-lo – em disciplinas ou temas e projetos inter/multi ou 
transdisciplinares? Pensamos que, o que autoriza um projeto de EaD é, sobretudo, a 
proposta  pedagógica.  
 
 Nesse momento ocorre uma hibridização das plataformas: TV, Internet e 
comunicações móveis como a base da informação. Como isto afetará a 
comunicação e os indivíduos? E, consequentemente, a Educação a Distância? 
Como a filosofia da tecnologia tem tratado essa tendência tecnológica e como a 
filosofia da educação deve pensar modelos educativos baseados nessas novas 
tecnologias e quem de fato se apropriará delas? A educação instrumental ou a 
voltada para a emancipação?  
  
 A dinâmica das inovações tecnológicas dá-se a passos largos, a cada dia 
uma tecnologia é substituída por outra. É tarefa quase que inglória acompanhar essa 
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dinâmica ditada pelas demandas de mercado e por novos “nichos” de uso dessas 
tecnologias.  Ao dominar determinada ferramenta tecnológica ela já se torna 
descartável. E o que é complicado é que grande parte da população mundial nem 
tem acesso a essas novidades e nem mesmo tem educação básica satisfatória 
como é o caso do Brasil. Dessas questões uma reflexão vem à tona: haverá 
possibilidade de acesso democrático a essas tecnologias? O discurso oficial defende 
que a resposta a esta questão passa por programas de aparelhamento tecnológico 
das escolas. A despeito de ser relevante o uso dessas tecnologias, é também 
relevante uma formação adequada dos estudantes não só a nível técnico, como 
também em termos de valores éticos, isto se torna um imperativo para que se realize 
um uso crítico dessas ferramentas.  
 
A serventia dos artefatos dá-se pela sua possibilidade de mediação 
transformadora da realidade, elaborado pela consciência e voluntariamente criado 
pelos sujeitos que deles pode dispor, e é esse é talvez o princípio mais ancestral da 
técnica. A técnica transmuta-se da magia e opera como uma defesa do homem 
contra a sorte. Pensamos que os meios tecnológicos à disposição da educação 
podem contribuir para modificar realidades, sobretudo em países de dimensões 
continentais como o Brasil, onde a riqueza e a pobreza extrema convivem, onde 
grandes parcelas da população estão entregues à sua própria sorte.  Nesse sentido 
é de grande valia a reflexão filosófica sobre os usos destas ferramentas, como já foi 
realçado, é condição sine qua non, uma educação tecnológica que se fundamente 
na reflexão filosófica que pode nortear  todo o processo educativo. Não há liberdade 
sem o exercício da cidadania e não há cidadania sem emancipação e um dos meios 
de emancipação ainda é através da educação. As transformações propostas pelo 
uso das tecnologias da comunicação no setor educativo devem ter como base este 
repensar e reconstruir das práticas pedagógicas. As possibilidades de uso dessas 
tecnologias é o que nos permite acreditar no potencial de emancipação da EaD.  
 
Vivemos numa época em que o pragmatismo invade a educação e um dos 
seus efeitos é o esvaziamento dos currículos de disciplinas reflexivas quanto à 
prática educativa e a instrumentalização do professor. A educação neoliberal e 
tecnicista tende também, a reduzir às possibilidades criativas da EaD a mera 
ferramenta tecnológica, e a ver a educação e seus processos submetidos aos 
265 
 
processos da razão instrumental. As políticas oficiais de educação tendem a 
conceber a educação, apenas como a aquisição de habilidades e competências e a 
excluir do debate a reflexão necessária sobre o caráter dessas habilidades e dessas 
competências.   
  
Como já foi dito, a racionalidade da técnica difere da racionalidade científica. 
Ao contrário da ciência que tende a reduzir vários fenômenos a uma unidade 
comum, a técnica reduz vários elementos irredutíveis numa unidade não teórica, 
mas material. O desafio que se impõe à educação ofertada em meios tecnológicos é 
o de possibilitar uma aprendizagem interativa, dialógica e plural que atenda aos 
anseios por educação de pessoas que por motivos diversos não tiveram acesso a 
ela. 
 
O ensino à distância é parte de um conjunto amplo de possibilidades 
pedagógicas que virão com os novos meios tecnológicos. O fundamental a perceber 
é que o uso das tecnologias da comunicação não deve deslocar os tradicionais 
questionamentos que incidem na elaboração de um projeto educativo. Para quem 
ele será desenvolvido? Quais os seus objetivos? De que maneira eles será 
executado?  Sem a definição de um público, dos objetivos e de critérios 
pedagógicos, a EaD pode cair no vazio e resultar em sua pasteurização, 
empobrecendo as possibilidades de interação que os meios tecnológicos podem 
oferecer. 
 
Por último defendemos que a educação é uma arte e não uma ciência, ela 
não obedece a regras estritas e aplicadas.  A educação é a habilidade de se chegar 
a resultados racionais por meios racionais e lúdicos, é um conjunto de técnicas e 
procedimentos que depende não só da presença do professor, mas da sua 
criatividade, para que ele possa ser o elo entre as disponibilidades pessoais do 
aluno e ao objetivo ao qual o professor quer chegar. Esvaziar a figura do professor e 
deixar o aluno “apreender a apreender” por si só, é pressupor de antemão que ele já 
possua estruturas cognitivas prontas e maturidade emocional e intelectual para que 
possa por si só adquirir conhecimentos, tarefa a nosso ver impossível. Nesse 
sentido pensamos que o debate sobre o uso das tecnologias na educação, seja 
266 
 
acompanhado de uma reflexão mais ampla do ato de ensinar e do contexto 
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